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Bafa de Guanabara e do Rio Pararba do Sul. 
Convicção de S. Exa. de que 'os 18 princfpios 
da Carta da Terra, para salvar o planeta, sejam 
realmente uma proteção a todas as formas de 
vida, aos direitos humanos e à erradicação da 
J>C)t>rEt~~ ...................................................•............ ()E;()E;E; 

SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Comu­
nicando aos Srs. Senadores os novos procedi­
mentos referentes a votação e presença no pie-
nário. ..... .............. .................. .................. ............... ()6()69 

SENADOR PEDRO SIMON - Análise da 
r~rcussão dos trabalhos da Comissão Parla­
mentar de Inquérito dos Tftulos Públicos, indusi­
ve no que concerne à responsabYidade do Sena-
do. ......... ............................ .... ................................. ()6()69 

SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pre­
sença no plenário do Governador norte-america­
no do Estado de Wisconsin, Sr. Tommy Thomp- . 
soo .............. :.......................................................... .()6070 

2.2.6 ... Leitura de proletoa 

Projeto de Resolução nll 37, de 1997, de 
autoria do Senador Coutinho Jorge, que cria, no 
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recebimento de emendas ao Projeto de Resolu-
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ção nll 37, de 1997,lido anteriormente. ................ 06084 
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Lembrança ao Plenário de que o tempo 
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memoração do dia Internacional pela Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 
acordo com o Requerimento nll 183/97 e que as 
inscrições para a referida homenagem contiluam 
allertas ................................................................... . 
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blica, da Medida Provisória nR 1.463-11, ern 14 
de março de 1997 e publicada no dia 17 do me& 
mo mês e ano, que dispõe sobre o reajuste do 
salário mfnimo e dos benefl'cios da Previdência 
Social, altera aUquotas de contriluição para a Se­
guridade Social e institui contriluição para os ser­
vidores inativos da União. Designação da Comi&­
são Mista e estabelecimento de calendário para a 
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Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nt 1.465-13, ern 14 
de março de 1997 e publicada no di~ 17 do me& 
mo mês e ano. que acrescenta § 511 ao art. 411 da 
Lei nll 8.884, de 11 de junho de 1994, e dá outras 
providências . . Design~ da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para a sua trami-
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Adoção. pelo Senhor Presidente da Repú­
blica. da Medida Provisória nR 1.469-16, ern 14 
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sos do Fundo dà Marinha Mercante - FMf)A, em 
favor da Comi>anhi~ de Navegaçãó Uoyd. Brasi­
leir<? - LLOYDBRÁS, e dá o\Jtras prÇ)Vidênc:ias. 
Design~ da Comissão Mista e estabelecimen-
to de calendário para a sua tramit~ ............... .. 
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de março de 1997 e publicada no dia 17 do mes 
mo mês e 8OO,.que dá nova redação a cispositi­
vos da Lei 1'111 8.742, de 7 de dezembro dé 1993, 
que dispõe sobre a organização da Assistêtic:ia 
Social, e dá outras providências. Designação da 
Comissão Mista e e.stabelecimento de calendário 
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Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
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Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n' 1.4n-34, em 14 
de março de 1997 e plblicada no dia 17 do ma. 
mo mês e ano, que dispõe sobre o valor total 
anual das mensalidades escolares e dá outras 
providências. Designação da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para a sua trami-
t~ii<> ................................... .................................. . 
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blica, da Medida Provisória n' 1.478-22, em 14 
de março de 1997 e plblicada no dia 17 do mes­
mo mês e ano, que dá nova redação aos arts. 911 
da Lei n' 8.036, de 11 de maio de 1990, e 2' da 
Lei n" 8.844, de 20 de janeiro de 1994. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
lendário para a sua tramitação ............................. . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nt 1.479-26, em 14 
de março de 1997 e plbficada no dia 17 do mes 
mo mês e ano, que dispõe sobre o pagamento 
dos servidores civis e militares do Poder Executi­
vo Federal, inclusive suas autarquias e fundaçõ­
es, bem como dos empregados das empresas 
plblicas e das sociedades de economia mista, e 
dá outras providências. Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para a sua 
tr~it~iicl . ............................................................ . 

Adoção, pelo Senhor ,Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nt 1.480-28, em 14 
de março de 1997 e plblicada no dia 17 do mes 
mo mês e ano, que altera dispositivos das Leis 
nRs 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 8.911, 
de 11 de íulho de 1994, para instituir os Décimos 
Incorporados, e dá outras providências. Designa­
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
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mo mês e ano, que altera a Lei n" 8.031, de 12 
de abri de 1990, e dá outras providências. Desig­
nação da Comissão Mista e estabelecimento de 
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Adoção, ' pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n' 1.512-8, em 14 de 
março de 1991 e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, que dá nova redaç.io aos arta. 2' da 
Lei nR 9.138, de 29 de novembro de 1995, e 2" da 
Lei n" 8.427, de 27 de maio de 1992, que dispô-

'em, respectivamente, sobre o crédto rural e s0-

bre a concessão de subvenção econOmica nas 
operações de crédito rural. Designação da eo.-. 
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Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n' 1.52G-6, em 14 de 
março de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre a novação de drvi­
das e responsabilidades do Fundo de Compen­
sação de Variações Salariais - FCVS; altera o 
Decreto-lei nR 2.406, de 5 de janeiro de 1988, e 
as Leis nls 8.004,8.100 e 8.692, de 14 de março 
de 1990, 5 de dezembro de 1990, e 28 de julio 
de 1993, respectivamente; e dá outras providên­
cias. Designação da Comissão Mista e estabele­
cimento de calendário para a sua tramitação ....... 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nt 1.530-4, em 14 de 
março de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, que institti o Programa de Desliga­
mento Voluntário de servidores civis do Poder 
Executivo Federal e dá outras providências. De­
signação da Comissão Mista e estabelecimento 
de calendário para a sua tramitação ................... .. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória n' 1.554-13, em 14 
de março de 1997 e plblicada no dia 17 do mes­
mo mês e ano, que altera os arts. 2', 3', 4', 5', 
61', 7' e 911 da Lei nR 8.745, de 9 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a contratação por tempo 
determinado para atender à necessidade tempo­
rária de excepcional interesse plblico, e dá o~ 
tras providências. Designação da Comissão Mis­
ta e estabelecimento de calendário para a sua 
trlll11it~ ............................................................. . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú- • 
blica, da Medida Provisória nt 1.556-8, em 14 de 
março de 1997 e publicada no dia 15 do mesmo 
mês e ano, que estabelece mecaniSf1lOS objeti­
vando incentivar a redução da presença do setor 
plblco estadual na atividade financeira bancária. 
dispõe sobre a privatização de instituições finan­
ceiras, e dá outras providências. Designação da 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
J)ilfll la tlllll tlr..",itaç.io ........................................... . 

Adoçio, pelo Senhor Presidente ,da Repú­
blica, da Medida Provisória nt 1.551-11, em 14 
de março de 1997 e plblicada no dia 17 do 1IIa. 
mo mês e ano, que altera a legislaç.io do imposto 
de renda e da collb buição social sobre o lucro. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimen-
to de calendário para a sua tramitação ............... .. 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
bfica, da Medida Provisória nt 1.560-3, em 14 de 
março de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, que estabelece critérios para consoli­
dação, a assunção e o refinanciamento, pela 
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União, da dfvida pública mobiliária e outras que 
especifica, de responsabilidade dos Estados e do 
Distrito Federal. Designação da Comissão Mista 
e estabelecimento de calendário para a sua tra-
l1lit~ii<> ................................................................. . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória rfl1.562-3, em 14 de mar­
ço de 1997 e publicada no cia 17 do mesmo mês e 
ano, que define diretrizes e incentivos fiscais para o 
desenvolvimento regional e dá outras providências. 
Designação da Comissão Mista e estabelecimento 
ele ca.Ierldário para a SlJ8. tramitação ....................... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli­
ca, da Medida Provisória rfl1.567-1, em 14 de mar­
ço de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo mês e 
ano, que dispõe sobre a regularização, adminisba­
ção, aforamento e alienação de bens imóveis de 
dornfnio da União, altera dispositivos dos Decretos­
Leis n!ls 9.760, de 5 de setembro de 1946, e 2.398, 
de 21 de dezembro de'l987, regulamenta o § 2R do 
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art. 49 do Ato das Disposições Corr1!l:JStittih·,lcionais 
T ransit6rias; e dá outras providências. Designação 
da Comissão Mista e . o de caIendá-
. trarnit -r1() para ~ ~~() ........................................ . 

Recebimento do Otrcio nll S/29, de 1997 
(nll 649/97, na origem), do Banco Central do 
Brasil, encaminhando manifestação daquele 
Órgão relativa à solicitação do Governo do Es­
tado de Santa Catarina, para que possa emitir 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado -
LFTSC, cujos recursos serão destinados ao 
giro da dfvida mobiliária do municfpio, vencfvel 
no 1 li semestre de 1997 .. ............. .o ....................... . 

2.2.10 - Requerimentos 
NII 209, de 1997, de autoria do Senador 

Eduardo Suplicy, solicitando ao Ministro das Mi-
nas e Energia informações que menciona. .......... . 

NII 210, de 1997, de autoria do Senador Er­
nandes Amorim, solicitando ao Ministro da Fa-
zenda informações que menciona ....................... . 

NII 211, de 1997, de autoria do Senador 
Romero Jucá, soUcitando ao Ministro da Fazenda 
irrf()f111~~S CIlJ8 mSrlC:ic>f\il . ...•••....•..••...•.•••..•...••..• 

2.2.11 - Offclos 

NII 81197, de 12 do corrente, da Liderança 
do PMDB no Senado Federal, de indicação do 
Senador Fernando Bezerra para membro titular 
da Comissão de Educação. Designação do nome 
indicado para titular da Comissão de Educação ... 

NII 56 e 57/97, de 19 do corrente, da Lide­
rança do PTB na CAmara dos Deputados, de 
substituição de membros nas Comissões Mistas 
incumbidas do estudo e parecer das Medidas 
Provisórias nlls 1.551-20 e 1.541-22, de 1997 ..... . 
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2.2.12 - Discurso do Expediente (conti­
nuação) 

SENADOR JOSÉ EDUARDO - Manifesto 
Grito da Terra Brasil, publicado hoje no Correio 
Brazlll.., ... .......................................................... . 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo nll 28, de 
1997 (011 379196, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Convênio Constitutivo do 
Banco de Compensações Internacionais - BIS, 
referente à adesão do Banco Central do Bras~, 
em nome do Governo brasileiro, como membro 
associado àquela instituição internacional. Apro­
vado, tendo parecer de plenário favorável. À Co-
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missão Diretora para redação final. ....•................. 06102 

Redação final do Projeto de Decreto Legis-
lativo nll 28, de 1997 (011 379/96, na Câmara dos 
Deputados). AproVadL À promulgação. .............. 06103 

2.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR SEBASTIÃO ROCHA - Aprova-
ção, pela Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania do Senado, do Projeto de Resolução nll 

51, de 1996, de sua autoria, que institui o Prêmio 
Nacional Darcy Ribeiro. Lançamento da pedra 
fundamental da sede da Fundação Darcy Ribeiro 
- Fundar, na Universidade de Brasllia. Dia de 
São José, padroeiro de Macapá........................... 06103 

SENADOR LAURO CAMPOS - Análise da 
instalação e motivação das Comissões Parla­
mentares de Inquéritos. Processo de lavagem de 
dinheiro feita pelo Sr. Paulo César Farias. Envol­
vimento da mulher do Prefeito Celso Pitta no es­
cândalo dos precatórios. Projeto de lei de S. 
Exa, que cria órgão federal paralelo ao Tribunal 
de Conta da União, para realizar investigações e 
pesquisas para o Poder I..egislativo. ....... .... .......... 061 (}4 

SENADOR ANTONIO CARLOS VALADA­
RES - Comentando dados preliminares do Tribunal 
de Contas da União, em resposta a requerimento de 
sua autoria, sobre aucitoria no Projeto Sivam. ..... ..... 06106 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Crfticas ao 
programa de financiamento habitacional da Caixa 
EconOmica Federal para a classe média ............. 06112 

SENADOR ADEMIR ANDRADE, como U­
der - Offcio recebido do Conselho Municipal de 
Saúde de Altamira-PA, sobre o procedimento do 
Secretário da Saúde do Município, que retirou o 
dinheiro destinado ao pagamento do programa 
do leite para as crianças e o depositou na conta 
da sogra do prefeito ...... .... .... .... ........ ........ .... .... .... 06114 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Requerimen­
to nll 211, de 1997, de sua autoria, que solicita in­
formações ao Ministro da Fazenda sobre notfcias . 
veiculadas pela imprensa de que o Tesouro Na-
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cional injetará US$ 40 milhões para tentar salvar ra e Alexandre Liah na exposição de artes plást~ 
o projeto Jari. .......................................................... 06118 ' cas em homenagem ao Estado de Goiás ............. 06125 

2.3.2 - Discursos encaminhados • pu- 2.4 - ENCERRAMENTO 
blicação 3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SES-

SENADOR ONOFRE QU/NAN - Aumento SÃO AN I ERIOR 
da preocupação do povo brasileiro em relação ao 
sério . e grave problema de desmatamento no 
País inteiro. Interesse dos países de primeiro 
mundo pela Amazônia Apelo à Mesa do Senado 
para que envide esforços junto à Câmara dos 
Deputados, no sentido de que seja objetQ de urna 
tramitação mais rápida naquela Casa o Projeto 
de Lei do Senado nll 75, de 1992, de sua autoria, 
que proíbe a exportação de madeira bruta e dá 
outras providências .............. .;................................ 06119 

SENADOR SEBASTIAO ROCHA - Traba-
lho elaborado pelo Vereador Nogueira, do PT do 
Município de Santana, no Amapá sobre o orça-
mento partk:iJ>ativo. o •••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••• 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Necess~ 

dade de aprovação pelo Congresso Nacional de 
projetos que visam atualizar a legislação que re­
gula a criação e o funcionamento das cooperat~ 
vas no País. Preocupação com a falta de titular 
no Departamento de Cooperativismo e Associat~ 

06120 

vismo Rural- Denacoop. ..................................... 06123 

SENADOR MAURO MIRANDA - Participa-
ção dos artistas Elder Rocha Lima, Selma Parre~ 

Do Sr. Humbero Lucena, proferido na ses-
são de 1813197. (republicação) ............................ . 

4 ... AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
19-3-97 

5 - ATOS DO PRESIDENTE 

N"s 137 a 140, de 1997 .............................. . 

6 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
Nlls 538 a 590 e 592 a 594, de 1997 ......... .. 

7 - MESA DlRETORA 
8 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 

9 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
10 - ÚDERES E VlCE-ÚDERES DE PAR­

TIDOS 

11 - CONSELHO DE mCA E DECORO 
PARLAMENTAR 

12 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

13 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

06126 

06127 

06129 
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Faço sabe: que O Conqres5o Nacional aprovou , e eu, 
Antonio Ca:lo5 Magalhle s, Pres idente do Senado Federa l , n05 termos do 
a r t . 48, ~t em 28 do Req~men to Interno , promul g-o o 'Iquinte 

DECJU:TO LEGISLATIVO 
N· 15, DE 1997 

Aprova o texto do Convlnl0 
Constituti vo do Banco de Campena.cOes 
Internacionai s BIS, reterente à 
adesõo do Banco Central do Brasil, em 
nome do Governo brasileiro, como 
membro associado àquela instltuiçlo 
internacional . . 

o COngre •• o Nacional decreta: 

Azt. 1- t aprovado o texto do Conv~nio Constitutivo do Banco de 
Compana.cOes Int ernacionais - BI S, referente à ad,slo do Banco Central 
do Brasil , em nome do C.overno bras i leiro. como membro associado 'quela 
~nstitulçao lnternacional . 

ParAgrafo úni co. Slo suj ei tos à aprovaclo do Conqresso Naciona l 
qua i squer atos que possam resultar em revistto do referido Conv6nio, 
bem como quai squer a j ustes complementares que, nos termos do 
art. 49, I, da Consti tuiclo Federal , acarretem encarqos ou 
compromis sos qravosos ao patrimóni o nacional. 

Ar~. 2- Este Decreto Leqislativo entra em viqor na data de lua 
publicaçlo. 

Senado Federal, em l't de marco de 1991 

Senador Antonio Carlos Haqalhle5 
Pres i dente do Senado Federal 

BANCO DE COMPENSAÇÕES INTERNACIONAIS 
Textos Bucos 
Basiléia 1993 

Texto alterado do Anigo 56 dos Estatutos. Emenda adotada pela Assembléia Geral 
Extraordiniria em \3 de setembro de 1994. 

"An. 56 - Para u finalidade. destes Estatutos: 
(a) banco central significa o banco ou sistema bancário de qualquer pais incumbido de regular 

o volume de moeda e crédito no referido pais; 
(b) o presidente de um banco central é a pessoa que, sujeita aos controles impostos por sua 

dirctoria OU por 0UII1I autoridade competente, orienta a politica e admirUtraçlo do referido 
banco central;" 

(c) (inalterado) . . . . -
BANCO DE COMPENSAÇÕES INTERNACIONAIS 

T extOI Bucos 
Basiléia 1993 

Convençlo de Haia 
Convenção I respeito do Banco de Compensações Internacionais • • ... • •• • •• • ••• 
(de 20 de janeiro de 1930) 

Carta Constitutiva 
Carta Constitutiva do Banco de Compensações Internacionais 
(de 20 de janeiro de 1930) 

Estatuto. 
Estatuto. do Banco de Compen .. ções Internacionais 
(de 20 de janeiro de 1930; com as emendas introduzidu em 14 de junho de 1993) 

Protocolo de Bruxelas 
Protocolo a respeito du imunidade. do Banco de Compensações Internacionai. 
(de 30 de julho de 1936) 

Acordo de Sede 
Acordo entre o Conselho Federal Suíço e o Banco de Compen .. ções Internacionai. que 
vi .. definir a .ituaçlo juridica do Banco na Suiça 
(de 10 de fevereiro de 1987) . . -. . 

Convençlo 
a respeito do Banco de Compensações In:emacionai. 

(de 20 de janeiro de 1930) 
O. representantes devi~amente autorizado. dos Govemt •• da Alemanha, Bé.gica, França, 

Reino Unido da Gri-Bretanha e Irlanda do Norte, Itília e Japlo', de um lado, 
E 01 rqnsentanIes devidamente IUtoriado. do Governo da Confederaçlo Suiça. d. outro 

lado, 

lleunido. ÍIa ConferêAGie de Haia 110 mês de janeiro de 1930, concordaram quanto aos 
termo. seguintes: 

An. I· A Suíça se compromete a conceder, sem qualquer demora, ao Banco de 
Compensações Internacionai. a Cana Constitutiva que se segue e que terá força de lei; a n10 ab­
rogá-Ia ou introduzir acréscimos; e a nlo sancionar emendu aos Estatutos do Banco citados no 
parágrafo 4' da referida Cana, exteto em comum acordo com o. outro. governo. signatirio •. 

Art. r Qualquer disputa entre o Governo Suíço e qualquer outro 8O"U no signatirio relativa 
• intapitUç,lo ou aplicaçlo desta ConvençIo será aJbmetida ao Tnbunal Albitnl, .. tabelecido pelo 
AconIo de Haia de janeiro de 1930. Ao ocorrerem tais di.putas, o Governo Suíço poderá designar 
um membro para panicipar do Tribunal e tendo o Presidente do Tribunal direito ao voto de 
desempate. Ao recorrerem a esse Tribunal, u Pan .. poderio sempre acordar entre.i no sentido 
de .. bmeter sua di.puta ao Presidente ou a um do. membro. do Tribunal escolhido para cumprir 
a funçio de irbitro único. . 

An. 3· Firma-se esta Convenç1o por um prazo de 15 anos. A referida Cpnyençlo é 
formalizada pela Suíça com reserva de rari1icaçlo e entrará em vigor tio logo seja ratifieada pelo 
Governo da Confederaçio Suíça. 

O instrumento de mific1çilo será depositado junto ao Ministério de Relações Exteriores em 
Paris. Quando a Convençlo entrar em vigor, o Governo Suiço iniciará o. procedimentos 
constitucionais necessários para que o povo suiço pos .. aprovar a manutençlo em vigor do. 
di.positivo. desta Convenc;ilo durante toda a existência do Banco. Assim que ..... medidu se 
tomarem plenamente efetivas, o Governo Suíço notificará o. outros governol signatirios e os 
referido. dispo.itivo.terio validade ao longo da exi~tência do Banco' . 

(Texto da Cana Constitutiva)" 
Feita em Haia, em 20 de janeiro de 1930. 

• • • • • 

Carta Constitutiva do Banco de Compensações Internacionai. 
(de 20 de janeiro de 1930)' 

Con.iderando que o. Governos signatirios do Acordo ôe Haia, de janeiro de 1930, 
adotaram um Plano que contempla o estabelecimento de um Banco Internacional, a ser designado 
o Banco de Compensações Internacionais, pelos banco. centrais da Bélgica, França., Alemanha. 
Grl-Bretanha, Itilia e Japlo e por uma instituiçlo financeira dos E. tado. Unido. da América; 

E oonsidc:rando que o. referido. banco. centrai. e um grupo bancário, composto pela J. P. 
Morgan & Company ofNew Vorie. pelo First National Bani< ofNew Vorie. Nova Iorque, e pelo 
Fim National Bani< of Chicago, Chicago, comprometeram-se a fundar e a garantir ou obter a 
gJrII1Iia da ..t>scriçiIo do seu capital autorizado no valor de quinhentos milhões de francoS suíços, 
equivalente a 145.161.290,32 gramas de ouro fino, dividido em 200.000 aç<!es; 

E considerando que o Governo Federal da Suíça finnou um tratado com os Governo. da 
Alemanha, Bélgica, FWIÇ&, Gri-Bretanha, ltilia e JapiIo atnvés do qual o referido Governo Federal 
concordou em conceder esta Cana Constitutiva do Banco de Compensações Internacionai. e, a nlo 
ser em comum acordo com os referidos Governo •• ignatários, em 010 revogar, emendar ou 
suplementar a referida Cana e em nlo aprovar emendu ao. Estatuto. do Banco citado. no 
parágrafo 4' desta Carta; 

§ I' Por este Instrumento, incolJlOra-se o Banco de Compensações Internacionai. 
(doravante d .. ignado o Banco). 

§2· Sua constituiçlo, operações e atividades slo definidas e regidu pelo. Estatutos' 
anexos que por este instrumento slo sancionado •. 

§3· R .... lvado. os Anigo. listado. no parágrafo 4' deste instrumento, os Anigos dos 
referidos EstaMO. podan ser anpxIado. e u anendu cntrario em vigor de acordo com os tennos 
do Artigo 57 dos Estatutos e nlo de outra forma. 

§4· Os Artigos r , )', SO, 14, 19, 24, 27, 44, 51,54, 57 e 58 do. referidos Estatutos 1110 
serio uII.ndaclos a nio ser com base nu condições que se seguem: a emenda terá que ser adotada 
por uma maioria de dois terços da Diretori .. aprovada Por uma maioria da Assembléia Geral e 
sancionada por uma lei que incolJlOre a referida emenda a esta Cana. 

§S' Os ,cfaido. Estatuto. e quaisquer emendu que possam vir a ser incolJlOradu aos 
",esmus, com base nos termos do. parágrafos 3' ou 4' deste instrumento, respectivamente, sedo 
válidos e efetivos, 010 obstante qualquer inconsistência entre os mesmos e os dispositivos de 
qualquer lei suiça presente ou futura. 

I. Oe ilXJidu com um. 1DUnc:)() feno pelo Governo da Suiça cm 26 de dezembro de 1952, o Jlplo 

............. _ os dim .... utulos. p"""",oçOcs odqwndoo DOS ........ do Coo,UIÇIo. 

' . Em 10 ele juobo ele 1930, • Coo-.;lo loe ,""'opda de tal forma. COI'''''''''' lO pnm de 

cOtefnci. do Bux:o. 

' . V .. ",pnu 7-90b0&x0. 

• EmaxIa introduzida ao texto por cau .. da nova numeraçlo dOI Artigos do. 

E.tatutos. Texto sancionado em 10 de dezembro de 1969 com base nu condições 

estabelecidu no Anigo I· da Convençlo a respeito do Banco de Compen .. ções 

Internacionais. 

Ver páginas 11 -23 abaixo para o texto do. Estatutos llualmente em vigor. 

• 

• 

.. 
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seguintes 
a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

o Banco estari isento e imune de toda I tributlÇio, incluindo as categorias 

impostos de selo. registro e oulros cobrados sobre lodos os tltulos ou out ros 
~ocumentos relativos i incorporação ou liqUidação do Banco, 
tmpostos d. s.lo . r.gistro sobre qualqu.r pnm.ira errussio de açõ.s pelo Banco 
a um banco central instituiçio financ."a, grupo bancario ou subscntor a opoca ou 
antes da UlCOr'pOr&Çio ou cm decorrencia dos Art igos 5', 6°, 8° ou 9° dos Estatutos: 
todos os impostos sobre o capital. as reservas ou os lucros do Banco 
independentemente dos mesmos serem ou nio distribuídos c calculados sobre o~ 
luao. do Banco antes da distribuiçio ou cobrados á época da distribuição na forma 
d. um imposto d. cupom pagável ou dedutivel pelo Banco. Est. dispositivo não 
prejudica o direito do Estado, I seu próprio ;;:riterio, de tributar os residentes da 
Suiça, .xcluído o Banco, 

todo. os impostos sobre quaisquer .cordos que o Banco possa vir • finnar .m 
relaçio á emissio d. emprést imos para ri ns de mobiliuçio das anuidades aJernãs • 
sobre os bõnus dos referidos emprést imos emitidos num mercado externo , 
lodos os impostos IObre I remuneraçio e os wã.rios pagos pelo Banco a membros 
de sua administração ou a seus funcionários que não sejam de nacionalidade SUIç.i . 

.§7~ Todos os recursos deposit.dos junto ao Banco por qualquer Governo em 
d.correnCla do Plano .dot.do pelo Acordo de Haia. datado d. janeiro de 1930, serio imunes • 
i5enlo. d. tribvtaçio, seja por desconto .fetuado pelo Banco .m nome da .utoridade tributária seja 
por outra forma. 

§S' Ao isenções. inamidades citadas acima aplicar-se-Io i tribut.çio present •• futura. 
qualquer que seia • SUl desiglllçio, • independent.ment. d. ser ImPOst. pela Confederaçio, ou pela 
aUlondade cantonal, comunitária ou por outra autorid.de pública. 

§9" Alem disso, sem prejuízo às isenções .specificadas .cima. nenhum. uíbutaçio 
poder. ser .pücad •• o Banco, lo suas oper.ções ou .0 seu pessoal, ql'. não seja uma tributaçio 
de natureza geral e que não seja .plicad. de faclo e de Jure as outras instituições bancárias 
.stabelecidas n. BasiJCi. ou na Suiça, as suas operações. ao seu pessoal. 

§ I O. Em tempos de paz e em tempos d. guerra. o Banco. suas propried.des e seus .tivos 
e t~os os depósitos e ounos recursos que lhe forem confiados estario imunes de quaisquer 
medidas como deupooptioçio. requisiçio, arr.sto, confisco, proibição ou restriçio d. exponações 
ou ImportaÇOel de ouro ou moeda e de quaJquer outra medida similar. 

. § II . Qualquer disputa entre o Governo da Suíça. o Banco. r.speito d. inlt1pretaçlo 
ou apliaçlo desta Cana seri encaminhada lO Tribunal Arbitral estabelecido pelo Acordo d. Haia. 
d. janeiro d. 1930. 

O Gov.mo da Suiça de.ignará um membro par. panicipar do Tribunal por ocasiio da 
referida di.puta. o Prnident. do Tribunal terá dir.i," ao voto d. d.sempate. 

Contudo, '0 rocorrer.m ao r.f.rido Tribunal, as pan.s pod.rio submeter su. disputa.o 
Presidente ou. um membro do Tribunal escolhido para desempenhar a funçio d. árbitro exclusivo. 

--. --
ESTA nrros DO BANCO DE COMPENSAÇÕES INTERNACIONAIS 

(de 20 de jan.iro de 1930: com .s emendas 
incorporadas.m 14 de junho de 1993)' 

C.pítulo I 
Nome, Sede e Obje/ivos 

AlI. I' Constitui-•• uma sociedade de responsabilidade limitada por ações sob o nome d. 
Banco d. Compensações Internacionais (doravant. design.da O Banco). 

AlI . 2' A sede do Banco será localizada na Basileia, Suiça. 
M . 3- Os objetivos do Banco sio: promover a cooperaçlo entre bancos centrais e 

proporcionar mecanismos adicionais para operações financeiras internacionais; e aN/UT como 
fichimo ou agmte em relaçio às contpensaçlles fuwtceiras intern.cionais qu.lho forem .;:enfiadas 
nos termos de acordos firmados com as panes interesudas. 

Capítulo II 
Capital 

An. 4' § I' O capital autorizado do Banco seri de tun bilhlo • quínl>elllos milhões d. francos 

Ouro, equlvalent •• 43S.483 .870,96 gramas d. ouro 6no' 
§2' O capital será dividido em 600.000 .ções d. valor nominal igual em ouro. A primeira 

parcel. de 200.000 ações ja foi emitida. as outras duas parcelas d. 200.000 ações cada serio 
emitidas com bale no. termo. e condições .stabelecido. nos AIIigos S' • 6'. 

§3' O valor nottDnaI d. cad. açio • o valor r.stant •• ser integralizado serio exoresaot na 
face dos certificado. das ações. 

An. S' § I' A SJbscriçio d. toda. segunda parcela de 200.000.ções foi garantida por um 
grupo d. bancos centrai •. Nlo obstante, os dispo.itivos do AIIigo S', quando as açõos forem 
or.rtadas para fins de subtcriçio, cada .cionist. t.rá dir.ito a subscrever uma .çio para cada açio 
registrada em seu nome nos üvro. do Banco. A Diretoria do Banco (doravante designada a 

Diro,tori.) estabelecerá o praz.o ümit. par. subscriçio. 
§2' Nio obstante os dispositivos do AIIigo 14, os bancos centrai. ou as instituições 

tinancciras dos países nos quais as ações da primeira parecia foram subscritas exerceria os direitos 
de voto e representaçio na Assembléia Geral decorrentes das açôes emitidas nos termal deste 

Anigo • poderio autorizar. transferõnc:ia das referidas .ções em conformidade com o. termos 

• condições determinado. no Migo 12 
Art . 6' Com base numa decisio tomada por uma maioria de dois terço., . quando for 

considerado recomendável, • Din:toria poderá em uma 00 mais OCIISiões emiÍir uma terceira paraola 
de 200.000 açõ.s • distribuí-Ias em confonnidad. com os dispo,sitivol do Artigo õ' Ao ações 
emitidas d.ssa forma somente poderio ser subscritas ou adquiridas por banco. centrai. ou 
instituições financeiras designadas pel. Diretoria com base no. termos. condiÇÓC' estabelecido. 

no ArtiRo 14 

. AlI . 7" § I' V tnt •• cinco por cento do valor de cada açio será tntegraJiz.ado à época da 
subsaiçlo O saldo ~ • artério da Diretoria. ser exigido numa data ou em datas posterior.s 
Notlfic.çio com tres m .... d. antecedõnc:i. será dada quando o pagamento d. tais saldos for 
OXIgJdo 

§2' Se ~ aciorista deixar de efetuar o pagamemo exigido no di. dnignado para o r.ferido 
plI!IITlenlo, • Direton. poderá. com notificaçio razoiv.1 ao referido acionista. retomar a referida 
.çlo em rel.çio á qual o pagamento não tenha sido .feruado. Uma .çio retom&da poderá ser 
vendld. com base ~ t~s e na forma que • Uiretori. julgar conveniente, •• Dimori. poderà 
executar. transferena •• pessoa ou á corporaçio para as quais • açio for vendida. O produto da 
venda poder.' ser reubld~ pelo Banco. que pagará ao aeionista inadimplent. qualqu.r pane do 
produto liqUIdo .Clma e alem do valor por este d.vido e nio-p.go. 

An. r § I' O capilaI do Banco poderá ser awnenwIo ou reduzido com base numa propo.ta 
apraentada por uma lIIIIOn& de doi. terço. d. Diretori •• adotada por uma maioria d. dois t.rços 
da Assembléi. Geral. 

§2' No caso de tun lUITiddO do capitalautoriudo do Banco • d. uma emissio posterior de 
~ • distribuiçlo ertIre os p .... s será determinada por uma maioria d. dois terços da Diretoria 
O. bancos centrai. da Bélgica. Inglaterra. França. Alemanha. Itáli. e do. Estado. Unido. da 
~ ou alguma OUln ins~tuiçlo financeira do pais designado por último acima e considerada 
.celt.vel pelo. banco. centrlJ •• cima. ~erio direito de subscrever ou de fazer o. arranjo. para a 
subscriç.lo ,d. pelo menos cmquent •• CInco por cento das .ções .dicionai. em proporções iguais 

§3 Ao estender cotMles para subscrever o valor do aumento de capital não absorvido pelo, 
bancos CIlados no parágrúo 2'. a Din:toria dara con.ideraçlo à· conveniência d. associar ao Banto 
o maior numero J>.O~~el de ~ancos centrais que tenham contribuído substancialmente para a 
eooperaçio monetana IntemaaonaJ e para 1.5 Itividades do Banco. 

M '1' Ações subocriw em decorrência do Anigo 8' pelos banco. citados no paragrafo 2' 
do r.fendo AIIlgo poderio ser colocadas i di.po.içio do Banco .m qualquer época para fins d. 
ancdamento e enusIo de um nUmelO equivaleme de ações. Ao medidas nlUSSirias serio tomadas 
por uma maioria d. dois terços d. Diretori • . 

AlI . 10. Nenhuma .çio será emitida abaixo d. seu valor par. 
An. II . A responsabilidad. dos aeioni'tas se limita ao valor nominal d. suas ações. 
AlI . 12. Ao 'ÇÓC' _io registradas e poderio ser transferidas nos livro. do Banco. 
Sem especificar o ~tivo, O Banco tera direito de se recusar. aceitar qualquer pessoa ou 

corpor.çio como c .... o~. d. uma .çio. Nlo tran.ferirá . çõe. !Cm o consentimento prévio do 
banco central ou d. tnstltulçlo dOS\@'tld. no lugar d. um banco central •• través da qual ou pela 
qual as ações em questio foram emitidas. 

M . 13 . Ao .ções terlo direitos iguais de panicipaçio nos lucros do Banco •• m qualquer 
distribuiçio d. ativo. no. termo. dos AIIigo. SI, S2 e S3 do. Estatutos. 

An. 14. A plopried.d. d. oções do Banco nio gera o direito d. voto ou repr.sentaçio na 
Assembléi. Geral . O direito d. representaçio e de voto. em pro~orção ao número d. ações 
subtaitas em cada pais, podera ser exercido pelo banco central daquele país ou por uma instituiçãO 
por ele designada. Se o banco .... tllaI d. qualquer pais não desejar exercer .sse. direitos. os mesmos 
poderio ser exercido. por uma instituiçio financeira da m.sma nacionalidad •• d. reputaçio 
arnpIamente reconhecida. designada pel. Diretoria • nlo cont.stad. pelo banco central do p81S em 
questIo. Nos caso. em que nio houver um banco c.ntral, ..... direito. poderio ser . xercido., se 
a Dir.tori. julgar convenient., por uma instituiçio financeira apropriada do pais em questl o 
designada pel. Dimoria. 

An. IS . Qualquer instituiçlo ou !"'UPO bancário subscritor poderá emitir ou fazer com que 
sejam emitidas 10 pUblico as ações por .Ie subscritas. 

AlI . 16. Qualquer instituiçio ou 'grupo bancário subscritor poderá emitir certificado. 
públicos COIt11. açõcs do Banco d ..... propried.de. Em comum acordo com. Diretoria. a forma. 
os det.lhes e os termos d. emisalo dos referido. certificados serio detenninados pelo banco 
emitente. 

AlI . 17. O recebimento ou • propriedade d •• ções do Banco ou d. certificado • • mitidos 
com base nos termo. do AIIigo 16 implica .ceitaçio dos Estatutos do Banco. uma declaração 
...... sentido será incluída no texto das referidas ações e c.rti6cados. 

An. 18 O registro do nome d. um titular d. aÇÓC' no. livros do Banco estabelec. o título 
d. propried.de das .ções as.im registradas. 

C.pltulo UI 
Podere. do Banco 

M . 19. Ao openções do Banco serio ...... Iindas em conformidad. com a politica monetina 
dos banco. centrais dos palses int ....... do • . 

Antes que qualquer operaçio financeira .. ja realiuda pelo ou em nome do Banco. num 
d.do mercado ou numa dada moeda. a Diretoria dará uma oportunidade d. discordar ao banco 
central ou aos bancos centrais diretamente interessados. Se. dentro de um prazo razoável 
especificado p.lo Banco. uma divergência for manif.stada. a operaçio proposta nio se realiza rá. 
Um banco central poderá condicionar SUl aprovaçio e pod.rá r •• tringir sua aprovação a um. 
operaçlo especifica ou firmar um acordo geral que permita ao Banco r." lizar .uas operaçõ. s d.ntro 

A t .... ·• Gcnia IA ......... 110:3 IIo:moiollo: 1937, 1211o:juMode 1950.9 de oon,bro de 196 t . ~ de Jw ", 

110: t969, tO elo ...... 110: t974 . 8110: julho elo 1915 e t<IIo:)IMo de 1993 ,.,. emendes adotod .. em t969 e W, 

..... M .......... _ "",*".4tedeCOlD ., •• ...,t.çOcsClllbcIec::idu no Artigo I'" da Convenç.lo It:.ncnle .a 9&1 .(0 

de C.',_ soç6cllntt:rfttrinnei., 

, 
Um hDco cuo lê equivUmle I Q,290J22S811'1IIW de ouro üoo 
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de limites especificados de tempo. natureza e valor. Este Anigo nio ser. interpretado de tal forma 
a exigir I aprovlçio de qualquer blllCCl central pari I retiradl do mereado de recursos nele 
Introduzidos sem qualquer objeçio pelo referido banco central. na ausêncil de qUlisquer 
estipulações contrárias feitas pelo banco central interessado i êpoca da realinçlo di operaçio 
original. 

Se qualquer Presidente de um banco central ou o seu substituto ou qualquer outro dimor 
pmertte i mutilo da DimOril e O!p<Cificamente anoriudo pelo banco central do paí. do qual sejl 
cidldlo I agir em seu nome em relaçlo I esse assunto nlo tiver votado contra uma OpeilçlO 
proposta, seri concluido que o referido banco central tenha dado sua IprOvaçlO vi1id. i operaçio. 

Se o representante do banco cellu ai em quesllo estiver lusente ou se um banco central nilo 
estiver direwnente .eptesentado na Dimoria. medidas _ tomadas para permitir 10 banco central 
ou lOS bancos interessados uma oponunidade de manifestar sua discordinci •. 

An . 20. As operações do Banco ,,'Iindas por SUl propril 'Contl serio conduzidas 
exclusivamente em moedas que. na opinilo da Dimo;ia, sarisúçarn os requisitos práticos do padrio 
ouro ou padrio cambial em ouro. 

An. 2 1. A Diretoria definiri I natureza das operações I serem ,.llizad .. pelo Banco. 
Especificamente. o Banco poderi: 
I) comprlr e vender moedas ou barru de ouro para I SUl própria conta ou para • 

conta de bancos centrais; 
b) lI1II1Ier ouro para I sua pt 6pria coDll em contas vinc:uJld .. junto I bancos centrais; 
c) lceitar I custódia de ouro para a conta de bancos CCDIt'lÍs; 
d) efelUar adiantamentos para ou tomar eDlPréstimOS de bancos CCIIbaíS contra ouro. 

letras de câmbio e outras obrigações de curto prazo e alto grau de liquidez ou 
outros titulos Iprov.dO'; 

e) dClCOO1IIt. redescontar. comprar ou vender. com ou sem endosso. letras de câmbio. 
cheque. e outras obrigações de curto prlZQ e de alto grau de liquidez, incluindo 
titulos do Tesouro e outros titulos sovernamentais de cuno prazo ltualmente 
negociáveis; 

f) comprar e vender cimbio para I SUl própril conta ou para I conta de bancos 
c:enbais; 

s) 

h) 

comprar e vender titulo. negociiveis que RIo sejam ações para a sua própria conta 
ou para a conta de bancos centnis; 
descontar notas para bancos centrais quando tomadas das caneiras dos mesmos e 
redescontar notas para bancos centrais quando tomadas de sua própria caneira; 
abrir e manter contas correntes ou de depósito em bancos centnis; i) 

j) aceitar: 
I , -

'3 

depósitos de bancos centrais em contas correntes ou de depó.ito~ 

depósitos vinculados I lcordos fiduciários gue possam vir a ser firinados 
entre o Banco e Governos em relaçlo a compeitSlções internacionais; 
outro. depósitos que. na opinilo da Diretoria, flçam pane das funções do 
Banco. . 

O Banco também poderi: 
k) atuar como agente ou correspondente de qualquer banco cadI ai; 
I) adotar medidas junto a qualquer banco central para que o referido banco cam.1 

posa aluar como .... ageme ou COI. spoodente. Se um banco central RIo puder OU 
nIo estiver disposto a • nessa capacidade. o Banco poderi tomar OUtrU medidas. 
desde que o banco central em questlo nlo tenha qualquer objeçio. Se. em tais 
circunstlncias. for considerado rocomew:lhd que ° Banco estabeleça sua próprio 

m) 
asência. a aprovaçlo de dois terços da D1reton. será _r .. Iria; 
firmar acordos para alUar como fiduciário ou asente em rdaçlo a compensações 
intemacioQais. desde que tais acordos MO pntiudiquem as obrigações do Banco 
junto a tmoiros; e realizar as divenu operaçõeJ especifiCadl' em tais acordOI. 

Alt. 22. Quaisquer das operações que O Banco esti autorizado a reali .. r junto a bancos 
caibais nos termos do Anigo ... erior poderio ser !"Iizadas com bancos, banqueiros. corporações 
ou individuos de qualquer pais. desde que ° banco central daquele pais nIo tenha objeç&:s. 

An. 23 . O Banco poderi firmar acordos especiais com bancos CCDIt'lÍI a fim de facilitar a 
compeitSlçlo de tranllÇÕts internacionais realizadas entre os mesmos. 

Para essa finalidade. poderi fazer arranjos Junto a banco. centrais de tal forma a ter ouro 
virotlado à conta dos "'esUlUle transfetiod is SUIS ordens. abrir contas por meio das quais bancos 
centrais possam transferir seus ativos de uma moeda a uma outra e tomar as outrU medidas que a 
Dimoria jull!11' recomend&veis dentro das limitações dos poderes concedidos por estes Ellatutos. 
Os principios e as l'C8Ias que regem tail conW serlo definidos pela DireIoria. 

An. 24. O Banco nlo pocIeri: 
a) e"!itir notas pagiveis à vista ao ponador; 
b) "aceitar" letras de cAmbio; 
c) efetuar adiarttamentos a so.anos; 
d) abrir c:onw correntes em nome de goveruol; 
e) adquirir controle acionário de qualquer abpiaA; 
f) a nlo lei na medida I\eCessária para a realizaçlo de SUIS próprias operaç6es. 

pe.Ulanec:er como proprietário de imóveis durante um periodo maior do que o 
neccssírio para se cIcsfazer de tais imóveil de forma vantajoaa para o Banco no CISO 

de imóveis reeebidos pelo Banco a titulo de Iíquiclaçlo de valores devidos ao 
mamo. 

Art. lS. O Banco seri administndo com atençlo especial i manutençlo de sua liquidez e. 
para .... 1im, ° Banco manterá alÍvos adequados aOI ~ellcim..,tos e • natureza dos .... 1 puoivos. 
Os ..... ativos líquidos de cwto prazo poderio englobar moeda, cheques papYeiI • viII& COIIIra 

bancos de primeira linha. demandas em processos de recebimento, depósitos' vista ou de cuno 
pt azo junto a bancos de primeira linha e letras de clmbio de alto grau de liquidez com pnzoI MO 
superiores a noventa dias. de um tipo normalmente aceito para redesconto por bancos centrais. 

A pt oporçIo dos ativo. do Banco numa unica moeda seri definida pela Dimoria, levando 
em consideraçlo os passivos do Banco. 

Capitulo IV 
Admlnutraçào 

M . 26 A adminlstraçio do Banco sere responsabilióauc da D!r: "2 

Alt. 21 A Dtretona sera composta como segue 
~ I· OS Presidentes aruais dos bancos centrais d. Bélgica. Franca ,., ."h •. GrA-Bretanha. 

ltili. e dos Estados Unidos da A.menca (doravante designados DI: C: lvlt ~ :;L .... 'IIh 10) 

Qualquer Dimor U-eJfiCIO poderi designar uma pessoa como sal suplenl< • a pc· .<oa assim 
designada terá direito de estar presente is reuniões da Diretona e exercer os poder .. de c " DlI"etor 
quando o proprio nio puder panicipar. 

~r Seis pessoas representativas dos setores de finanças. industria e come. : ;0 serl e 
designadas. sendo que uma será designada pelos Presidentes dos bancos cenuais ( " ados 1lC' 

parágrafo I ' e seri da mesma nacionalidade que o Presidente que o destgna 

Se. por qualquer motivo. o Presidente d. qualquer uma das seis instituições acima citadas 
Mo.puder ou nio estiver disposto a servir como Diretor ou. fazer a designaçlo especificada no e 
parasrafo antenor. os PreSIdentes das outras instituições citadas ou uma maioria dos me.mos 
poderl? convidar dois cidadlos do pais do Presidente em questlo para serem membros da 
Diretona. se O banco central do referido pais não tiver qualquer objeçlo • 

Os Diretores que forem lleslgnados confonne os \ennos acima e que nio sejam Diretores 
~x-officlo !erlo m~tos de três anos e poderio ser reconduZloos 10 c:&rgf' . 

§3 Nlo mlls do que nove pessoas a serem eleitas pela Dlretoria por uma maioria de dóis 
terços dentre o. Praidemes dos bancos centrais àe pai"" .. que subscrever"", ações do Banco. mas 
cuJos bancos centrais nio designam Diretores tr-elfi<"w para a Dimoria. 

Os Dimores lSIint eleitos terio mandatos de três ano. e poderio ser reeleitos para o targo 
. An. 28. Se. por qualquer. mou~ que nIo seja ° ténnino do mandato espoci6cado no Artigo 

...enor. ocoua ~'?' vasa na Direton .. a refenda vasa seri preenchida em conformidade com os 
pt?"""'lmentos utilizado. para escolher o Diretor a ser substituido. No CISO de Dimores que nio 
sejam Dimores tr-eJfiCIO. O novo Diretor somente completara o rr.andato do seu predecessor 
Entretanto. poderi lei reeleno para o targo lO termino do referido mandato. 

.. An. 29. NormaImeme. o. Diretores serio residentes na Europa ou terlo a po.sibilidade de 
frequentar as reuntões da Dtretoria regularmente. 

. An. 30. Nenhuma pessoa seri designada ou ocupara o cargo de Diretor que seja membro 
ou 06cial de um ~. a nl o ser que seja o Presidente de um banco central. e nenhuma pessoa 
que sqa ",embro de um orglo legislativo seri assint designada ou ocupari tal funçlo a não ser que 
SOJa o PrOSldente ou ex-Presidente de um banco central . 

Art . 31 . A. reuniões da Diretoria . eri o realizadas pelo menos dez vez.es por ano e pelo 
menos quatro dessas reuniOes serlo realizadas na sede do Banco 

. An. 32. Um membro da Diretoria que nlo esteja presenle pessoalmente a uma reunilo da 
Duetona podera dar uma procuraçilo • qualquer outro membro. autonzando-o a votar em seu 
nome. . 

An. 33. A MO ser que seja determinado de outra forma no. Estatutos. as decisões serio 
tomadas pela Dtretoria por maioria simples dos membro. presentes ou representados por 
.procuraçlo. No caso de empate. o Presidente teri direito a um segundo voto. ou sej .. ao voto de 
desempate. 

. A Diretoria nlo poderi atuar sem a presença de um quorum de Diretores. O quorum seri 
defintdo em regulamentos a serem adotados por uma maioria de dois terços da Diretoria. 

. An. 34. Alem das suas despesas normais. os membros da Dimoria poderão receber uma 
~çlo. a titulo de presença is reuniões elOU uma remuneração a ser definida pela Diretoria e 
submetIda a aprovaçlo da Assembléia Geral. 

. An. JS . Os procedimentos da Diretoria serlo resumidos em ata a ser assinada pelo 
Presidente. 

Cópias ou extratos das ~tu teri o que ser autenticados pelo Gerente Geral do Banco par J 

fins de apresentaçlo como evtdenCla num tnbunal de justiça 
No pru.o de oito dias a contar di realillçlo da reunilo. um registro das decisões tomadas 

em cada reunilo seri enviado a cada membro. 

• 

AIt. 36. A Diretoria representará o Banco nas suas operações oom teree;ros e terá o direito 
exclusivo de firmar compromissos em nome do Banco. Entretanto. poderi delegar esse direito ao 
Presidente da Diretori .. a um outro membro ou a outro. membros da Dtreton .. ao Presidente do 
Banco ou a um membro ou a m.,.,bros da equipe permanente do Banco. desde que defina os • 
poderes de cada pessoa a ounJ d"_~l e.se dir. lto 

Art . 37 . O Banco est;~ r J je~aunente comprometido vis·à-vis terceiros pela assinatura do 
Presidente do Banco ou r.:.s ,,-<:c . .:ur .. de dois membros da Dimoria ou de dois membro. da 
equipe do Banco jevidameme autorlzadus pela Dimoria a as.lnar em seu nome. 

An. 38. A Diretoria elegeri de~tre os ;eus membros um Presidente e um ou mais Vice- • 
Presidentes. um dos quais presidiri as reuniÕO! da Diretoria na ausênt"a do Presidente. 

A Diretoria elegeri um Presideme do ,janco Mesmo se o Pr:sidente do Banco nIo for 
Pi oi<Iente da Dimoria nem membro da 11"61'''' , Ie teri direito a parlÍ<ipar de todas as reuniõel da 
diretoria, de falar. de apresentar propostas à Dlrelona <. se ... l1li detejar, fazer com que as suas 
opinilles sejam re@istradas em ata de forma destacada 

M designações citadas neste Aniso terlo duração mnima de três anos e poderio ser 
renovadas. 

O Presidente do Banco implementara a politica definida pela Diretoria e controlari a 
administraçlo do Banco. 

O Presidente n50 ocupará qualquer outro csrgo que. na opinilo da Dimona. possa interferir 
no a&mprimento dos seul dnel~. 

An. 39. A mutilo na qual o PI csidente seri eleito pela Diretoria terá presidida pelo ...... ubro 
mais idoso da Diretoria oresente i reunilo. 

Art . 40. Com b"'e numa proposta apresentada pelo Presidente da Diretori .. um Gerente 
~ e um Gele"te ~ Adjunto • .,.10 designado •. O Gerente Geral seri responsivel perante o 
Presidente do Banco pelas operações do Banco e seri chefe da equipe de opentÇõe. 
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. o. Chefe. de Depanamentos e outro. oficiai. de rúvel sinúlar serIo de.ignado. pela 
Diretona com base nas recomend.çõe. do Pre.idente do Banco .pó. con.ww .0 Gerente Geral. 

O restante da equipe será designado pelo Gerente Geral com •• provaçlo do Presidente do 
Banco. 

Art. 41 . Aorganizaçio depanamental do Banco será defirúd. pel. Diretoril 
AIt . 42. Se julgar conveniente. a Diretona poderá designar, denue os seus membros, um 

Comitê Executivo para ajudar o Presidente na administraçio do Banco. 
O Presidente do Banco será membro do referido Comitê. 
An. 43 . A Diretoria poderá designar um Comitê de Assessoria. com membro. escolhido. 

integral ou parcialmente dentre pessoas sem qualquer rel.çio com I administraçlo do Banco. 
Capítulo V 

Assembléia C.,al 
An. 44 As Assembléias Gerais do Banco poderio ser freqUentados pelas pessoas designadas 

dos bancos centrai. e das outras instituições financeiras citado. no Artigo 14. 
01 direitos de voto serio proporcionais .0 número de ações subscrito no pail de cada 

instituiçio representada na Assembléia. 
As Assembléias Gerai. serio presididas pelo Presidente da Diretori. ou, na sua ... sCncia, 

por um Vice·Prelidente. 

Notificaçio das Assembléias Gerais será dada ás pessoas com direito de represemaçio com 
antecedência minima de três semanas. 

A Asaembléia Geral definir. seus próprios procedimentol, sujeita aempre ao. dispoSitivos 
destes Elt.tutol. 

Art. 45. Uma Assembléia Geral Anual será realizada numa data • ser determinada peI. 
Dlretoria no prazo de três meses após o término de cada exercício fiscal do Banco. 

A reunião se realizari na sede do Banco. 
Votaçio por procur.çio seri permitida na forma determinada em regulamentos emitidos 

antecipadamente peI. Óiretorià. 
Art. 46. A Assembéia Geral Anual será convocada: 
a) par •• provar o Relatório Anual, o. Demonstrativo. Financeiros baseodos no 

Relatório do. Auditores. e o DemoIlSlnÚVO de Luao. e Perdas, bem como 
quaiaquer rrudançu propostaS em tennoI de r<IlIIIIIODÇÕeS I ... • ou provi~ JIIR 
01 membro. da Dimoria; 

b) para fazer .propriações para conw de reserva e fuodos .. periois e considenr • 
declaraçio de um dividendo e o valor do m .. ",o; 

c) para eleger o. Auditore. para o pró,úmo exercicio e definir a sua remuneraçlo; e 
d) par. i.entar • Diretoria de qualquer responsabilidade pessoal em relllçio .0 

exercício fiscal passado. 
Art. 47. Assembléias Gerai. ExtrlOrdinOrias serio convocadas para decidir qu.isquer 

propostas d. Diretoria visando: 
a) emendar o. Estatulo.; 
b) aumentar ou reduzir o capital do Banco; 
c) liquidar o Banco. 

Capítulo VI 
Contas e LMcros 

An. 48. O exercicio fiscal do Banco se iniciará em I' de abril e terminará em 31 de março. 
O primeiro periodo financeiro lerminar. em 3 I de março de 193 I . 

An 49. O Banco publicara um ReIaIório Aruale, pelo menos uma vez por mês. um Extrato 
de Conta na forma determinada pela Diretoria. 

A Diretoria fará com que um Demonstrativo de Lucro. e Perdas e um Balancete do Banco 
para cada exercicio fiscal sejam preparado. em tempo hábil para .presenllçio à Assemblei. Geral 
Anual . 

An. 50. Os Demonstrativos e o Balancete serio auditado. por ... ditor .. indepencltllt ... Os 
Auditores terio plenos poderes pua examinar todos 01 livrol e conta do Banco e para exigir • 
divulg.çio de informações completas I re.peito de todas as ..... transIÇÕeS. Os Auditores .. 
reponarlo á Diretoria e • Assembléia Geral e, no seu ReI.tório, declararlo: 

a) se obtiveram ou nio todas as informações e explicações que exigjram; e 
b) se. na lU. opiniao. o Balancete e o Demonstrativo de Luaol e Perdas tratodoa no 

ReIaIório foram elaborados de forma .propriad. e com • finalidade de moSlrv uma 
visio justa e verdldeira do estldo das OperlÇões do Banco, com base nas melhores 
informações e explicações que lhes foram plOporc:ionadas e nos livros do Banco que 
Ih .. foram apresentados. 

Art. 51 . O. lucro. liquido. anuais do Banco seria aplicados da seguinte forma . 
§ I' Cinco por cento do luao liquido ou I parcela dOI cinco por cento necel.ária para .... 

fim ..... depositada num fundo de reserva designado o Fundo de Reserv. Legal ale que o • eferido 
Fundo .Icance um valor igual • dez por cento do valor do capital atuaImenIe integrali2ado do 
Banco. 

§2' Posteriormente, o lucro liquido seri canalizado 10 pagamento de dividendos a aerern 
declarado. pel. Assembléia Geral com base numa proposta apresentada pela Diretoria. A parceI. 
do lucro líquido assim aplicada levara em conta o valor (se houver) que o BIDCO clec:idir retint do 
Fundo Elpecial de Reserv. JIIR Dividendos do Banco nol termos do Artigo 52. 

§3' Depoi. de efetuar a provisio acima. urna metade doa lucros Uquidoa ..... i. q\IC ainda 
reotarem oerto c:anaIizadoa 10 Fundo GenI de Reserva do Banco .té que o wIor chegue • um valor 
pIO capital integralizado. PosteriOl" ...... quarema por cento do. m .. no.,. Iuc:rot Iíquidoo aerto - -

ap\icacloo lIé que o Fundo GenI de Reserva represente duas vez.es o valor do capillll integralizado; 
triru por centO, até que iguale. trê. vezes o capital integralizado; vinte por cento, .té que iguale 
• qu.tro 'Czel o capital integralizado; dez por cenlO, .té que iguale. cinco vez.es o capital 
inlegralizado; e cinco por cento, a partir de ent1o. 

Se. por motivo de perdas ou de um aumento no valor do capital integralizado, o Fundo 
GenI de Reserva cair abaixo do. valores determinados .cima depois de ter alcançado tais valores. 
• proporçio apropriada dos lucros liquido. anuais será novamente aplicada alé que • posiçio 
anlerior sej. recuperada. 

§4' A vtiliuçio do restante do. lucro. liquido. será determinada pel. Assembléia Geral com 
base numa proposta .present.d. pell Diretoria. desde que uma parcel. do referido valor restante 
possa .... alocad. lOS ""ionistas .travês de uma transferência 10 FWldo Especial de Reserv. pari 
Dividendo •. 

An. 52. Fundo. de Reserva. O Fundo Geral de Reserv. estará disponive\ para compensar 
qu.isquer perdas incorridas pelo Banco. Se o Fundo Dio for adequado pon .... fim. o Banco 
poderá recorrer ao uso do Fundo de Reserva Legal definido parigrafo I' do Artigo 51 . 

Se for necessíric, o Fundo Especial de Reserv. par. Dividendos estari dilponivel para o 
pagamentO integral ou parcial do dividendo declarado com base no parigrafo 2' do Anigo 51 

No caso de liquidaçio e somente após o pagamenlo do. passivo. do Banco e dos CUSlOS da 
liquidaçio, o. referidos fundos de reserva serlo distribuidos olltre 01 acionistas. 

Capitulo VII 
DispositiVOS Gerais 

An. 53 . §I' O Banco nlo poder. ser liquidado. Dio ser por · 'tila ,",io", de três quano. 
da Assembléi. Geral. 

§r No caso d. liquidaçio do Banco. as obriglÇõe. as.,umidas pelo B:mco no ' termo. do 
SiSlIllll de Pensões para FWlCÍonirio. e de outros fundos especiais similares, e mais espe , ficamente 
o passivo corresponderue publicado no Balancete ou nos DemonStrativos mais rett 'nle5. teria 
prioridade em rel.çlo .0 papmento de qualquer outro passivo do Banco, indcpend""<"fTlente do 
fundo de penslo do Banco, que abrange o referido pas .. VO, ter ou Dio persoluWd .de juridica 
diatinta à êpoca d.liquidaçio. 

An .. 54. § I' Se qualquer disputa surgrr entre o Banco. de um lado. e qualquer banco cemrao 
instituiçio financeira. ou outro banco citado nestes Estatutos. por outro lado. ou entre o Banco \. 
seus acionisw. em relação à interpretaÇão ou aplicação dos E"atutos do Banco, a referida dispu. a 
será encaminhada ao Tribunal estabelecido pelo Acordo de Haia. de janeiro de l HO, para uma 
decisio conclusiva. 

§2° Na au..sê:ncia de um acordo quantO aos termos de apresentação, qualquer uma das panes 
de uma disputa relativa lOS termos deste ArtIgo podera encaminhar a referida disputa ao Tribunal. 
que terá poder para decidir quaosquer questões (inclusive a questão de sua própria jurisdição I 
mesmo na ausência da outra pane, 

§3' Ames de tornar uma decisio tinaI e sem prejuizo ás questões em pauta. o Presidente do 
Tribunal ou, se ele Dio puder agir num dado caso. um membro do Tribunal por ele designado 
imedi.tamente, poder&. a pedido d. primeira pane solicitante, ordenar qu.i"luer medidas 
provisórias .propriadlS • fim de resguardar os r .. pectivo. direitOS das panes. 

§4' O. dispositivo. deste Anigo não prejudicarão O direito das panes de urna disputa de 
encaminhar a rd'erida disputa por COIlLtlD acordo ao Presidente ou a um membro do Tribunal como 
árbitro exc:lusivo. 

Art. 55 . Nos caso. Dio cobenos pelo Artigo anterior ou por algum outro dispositivo a 
respeito da arbitragem. o Banco poderá mover uma açio ou sofrer urna ação em qualquer tribunal 
compel..,te. 

O •• Iivo. do Banco poderio ser submetidos a medidas de execuçio compulsória para a 
apli<açio de d<mondas monetiriu. Por outro lado, todo. os depósito. confiado. ao Banco. todas 
as danamas OOUba o Banco e as ações emitidas pelo Banco mario, sem a prévia concordância do 
Banco, immes de apreensio ou outras medidas de execuçio compulsória e arresto, e especialmente 
de ·mesto conforme defirúdo pel. legislaçlo suíça. 

Art. 56. Para os efeitos dest .. Estatuto.: 
a) banco central significa o banco de qualquer pais encarregado da tarefa de regular o 

volume de moeda e crédito naquele pais; ou. nos caso. em que tais deveres sio 
confiados a um sistema bancário, o banco que faça pane do referido sistema e que 
mej. situado e operando no mercado financeiro principal daquele pais; 

b) o Presideme de um banco central significa a pessoa que, sujeita ao controle de sua 
Diretoria ou de uma outra autoridade competente, exerça controle sobre a. direção 
da politica e administraçio do banco; 

c) uma maioria de dois terços da Diretoria significa Dio menos do que dois terços dos 
voto. (sejam votos dados pessoalmente ou por procuraçio) de toda a Diretoria. 

An. 57. EmcndIS • qu.isquer Ani80' deste. Estatutol que Dio sejam as emendas 
especific.das no Artigo 58 poderio ser propostas à Assembléia Geral por uma maioria de dois 
tClÇOi da Dircloria c. se forem adotada' por uma maioria da Assembléia Geral. entrario em vigor. 
desde que tais emendas nio sejam inconsistentes com o. dispositivo. do. Artigos especificados no 
Anigo 58. 

An. 58. Os Anigos r , 3'. 8", 14, 19.24, 27,44, 51, 54, 57 e 58 olo podem ser emendados 
• nio aer com base nas condições que seguem: • emenda terá que ser adotada por uma maioria de 
dois terços da Diretoria. aprovada por uma maioria da Assembléia Geral e sancionada por uma lei 
que incorpore a emenda em questlo a Cana do Banco. 

o •••• 
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PROTOCOLO A RESPErJO DAS IMUNIDADES DO 
BANCO DE COMPENSAÇÕES INTERNACIONAIS 

.ide 30 de iull19 d. 1936) _ 

. . -- . 
o. 'epctailWllCS dcvidamau llIlOrizados do G'''GtIO de Sua Majestade o Rei doi Belgas. 

do Governo do Reino Unido de Grl-Bretanha e Irland. do Non •. do Governo do C.nadi. do 
Governo da Comunidade da Ausualia. do Governo da Nov. Zelindia. do Governo da UniJo da 
África do Sul, do Governo da india. do Governo da República FruK'.CSI. Il~ Governo ele Sua 
MajlPade o Rei dos Helenos. elo Governo de Sua Moi ... ade o Rei da ltiIia. elo Governo de Sua 
MIj IMW " 1mpcrador do Japão, do Governo da RepUblica da Polónia. elo Governo da RepUblica 
ele l'onu§II. do Gowmo ele Sua Majalade o Rei da Roroâi., do Governo da COiIfedençI.o Suiça. 
do Governo ele Sua Maj .... de o Rei da lugo"Qvia; 

COIIIidcnDdo que 
Emaxáixllidadc CXlfIl .) Anigo X. paiágrafo : ' do Acordo com a Ai<maDba', finnado em 

HIia, GD 20 ele jlneUo ele 1930 e ............ GD visor" I ..... rcspeaivoa Governol (COiII aceçIo 
cI. COJÚeclcraçio Suica) condlcleram 10 B.!!C'o de C "mpe .... ç6es Inlel'llll:ionaia aljo 
estabclecimcnro foi det.lhado pejo PIaDo doi Perito. de 7 .:" rlr.!.:, dt j '129, cenas imunidades 
rdaIivu à ~ proprii!Clade e 101 ..... aàvos. bem COibO 101 q~c ,,<'''''' • lhe ser confiadOI; 

E collliderando que. .. ravá ele uma Convcr~ firmada e'" Haia na m.....,. cIIIa que o 
acima citado iDsuumeD,o e 11 ... lmcnre com • lOIÇA de lei DI Suiça. o Governo da COJÚedcraçio 
Suiça colnproillCl ... ·se com lOS GovaDOS da AJemanba, da Bélgica, da França. elo Reino Unido 
de Grl·Bm.nha c Irland. do None. da lláIia e do JapIo • cooceder 10 referido Banco de 
Compet'!lç6es 1lIIemacionais. CI50 VCDba • ser ... abelecido DI B"iléi., uma Cana C"DllÍllltiva 
que, de acorelo com o Anigo lO, co ..... ha imunidades similares às .... belecid" tIO Artigo X. 
parianfo r do Acareio com • Alananha; 

E cc+ltirloilldo que o Artigo X. pII'igrafo 2' do Acorelo com. Alemanha e o Artigo lO da 
Carta ConRituliva elocom:nte da COiIVCDÇio com • Confeclençio Suiça expi _ apenas 
...... úi_e • inlençio du Panes COnIraWItes e podem dar origem a difiadelades de 
inlapuaçio, é impononre elefiila • abrangência doi referidos Anigos e oubllituir exp,eslÕel mais 
clns e mais capazes 4e uselJlUV u imunidades indispensàveis à re.1inçio de ... W'Cfa para u 
openç6es do Banco no lugar dos termos emprepdos: 

Acordaram entre si COJÚO'UlC OllCliilOl abaixo: 
Aniso 1° O Banco ele CoInpenslÇlÕCllntalwVvtais, .... propriedades e Ilivos bem como 

todu u propried.dos e arivos que jà foram ou que vierem I ser confiados 10 Banco, na forma de 
maedI OU outiOS bens fungiveis, ouro em barra, prata OU qualquer outro meI&l, objetOS preciosos. 

ri/na e quaitquer outros objetos, que. de acordo com priJicu banc:àrias, podem ter depositados 
E pJo iooftos dos dispositivos ou medid .. referidu tIO parll8J&fo 2 do Anigo X do Acorelo com • 
AIaIIInha e no Anigo lO da Cana COIIIIitutiva elecollulU da CoDVCDÇio com a Suiça e dl1ac!. de 
20 ele janeiro de 1930. 

A propriedade e os ativos de lerceiros em poder de quliquer outra iDstituiçio ou pessoa. 
por instruçAo. DO nome ou para • conta do BIlICO de CompcmIçOes latemaciooais, terlo 
COIIMU acIos coníiados 10 Banco ele Compeosaç6es IntemaciOllliI e .vim Boum du iI""njc!ades 
.... bc1ecidu pelos .cima citadOI Anigos da mesma forma que u propriedades e 01 aàvo. que o 
a..co ele CoIllp ..... lÇIÕCIlrIcmacionail cIeunba para. conta ele outroI, DOIlocail d IligaadM para 
_ 6m pejo Banco, por .... agÕilciu OU 61iais. 

Aniso 2' Para cada Pane contntarU. este Protocolo CI'n .... cm vigor Da cIIIa do clqJólito 
do _ insuumcnto ele ral ificaçio juDIo 10 Ministério du II e1aç6es Exteriora • Comáci" Externo 
da Bélgica. Entnri em vigor imedi ... mCIl1e para u Panes contntanICI que venham a declarar, à 
época da assinIlura da Convcnçio, ... .....:.ncia do procedimento de ri' i~. 

Anigo 3° o. Oo·.UDOI DkHignasáK>s que";am ou poll'm vir. _ Partes do Acordo 
com. A1ernanha. finnado em Haia em 20 ele janeiro de 1930, pocIerIo adoIar .... Coa.eoçio. 

Q"_ Gowmo que de'e!" 8derir. este Acorao dC"Iui ~iftc •• por ucrito, o GcYtwuo 
Belga. uansmitindo documenlo com IU& aquietrhoci• 

. -- -- -Aniso 4' o. 00""""'1 nio-lignatàrios elo Acorelo com • Alemanha finnado em Haia. em 
20 ele jonciro ele 1930, podaIo, .. jeiIoo a mi6caçio te houver .-sidade. tornar-te Panes d .... 
ComulÇio ... a.a da .Mi_n da via original desta Convcnçio que pCi _i depositada tIOS 
arquivol do Miniatério du RelIÇIÕCI ElaCl iores e Comércio Elacruo da Bélgica. A .uiaaNA . 6." por um Gcwu, .. nio IignaWio do Acordo com a AI ....... ha implicad adoçIo dos Anigos 

. X e XV do Acordo com • lUemopha, datado de 20 de janeiro de 19]0, bem COCiIO do Anexo XII 
do UlCSI ... Acordo, que CP"'I\ece OS proc:edimenIo •• ser,cm seguidol pcrame ° Tribuaa1 ArlIitral, 
i jurisdiçlo do quli os Governos em qucplo tcrio te lUbmetido cm rdaçio • apiicaçjo e 
intClllfNÇlo do referido Artigo X e da prese:IIe COIIVUIÇio. 

Aniso SO O Gcr<u, .. da Bélgica ranetm • todOlOS Governos signatárioa. bem COiiiO 10 Banco 
de Compensaçl)es ImemKionais. uma cópia IUtetlticada d .... Convcnçio, do reIIl6rio a respeito 
do depósito du primeiras milicaçOes, du ililicaçõeõ polleriores e <lu notif!~ du ac!oçI)es 
tratadlS no Anigo anlerior. 

Anigo 6' Esta Convcnçio foi elaborada tIOS 'diomu francês e inglês em uma única via que 
pennanecerá depositada nos arquivos do Governo da Bélgica. 

Feito em BNXel ... em 30 de julho de 1936. 
••••• 

ACORDO ENTRE O CONSEUiO FEDERAL suiço E O 
BANCO DE COMPENSAÇÕES INTERNACIONAIS QUE VISA 

A SrruAÇÃO JURiDICA DO BANCO NA SuiÇA 
1d. lO. ele fC'<ueiro de 1987)' 

O Conselho Federal Suíço, ele um lado, e o Banco de CompCilsaç6es laIal"";"""';", por 
outro lado 

Com rel.çAo • Convençio, de 20 de janeiro de 1930, CO\lCd'Id~~ 10 Banco de 
COIilpU'llç6es Inlernacionais. i Cana Constitutiva e lOS EII.IUIOS do Banco, c 10 Protocolo, ele 
30 ele ju1ho de 1936, • respeilo du imunidades do Banco de CompCilSlç6ce inIa'-*-!l; 

- -
Ou jvdo, i luz da prasicueguida cIescIe 1930, resolver .... rd!lÇll .... · ...... u .... ele 

UIII Acareio de Sede; 
CotIIlOfdanm entre si com base nos dispositivol abaixo: 

I. SittllÇlo, privilégios e imunidades do Banco 

r 
Aniso 1° 

P ...... 1jdprW jtIr .... /dim·.CQ 
O Conselho Federal Suiço reconhece I pereonalidac!e juridica intemacioaal cio Banco de 

Compensaçl)es Inlernacionais (doravante designado °0 Banco") bem como IU& capM:idade lepl 
dCittro da Sulca. 

Artigo 2° 
Ubndade M açdo do Banco 

§ I' O Conselho Federal Suiço garamiri 10 Banco • IUlDIiOmia e • liberdade de açio • 
que tem direilo como orgaaiuçio intemaciooal. . 

§2' MaisespcciMtmcnte. coocedCii 10 Banco. bem como as .... própliu i..-iltoiça .. 
nu .... rdlÇlÕCl com o Banco, liberdade absoluta de promover reuai6es, iadllindo al!ibenlade de 
diea .. ,'o e deci"o. 

Anigo ]0 

1IiYIoIDb/l/dodr 
§ 1° Os edifícios ou u panes de edilicio. e u terras cin:unvizinhu utilizadot pan u 

fi..,lidacles do Banco seria inviolàveis. independentemente de quem for proprietário dos r E 'U. 

NcnIum 18 .... du lUIOridacIes públicas da Suica poderá entrar nos ir_'''' -. O cem E .ill+1O 
expresso do Banco. Somente o Presidente. o Gei"!Ie Geral do Bar.cl· ou IGII reprE' ...... 
elevidamente lU.orizacIosterio pod_ para dispensar laI invinlabihdl". 

§2' Os arquivos do Banco e. ·eni-gCra!. Iodos os elocumeoro, e q"ailquer ateiot de 
pux 1 ...... 0 ele dados paidlCCillos 10 Banco ou de posse do mesn .. strio mvioliYaa cm tocIu 
u iIIoc.s e em lodos os lugares. 

§3° O Banco excn:era IUpcrvisio e poder policial sobre u IUU pioprieclad .,.. 

Anigo4° 
I_dode M jurisdiçiJo , 'UCllçiJo 

§ 1° O Banco tm irtatnidade adminisIraIiva e ele jurisdiçAo erimilill, a nIo .., DI malid. 
GD .... tal inutidade seja rawnci.d. em casos especificas pelo Presidcole, pelo Geru>t8 Genl do 
Banco ou por SCIII repraelltantes devidamenle IUtoriudos. 

§2' Disputai dOCOrreD'os de qu ... ões de rc1aç1)es de trehalho dIIIe o Banco • 1&11 

F,1I'Milàrios ou cx·Funcionirios. ou pcllOU que lprtaiIW'Uil rcivindicaç6es iii.'. doi. Do., 
serto resolvidu pelo Tribunal AdminilUllivo do Banco. A Diretoria do &aco clc&iti a 
m-ihiiçio do Tribuno1 AdmiIIimllivo que 1m jurisdiçio cxduaiva. fiIIII. Qunla. de. h;lII. 
de trabalho sio cnteadid.. de tal forma • inc1uir todn e q".ioqo_ ". • ... 14,1 __ • 
intUpiOlaçio OU aplicaçlo de COIItratOI CUbe o Banco e 01 ..... Fu~ioIl I ti_lO_ 
empreso, .0. regulamentOI .OS quaiJ os ditos COIIIiitl)S se ,cC __ e, P '6 . _ 
disposilivol que regem O sillema de pensões do Banco e outros .1....,. de "Nade .,...,1 
JIIOIIOI'cionac!os pelo Banco. 

§]O Em Iod •• u 0UIrU ~ões civia e corDCi.:i.is, o Banco pod ... _ .. oe 111'''_ 
era",,&, tribunal conlpctcnte. com exc:eçlo dOI CUOIIOI quaiJ • wn ..... tehe sido ou \ b 
• _ dispoaitMliucl. 

, 
§4° o. aàvos do Banco poderio ser IUJUIOS • medidu de CIUlQtçio CC'I,,,.,Wwia_ 

• finalidade de execular demandas monetàriu. Por outlO lado, sem o CpIII .in_" ptério cio 
Banco, todos 01 depósitos COnfiadol ao BIlICO, tocIu u dcnwIdu coaaa o BIIiCO" II 1ÇlI •• 
ullitidu pelo Banco ... &rIo imunes de aprecnsio ou outras medid .. de exeatçio CCA,.d" •• 
de seqücPro e. mais especiaImcnle. de arrcPO no sentido cxpresao na legislaçlo .IÍÇII 

, 
-------

o AniFx. _aío2' do _de Hoiaoom.,. ....... diz: 'O - -- ............. 

ocr.n. ""PDPÇAo. "wWo ou a:JnÍÜCO. ~ tcmpOI de paz ou de: guerra. represalus. proIbtÇlo ou i I C....., de 

expoI'IIQOe'I de owo ou ""lf'd.e e OUQ"U IDtcricrâ\ClU. RSU~ ou protb.çõc:s pmilarcs.· 

• Cai.ljâIdioda l.cpIoç" Sulça (Rot,u';l .,.lmatlqUC): 0.192.111.971.3 

t 
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Aniso S' 
C"""",iCQÇ6cs 

§ I' Em rellçlo às IUU comuniclções o6cioi., o Bona. terá o benelicio de _to 
pelo menoItlo flvoni'ld quanto 10 tratamento concedido I outros orpnizlÇÕel imc:macionoiJ na 
Suiço, nl medidl em quo tal tntamento seja compllivel com a ConvençIo Internacional de 
TeIecorlUnicações, de 6 de novembro de 1982. 

§2' O Banco teri o direito de utilizar código. nos ..... comunic.ç6el 06cioi • . Terá 
também o direito de enviar e de receber correspondência, inclusive meios de armazenamento de 
dado., Itravés de mensageiro. ou malotes devidamente identificado. que teria o. ..-no. 
privilégios. imunidades QUO mCllS&!leiros ou malote. diplomático •. 

§3' Quando devidamente identificadu. a correapondência oficial e u outru 
COftInicações 06cioi. do Banco nlo poderio ser submetidu I CCI\IUTI. 

§4' A utilizaçlo de equipunento de telecomunicações será coordenada 1\0 imbito 
tecnico com a adminillraçlo suíça do. correio. e telecomunicações. 

Anigo 6' 
PubliCDÇÓlts o molos th anrraz ... amonto 1M dcwIoJ 

§ I' N..v..ma restriçIo !Cri imposta i imponaçlo de publiclções pan o uao do Banco 
e i exponaçio du publicações do Banco. 

§2' O. dispositivo. do parágrafo Ulterior também se aplicam a todo. o. meioo de 
annazcnamento de dados. 

Anigo 7' 
J$OnçÓltS tribulàTias 

§ I' O Banco, seu. ativo., rendu e outru propriedades estarlo isentos de imposto. 
direto. federois, CII1tOnai. e comunitários. Entretanto, em relaçlo a edificiol, I refa ida isençio 
Iplicar-se-i somente lO. edificio. d. propriedade do Banco e ocupado. por seus lCI"VÍçol e is 
rendu cIecomntes dos mesmos. O Banco nIo catará .. jeito I tributaçlo aobre os aI"IP.ei1 que pap 
pellI propriedadea por ele alugadu e OCUpadl' por IOUIlCI"VÍçoS. 

§2' O banco catará isento de impostos indireto. federois, CIIIIIonaia e c:onaJIIitirios. Em 
rellçlo lO imposto federal sobre movimento, incluído oos preços 011 cobndo separadomente, I 

isaIçIo apIicar-te-à SOUlCIiIC aos anigol adquíridol para o uso olicial do Banco, deade que o valor 
faturado para urno unica e mesma aquiJiçlo sejl .. porior I quinhentol bancos 1IIiçoa. 

§3' 0.."0 da Suíça, u opo:raçõeI do Banco estarlo ÍJerIIU de todoo os illIpOiIOl e tau. 
.. medidl em que toi. operlÇÕel se realizarem fon do mercado lUÍço ou forem cmpreendidll no 
inter .... de oooperaçlo rnonoIiria internacional; os prlX""iimelllos pan tal iJODÇIo 10l'IO acordados 
nadUAlllell\e com u autoridades lUÍçu competentes. 

§4' O Banco estari isento de lodu u ta .. s federoi .. cantonaia e QOIIIIIIIÍÚriU, aCOlo 
u 11"" cobradu como preço delCl"VÍço. reli. prestado •. 

§S' Quando for COIIIidendo aprop;;ado, u isenções citadas acima pocIaIo ter I fonna 
de noemboIso I pedido do Banco o com bue em procedimentos I serem detennillldot pelo Banco 
e pelll autoridades lUÍças compa ... tes, 

Anigo 8' 
TralDmOnto alf<11rdegário 

O _o de anigos destinados lO Banco por pane du autoridadea aJfandegiriu !Cri 
gowmado pela lei de 13 de """UIII:IIO de 1985 relativa lO tntamento alfaDdqjirio prefetenciaI d. 
organizações internacionais, de Estado. nas IUII rellções com taÍI orslniuçlles e du mil!!lJes 
especiois de Estado. estrangeiros. 

Anigo 9" 
Do.rtillQÇÕO livr. do "CU'$O$ o IiNf'datM 1M 

conduzi, Of",aç{Jes 
§ I' O Banco poderi receber, deter, convener e transferir todos os recursos, ouro, 

moeda, dinheiro em espécie e outrOS valorea transferiveis, e dispor IivlClllelltc do. meM''''S o, 
(lll'llrnUlie. reati_ tcdu u opu IÇÕCI permitidas por seu. EotllUtol sem qualquer teIIriçIo, tanto 
dentro da Suíça quanto nas suu rellÇÕel com paises OSIlII18eiro •. 

§2' Contudo, I respeito du suu operações no mercado suiço, o Banco .e .. ' obrigado 
I conaultas o Banco Nacional da Suíça em conformidade com os termos do Artigo 19 dos 
EstllUtol do Banco. 

Anigo lO. 
Fundos th p<nsiJo o fundos oSfMciai. 

§ I' lndopcndentu,"'de de ter ou nIo pu aonaIidade juridica diJlinta, o fundo de penIIo 
do Banco que • administrado sob I lUIaridade do Banco e pari os seus fina Oficiail terá U ..-.IU 
isenções, privilégios e imunidades que o próprio Banco tem em relaçlo aos seus bens 1iIÓWÍI. O 
referido fundo de penslo é composto de ItivOI vinculadol que glTllilem u oIiripç6es do banco 
decorm"es do mOcanismo de pensiies estabelecido em beneficio dos fiInc:ionúiot contn'adoa de 
formo pemtIIIOIIte. 

§2' Os dispositivos do parágrafo acima serlo aplicado. também I quaisquer fundos 
especiois que pouam vir I ser criado. pelo Banco em rellçlo I outro. lITIIIjos de aquricIade 
lOciaI propon:ionados pelo Banco e especillmente aqueles destinado. 1..:wauIar retel'Vll pata 01 

l'IIferidoa I\mdo •. 

Anigo II. 
&guridDde :social 

§ I' NI lUa. caplcidlde de uopregador, o Banco nIo estari .. jeito iletliNaçlo PlÍça 
relativl lO aesuro pasl os idosos e para dependentes sobreviventCl, aesuro de iavaliclez, 1C(I\If0 
da.mpreao e mecaniamoa de COmperillçlO de perdaa de renda e dispositivos compuItório • 

. rwIaIivoIl .cemll de pendo ocupacional pata os idoso .. paremes ~ e invaJidn 

§2' O.liIncionário. do Banco que nIo sejun cidadlo. da Suíça nlo 0IIIJl0 .. jeito •• 
letiallçlo citada no parigrafo anterior. 

13' Os funciooirios do Banco nlo estarlo sujeitos ao seguro cantonal ou c:onatnitirio 
WCIlI doenças quando o referido ......, for compulsório, na medida em que O Banco lhes ofaece 
proIeçIo equívaJente em CISOS de doença, lcidentes OU maternidade. 

§4' Os funcionários do Banco nIo es\aJlo .. jeito. 10 sistema lUÍço de aesuro 
~oItóOO contn acidentes, na medida em que o Banco lhes ofetece proteçlo equivalente pari 
lcidentes, independentenlOllte dos accidentea Ieren. ou nlo relacionado. com o OiopregO, e pata 
doençu relacionadll'tOm o emprego. 

li. Privilégios e imunidades concedidos a pesaou 
convoc,d" pelo Banco numa capacidade o6cial 

Anigo 12. 
Si"'aç<Jo dos m.",bros da Di,O/aria o dos "pn$OnIlInU' 

dos bancos contral. ",.mbros da Banco 
Os muilb.OII da Diretoria do Banco, jumamente com os representantes do. bancos centnis 

que sejun membros do Banco, lerlo os seguintes privilegiOI e intunidadCl, enquanto realizarem 
seu. devera na Suiça e durune a SUl viagem de e para o local da r ... liuçlo de urno reunilo: 

I) 

b) 
c) 

d) 

e) 

f) 

g) 

irtutidade de prisIo ou encarceramento e imunidade de apre i .110 da ali blBagem 
pesaoal, I nlo ser em CISO de violaçOes criminais fiagrantea; 
iviolabilidade de todo. o. papéis e documentos; 
imunidade de jurisdiçlo, mesmo lPÓ' I rMlizaçlo de ali misalo, no CISO de 1101 
realiud.,s no desempenho de IUU funções, incluindo paiavns faladu e .... it .. ; 
os priviIegios e ticilidades alfandegários concedidos em decorrêncil d~. termos da 
lei de 13 de novembro de 1985 relativI 10 tratunento alfandegário preferencial de 
otgIIUações internacionais, de Estado. nos suu rellções com taÍI orpnizaçOes e 
de miuões especiais de Estado. estrangeiros; 
isaIçIo para si, ..... cônjuges e filhos de qUlisquer reatrições reIativu • irnigraçio, 
qtIIisquer formalidades relativu 10 regÍltro de eatraltBeiros e quoisquer obripções 
reIativu 10 setviço nacional DI Suíça; 
u "-'IU 6tcilidldes rdalivu aos resutunentos monesário. e cambiai. concedidas 
101 repreaenlantea de 8ovemos estrangeirol durante miuões oliciailtcmpoririu; 
o direito de utilizar códigos em comunicações oficiais ou de receber ou errviar 
documentos OU correspondéncil vil metlll8eiro ou mala diplomMica. 

Artigo 13. 
Situaç<W do P"sidenr., Go"nto Geral o 

F uncionarios Graduado. 
§ I' O Presidente, o ~ente GenI do Banco e os Fwtcionário. Gradtilido. por e1ea 

delignodos com o cor .... iIÍd ... ilO do Departamento Federal de Assuntos Externos teria direito lOS 
privilégios e inuWIades. isenções e facilidades con<edidos I agentes diplomíricoa em conformidade 
com I lei du noções e o costume internacional. 

§2' Os privilégios e flcilidades alfandegários serlo concedidos com bale na Lei de 13 
de novembro de 1985 relativI 10 trawnento alfandegário prefau";ll de orpn; ..... 
internacionais. de Estados nu IUU rdlçOes com taiJ orpnizaçOes e du - • .a. etp«'"j. de 
Estado. eatraltBeiros. 

Anigo 14. 
Prlvil'gios. imunidades c~didos a todos os Funcionóriru 

Qualquer que sejl SUl nacionalidade. o. Fwtcionário. do Banco terlo immjdade de 
juriadiçlo por ItO. r"'lindos no cumprimento dos seus deveres, incluindo palavras faladl. e 
escritu, mesmo depois que tais peasou deixam de ser Fwtcionários do Banco. 

Anigo IS . 
Privilígios ~ ;"'IUJ;~S conc,didos Q FllltCionários 

Ndo-SrIíços 
Os Fwtcionário. do Banco que nlo tenham nacionalidade .. iça: 
a) seria isentos de todos os impostos feduais, cantonais e coliUlÍtirios sobre saürio., 

honorários e Ijudu de arstos que lhes forem pago. pelo Banco; _ "Imo, I Suíça 
poderá considenr tais emolumentos 10 determinar o imposto pagivd aobre rendi' 
de OUIru fontes; 

b) serlo, i época do paptnento, isentos de todos os impostos fedeniJ, cantonai. e 
comunitários sobre paptnentos de capital devidol pelo Banco em quaiJquer 
circunstâncias; o mamo será aplicivel • qu'iequer pagamentOl de capital que 
venham • ser efetuados I Fwx:ionórioa do Banco I título de iMenizaçlo d .. colI ent. 
de doença. acident~ 'ele.; conÍudo, rendu derivadas de tois pa ........ ". de capital, 
bem como anuidades e pensõea pagl. I ex-Funcionários do Banco, nIo teria direito 
à referida isençio; 

c) serlo isentos de todu u obriglções relativu ao serviço o'\cional na Suíça; 
d) juntlll"'''O com ..... cônjuges. muilb.os dependente, de su .. iàmiliu, nIo 0IIIJl0 

sujeitos lOS dispositivos I estJ itivos aplicados à imigraç.i.o t !L'i :otmdicbd. reiativu 
lOS registro. de eSllII18eiros; 

e) com relaçlo aos mecanismos de cimbio e facilidadea pata I mnstft'tncia dos .... 
ativoI e propriedades na Suíça e no exterior, terlo 01 ID'»'DOI Jl rivil tsioa ' 
concedidos ao. Funcionários de outru orpnizaçOes Internacionail; 
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f) juntamente com os membros dependentes de suas famílias e ~ empregados 
domésticos. terio o beneficio das mesmas facilidades de repelriilçio que 
Funcionirios de outras organizações internacionais; 

g) terlo os privilégios e facilidades a1fandegirios concedidos em decolTâlcia dos 
termos da Lei de 13 de novembro de 1985 relRtiva ao tratamento a1fandegirio 
preferencial para organizações internacionais. Estados nu suu reIaçOes com tais 

organizações e missões especiais de Estados estrangeiros. 

Artigo 16. 
&mço militar tU Funci:"'o.-.,;.átirlios JIIIcos 

§ I' O Oe .. ,lIe 0mI do Banco proporcionari ao Conselho Fedenl Suíço uma lista dos 
Funcionirios que tenham nacionalidade suíça e que estejam suje'tol 10 der mpeDho de fimçôes 
militares. 

§2" O Gerente OenJ do Banco e o Conselho Fedenl Suíço eIabonrio em comum 
acordo wna lista restritiva dos FWICionários que tenham nacionalidade suíça e que, por motivo de 
suu funções, receba lo licença estnngeira (dispensa de serviço militar). 

§3' No caso da convocaçio de FWICionários suíços. o Banco poderi, com a mediaçlo 
do Depanamento FedenJ para AssIntos Ex1emos, solicitar uma dispensa ou uma a1teraçJo da data 
de serviço militar. 

Artigo 17. 
E'..Jr«ç&. a Innmidode de jtlrlsdIç/Jo e ~CIIpIJo 

M pessoas citadu nos Artigos 12, 13 e 14 deste Acordo nio tedo o beneficio de 
immidade de jurisdiçio nem, quando aplictvel. m..nidade de execnçio no cuo de processos 
judiciais movidos contra as mesa" .. em conseqüência de dano. can.ados por um velaOO de asa 
propriedade ou controle ou no caso de uma contnvençio das leis fedenil em vigor e aplic:iveis 
10 trinsito de velados, sendo que tal contravençio poderá dar origem' impoaiçio de uma roolla 
pagável à vista. 

Artigo 18. 
Plritos 

Peritos que nio tiverem nacionalídade suíça e que realizarem miuões temporárias sob a 
responsabilidade do Banco saio traIIIdos como Funcionários do Banco dUl'lllle toda a asa mi.llo, 
em relaçio aos privilégios e imunidades conced;dos a tais Funcionirios. 

Artigo 19. 
FillQ/jdqde da /mul'idade 

§ I' Os privilégios e iroonidades proporcionados neste Acordo filo sIo estabelecidos para 
o beneficio pessoal das pessoas favorecidas. Sua finalidade é exclusivamente, e em todas as 
circunstincias. assegurar a liberdade de açio do Banco e a independência compleu das pessoas 
interessadas no desempenho de suu fimçôes relativas 10 Banco. 

§2' O Presidente e o Gerente 0eraI do Banco nio teria apenas o diráto mu o dever 
de renunciar a imunidade de qualquer Funcionirio quando consideraran que tal imunidade possa 
prejudicar a apIicaçio normal da justiça e que seja possível renunciar tal immidade sem prejudicar 
os interesses do Banco. Em relaçio ao próprio Presidente e 10 próprio Geimte Oenl, a Diretoria 
terá poderes para renunciar à imUDidade. 

Artígo 20. 
Ace.<.lO, ,..idincia e partida 

M autoridades suíças tomario todas as medídas necessirias para facilitar a entrada nc. 
território suíço, a panida do mesmo e a residência no mesmo de todas as pessoas. 
independentemente de SUl nacionalidade, destiNdas a setvir aos interesses do Banco de forma 
oficial, isto é: 

a) 
b) 
c) 

d) 
e) 

os membros da Diretoria do Banco, seus cônjuges e filhos; 
os representantes dos bancos centrais membros do Banco, seus cônjuges e fIlbol; 

o Presidente, o Geie"te 0eraI e os Funcionários do Banco, bem como os membros 
dependentes de suu respectivas fammas; 
peritos; 
qualquer outra pessoa que, independentemente de SUl nacio.,.l<'~~ ~ 101 • 
interesses do Banco numa capacidade oficial. • 

Artigo 21. 
Carteiras cü ldelllidade 

§ I' O Depanamento FedenJ para Msuntos Externos ernitirt ao Banco uma carteira de 
ídemidade, com fotografia do portador, para cada Funcionário e cada membro dependente de SUl 

familía que resida com ele e que nio tenha emprego remunerado. A rúída carteira ..... 
autenticada pelo Departamento FedenJ para MsumOS Externos e pelo Banco e servid para 
identificar o titular para os fins de qualquer autoridade federal, cantonal ou COCIIUIIitúia. • 

§2" O Banco c::onasNcarà r'1lul'lII",,"" 10 ~o Federal pora A_DOI ExIemoI 

uma listagem dos FWICionários do Banco e dos memmos de suu respectivas famOíll, índic:ando a 
data de nascimento, nacionalidade, domiálio na Suíça e categoria ou ~ de CiiljHego de cada 
uma das referidas peslOlS. 

Artigo 22. 
PrrvençiJo ck abu30 de privilégios 

O Banco e as autoridades suíças cooperarlo sempre a fim de facilitar a administraç.io 
satisfatória da justiça, assegurar o cumprimento dos regulamentos policiais e impedir qualquer 
abuso de privilégios. imunidad ... ·facilidades ~isenções proporcionados por este Acordo. 

Artigo 23 . 
Disputas entre Funcionários do Banco e terceiros 

O Banco tomarà as medidas ~ para assegurar a resoluçio satisfatória de disputu 
envolvendo qualquer Funcionirio do Banco que, em decorrência dos Artigos J3 e 14, goze dos 
beneficios de imunidade, nos casos em que I iRD,oidade nio tenha sido remmc:iada com base nos 
dispositivos do Artigo 19. 

llI. A Nio-responsabilidade e I Segurança da Suíça 

Artigo 24. 
NiJo.responsabilidade da Suíça 

Em funçio das atividades do Banco no seu território, a Suíça nio assurnirt qualquer 
responsabilidade internacional por atos ou omissões do Banco ou dos Funciontrios do Banco. 

Artigo 25. 
&gurança da Suíço 

§ I' Nlo há nada neste Acordo que afetarà o direito do Conselho Fedenl da Suíça de 
aplicar todas as salvaguardas apropriadas no interesse da segurança da Suíça. 

§2' Se o Conselho Federal resolver aplicar os dispositivos do primeiro parigrafo deste 
Artigo, .. sim que as c:in:unstincias pennitirem fri contato com o Banco a fim de definir em 
conjunto as medidas que fOI em necessirias para proteger os intOl esses do Banco. 

§3' O Banco cooperarà com as autoridades,suíças a fim de ~ qualquer prejuízo • 
segurança da Suíça em funçio de qualql.'er ltividade do Banco. 

IV. Dispositivos finais 
Artigo 26. 

ImplementaçiJo do Acordo pela Suíça 
O Departamento FedenJ para Msuntos Externos ..... a autoridade suíça responstvel pela 

aplicaçio do Acordo. 

Artigo 27. 
Re30luçiJo cü di.".,tas 

§I' Qualquer divergência de opiniio relativa hplícaçlo ou intOlpretaçlO deste Acordo 
podei, quando uma soIuçio nio for encontrada através de consultas diretu OIl\Ie IS parte., ser 
encaminhada por qualquer das panes 10 Tribunal Arbíbal criado pelo Acordo de Haia, de 20 de 
jlDOiro de 1930, e citado no parigrafo 11. da Carta Constitutiva do Banco. 

§2' Contudo, as partes deste Acordo poderio concordar em encaminhar a citada 
díferença de opinilo a um tribunal arbibal 'ad bot' composto de três naubios. Nesae caso, o 
Conselho Fedenl Suíço e o Banco designario cada qual um membro do .úido tribtmaJ e as 
P' • ou aaim daignodas seI,cionatio o pj! oidente. Se oa_.bos do tribunal nio puderem cbegar 
a um acordo quanto • selcçio do presidente, c;> mesmo ..... designado pelo Presidente do Tnõunal 
Internacional de Justiça a pedido dos """,,broa do tribinal ou, se ele nio puder ""0Ie« essa funçlo, 
pelo Vice·Presidente, ou se este nlo puder, pelo membro mais antigo do Tribunal. O referido 
tribunal 'ad bot' definirá suu próprias regras de procedimento. 

Artigo 28. 
Emenda.r ao Acordo 

§ I' Este Acordo ~ ser revisto a pedido de qualquer uma das partes. 
§2' N .... caso, as partes examinarIo conjuntamente q"aisquer aIttnçOea apropriadas 

nol dispositivos deste Acordo. 

Artigo 29. 
Retirada da Acordo 

Qualquer wna das partes poderá se retirar deste Acordo através de notificaçio de retirada 
dada à outra parte com dois anos de antecedência. 

Artigo 30. 
Imunidade. e privilégios exiJlenles 

Este Acordo nio afetarà de qualquer forma 01 privilégios e imUDidades concedidos ao 
Banco em decorrência da Convençio, de 20 de janeiro de 1930, relativa ao Banco de 
Compensações Internacionais, à Carta Constítutiva e 101 Estatutol do Banco, ou às m..nidad .. 
indicadas no Protocolo de Bruxelas. de 30 de julho de 1936. 

Artigo 31. 
Entroda em vigor 

Este Acordo enttvi em vigor na data de SUl assinatura e produzirà ..... efeitos a partir de 
I' de janeiro de 1987. 

Feito em Berna, em \O de fevereiro de 1987, em duas vias na língua 6_ .. a 

, 

• 

• 



• 

• 

• 

Março de 1997 
e O DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 06055 

Ata Da 221 Sessão-Deliberativa Ordinária 
em 19 de março de 1997 

31 Sessão Legislativa Ordinária, da SQl Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
a Sra. Júnia Marise e o Sr. Lucídio Portella 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - An­
tonio Carlos Magalhães - AntOnio Carlos Valada­
res - Artur da Tavola - Bello Parga - Benedita da 
Silva - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos 
Wilson - Casildo Maldaner ' - Coutinho Jorge -
Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares -
Emilia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Ernandes 
Amorim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo 
- Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena - lris Rezende - Jader Barbalho . . 
- Jefferson Peres - João Rocha :.- Joel de Hollan-
da - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José 
Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Eduardo - José Eduardo Outra - José Fogaça -
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -
José Sarney - José Serra - Júlio Campos - Júnia 
Marise - Lauro Campos - Levy Dias - Lucfdio Por­
tella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina 
Silva - Màrluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor 
Júnior - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Si­
mon - Ramez Tebet - Regina Assumpção - Re­
nan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião 
- Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
lima - Sebastião Rocha - Sergio Machado - T 80-

tOnio Vilela Filho - Valmir Campalo - Vilson Klei­
nubing. 

A SRA. PRESIDEN I E (Júnia Manse) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 73 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
lima, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENtE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei san­
cionados: 

• • 
N1178, de 1997 (n2 336/97, na origem), de 14 do 

corrente, referente ao Projeto de Lei de Conversão n2 
3, de 1997, que estabelece incentivos fiscais para o 
desenvoMmento regional e dá outras providências, 
sancionado e transformado na Lei n2 9.440, de 14 de 
março de 1997; e 

N1179, de 1997 (n2 341/97, na origem), de 17 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei n2 1, de 1997 -CN, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir ao orçamento 
da Seguridade social da União, em favor do Ministério 
da Saúde, crédito especial até o limite de cento e n0-

venta e um milhões, quinhentos e treze mil reais, para 
os fins que especifica, sancionado e transformado na 
Lei n2 9.451, de 17 de março de 1997. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, proposta de emenda constitu­
cional que será lida pelo Sr. 12 Secretário, Senador 
Ronaldo Cunha lima. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSI II UIÇÃO NV 11, DE 1997 

Acrescenta parágrafo único ao arti­
go 132 da eonatltulção Federal . 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do artigo 60 da Constitui­
ção Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional. 

Art. 12 O artigo 132 da Constituição Federal fica 
acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 

• Art. 132 ............................................................................... .. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, e 

a juízo de seus Governadores, os Estados e 

-
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o Distrito Federal poderão contratar profis- A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A pro-
sionais de reconhecido saber jurídico para o posta de emenda à Constituição que acaba de ser 
desempenho das funções previstas neste lida está sujeita às disposições específicas constan-
artigo." tes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Intemo. 

Art. 211 Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

A representação judicial e a consultoria jurídica 
dos Estados e do Distrito Federal se ressentem em 
determinados momentos da insuficiência do número 
de procuradores necessários ao atendimento de 
suas neCessidades e que não justificam o aumento 
do quantitativo daqueles servidores, pelo caráter de 
eventualidade daquelas situações. 

O dispositivo que ora se acrescenta ao artigo 
132 da Carta Magna peRnitirá àquelas unidades fe­
deradas o atendimento de tais necessidades a custo 
menos oneroso, justificando-se, assim, a presente 
emenda constitucional. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1997. - Se­
nador Iris Rezende. 

Mauro Miranda - Car10s Bezerra - Coutinho Jor­
ge - Romeu Tuma - Onofre Quinan - Jefferson Peres 
- Bailo Parga - Jonas Pinheiro - Ramez T ebet - Bani 
Veras - Flaviano Melo - João França - Renan Calhei­
ros - Leomar Quintanilha - Casildo Maldener - Sebas­
tião Rocha - João Rocha - Edison Lobão - Ney Suas­
suna - Romero Jucá - Freitas Neto - Gilvan Borges -
José Eduardo Outra - Jáder Barbalho - Hugo Napo­
leão - Joel de HoIlanda - Levy Dias. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

••••••••• • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

•• •• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••• 

SUBSEÇÃO II 
Da Emenda à Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 
•••••••••• • •••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do 
Distrito Federal exercerão a representação judicial e 
a consultoria jurídica das respectivas unidades fede­
radas, organizadas em carreira, na qual o ingresso 
dependerá de concurso público de provas e títulos, 
observado o disposto no art. 135. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

. (A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 II Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO NIl 206, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos teRnOS do art. 172, inciso I do 

Regimento Interno do Senado Federal, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado nll 

81/96-Complementar, de minha autoria, cujo prazo 
na Comissão de Assuntos Econõmicos, já se encon­
tra esgotado. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1997. - Se­
nador Roberto Requlio. 

REQUERIMENTO NIl 207, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos teRnOS do art. 172, inciso I do 

Regimento Interno do Senado Federal, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado nll 

53/96, de minha autoria, cujo prazo na Comissão de 
Assuntos Econômicos, já se encontra esgotado. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1997. - Se­
nador Roberto Requlão. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Os re­
querimentos serão incluídos em Ordem do Dia opor­
tunamente, após manifestação do Presidente da Co­
missão de Assuntos Econõmicos, em obediência ao 
disposto no parágrafo único do art. 255 do Regimen­
to Interno . 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 II Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 208, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro nos teRnOS dos art. 119 do Regi­

mento Interno do Senado Federal, a dispensa do 
parecer da Comissão de Constituição Justiça e Ci­
dadania ao Projeto de Lei do Senado nll 133, de 
1996 que "Dispõe sobre a participação dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios na implantação 
da RefoRna Agrária, em virtude de encontrar-se 
com prazo esgotado, e a remessa da matéria à Co­
missão de Assuntos Econõmicos. 

p 

• 

• 



• 

• 

• 

• 
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Sala das Sessões, 19 de março de 1997. - Se- O Código Penal Brasileiro data do ano de 
nador Lúdlo Coelho. 1940, sendo que até o presente momento teve refor-

O SR. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O reque- mulada sua Parte Geral(Lei n27.209/84) e alguns 
rimento que acaba de ser lido será incluído oportu- dispositivos da Parte Especial. 
namente na Ordem do Dia, nos termos do disposto Quando da edição original da Lei Penal, ainda 
no art. 255, § 22, V do Regimento Intemo. sob a égide da Constituição de 1937, o Distrito Fe-

Sobre a Mesa, projeto de lei que será lido pelo deral, enquanto sede do Govemo da República, se-
Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. ria administrado pela União(art. 72 da CF de 1937.) 

É lido o seguinte: Posteriormente, com o avanço da teoria consti-
tucional e a modernização do Estado Brasileiro, foi-

PROJETO DE LEI DO SENADO NlZ 39, DE 1997 se delineando nova identidade para o Distrito Fede-

Altera dispositivos do Decreto-Lel nll ral, culminando com o atual Texto Constitucional que 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código determina ser o mesmo parte autônoma da organi-
Penal) zação político-administrativo da República Federati­

va do Brasil(art.18 da CF de 1988). 
O Congresso Nacional decreta: 
Art.1 2• O inciso III único do art. 163; o § 62 do 

art. 180; o inciso VI do art. 293; e o inciso I do art. 
296, do Decreto-Lei n22.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal-, passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

• Art. 163. .. .... ..... .... .. ........... .o ••••••••• • o •••••••• 

Parágrafo único. . ..... ............................ . 
III - contra o patrimônio da União, Es­

tado, Distrito Federal, Municipio, empresa 
concessionária de serviços públicos ou so­
ciedade de economia mista; 

• Art. 180 ......... o ••• o •••• • ••••••••••••••• • ••••••••••••• 

§ 62 Tratando-se de bens e instalações 
do patrimônio da União, Estado, Distrito Fe­
derai, Municipio, empresa concessionária de 
serviços públicos ou sociedade de economia 
mista, a pena prevista no caput será aplica­
da em dobro. 

• Art. 293 .... ..................... o •••••••••••••••••••••• 

VI - bilhete, passe ou conhecimento de 
empresa de transporte administrada pela 
União, Estado, Distrito Federal ou Municipio. 

Art. ~~ ................................................. . 
I - selo público destinado a autenticar 

atos oficiais da União, Estado, Distrito Fede­
rai ou Municipio; 

Art. 22 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo ahEP 
rar dispositivos contidos no Código Penal Brasileiro, 
para fazer incluir a expressão "Distrito Federal" após 
a palavra "Estado", mantendo-se as demais disposi­
ções dos textos. 

Diante desses processo de autonomia conquis­
tado no decorrer das edições dos Textos Políticos a 
legislação infraconstitucional foi sendo revista e 
adaptada aos contextos, incluindo disposições e re­
ferências expressas ao Distrito Federal. Isso ocorreu 
também com o Código Penal, quando da reforma de 
sua Parte Geral(1984), fazendo incluir, no art. 72 in­
ciso I, letra b que ficam sujeitos à lei brasileira, em­
bora cometidos no estrangeiro, os crimes cometidos 
contra o patrimonio ou a fé pública do Distrito Fede­
rai, entre outros. 

Todavia, como dito, alterou-se apenas a Parte 
Geral do Código, mantendo-se inalterada a maioria 
dos dispositivos da Parte Especial, onde os crimes 
estão tipificados e que não fazem menção ao DF, 
porque, quando da edição do Código, o patrimônio e 
a fé pública deste estava "contido" no patrimônio e 
fé pública da própria União Federal (que administra­
va o DF). 

Com a nova ordem constitucional, isso não 
ocorre. União e Distrito Federal são integrantes au­
tônomos da organização político-administrativa do 
Brasil, possuindo "fé" e patrimônio distintos. E essa 
situação gerou distorções profundas, que o presente 
Projeto de Lei visa corrigir. 

No Estado Democrático de Direito, existem di­
versos princípios jurídicos orientando e delimitando 
a ação Estatal, dentre os quais o Princípio da Inter­
pretação Restritiva das Normas Penais Incriminado­
raso Em decorrência, todos os dispositivos penais 
que descrevem os crimes, quando interpretados her­
meneuticamente, devem ser analisados de forma 
restrita abrangendo somente as condutas e os ele­
mentos que estejam expressos, escritos. 

O art. 163 do Código Penal, que d~fine o crime 
de dano, em seu parágrafo único, Inciso III, prevê 
que será qualificado o dano praticado contra o "patri-
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mõnio da União, Estado, Município, empresa con- clusão do Distrito .F.ederaJ dessa proteção. E essa si-
cessionária de serviços públicos ou sociedade de tua@o, sem dúv.ida, provoca falta de uniformização 
economia mista". A lei faz, igualmente, referência das penas e da natureza da ação penal em situaçõ-
expressa no sentido de que o crime cometido contra es idênticas, fato inaceitável. Ressaltamos, ademais, 
o património daquelas entidades será de iniciativa que em decorrêncfa do próprio Estado Democrático 
pública, independendo da "vontade da vítima" para o de Direito não podem o Ministério Público e o Poder 
início da persecução penal. Como visto, o Distrito Judiciário, em termos de norma penal incriminadora 
Federal não está especificado na letra da lei, fato (que descreve a conduta criminosa), ampliar <> que 
que, aplicando-se o Princípio da Interpretação Res- está escrito na lei, suprindo a lacuna desta, para 
tritiva - acima descrito -, exclui o patrimõnio público abranger os crimes praticados em detrimento do. 
do Distrito Federal da qualificadora do crime de Distrito Federal, face ao Princípio da Interpretação 
dano; e, mais, faz com que os crimes praticados Restritiva. 
contra seu patrimõnio dependem de representação, Nesse sentido, coerente com os dogmas juridi-
ou seja, de manifestação expressa da vontade da ví- cos, damos notícia de que a Justiça do Distrito Fa-
tima (Distrito Federal), no sentido de ver o crime deral e Territórios tem sistematicamente absolvido 
apurado e os seus autores punidos (art.167 do CP). vários autores desses crimes' ou, quando condena, 

Do mesmo modo, o art. 180 do CP, que define determina pena reduzida porque não pode aplicar as 
o crime de receptação, qualifica delito, impondo sanções maiores definidas nas nOrT'flas qualificados. 
pena mais grave ao agente que adquirir dolosamen- Do mesmo modo, o Ministério Público, coerente com 
te os bens e instalações do património da União, Es- a lei, provoca a Justiça buscando apenas os agentes 
tado, Município, empresa concessionária de serviços somente com as penas previstas na atuallei. 
públicos ou sociedade de economia mista. Mais Justamente por esses fatos, que deturpam a 
uma vez, o Distrito Federal não está incluido no tex- ordem criminal e atingem o equilíbrio federativo e 
to, o que deixa o seu patrimõnio e instalações à para evitar a punição mais branda - ou até mesmo a 
margem da proteção legal à vista do princípio da In- impunidade, por falta de queixa no caso de dano·-, 
terpretação Restritiva. o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, 

O art. 293 do CP, que protege a falsificação de na pessoa do Procurador-Geral de Justiça, tomou a 
papéis públicos, em seu Inciso VI, faz menção a bilha- iniciativa de sugerir o presente Projeto de Lei, que 
te, passe ou conhecimellto de empresa de transporte ora apresento ao Congresso Nacional e para o qual 
administrada pela União, por Estado ou por Município, solicito dos meus pares celeridade no exame e vota-
silenciando, novamente, quanto ao Distrito Federal. E ção pelos motivos acima apontados. 
o mesmo raciocínio hell"enêutico é válido. Sala das Sessões, 19 de março de 1997. - Se-

O selo ou sinal público do Distrito Federal tam- nador JOlé ROMa lo Arruda . 
• 

bém não é alcançado pela norma penal incriminado- LEGISLAÇÃO CITADA 
ra do art. 296 do CP, uma vez que o Inciso I do mes-
mo artigo, mais uma vez, faz referênçia somente à CÓDIGO PENAL 
União, Estados e Municípios. 

Esses fatos, além de gerar uma dis1~r:w.Q •• n9 ••. 
tratamento jurídico dispensado aos Entes que com­
põem a Federação, provocam um entrave e burocra­
tizam sobremaneira a atuação dos órgãos judiciais 
criminais e do próprio Ministério Público. 

Certamente essa não foi a intenção do Legisla­
dor infraconstitucional, tampouco das próprias Cons­
tituições (anterior e atual), tanto que, com a reforma 
da Parte Geral do Código Penal (ainda em 1984), 
menção expressa foi efetuada ao Distrito Federal, 
como acima descrevemos. 

Com a existência de crimes e qualificados que 
procuram proteger o património público e a fé públi­
ca da União, Estados e Municípios, nada, a não ser 
o esquecimento legiferante, pode dar suporte à ex-

Decreto-Lei nll 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 
atuaJizado e acompanhado de Legislação Comple­
mentar, também atualizada, de Súmulas e de rndices: 
Sistemático e A1fabético-Remissivo do Código Penal, 
Cronológico da Legislação e Alfabético da Legislação 
Complementar, da Lei de Introdução, da Lei das Con­
travenções Penais e das Súmulas. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

CAPrTULO IV 
Do Dano 

Dano 
Art. 163. Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa 

alheia: 
Péna - detenção, de 1 (um) a 6 (seis) meses, 

ou multa. 

II 

• 

• -

.. 
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Dano qualificado 
Parágrafo único. Se o crime é cometido: 

•••••••••••••••••••••••••••••• •••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • •••••••••• 

III - contra o patrimônio da União, Estado, Mu­
nicípio, empresa concessionária de serviços públi­
cos ou sociedade de economia mista; 

* Indso III com redação determinada pela Lei 
nll 5.346, de 3 de novembro de 1967. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •• •• 

Receptação 

CAPITULO VII 
Da Receptação 

Art. 180. Adquirir, receber ou ocultar, em pro­
veito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto 
de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 
multa. 

• Caput com redação determinada pela Lei nll 

2.505, de 11 de junho de 1955. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • •••••• • •••• 

CAPITULO II 
Da Falsidade de Trtulos e outros Papéis Públicos 

Falsificação de papéis públicos 
Art. 293 Falsificar, fabricando-os ou alterand<H>s: 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

VI - bilhete, passe ou conhecimento de empre­
sa de transporte administrada pela União, por Esta­
do ou por Município: 

. Pena - rtdusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e rruta. 
••••••••••• ••••• ••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••• 

CAP [TU LO III 
Na Falsidade Documental 

Falsificação do selo ou sinal público 
Art. 296. Falsificar, fabficando.os ou alterando-os: 
I - selo público destinado a autenticar atos ofi­

ciais da União, de Estado ou de Município; 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI NlI 7.209, DE 11 DE JULHO DE 1984 

Altera dispositivos do Decreto-Let "II 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - CódI­
go Penal, e dá outras providências. 

•••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••• •• •••••••• • ••••••••••••• 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão tefTTIinativa.) 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O pro­
jeto será publicado e remetido à comissão compe­
tente. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Mansa) - Passa­
se à lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi­
nheiro. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho 
Jorge. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - S~ Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável, 
pois gostaria de fazer um registro, dada a presença 
na tribuna de honra da Sr- Diolinda Alves de Souza, 
esposa do Sr. José Rainha Júnior, bem como da S,.. 
Míriam de Oliveira, qu.e, juntamente com o Sr. Antô­
nio Levino das Neves e outros trabalhadores sem­
terra, foram feridas há três domingos na Fazenda 
São Domingos, no Pontal de Paranapanema, Muni­
cípio de Teodoro Sampaio. 

Gostaria apenas, se possível, de fazer um bre­
ve registro sobre o significado dessa visita, em detri­
mento da minha fala - eu seria o quinto orador, em 
breve comunicação. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Pra-
• 

sidência comunica a V. EX- que o tempo assegurado 
para comunicação seria exatamente na hora da 
prorrogação do Expediente. Mas, corno V. EX- já se 
encontra na tribuna desta Casa, rogo-lhe que faça 
sua comunicação, concluindo-a no tempo mais rápi­
do possível. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT - SP. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, há 
cerca de dois anos, dezenas de famrtias de trabalha­
dores sem terra se colocaram na estrada, no Municí­
pio de Teodoro Sampaio, que liga a cidade de Presi­
dente Prudente a outras cidades, junto à Fazenda 
São Domingos. 

Procura-se fazer um entendimento com o Se­
cretário da Justiça, Belisário dos Santos, com a S~ 
Diretora do Itesp, Tânia Andrade, e com os trabalha­
dores sem terra. 

Acabo de telefonar para o Sr. Osvaldo Feman­
do Paz, proprietário da fazenda, no sentido de que 
ele, realmente, tenha o entendimento com o Itesp, 
uma vez que se encontra grandemente pressionado 
por fazendeiros, membros da União Democrática 
Ruralista, que estão lhe dizendo para não negociar 
com o Itesp antes que haja a remoção do acampa­
mento. O acampamento se dá corno um símbolo 
para que, efetivamente, o Governo possa assentá­
los. Mas, corno fazer a negociação se, de um lado, a 
UDR pressiona para que ele não negocie, a não ser 
que saia o acampamento? O acampamento, que 
está na estrada, é o símbolo do Movimento dos 
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Sem-Terra, é a maneira de mostrar às autoridades a gresso Nacional, destacando as afinidades senti-
, 

importância de logo se fazer o assentamento. mentais e intelectuais, a base filosófica do Século 
O Secretário Belisário dos Santos está com das Luzes, o ensinamento dos grandes especialistas 

essa disposição, inclusive já havia determinado à franceses, os ideais da Revolução Francesa, entre 
Sr' Tânia Andrade que fosse realizada a negocia- outros tantos pontos comuns em nossa história. 
ção, na última segunda-feira. Mas isso ainda não Pode-se dizer que, sob o aspecto diplomático e das 
ocorreu. relações sociais, a visita foi coroada de êxito. Para-

Gostaria de relatar que, na Comissão de Políti- benizamos a todos que contribuíram para o sucesso, 
ca Extema, que está tratando da questão da terra, quer do lado da França, quer do lado do Brasil. 
sobretudo da violência e de como superar os confli- No entanto, essas referências ao passado, que 
tos no Pontal do Paranapanema, os representantes muito nos sensibilizam, não constituem o motivo de 
do Movimento dos Sem-Terra estarão hoje expondo nosso pronunciamento. Queremos, com base nes-
a situação. Amanhã, virão os fazendeiros e o Minis- sas evocações do passado e com os pés no presen-
tro Raul Jungmann. te, levantar nossos olhos para o futuro. Não para um 

Hoje, Sr' Presidenta, na Bélgica, o Movimento futuro distante, a longo prazo, mas para um futuro 
dos Sem-Terra está recebendo o Prêmio Rei Balduí- próximo, que pqde ser alcançado a partir da retoma-
no pela sua luta, e esse movimento tem percorrido da de um diálogo entre a União Européia e d' Merco-
todo o Brasil. Aliás, temos ar a marcha do Movimen- sul, dentro da nova ordem mundial que se desenha 
to dos Sem-Terra, a marcha iniciada há um mês, de no presente. 
diversos pontos do País, qu~ chegará aqui no dia 17 Esgotado o modelo em que o equilíbrio do 
de abril, exatamente quando estaremos lembrando o mundo, na segunda metade deste século, dependeu 
episódio de Eldorado de Carajás, oportunidade em do jogo de forças entre duas superpotências, carac-
que se estará cobrando do Governo medidas, de um terizando a chamada Guerra Fria, e a falência da he-
lado, a respeito da responsabilização daqueles que gemonia do paternalismo de quem venceu essa 
mataram onze trabalhadores sem terra e, por outro guerra, o modelo de equilíbrio que ora se impõe tem 
lado, medidas para efetivamente se realizar a refor- por base as relações entre blocos regionais, com o 
ma agrária no Brasil. desejado respaldo das Nações Unidas. E a América 

Era isso que gostaria de dizer, registrando a Latina, através do Mercosul - a quarta maior estrutu-
presença da Sr' Oiolinda Alves de Souza e de ou- ra econõmica do mundo - tem papel de destaque 
tros trabalhadores sem terra que visitam o Senado nesse mundo multipolar, em que, evidentemente, se 
Federal nesta tarde. sobressai o nosso País. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - A Esse, para nós, é o aspecto mais importante 
Mesa registra a comunicação de V. EX-. da visita do Presidente Chirac, o qual lançou uma 

Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho proposta de cunho pragmático: a organização de 
Jorge, por cessão do Senador Geraldo Melo. uma reunião de cúpula para o final de 1998, reunin-

O SR. COunNHO JORGE (PSOB - PA. Pro- do, pela primeira vez na história, os Chefes de Esta-
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e do e de Governo da América Latina e da Europa. Tal 
Srs. Senadores, gostaria de fazer alguns comentá- reunião seria precedida de um encontro de dirigen-
rios sobre o significado e a importância da recente tes dos países. Queremos ressaltar a lucidez política 
visita do Presidente Jacques Chirac ao Brasil e aos do Presidente Chirac, que é um parlamentar, por ter 
nossos vizinhos Uruguai, Bolívia, Paraguai e Argen- escolhido o Congresso Nacional como o local apro-
tina. Visita essa concluída ontem em Buenos Aires. priado para apresentar sua proposta. 

Na verdade, a visita se reveste de significado Os laços entre a União Européia e o Mercosul 
especial não apenas porque há quase 12 anos o foram explicitados pelo ilustre visitante nas seguin-
Brasil não recebia a visita de um Chefe de Estado tes palavras: "a ordem natural das coisas faz com 
francês, mas porque constrói mais um elo na corren- que hoje a União Européia e o Mercosul se aproxi-
te que nos liga a esse país. mem um do outro. As suas afinidades, a sua história 

As relações Brasil X França são bem antigas, comum, os seus interesses bem definidos, o apego 
datam da época colonial e visitas dessa natureza mútuo a sua identidade e a recusa de um mundo 
ensejam espontâneas e sinceras considerações so- unipolar os levam ase aproximarem, a desenvolve-
bre as nossas relações. E o Presidente Chirac as re- rem os seus intercâmbios e a aprofundarem seus 
sumiu brilhantemente em seu discurso aqui no Con- acordos·. 

• 



• 

.. 

• 
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O objetivo é, portanto, Srs. Senadores, unir es- novas parcerias surgirão. Deve-se encontrar um de-
forças para construir um mundo multipolar. Sabemos nominador comum entre a política intema protecio-
que há um longo caminho a percorrer, duras barreiras nista européia e o seu desejo de ampliar o mercado, 
a derrubar, mas é um começo. E um bom começo, dado que as relações comerciais são, na verdade, 
para o Mercosul e para o Brasil. Sabemos também uma via de mão dupla. 
que a União Européia necessita de se consolidar. 50- A visita do Senhor Presidente Chirac foi muito 
mente em janeiro de 1999 será lançada sua nova bem recebida e aplaudida, inclusive péla imprensa 
moeda, o Euro, que abarcará toda a região, que se nacional. Seus pronunciamentos, especialmente o 
transformará em um dos pólos mais estáveis do futuro. que foi feito aqui no Congresso, foram bastante elo-

O Presidente Jacques Chirac reconheceu que giados pelos Par1amentares. A idéia do fortalecimen-
durante muito tempo deixou-se de cultivar os laços to dos laços entre a União Européia e o Mercosul re-
de amizade entre os dois blocos, apontando como cebeu o apoio incondicional de todos. Alinho-me a 
razões a preocupação pela construção da paz e da esses elogios. No entanto, quero lembrar que os gi-
prosperidade na Europa e os choques provocados gantes económicos estão enfrentando sérios proble-
pela explosão do totalitarismo e de guerras que ali mas de desemprego e instabilidade social, e, evi-
ocorreram. Reconheceu também que a América do dentemente, o problema de desemprego maior se 
Sul será, amanhã, um dos grandes pólos do mundo verifica na própria Europa desenvolvida. 
que hoje se forma. A proposta do Presidente, de Quero, Sr. Presidente, relembrar uma reunião 
uma reunião de cúpula, será a primeira etapa de um que tivemos em Bruxelas, da qual participei como 
processo inovador e pragmático. Se for concretiza- Presidente da Comissão do Parlamento Latino-Ame-
da, como esperamos, s6 trará benefícios para as ricano, juntamente com o Vice-Presidente Franco 
nossas regiões e para os p~rceiros, é claro. Montoro e outros Parlamentares. Bienalmente, o 

Para o Brasil, em termos de perspectivas eco- Grupo Parlamentar Europeu e o Grupo Parlamentar 
nómicas, a visita do Presidente francês foi uma boa Latino-Americano se reúnem lá e aqui. Dessa feita, 
oportunidade para se iniciarem as negociações em foi na Europa, em Bruxelas. E o tema que os Parla-
tomo de um assunto que nos preocupa sobremanei- mentares franceses, alemães, italianos, por exem-
ra: o protecionisrno europeu, em especial o francês, pio, discutiram foi a problemática atual da Europa: 
em relação aos produtos agrícolas brasileiros. Esse além, é claro, dos conflitos regionais de etnias que 
é um ponto delicado e crucial para que se estabele- ainda existem, o maior problema levantado pelos 
ça um diálogo franco e aberto entre os países. Ficou Parlamentares foi o relacionado ao desemprego na-
acertada também a realização de uma grande confe- queles países, em função justamente do avanço da 
rência franco-brasileira, no final deste ano, para dis- tecnologia, da globalização das economias. 
cutir a questão agrícola e reduzir, quiçá superar, O interessante é que, quando falávamos pelo 
essa prote@o exagerada da Europa em relação à Brasil e nos referíamos ao fato de que temos em tor-
América Latina. no de 5,5% a 6% de desemprego em relação à po-

O fato de empresários, pequenos e médios, fa- pulação economicamente ativa, os parlamentares 
zerem parte da comitiva presidencial é muito auspi- alemães, franceses, italianos e espanhóiS lembra-
cioso para as relações comerciais Brasil x França. A vam que existem países na Europa que têm 20%, 
França, na verdade, ocupa posição de destaque en- 15%, 12%. E disseram-nos, o que nos causou um 
tre os novos investimentos estrangeiros no Brasil, pouco de surpresa, que eles acreditam que, em fun-
tendo passado, há pouco tempo, de quarto maior in- ção dessa realidade mundial, haverá ainda algumas 
vestidor para a significativa posição de segundo. Até gerações que estudarão, se formarão, terão qualifi-
outubro do ano passado, foi registrado US$l bilhão cação profissional, mas não terão, na perspectiva 
em investimento direto francês no País. Mas, em ter- atual, o emprego. Portanto, trata-se de um quadro 
mos da balança comercial, o resultado foi negativo altamente negativo para a Europa, o que, para eles, 
para o Brasil. Tivemos um déficit de US$430 milhõ- não ocorreria em relação ao Brasil, que possui um 
as, o que evidencia a necessidade de incrementar o nível de desemprego muito baixo em relação ao eu-
comércio entre os dois países, particularmente as ropeu e tem uma possibilidade imensa de desenvol-
exportações brasileiras. vimento e, portanto, de geração de emprego, face 

Com a estabilidade económica e polrtica, a 
abertura da economia, a política de privatizações no 
País, o incentivo ao capital forâneo, é factível que 

aos investimentos. 

Dessa forma, essa posição do Parlamento nos 
alertou para a realidade difícil e complexa da instabi-
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lidade social e, sobretudo, do desemprego também isoladas no semi-árido do Estado. O grande avanço 
na Europa. O que mostra que o Parlamento Europeu é que elas estão praticando o grande conceito de ci-
e o Parlamento Latino-Americano estão unidos, dadania, que não é somente o ato de votar. Elas de-
preocupados e desejam realmente discutir em con- cidem sobre seus próprios problemas, evitando que 
junto a realidade desses dois grandes blocos. o Govemo decida por elas. No São José, as \.-.:;muni-

Sr. Presidente, para concluir, quero lembrar dades, de comum acordo, determinam o que devtl 
que foram assinados também, na oportunidade da ser feito, em parceria, para a melhoria de sua~ vi-
visita do Presidente Chirac, acordos entre Brasil e das, indicando as ações, acompanhando-as e ava-
França na área da segurança, do combate ao narco- liando-as. 
tráfico e do turismo. Provavelmente, também o fare- Não quero aqui dizer que tudo anda às mil ma-
mos com outros países que possuem a mesma pro- ravilhas. Existe uma certa dose de assistencialismo 
blemática. As relações que devem ser fortalecidas e de desvios. A cultura da dependência e do pater-
não são apenas as relações comerciais: devemos nalismo ainda está presente, mas, certamente, 
unir esforços em prol de um crescimento económico aconteceram enormes avanços e avaliações isentas • 
sustentado com justa distribuição da renda entre os constatam que a cidadania se instala em velocidade 
vários grupos sociais do nosso País. Lutar para ven- cada vez maior. 
cer a desigualdade entre os países e entre as pes- Um ponto que gostaria de destacar neste pro-
soas deve ser uma grande meta, não só do nosso jc;Jto, devido ao momentoso assunto, que ocupa o in-
bloco como do bloco de lá. terasse de boa parte do País, do Govemo Federal e 

Faço, Sr. Presidente, para concluir, minhas as dos governos estaduais, é a Reforma Agrária Solidá-
palavras do Presidente Jacques Chirac, que dizia ria, um novo modelo de tratar um problema que pa-
sempre: -é preciso procurar o crescimento onde ele recia de longínqua solução. Graças aos resultados 
estiver-. Ele repetiu essa frase em vários momentos obtidos, autoridades dos govemos de EI Salvador e 
de sua viagem. E eu acrescentaria: Sim, é preciso da Guatemala estiveram, no início de março, no 
buscar o crescimento onde ele estiver, mas é preci- Ceará, conduzidos pelo Banco Mundial, que consi-
so também distribuir o fruto desse crescimento em dera o projeto-piloto de reforma agrária revolucioná-
favor de todos. rio e exitoso, podendo ser adaptado às condições de 

Eram essas as considerações, Sr. Presidente, outros países também com problemas fundiários. 
S~s e Srs. Senadores, que eu queria trazer a respei- Mas para que possamos provar que existe um 
to da visita do Presidente Jacques Chirac ao nosso método diferente de abordar essa questão, é neces-
País. sário analisar as experiências anteriores. 

Muito obrigado. Apesar dos esforços empreendidos pelo Go-
Durante o discurso do Sr. Coutinho vemo Estadual em favor da reforma agrária, os re-

Jorge, a Sra. Júnia Marise, ~ Vice-Presi- sultados são pífios. O Instituto de Desenvolvimento 
dente, deixa a cadeira da presidência, que é Agrário do Ceará, pela compra de terras feita direta-
ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 1fl Vice-Pre- mente pelo Governo do Estado, assentou pouco 
sidente. mais de 700 famílias nos últimos dez anos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por Todos nós sabemos que a desapropriação para 
cessão do nobre Senador Joel de Hollanda, concedo fins de reforma agrária é atribuição exclusiva do Go-
a palavra ao eminente Senador Lúcio Alcântara. vemo Federal. O que o govemo do estado consegue 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro- fazer é mediante aquisição de terras para assenta-
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~s e mento de tamnias para fins de reforma agrária. • 

Srs. Senadores, a 19 de março os céarenses home- O Incra implantou, de 1981 a 1996, cerca de 
nageiam seu padroeiro, São José. Humilde carpin- 167 projetos de assentamento, beneficiando 4.200 
teiro da Galiléia, São José empresta-'ao Govemo do famílias em 424.000 hectares de terras cearenses. 
Ceará seu nome, quê, desde 1995, vem benefician- Poucas foram as comunidades emancipadas econo-
do cerca de 150 mil famílias carentes por ano, por micamente, e um grande percentual daquelas, bene-
intermédio do Projeto São José. ficiadas com o Programa de Reforma Agrária, aban-

Costumo dizer que o grande avanço repre- donaram as áreas de assentamento. Grandes so-
sentado por esse Projeto não é somente o de levar a mas de recursos foram investidas com desapropria-
água, a energia, a pequena irrigação' e a indução à çóes em áreas inadequadas à agricultu~ e as co-
montagem de empresas familiares às comunidades munidades recebem todos os benefícios a fundo 



• 
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• 

Março de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 06063 . 

perdido da forma clientelista e não participativa. esse grave problema, que tem solução, em favor 
Como não assumem um verdadeiro compromisso, dos interesses do Brasil. Parabenizo V. Ex' pelo seu 
no sentido de sua emancipação, abandonam com pronunciamento. 
freqüência os projetos de assentamento. O SR. LÚCIO ALCANTARA - Muito obrigado, 

Dentro desse novo enfoque, que se está em- Senador Coutinho Jorge. Eu também, como V. Ex', 
pregando por meio do Programa de Reforma Agrária advogo a descentralização da execução da reforma 
Solidária, o projeto já nasce juridicamente emancipa- agrária É impossível, a partir de Brasnia, se fazer re-
do, pois é a comunidade que identifica, negocia e, fi- forma agrária O Inc~ é um órgão que não tem a ne-
nalmente, adquire o imóvel, que passa a ser proprie- cessá~ agilidade . ~Frl capacidade operacional para 
dade de sua associação e não do Governo. empreender essa reforma e termina concentrando os 

Os investimentos necessários de infra-estrutu- conflitos, todo esse debate, essa discussão, até mes-
ra produtiva e social são financiados com recursos mo levando a resultadoS extremamente lamentáveis, 
do Projeto São José e da própria comunidade que, COIIIO foi o caso de Eldorado dos Carajás. 

normalmente, entra com a mão-de-obra para a reali- É preciso envolver os Municípios e Estados na 
zação de benfeitorias. execução da reforma agrária, até para que se identi-

O Sr. Coutinho Jorge - Permita-me V. Ex' um fique realmente quem são os verdadeiros sem-terra. 
aparte? O sem-terra está no município, portanto, a comuni-

O SR. LÚCIO ALCANTARA - Ouço V. Ex' dade pode identificar com muito mais facilidade 
com muito prazer. quem tem vocação, tradição, história de agricultor e 

O Sr. Coutinho Jorge - V. Ex' aborda um não tem terra para plantar, para produzir. 

tema importante, polêmico para o País. Ontem, tive O esforço que V. Ex' está fazendo junto com o 
uma reunião com o Ministro Raul Jungmann. Como Governador Almir Gabriel e o Ministro Raul Jung-

• 
V. Ex' sabe, no meu Estado ocorrem grandes confli- mann é altamente salutar, quiçá produza resultados. 
tos, sobretudo no Sul do Pará, onde ocorreu o famo­
so conflito emblemático de Eldorado dos Carajás. 
Hoje, junto com o Govemo Federal, estamos tenta'h­
do montar uma estratégia parecida com aquela a 
que V. Ex' se refere em seu Estado: uma tentativa 
de municipalizar a reforma agrária, envolvendo as 
associações de municípios, os prefeitos, vereadores, 
lideranças locais, empresários, e transformando-os 
em Conselhos Municipais de Reforma Agrária. Jun­
tos eles poderão, como V. Ex' diz, detectar melhor 
quem são os sem-terra do município, quais as terras 
passíveis e possíveis de serem desapropriadas, faci­
litando o trabalho do Governo, pois é muito difícil, 
aqui de Brasília, tomar decisões importantes para 
sanar esse problema agrário. Envolver as comunida­
des será um grande avanço. A co-responsabilidade 
local é fundamental para o sucesso da reforma agrá­
ria. Esperamos, portanto, que no caso da Amazônia, 
do Pará, se viabilize esse programa. Tanto que o Mi­
nistro Raul Jungmann, ontem, em audiência conos­
co, prometeu ir, na primeira quinzena, a um grande 
encontro naquela região conflituosa, levando. mcur~ 
sos, decisões, convênios, inclusive com as prefeitu­
ras, para começar, na prática, operacionalizar aÇÕ8s 
que possam trazer resultados importantes e que re­
solvam de forma progressiva, mas firme, este gran­
de problema que é a reforma agrária. Solidarizo-me 
com o seu pronunciamento, que demonstra que será 
através de cooperativas como essa que se resolverá 

Por esse modelo, está se criando uma mentali­
dade de "mercado de terras" entre os trabalhadores ru-
rais, os quais, donos do dinheiro e sabedores da sua 
capacidade de endividamento e pagamento, conse 
guem barganhar preços muito abaixo dos atualmente 
praticados no modelo de desapropriação. 

Não estamos pregando a substituiçao de um 
modelo pelo outro, pois sempre hão de existir os 
proprietários intransigentes e especuladores que 
não querem o diálogo. A estes deve-se aplicar a lei 
vigente. A desapropriação pelo preço realmente jus­
to, que os trabalhadores do Ceará estão exemplar­
mente mostrando, é viável pela negociação direta 
entre vendedores e compradores, com a supervisão 
do IDAC. 

Já existe no Ceará uma oferta de cerca de 60 
• 

propriedades rurais produtivas e que deverão ser 
adquiridas por esse programa. A estimativa é que se 
reduzam para aproximadamente R$12 mil por famí­
lia os custos do assentamento em relação ao mode­
lo tradicional, que custa, em média, R$22 mil. Trata­
se, pois, sem dúvida, de uma alternativa ágil de re­
distribuição de terras, pacífica, descentralizada e de 
baixo custo se comparada ao atual Programa de Re­
forma Agrária, de vez que as terras são negociadas 
diretamente entre os proprietários e as comunida­
des, estabelecendo-se os preços de mercado ao in­
vés daquele obtido pelo valor de reposição, muitas 
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vezes elevados por perícias judiciais e obrigatoria- O Sr. Valmlr Campelo - Nobre Senador Lú-
mente pagos nas desapropriações. cio Alcântara, queria parabenizá-lo pelo assunto que 

O programa coordenado pela Secretaria de traz hoje, aqui, no Senado Federal, não só pela im-
Planejamento e executado pela Secretaria de Agri- portância do Projeto São José para o Ceará, mas 
cultura e Reforma Agrária, através do Instituto de também pela ciência que presta a todos nós nesta 
Desenvolvimento Agrário do Ceará-IDAC, tem como Casa. O Projeto São José, que é altamente produti-
parceiro o Banco do Nordeste do Brasil, agente ad- vo, é, hoje, uma realidade e uma das metas maiores 
minist~dor do Fundo Rotativo de Tenas, criado pelo do emil'!ente Govemador Tasso Jereissati, servindo 
Governo do Estado com recursos da contrapartida de exemplo e modelo para os outros Estados. É um 
do Projeto São José, com o objetivo de financiar a projeto pacífico, de parceria com as associações 
aquisição de imóveis rurais, feitos, diretamente, por não-governamentais, e eu tenho absoluta certeza de 
trabalhadores rurais sem-te na, minifundiários e as que o Ministro Raul Jungmann vai usar esse projeto 
suas associações. como modelo para os outros Estados. Porque é uma 

Para 1997, estão destinados R$10 milhões, reforma agrária pacífica que se faz. E quero, nesta • 
sendo R$4 milhões para a aquisição de tenas oriun- oportunidade, também, quando V. EX- dá ciência ao 
das do Fundo Rotativo de Tenas e R$6 milhões Plenário do Projeto São José, lembrar que hoje é dia 
para obras de infra-estrutura nas fazendas adquiri- de São José, o dia da esperança para nós nordesti-
das pelas comunidades e que serão aportados pelo nos, porque o Nordeste está atravessando uma 
Projeto São José. grande seca, a chamada "Seca Verde", onde os ma-

Como exemplo prático, e citando reportagem tos, as pastagens estão verdes, mas está faltando a 
do Jornal do Brasil, diríamos que o fazendeiro João chuva para assegurar os legumes e a safra. De for-
Bosco Catunda não está preocupado com a invasão ma que é também neste dia de São José que todos 
de 11 famílias de sem-terra que deverão ocupar 648 os nordestinos se voltam aos céus pedindo as bên-
hectares da sua Fazenda São Tomás, em 'tatira, no çãos de Deus para as chuvas, porque hoje é um dos 
sertão central do Ceará. Ele foi o primeiro, entre os últimos dias de esperança para nós. De forma que, 
mais de 50 interessados, a vender a propriedade nesta oportunidade, quero parabenizar V. Ex- e tam-
para os agricultores organizados na Associação Co- bém o Governador Tasso Jereissati pela maneira 
munitária de Tatajuba, que recebe, por sua como criou e vem desenvolvendo o Projeto São José 
R$65.572,OO do Fundo Rotativo de Terras, deposita- no Estado do Ceará, que vem servindo de modelo. 
dos pelo Banco do Estado no Banco do Nordeste, O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obriga-
uma conta que já tem R$4 milhões para assentar do, Senador Valmir CamPalo, é com agrado que re-
cerca de 600 famílias no prazo de seis meses. cebo esse aparte de V. EX- e acho que esta minha 

Outro fazendeiro tranqüilo diante das ameaças apresentação aqui no Senado sobre esse projeto 
do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra é Ma- que vem sendo desenvolvido pelo Govemador Tas-
nuel Silveira, que repassou a sua fazenda Curral Ve- so Jereissati, com recurso do Estado e do Banco 
lho, de 156 hectares, em Acaraú, também no Ceará, Mundial, também se insere dentro de uma caracte-
para 16 famílias. Pagaram R$90 mil pela proprieda- rística do Senado que é a troca de experiências en-
de, por meio da Associação Comunitária de Caias- tre os Estados, apresentação de programas, que 
suo Esta propriedade, em particular, não poderia ser possam inspirar também, evidentemente adaptadas 
desapropriada, pois atinge altos padrões de produ- as comissões de cada região, iniciativas bem-suce-
ção e produtividade, sendo quase nulos os investi- didas que estão sendo levadas a cabo neste grande 

mentos que os trabalhadores terão que fazer. Brasil. 
O Ministro da Reforma Agrária, Raul Jung- O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V.EX-

mann, ficou tão entusiasmado com o projeto que na- um aparte? 
gociou um novo contrato de financiamento com o O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Pois não, Se-
Banco Mundial, no valor de R$15O' milhões, para nador Humberto Lucena. 
ampliar os assentamentos da Reforma Agrária no O Sr. Humbe:to Lucena - Ouço, com atenção, 
Ceará, adotando a experiência em Minas Gerais, na o pronunciamento de V. Ex-, que sempre aborda te-
Bahia, Maranhão e Pernambuco. mas i,,~rtantfssimos neste plenário. Venho acompa-

O Sr. Valmlr Campelo - Permite-me V. EX- um nhando com interesse, como nordestino, a atual admi-
aparte? nistração do Governador Tasso Jereissati no Ceará. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço V. Ex-. Apesar de pertencer ao PMDB, que é inclusive seu ad-
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versário no Estado, não posso deixar de reconhecer conhecer essas diferentes experiências que estão 
os méritos de S. Ex- e o grande trabalho que fez sendo feitas no País e que podem contribuir para 
pela recuperação do Ceará, no saneamento de suas encaminhar uma solução para esse problema, que é 
finanças e na reorganização de sua economia. Esse grave. li essa entrevista do eminente paraibano Cel-
projeto específico, o São José, a que V. Ex- se refa- so Furtado, em que ele chama a atenção justamente 
re, está vohado para a r:eformli agrária com caracta- para o problema do desemprego e para o problema 
rísticas bastante próprias e faz-me lembrar uma en- do campo, questões que, segundo ele, deveriam 
travista que li há poucos dias - não sei se V.Ex- ter merecer atenção prioritária. 
moo conhecimento - na Folha de S. Paulo, do nosso No ano passado, esteve aqui, fazendo uma pa-
eminente compatriota, lfIeu querido amigo e conterrâ- lestra na Comissão de Assuntos Sociais, do Senado, 

• neo, economista Celso Furtado. o economista Ignacy Sachs, que, salvo engano, é 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - O colÓQuio foi polonês, mas vive na França há muitos anos e co-

feito em homenagem a ele, em Paris. nhece muito o Brasil e a América Latina. Ele chama-
O Sr. Humberto Lucena _ Nessa entrevista, va a atenção para esse problema do desemprego no 

S. SI, justamente abordando a realidade brasileira, mundo todo e para essa questão da globalização e 
inclusive fazendo uma crítica acerba ao exagero do da integração das economias, que, segundo ele, 
processo de globalização, chamava a atenção para são, de fato, quase inevitáveis, mas acarretam pro-
o fato de que, com a queda do muro de Ber1im e blemas, entre eles, o desemprego. 
com a P ..... trolka, na verdade, o mundo deixou de Evidentemente, mesmo países com economia 
ser bipolarizado, acabou-se a Guerra Fria, e com poderosa, como, por exemplo, a Alemanha, estão 
isso desapareceu a grande batalha ideológica entre hoje convivendo com altas taxas de desemprego. E 
o capitalismo e o marxismo-Ieninismo. Chamava S. o govemo alemão, esse mesmo Kohl que está há, 
Ex' a atenção, pois ainda existiam as posições dou- vários anos no poder, agora mesmo se curvou dian-
trinárias, umas menos e outras mais avançadas, te dessa realidade e vai manter, por meio de subsí-
adiantando que, do seu ponto de vista, por exemplo, dios, as minas da Alemanha. Foi pressionado pelos 
ser de esquerda hoje significaria, dentro desse pro- mineiros e teve que ceder, para não agravar ainda 
cesso que se estabeleceu no País de divergência mais o problema do desemprego. 

• 

entre neoliberalismo e social-democracia, justamen- Então, precisamos ter cuidado para não ser-
te dar maior ênfase à solução dos probl,emas so- mos mais realistas do que o rei, querendo ser mais 
ciais. V. Ex' sabe que isso é o nó g6rdio da política internacionalistas, mais globalizantes do que os paí-
econômica neoliberalista, porque ela pouca atenção ses de maior peso na economia, como Alemanha, 
dá a esse aspecto, esperando que o tempo reSolva Estados Unidos e outros. Mas Ignacy Sachs citou o 
tudo. Mas o importante, naquela entrevista, foi que o exemplo da (ndia e da China, onde estão sendo cria-
economista Celso Furtado dizia que - já que nós es- dos, através de um programa especial, milhares de 
tamos numa fase de desemprego - o desemprego empregos não s6 na zona rural, não s6 na agricultu-
não era s6 produto da política econômica, neocapi- ra, mas no interior de uma maneira geral. 
talista, mas sobretudo, produto do avanço tecnológi- É preciso vermos a questão como relevante. O 
co, porque o desemprego está atingindo, de um Governo do Presidente Fernando Henrique tem to-

• modo geral, todos os países do mundo, inclusive os mado algumas iniciativas. N6s mesmos, aqui no Se-
mais desenvolvidos da Europa. Mas S. Ex' afirmou nado, já aprovamos vários projetos de lei que visam 
que, diante desse quadro, a solução para o Brasil dar mais instrumentos para que se possa executar a 

• era a volta ao trabalho no campo e por isso chama- refonna agrária que convém ao País, mas há ainda 
va a atenção para a necessidade de o Govemo se muito por fazer nessa matéria. 
dedicar, com ênfase, à reforma agrária séria, de cu- Estima-se que, estendendo-se esse programa 
nho capitalista, mas, sobretudo, democrática, para que o Ceará vem desenvolvendo a todo o País, cer-
abrir oportunidade de emprego, sem, evidentemen- ca de 8 bilhões de hectares, atualmente improduti-
te, deixar-se impressionar pela ação de alguns seg- vos e sem condição de desapropriação por força de 
mentos que querem, não fazer a refonna agrária, lei, poderão ser incorporados, sem conflito, ao pro-
mas tumultuar a vida desta Nação. Muito obrigado e cesso produtivo. 

parabéns a V. Ex-. Esse projeto é uma resposta aos conflitos no 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado, campo, que se multiplicam incontroladamente, sal-

Senador Humberto Lucena. Na verdade, temos que tando aos olhos a necessidade de uma reforma 
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agrária ampla e maciça no Brasil. Enquanto em re- tentabilidade com base na Agenda 21; e, por fim, 
giões como a do Pontal do Paranapanema, no Esta- produzir recomendações para a "governabilidade 
do de São Paulo, os proprietários estão formando global" no marco do desenvolvimento sustentável, 
milícias armadas para a defesa de suas proprieda- focalizando-se nos acordos, instituições e organiza-
des contra as invasões dos sem-terra, no Ceará, ao ções intemacionais e regionais. 
contrário, há um estado de tranqüilidade no campo. Isso se dá cinco anos após a Eco-92, que pou-

E vou terminar esta homenagem ao Santo Pa- ca coisa mudou na melhoria do meio ambiente no , 
droeiro do Ceará, São José, em que descrevi a for- Estado do Rio de Janeiro, por exemplo. Aliás, a po-
ma concreta com a qual o Governo do meu Estado pulação fluminense, particularmente os cariocas, pu-
vem implementando açóes em beneffcios dos mais demos sentir as conseqüências desse descaso na 
humildes, com uma frase do nosso grande compa- desclassificação do Rio de Janeiro para receber as 
nheiro, recentemente desaparecido, Darcy Ribeiro. Olimpíadas de 2004. Não há a menor dúvida de que 

Segundo ele, "os idiotas dizem qué não adian- a qualidade do meio ambiente da cidade foi um dos 
ta fazer reforma agrária, porque, sem muita assis- principais motivos de nossa desclassificação. • 
tência técnica e muito subsídio, o pequeno lavrador As propostas e sugestões da Eco-92 não foram 
não conseguirá nada. É mentira. Onde prevalece a seguidas pela maioria dos govemos do planeta, que 
pequena propriedade, o povo come mais e vive me- continuam ignorando, na realidade, a consciência 
Ihor. A função da pequena propriedade é dar ámpre- ecológica que se propaga pela humanidade, num 
go aos milhões de desempregados. É dar segurança verdadeiro processo de globalização; ela ainda não 
e alegria à maioria das famnias brasileiras, para pro- foi assimilada como polftica pública pela esmagado-
duzir o que comem, vendendo barato as sobras". ra maioria dos govemos e partidos políticos. As ini-

E via Projeto São José, o Governo Tasso Je- ciativas nessa área continuam sendo implementa-
reissati vem, em parte, conseguindo alavancar mui- das, fundamentalmente, pelas organizações não-go-
tos desses objetivos. vernarnentais e movimentos ecológicos. Mas a cida-

Muito obrigado. dania ecológica é tão importante quanto a cidadania 
O SR. PRESIDENIE (Geraldo Melo) - Concedo política e social. A situação atual do Planeta Terra, 

a palavra ao Senador José Roberto Arruda. (Pausa.) no que diz respeito às suas condições ambientais, 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli- inspira uma justificada preocupação. Nunca, em tão 

cy. (Pausa.) pouco tempo, se agrediu tanto os equilíbrios am-
Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna. bientais como neste século. 

(Pausa.) Não podemos entrar no Terceiro Milênio com a 
Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. prática predatória e inconseqüente que caracteriza a 

(Pausa.) atividade da maior parte da sociedade humana. Se o 
Concedo a palavra ao Senador Cartos Bezerra. século passado foi o da afirmação da cidadania polf-

(Pausa.) tica e o século atual o da conquista da cidadania so-
Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita cial, o próximo século precisa ser o da cidadania 

da Silva. ecológica. O futuro da humanidade depende disso. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT - RJ. Pro- A realização da Rio+S reacende esse assunto 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado- e retoma a cobrança de mais consciência ecológica 
ra.) - Sr. Presidente, S"'s e Srs. Senadores, a Rio+S para os poderes públicos. A busca de um desenvol-
é uma campal lha global concebida para mover o de- virnento sustentado é um desafio para todos, mas 
senvolvimento sl ,stentável da Agenda à Ação - den- cabe aos govemos o passo decisivo nessa direção. 
tro do espírito da Rio/Eco-92 e em preparação para Todos os projetos ambientais, especialmente o da 
o próximo milénio. despoluição da Baía da Guanabara e do rio Paraíba 

Os objetivos fundamentais da Rio+S foram: do Sul, que atravessa todo o Estado do Rio de Ja-
criar uma nova estrutura para a operacionalização neiro, andam em marcha lenta. É necessário, por-
do desenvolvimento sustentável, com a participação tanto, que deixemos o terreno das idéias e partamos 
significativa da sociedade civil e econômica; segun- para a prática das realizações. Naturalmente, a bu-
do, compa",ilhar práticas bem sucedidas e valores rocracia institucionalizada tem atrasado e prejudica-
para uma aÇão em prol do desenvoMrnento susten- do a despoluição da Baía da Guanabara. Palavras 
tável; produ~ir recorne~daçóes para' a criação e im- de uma moradora do Estado do Rio de Janeiro e 
plantação de programas locais e nacionais para sus- também do Presidente da República. 



• 

I 

• 

• 
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Que resultados esperamos da Rio+S? sentimento de responsabilidade compartilhada pelo 
As propostas do próprio fórum falam da contri- bem-estar da Comunidade da Terra. É dever de toda 

buição de "valores operacionais" para o desenvolvi- pessoa, instituição e Govemo promover metas de 
mento sustentável a serem incorporados em uma fu- justiça, sustentabilidade, paz, respeito e o devido 
tura Carta da Terra (que se espera possa ser sub- cuidado para com a própria vida. 
metida à Assembléia das Nações Unidas antes do Quero concordar com a posição do ex-Presi-
ano 2000); da formulação de recomendações para a dente Mikhail Gorbatchev de que "a pobreza é um 
criação e implementação de programas locais P. na- dos grandes erros do passado", e que é necessário 
cionais para a sustentabilidade com base na Agenda se lutar para que a sobrevivência digna do homem 
21; da criação de novas estrutur~s para apoiar o de- seja preservada no planeta, o que está associado, 
senvolvimento de Conselhos Nacionais para o De- inclusive, com a questão espiritual e ecológica . 
senvolvimento Sustentável multissetoriais, redes de Chamou-me muito a atenção a posição de Gor-
organizações não-govemamentais e sistemas de co- bachev, porque não acredito em nenhuma democra-
municação e informação necessárias para o desen- cia, em nenhum desenvolvimento em que o ser hu-
volvimento sustentável; da criação de uma nova mano também não seja colocado no centro como 
"base de recursos informacionais" para o ~senvol- beneficiário do progresso, para que possa evoluir. 
vimento sustentável (atualizando os usuários em É preciso garantir que a questão ecológica es-
práticas bem-sucedidas, padrões e medidas para o teja inclurda nos princrpios espirituais das pessoas, 
desenvolvimento sustentável, e o .tatua das nego- porque, se não for assim, não será levada em conta 
ciaçóes de acordos globais); e da ligação entte insti- apenas a depredação do meio ambiente e a impos-
tuições financeiras multilaterais para o desenvolvi- sibilidade do desrnatamento, porque o ser humano 
mento, apoiando iniciativas de conselhos nacionais que vive nessas regiões deve ter assegurada a sua 
e locais para o desenvolvimento sustentável. vida tanto no plano espiritual quanto no material. 

A longo prazo, a Rio+S buscará fortalecer a Chamou-me a atenção também o fato de que ... 
participação de organizações da sociedade civil em O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena-
seus esforços para promover e fazer avançar a sus- dora Benedita da Silva, desculpe-me, mas tenho a 
tentabilidade nas comunidades e parses em todo o obrigação de interromper V. EX- apenas para prorro-
mundo. Posteriores campanhas ·Rio+S" estão sendo gar a Hora do Expediente pelo tempo necessário, a 
visualizadas para ocorrer possivelmente a cada dois fim de que V. EX- conclua o seu discurso. 
anos, em um ciclo contrnuo de revisão e promoção A SRA. BENEDITA DA SILVA - Muito obriga-
de progressos globais em direção à sustentabilida- da, Sr. Presidente. Acato, com muito prazer, a deci-
de. são de V. Ex-. 

Acreditamos que os 18 princípios da Carta da 
Terra para salvar o planeta sejam uma defesa da 
proteção de todas as formas de vida, dos direitos 
humanos e da erradicação da pobreza. Entre os 18 
prindpios, "cuidar da Terra, protegendo e restauran­
do a diversidade, a integridade e a beleza dos ecos­
sistemas" talvez seja um dos mais importantes. Da 
mesma forma, ·instituir a justiça, defender, sem dis­
criminação, o direito de todas as pessoas à vida, à li­
berdade e à segurança pessoal, dentro de um meio 
ambiente adequado para a saúde e o bem-estar es­
piritual·. Acredito ser de fundamental importância 
também, como dizem os princípios, ·promover o de­
senvolvimento social e sistemas financeiros que 
criem e mantenham meios sustentáveis de subsis­
tência", erradicando a pobreza e fortalecendo as c0-

munidades locais. Destacamos ainda a importância 
de se "assegurar o direito à saúde sexual e reprodu­
tiva, com preocupação especial com as mulheres 
adultas e jovens". Por fim, "cultivar e praticar um 

O Sr. Coutinho Jorge - V. EX- me permite um 
aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo um 
, aparte a V. EX-, pedindo que V. EX- leve em consi­

deração o aviso da Mesa. 
O Sr. Coutinho Jorge - Senadora Benedita da 

Silva, V. EX- aborda, com bastante propriedade, um 
tema que tra@. da Rio+S. Na verdade, V. EX- sabe 
que esse encontro foi previsto exatamente por aque­
les países que, aprovaram os cinco documentos fun­
damentais d& ,Rio-92: a Declaração do Rio, a Decla­
ração das Rorestas, as duas convenções das mu­
danças climáticas e da biodiversidade e, sobretudo, 
a Agenda 21. Greio que os cinco anos são necessá­
rios para se fazer urna primeira avaliação de quais 
compromissos foram assumidos e viabilizados em 
cada pars. Concordo que a Agenda 21 é o documen­
to mais amplo, que define realmente, através de 40 
caprtulos, compromissos elll todos os níveis: na 
área ambiental, na área social, como V. EX- meneio-
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nou. Lamentavelmente, sabemos que a maioria dos missos que nós e todos os países do mundo assu-
países não cumpriu o que está previsto nesse gran- mimos. Na próxima vez, terei oportunidade também 
de documento estratégico. As convenções da biodi- de discutir, da mesma forma que V. EX- o faz, os re-
versidade e mudanças climáticas são, portanto, leis sultados desse grande encontro, realizado no Rio de 
intemacionais, homologadas pelos países; também Janeiro. Parabenizo V. EX- pela oportunidade do 
grande parte delas não foi cumprida. É o caso, por pronunciamento, em que aborda importante assunto. 
exemplo, da emissão de gases tóxicos. Países de- A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o 
senvolvidos continuam emitindo-os, bem como os aparte de V. ExI, Senador Qoutinho Jorge, mas que-
países em desenvolvimento. É necessário tomar de- ro dizE~.r-lhe "que" o-tempo á curto para alongar-me 
cisões sérias, duras em relação a isso. As maiores nessa questão. Portanto, assim como V. ex-, farei, 
poluições são causadas no ar, na água e na destrui- por etapas, outras considerações a respeito dessa 
ção das florestas, e elas podem gerar seqüelas irre- reunião. - " 
paráveis para os países. Penso que a Rio+S será Na condição de moradora do Estado do Rio de 
um momento importante para se fazer essa avalia- Janeiro, compreendo que avançamos muito pouco 
ção, assim como a Carta da Terra, que, mais uma em relação a esse problema; ao compreender isso, 
vez, tenho certeza, Senadora Benedita da Silva, vejo também a necessidade de que a Rio+S seja um 
será um somatório de intenções sem que possa ser momento de aplicação das políticas já acordadas, 
um instrument~ de sanção em relação aos países. motivo pelo qual chamamos a atenção do Plenário. " """ 
Temo que a Carta da Terra ainda não seja aquele A meu ver, V. EX- enfoca um dos temas mais 
documento qu~ exigirá que os países cumpram de importantes e necessários, que é o dos gases tóxi-
fato com os cc:>mpromissos assumidos na Rio-92, so- coso Um outro é a questão do desmatamento. O pró-
bretudo no que conceme à Agenda 21 e às duas prio Presidente da República reconhece os limites 
conv~nções. De qualquer maneira, é um alerta que que se tem para controlar essa' ação; a palavra de 
faço, pela importância desse encontro - e V. EX- Sua Excelência não tem condições de frear o des-
mencionou muito claramente os seus objetivos, não , matamento. 
temos , dúvida. Sabemos que a matéria será discuti­
da nas Nações Unidas, onde os países deverão ,as-

I /. , • 

sinar um compromisso no sentido de que, daqui 'a " 
mé!i~ , 5 anos, seja possível se fazer uma outra ava~ , 
liação .~ portanto, avaliação decenal -, para que seja 

~ • I l I 

verif)csdo ,o ,q4e se cO'lseguiu aprovar. Ontem, o 
pr~prio Presidente da República, no Rio de Janeiro, 
falou sobre a dificuldade de implantação de uma po- , 
lítiÇa (Io~e~âl p:ara a Amazônia. Eu, que sou ' dá ' 
Amazônia e tive a oportunidade de ser o primeiro Mi­
nistro do Meio Ambiente - portanto, responsável 
pe,~ jrN)I~'1ta~~ do Mi~!~tério durante um ano -, s~i 
das sérias 'dificuldades em implantar' uma política 
náquela ' região floresiaJ: Estuda-se altemativas, 
mas, infelizmente, o desniátamento continua lento, .. ~ ~ ) . 
mas progressivo. Há, sim, avanços na tecnologia, 
pois através de sensorearnento remoto, de fotogra­
fias, de controle, inclusive do Sivam, é possível se 
detectar, mas I ' p08terlorl. Por issa, temos que to­
mar decisões para que, por exemplo, a política fio-, 
restai "amazônica seja efetivamenté t real, possiYeI', 
viável e que o Brasil possa cumprir os seus compro­
missos, dentro do País, em relação áo mundo. Não 
há dúvida nenhuma - e V. EX- o ~xpôs com muita 
clareza - que esse encontro é importante, pois serve 
de alerta, de denúncia para que se possa discutir e . 
tomar decisões importantes em relação aos compro-

• , , 

Não podemos apenas assinar acordos, temos 
que garantir o cumprimento dos já assinados. 

O Presidente da República aprovou um projeto 
no sentído de que não teremos exPortaÇão de "mog­
no por dois anos. Sua Excelência próprio faz a se­
guinte pergunta: ·será que esse acordo é eficaz·?" 
Temos de arriscar1 Essas interrogações não péx:lem 
existir nas nossas iniciativas. ·Será que isso 'incenti­
vará o desmatamento ou o contrabando?· Inde­
pendentemente do resultado - já que não témos 
uma varinha mágica ou' uma bola de cristal ;" . é pnr -
ciso que medidas mais radicais' do que essas Sejam 
tomadas para que possamos gàrantir o cumprimento 
dos nossos àcordOs. 

Concluindo, 'quero comentar 'ainda que o Go­
vemo Federal encontrà uma dificuldade muito gran­
de em relação à questão. Ele diz que não temos um 
elemento de controle realmente capaz. Ora, precisa­
mos desse elemento, porque não se trata ap'e'nas da 
questão da assinatura de acordos intemacionais, 
mas também de nossas vidas, da vida do povo bra­
sileiro. Sabemos todos que é necessário termos ins­
trumentos de controle e que este tem de estar na 
mão do Poder Público, a fim de que ele possa real­
mente fiscalizar e acabar de uma vez com todas es­
sas irregularidades existentes no que diz respeito ao 
uso da terra e do meio ambiente . 

• 

, 
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O Presidente da República pergunta onde es- Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si-
tão os Estados, porque, segundo Sua Excelência, mon, próximo orador inscrito. 
em alguns deles não há govemo, não há instituições O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronun-
públicas para impor a lei. cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -

Diante de tanta violência a que estamos assis- Sr. Presidente e Srs. Senadores, é impressionante a 
tindo, com as invasões, com os desmatamentos, repercussão que estão tendo os trabalhos da CPI 
com o contrabando, com a exploração dos nossos presidida, aliás, com rara competência, pelo nobre 
recursos naturais, não podemos, de fonna nenhuma, Senador Bernardo Cabral, principalmente devido ao 
prescindir de uma lei que iniba todas essas ações. trabalho de divulgação da TV Senado. 
Se criamos leis para os sem-terra, que são corres- Estamos vivendo um momento completamente 
pondidas pelos Estados; se temos até quem pode diferente. Eu, que pertenci e trabalhei muito na CPI 
condená-los por manifestação que podemos consi- do Impeachment e na CPI do Orçamento, vejo a di-
derar pacífica e desarmada; se conseguimos para ferença. É impressionante o número de brasileiros 

, eles, como não vamos conseguir para inviabilizar es- que estão acompanhando os trabalhos pela TV Se-
tas irregularidades: contrabando, desmatamento, in- nado. r 

vasão total ao meio ambiente brasileiro? Outro dia, viajei para o Paraná juntamente com 
Acho que a questão vai além do discurso, além o Senador Requião e testemunhei o grande número 

de se ter uma Rio+S; o que importa é implementar- de pessoas que, no Aeroporto de Brasília, no Aero-
mos as políticas já acordadas. Temos certeza de porto de São Paulo e lá em Curitiba, felicitavam o 
que o Poder Público tem, sim, condição de fazê-Io. Senador Requião. Diziam: "mas o senhor já está via-
Confiamos na democracia brasileira. O Poder Públi- jando a esta hora? Eu o assisti até às 3h:30min. da 
co é capaz de inibir qualquer ação irregular. Acredi- madrugada na TV Senado"! 
tar que temos limites? Sim, temos; mas achar que Que bom, Sr. Presidente, que isso esteja acon-
não podemos, isso não aceito. O Poder Público, o tecendo; que bom que o povo esteja acompanhan-
Governo Federal é nossa autoridade máxima. Con- do. É fato que isso ainda é privilégio de alguns, por-
fiamos em nossas instituições, queremos que a nos- que, em primeiro lugar, as imagens só chegam em 
sa democracia possa trazer a nós a estabilidade em algumas cidades; em segundo lugar, porque, mes-
todos os setores da vida. mo nessas cidades, o cidadão precisa ter condições 

Era p que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. para comprar uma TV por assinatura. Mas, na ver-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa dade, estamos vencendo uma brecha para chegar-

pede a atenção dos Srs. Senadores para os termos mos aos lares brasileiros, o que é muito importante. 
da correspondência dirigida pela Presidência aos Sr. Presidente, V. Ex', que é Vice-Presidente 
gabinetes dos Srs. Senadores, esclarecendo qu~, a desta Casa e Vice-Presidente da CPI, deve saber 
partir de hoje, os procedimentos. tanto para registro que acho da maior importância a reunião que a CPI 
de preSença quanto para votação em plenário pas- vai realizar hoje às 17h. , 
sam a·ser feitos com a utilização da senha secreta Participei ontem de um debate na televisão, na 
que identifica cada Senador. TV Cultura. Mais de uma hora e meia de discussão. 

. O procedimento consiste em digitar o compare- Praticamente, mais da metade das perguntas sobre 
cimento ou digitar o voto e, em seguida, a senha. a CPI dos Títulos Públicos eram sobre nossa atua-
Após haver digitado a senha, verificar se o nome do ção. Perguntavam: "Mas e vocês, Senadores, não 
Senador passou a aparecer no painel. Antes disso, v~o cuidar da participação de vocês? Esses títulos 

• digitar .a tecla verde. Então, digitar o voto ou digitar não passaram pelo Senado"? 
apenas C? comparecimento. Em seguida, o código; e Respondi, em mais de uma oportunidade, que, 
depois a tecla Enter, a tecla verde. Deve-se conferir na primeira reunião da CPI, os Senadores traçaram 
se o nome do Senador apareceu, iluminado, no pai- o desenvolvimento das atividades da CPI, que se di-
nel. A p~rtir da data de hoje, esse procedimento está vidiu em três itens: primeiro, o levantamento do que 
em uso. está acontecendo: governos, empresas, áreas finan-

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Como ceiras, para apuração dos fatos; segundo, o envolvi-
ainda temos alguns minutos da prorrogação da Hora mento do Banco Central, ou seja, saber como agiu o 
do Expediente, concedo a palavra ao nobre Senador Banco Central durante todo esse tempo em relação 
Jefferson Péres. (Pausa.) a esses fatos; terceiro, o Senado Federal. Não há 

S. Ex' declina da palavra. como deixar de reconhecer que, por ação, por omis-
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são, vamos ter que explicar a autorização desses tí­
tulos que passaram pelo Senado Federal. E essa foi 
a primeira decisão da CPI. 

A CPI, portanto, traçou um plano de desenvol­
vimento de açóes. Primeir.o, levantamento dos fatos; 
segundo, Banco Central, e terceiro, Senado Federal. 

Digo a V. EX-, bravo Vice-Presidente da Co­
missão e a V. &A, Senador Presidente da Comis­
são, que nos honra com a sua presença: tenho a ex­
periência da CPI do impeachment e da CPI do Orça­
mento. Estávamos trabalhando na CPI do Orçamen­
to tranqüilamente - levando, desenvolvendo, trazen­
do provas e mais provas. De repente, fomos atrope­
lados; de repente, o Congresso Nacional disse: ·Vo­
cês têm mais tantos dias, e prontor Não tem mais 
prorrogação·. Tivemos que tomar uma decisão. O 
que fazer nos próximos dias? Fui o responsável. 
Porque, pa~. chegarmos aos Parlamentares, Sena­
dores e Deputados que estavam ali comprometidos, 
e tomarmos a decisão de que a primeira conclusão 
da CPI.... 
• 

. O SR •. t;»RESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Pedro Simon, peço desculpas por interromper V . 

• 

EX-, mas desejamos. comunicar à Casa que, ne~e 
momento, o. $~nado Federal está recebendo a visita 

• , I I • I 

do Govemador Tommy Thompson, do Estada de 
, • I 1 ••• 1. I , ~. • 

Wisconsin, .nos EstadQs Unidos, Presidente da çQ~li-
· sij.Q ,de 22 Govema~ores norte-americanos que, ~e­
fendem o uso de álcool combustíyel naquele :Pal's . 

• 11 ., •• , •• 

,Em nome ,da Mesa e p~rticularrnente em nome d.o 
Presidente Antonio Carlos Magalhães, 'que acabou . ,. 
de recebê-lo, . faço chegar a S. EX- as boas-vjr)déJs, 
,~ .. ,.. '. 
· esperan~Q Q\Jf3 sua .visija seja útil ao seu paí~ ~ ~áo 

.~rasil.. Agfêldeçc;> a ':1, •. ~~ e p~ ~esculpas pel~ ;.in-
terrupção. ... ". . ... .. " ~ . ,. . . 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado a V. 
EX-. . , . . ' 

. "\ , . 
COr:ltir:tuando; Sr •. Presidente. tivemos que to­

mar uma, decisão. Qptamos pelos ,Parlamentares. A 
. d.ecis~o t~da pela, GPI foi a dJ3, gue ela soli~itflria 
· -Q!Je imediat~ment~ .cessa~em ~eus trabalhos . p~.ra 
· que.se constituísse uma ,CPI para cuidar dos corrup­
tores. Fj~emos a nC,>ssa parte. ,«çncluímos a .cpl. 
~(!)ram afa~ados mai.~ ~ dez Pa~amentares, que ti­
veram seus mandatos. cassados. ; E até agora não 
consegui instalar a CPI dos Corruptores, por várias -razoes. . ... 

... . -~ 

Senador Bemardo Cabral,' aqueles três itens 
que V. EX-, respondendo a minha indagação, disse 
ser o trabalho da Comrssão, devem ser desenvolvi­
dos. Não podemos chegar ao final'da nossa Comis-

são sem debater internamente sobre a nossa partici­
pação: a minha, a de cada Senador, a do conjunto 
de Senadores e a da Comissão de Assuntos Econô­
micos. Não temos como deixar de fazer isso. E não 
temos como deixar de observar a atuação do Banco 
Central, que está fazendo, diga-se de passagem, um 
belo trabalho de assessoramento. Um belo trabalho! 

Daqui a pouco, Senador Bemardo Cabral, che­
garemos à conclusão de que seria bom termos uma 
CPI funcionando permanentemente, pois assim o 
Banco Central também estaria correndo permanen­
temente e começaria a chegar antes, ao invés de 
chegar depois. Isso é da maior importância para 
também não sermos atropelados. 

De repente, podem dizer que o prazo da C0-
missão está no final e o assunto ficará pela metade, 

• 

a~sar de não acreditar que o Senador Antônio Car-
los Magalhães irá fazer isso conosco, essa hipótese 
não me passa pela cabeça. 

: , '. Nobre presidente. onte'm, fiz questão d~ . salien­
tar, num debate de que participei, que durante a CPI 

• 
do Impeachllient, mesmo com todas as restrições 
que possa faze'r ao Sr. Collor, o então Presidente da 
Repúl::ílica não' fez nenhuma interferência 'para difi-

• 
cultar os trabalhos daquela Comissão. Nenhuma! 

· áànco central, " Procuradoria, Fazenda, tudo! Até 
,~~ho que; dentro de sua vaidade, acreditava que ja­
mais seria atingido, mas não tomou nenhuma provi-

· 'dêneiS: pará evítar as investigações'. . . " , . 

Já na CPI do' lmpeachment, trabalharam CPI, 
Banco Central, Procuradoria e Polícia Fedetál: Na 

·.CPl'do.Orçamento, mais ainda. Mas, justiça.seja fei-
1a ao Senador' Cabral, eStamos ' vivendo um fato 
novo na CPI. ' . . . , ... 

'. '. . Qual ,é o' fato 'novo? Com a competência de V. 
EX-, do Relator Requião e dos Membros da CPI -
falo isso' com tranqüilidade, pojs, apesar -de não fa-

· zer parte da CP,I, tenho participado de todas as suas 
·reuniões - estamos assistindo a um trabalho oficiali­
zado, inédito . 

. 
. , Os fatos hão estão ocorrendo como na CPI do 
Orçamento,' ou' na CPI do Impeachllient; onde as 

· instituiQÕes participavam a convite, para ajudar. Con-
• 

forme diz'o Senador Cabral, 'o Presidente, a Procu-
. radoriá 'está ali, presente, ajudando e colaborando 
permanentemente em todas as reuniões, bem como 
o Tribunal de Contas, a Policia Federal, a Receita e 
o Banco Central. Então, o Senado Federal está fa­
zendo um trabalho que nunca foi realizado no País. 

Ontem, numa emissora 'de televisão, fui cobra­
do .pelo fato de a CPI do Orçamento e a CPI do 1m-

• 

, 

• 



, 

• 

Março de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 06071 

peechment terem, no fim, "terminado em pJna", já primeiro dia. No Brasil, às vezes o processo chega 
que ninguém foi para a cadeia. ao Judiciário um ano depois. 

Respondi, então, que o telespectador estava 
equivocado, pois não compete nem ao Congresso, 
nem ao Senado, colocar alguém na cadeia. Ao Se­
nado e ao Congresso compete, em uma CPI, fazer o 
levantamento e mandar as provas para o Procura­
dor, que deve fazer a denúncia perante a Justiça 
para que esta leve o processo adiante. 

Tenho participado praticamente de todas as 
reuniões· dessa CPI justamente devido a esse traba­
lho, algo inédito que não pode terminar. 

Podemos caminhar para uma tese de "Opera­
ção das mãos limpas", só que, na Itália, ela foi feita 
pelo Judiciário, pois é dele essa competência. Aqui, 
não temos a mesma autoridade e o mesmo poder 
para fazer isso, mas, no entendimento, na aglomera­
ção, nas mãos que estão sendo dadas na CPI - da 
Procuradoria, dos outros Órgãos e dos Srs. Senado­
res -, estamos dando o exemplo do que pode ser fei­
to para o início da moralização e do combate à cor­
rupção neste País. 

É por isso, Sr. Presidente Antonio Carlos Ma­
galhães e Sr. Presidente da CPI, que faço um 8f?810 
- e esta é a razão fundamental da minha presença 
nesta tribuna - para que procuremos nos reunir, à 
margem do trabalho que se está fazendo na CPI, 
para debater e verificar qual experiência poderemos 
tirar do que está sendo feito para avançar no proces­
so brasileiro. 

Apresentei um projeto que não consegui fosse 
aprovado, mas, hoje, não tenho dúvidas de que pre­
cisamos seguir o exemplo americano. 

Se analisássemos as causas da impunidade, 
diria que, talvez, uma das primeiras seria a maneira 
como se desenvolve um processo, no Brasil: alguém 
comete um crime, um delito, vai à polrcia, que faz o 
levantamento, faz o inquérito, ouve a testemunha, 
ouve o réu, faz a perlcia e, não sei quanto tempo de­
pois, manda tudo para o juiz. Este, por sua vez, 
manda para o promotor, que, se achar que deve, 
apresenta a denúncia, devolve para o juiz, que cita o 
réu, o qual se defende, ouvem-se as testemunhas e 
inicia-se o processo todo de novo. E tudo que foi fei­
to na polícia, praticamente, é tempo perdido, nio 
tem nenhum valor jurídicol 

Nos Estados Unidos, não há polícia civil, nio 
há delegado, não há nada. Lá, há o processo defini­
tivo, que é feito pelo promotor no mesmo setor que a 
polrcia e na presença do juiz, com o testemunho do 

Repito: o que está sendo feito na CPI é o início 
desse debate, é uma demostração de que, quando 
se quer, se pode! 

Como, de repente, está todo mundo tremendo? 
Como, de repente, o Brasil está com os olhos foca­
dos na CPI? Como, de repente, os fatos estão acon­
tecendo? E, terminada a CPI, pára tudo. 

Se podemos, por que o Judiciário não pode? 
Penso, Sr. Presidente, que, com base - repito - na 
experiência montada exemplarmente na CPI, temos 
a obrigação de fazer um estudo para auxiliar o Judi­
ciário a eliminar a impunidade no País. 

O Sr. Lauro Campos - Permite-me V. Ex' 
um aparte, nobre Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não. 

O Sr. Lauro Campos - Gostaria de dizer a V. 
Ex', nobre Senador, que se eu tivesse competência, 
se eu tivesse a experiência parlamentar de V. Ex', 
gostaria de estar aí, proferindo um discurso seme­
lhante ao seu. Considero-o um depoimento da máxi­
ma importância, um depoimento que coloca a CPI 
diante das novas condições e variáveis que a in­
fluenciam, mostrando, com muita clareza, que a CPI 
que "dá em plu." é aquela que não foi constituída. 
Saliento, também, a importância da TV Senado nes­
se processo de democratização, em que o auditório 
da CPI, sendo tão pequeno, está agora alargado, 
ampliado para o Brasil todo. Assim sendo, tem muita 
gente vigiando também. A voz do povo vai impedir 
qualquer tentativa de limitar, no tempo ou em condi­
ções, o aprofundamento das investigações e, final­
mente, o envio à Justiça do nome dos responsáveis. 
Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON - Agradeço-lhe a genti­
leza do aparte. V. Ex' tem razão a respeito do fato 
de a transmissão pela televisão estar sendo assisti­
da e fiscalizada pela opi'nião pública. Isso fará com 
que as pessoas nos cobrem. Elas vão querer saber 
os resultados e as conseqüências. Quando fiz a per­
gunta, o Presidente da CPI respondeu mandando ler 
a decisão da primeira reunião. Vamos fazer a inves­
tigação dos fatos, a investigação do banco e a inves­
tigação do Senado. Se não for feito isso, a opinião 
pública vai nos cobrar. Tem razão V. Ex'. Se alguém 
quiser atropelar, com o intuito de impedir que a CPI 
chegue às vias de fato e, de uma hora para outra di­
zer que a CPI tem que terminar, a opinião pública 
também vai cobrar. 
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Agradeço a V. EX-, Sr. Presidente, dizendo 
apenas que vejo nesta CPI e no trabalho desenvolvi­
do pelo Senador Roberto Requião, pelo Presidente e 
pela equipe um trabalho de primeira grandeza, no 
que tange a colocar na sala, no processo, no traba­
lho, o Banco Central, a Procuradoria-Geral da Repú­
blica, a Polícia Federal, praticamente quem tem que 
buscar a verdade. 

Creio que estamos no bom caminho. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gemido Melo) - Com a 

palavra o Senador Ramez T ebet. (Pausa) 
Há expediente a ser lido. 
Sobre a mesa, projetos de resolução que serão 

lidos pelo Sr. 1!l Secretário em exercício, Senador 
Joel de Hollanda. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO ~ 37, DE 1997 

Cria, no Senado Federal, a 'Comis­
são de Assuntos Regionais, Urbanos e 
de Melo Ambiente. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1!l É criada, no Senado Federal, a Comis­

são de Assuntos Regionais, Urbanos e de Meio Am­
biente (CRUM), de caráter permanente, passando o 
art. 72 do Regimento Interno do Senado Federal a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 72. As comissões permanentes, 
além da Comissão Diretora, são as seguintes: 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

7 - Comissão de Assuntos Regionais, 
Urbanos e de Meio Ambiente". 

Art. 2ll O caput do art. 77 do Regimento Inter­
no do Senado Federal passa a vigorar nos seguintes 
termos: 

"Art. 77. A Comissão Diretora é consti­
tuída dos titulares da Mesa, tendo as demais · 
comissões permanentes o seguinte número 
de membros: 

a) Comissão de Assuntos Econômi­
cos, 21; 

b) Comissão de Assuntos Sociais, 21; 
c) Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania, 21; 
d) Comissão de Educação, 21; 
e) Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional, 19; 
f) Comissão de Serviços de Infra-Es­

trutu ra, 19; 

g) Comissão de Assuntos Regionais, 
Urbanos e de Meio Ambiente, 21." 

Art. 3!l À Comissão de Assuntos Regionais, Ur­
banos e de Meio Ambiente compete opinar sobre 
proposições pertinentes aos seguintes assuntos: 

I - promoção do desenvolvimento regional inte­
grado e redução dos desequilíbrios inter-regionais; 
planos nacionais e regionais de ordenação do terri­
tório e de desenvolvimento econômico e social; 

II - desenvolvimento urbano, inclusive habita­
ção, saneamento básico e transportes urbanos; 

III - normas gerais sobre proteção do meio am­
biente e controle da poluição, conservação da natu­
reza, defesa do solo, flora e fauna; 

IV - recursos hídricos. 
Art. 4!l Do Regimento Intemo do Senado Fede­

rai ficam excluídos: 
a) do art. 100, o inciso III; 
b) do art. 104, inciso I, a expressão "e hídri­

cos". 
Art. 5!l O art. 107 do Regimento Intemo do Se­

nado Federal passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 107. As reuniões das comissões 
permanentes realizar-se-ão: 

a) se ordinárias, semanalmente, duran­
te a sessão legislativa ordinária, nos seguin­
tes dias e horários: 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••• 

7) Comissão de Assuntos Regionais, 
Urbanos e de Meio Ambiente: às quintas-fei­
ras, dez horas . 

" •••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••• • ••••••••••••••••••••• 

Art. 6!l Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. ]!l Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Justificação 

A questão do desenvolvimento regional, por 
seus impactos econômicos, sociais e políticos, conti­
nua colocando sérios desafios para nações nos mais 
diversos estágios de desenvolvimento, inclusive 
para os países desenvolvidos. a revolução Keyne­
siana assentou as bases para que, após a Segunda 
Guerra Mundial, se consagrassem, em inúmeros 
países, as políticas de intervenção do Estado, com 
vistas a promover o crescimento de regiões margi­
nalizadas. A forma clássica assumida pro essas in­
tervenções foi o estabelecimento de órgãos regio­
nais de desenvolvimento, 'exemplificada, no Brasil, 

, 
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pela criação da Superintendência do Desenvolvi- ção da 11 Conferência das Nações Unidas sobre As-
mento do Nordeste - Sudene e da Superintendência sentamentos Humanos - HABITAT I, em Vancouver, 
do Desenvolvimento da Amazónia - SUDAM. .' . no Canadá. 

Embora reconhecendo inegáveis benefrcios, o 
balanço dessas polrticas, em todo o mundo, não é 
muito alentador. As causas c1esse fracasso relativo 
são bem conhecidas, não cabendo fazer, aqui, uma 
recapitulação das mesmas. 

Importa salientar, contudo, que, no caso bra­
sileiro, todo o esforço governamental dirigido para 
as regiões menos desenvolvidas, sob a forma de 
investimentos governamentais e toda sorte de in­
centivos e subsídios ao setor privado, gerou resul­
tados muito além das expectativas da sociedade. 
Cumpre enfatizar, além disso, que os benefícios 
desse esforço se distribuíram de forma extrema­
mente concentrada, como fruto das estruturas eco­
nómicas, sociais e políticas vigentes naquelas re­
giões. 

O processo de globalização que, nesse final 
de século, avança de forma avassaladora, ameaça 
aprofundar os desequilíbrios regionais. A competi­
ção em escala planetária induz a uma busca frené­
tica de economias externas no processo de produ­
ção, levando, pela própria lógica do mercado, a 
uma concentração dos investimentos nas regiões 
mais desenvolvidas. Cria-se, desse modo, a possi­
bilidade concreta de que regiões inteiras do País 
sejam alijadas dessa nova etapa do desenvolvi­
mento. 

A urgência em enfrentar esses desafios não 
pode ser minimizada, visto que o aprofundamento 
desses desníveis afetaria, significativamente, o equi­
líbrio federativo. Entendemos que cabe ao Senado 
Federal, como casa representativa da Federação, 
criar um foro onde esses problemas possam ser dis­
cutidos, de forma exaustiva e integrada, e caminhos 
altemativos possam ser sugeridos, com vistas à su­
peração dos mesmos. 

Outro grande tema a merecer um tf'B;~r:'!~ •••. 
mais sistemático por parte do Senado Federal é o 
referente à questão urbana. Nas últimas quatro dé­
cadas, o mundo presenciou um rib 110 acelerado de 
urbanização, que adquiriu um caráter quase explosi-
vo nos países do Terceiro Mundo. A multiplicação 
das metrópoles, principalmente nos países mais po- ' 
bres, multiplica e aprofunda todos os graves proble­
mas associados à pobreza, marginalidade social e 
degradação do meio ambiente. 

O tema é incorporado, de forma definitiva, à 
agenda intemacional a partir de 1976, com a realiza-

Em junho de .1996, realizou-se em Instambul 
(Turquja) a2' Conterência.das Nações Unidas sobre 
Assentamentos Humanos - HABITAT II focalizando 
dois temas básicos: ·Desenvolvimento Sustentável 
dos Assentamentos ' Humanos em um Mundo em 
Processo de Urbanização· e ·Habitação Adequada 
para Todos·. Em um documento preparado para a 
Conferência (Projeto do Programa Habitat) afirma­
se que no início do século XXI, mantidas as ten­
dências atuais, mais de três bilhões de pessoas 
(metade da população mundial) residirão e traba" . 
Iharão em áreas urbanas. Desse modo, falar em 
problemas sócio-económicos significa, cada vez 
mais, falar em problemas urbanos. Esse mesmo 
documento identifica alguns dos principais proble­
mas enfrentados pelas cidades e pelos povos: au­
mento do número de pessoas sem moradia e dos 
assentamentos precários, deficiências e deteriora­
ção de moradias, precariedade de serviços e infra­
estrutura urbana, principalmente no tocante a 
abastecimento de água e saneamento básico, uso 
inadequado do solo urbano, problemas de trans­
porte urbano e congestionamento de trânsito, bai­
xa geração de oportunidades de emprego, aumen­
to da pobreza e dos desníveis de renda pessoal; 
falta de segurança decorrente de elevados índices 
de criminalidade, escassez de áreas verdes, polui­
ção etc. 

Todos esses problemas se manifestam de 
forma aguda em nosso país, como resultado de 
um processo de urbanização acelerada e caótica, 
gerando uma crescente mobilização de inúmeros 
segmentos da s~iedade brasileira na busca de 
soluções alternativas. Uma clara percepção da im­
portância desse tema, e da relevância da Habitat II 
nesse contexto, levou o Senado Federal a criar 
uma comissão temporária com o objetivo de 
·acompanhar as propostas, teses e os procedi­
mentos necessários à participação do Brasil na 
Conferência· e a enviar uma delegação à referida 
Conferência. 

Dentre os eventos paralelos da Habitat II 
vale destacar o Fórum Mundial de Parlamenta­
res, que gerou o documento ·Declaração de 
Princípios e Compromissos·. Nesse documento 
fica explicitado o ·comprometimento dos parla­
mentares em desenvolver atividades a nível in­
ternacional e nacional, levando em conta a coo­
peração internacional, transferência de tecnolo-

• 

• 

• 
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gia, fortalecimento do grupo mundial de par1amenta- cia dessa comissão engloba uma grande diversida-
res para a habitação, relacionando-se com outros de de temas - relações de trabalho, sistema nacio-
grupos como a União Interpar1amentar; difundir a ní- nal de emprego, previdência social, assistência so-
vei nacional, regional e local as recomendações da cial, proteção a deficientes, à infância· é aos idosos, 
Conferencia". saúde, saneamento etc. A exigüidade de tempo, daí 

Os fatos relatados acima demonstram clara- resultante, gera a impossibilidade de se dar um tra-
mente a importância de se instituir uma comissão tamento mais adequado aos temas de meio ambien-
permanente no Senado Federal que pOssa conceder te e moradia. As questões mais amplas de desenvol-
um tratamento especial às questões urbanas. vimento regional e urbano não vêm sendo contem-

Cresce em todo o mundo, neste final de sécu- piadas, de forma sistemática e abrangente, por 
lo, a consciência quanto ao caráter limitado e à fragi- quaisquerdascomissõespermanentes. 
lidade da base de recursos naturais à di~posição da Os recursos hídricos se situam no âmbito das 
humanidade. Como resultado dessa percepção sur- competências da Comissão de Assuntos de Infra-
ge o conceito de desenvolvimento sustentável, bus- Estrutura; por constituírem recurso natural de enor-
cando conciliar o crescimento económico e a conse- me importância ambiental, julgamos que eles deve-
qüente obtenção de maiores níveis de bem-estar, riam estar subordinados a uma comissão voltada 
com a manutenção do património de recursos natu- para assuntos ambientais. 
rais e da qualidade ambiental. Acreditamos que a eficiência do Senado Fede-

Na sociedade brasileira há que se reconhecer ral, no trato desses temas - meio ambiente, recur-
que essas preocupações ainda se limitam, prepon- sos hídricos, desenvolvimento urbano e desenvolvi-
derantemente, ao plano da retórica. No campo da mento regional - crescerá significativamente a partir 
prática, os progressos ainda são tímidos. A despeito do instante em que eles forem objeto de uma comis-
disso, é inegável uma mobilização crescente da so- são permanente específica. 
ciedade brasileira na busca de soluções para os pro- Pelas razões expostas, esperamos contar com 
blemas ambientais. o apoio de nossos pares à presente proposta. 

A nossa visão é a de que esses esforços da Sala das Sessões, 19 de março de 1997. - Se-
sociedade organizada ainda não têm tido uma nador Coutinho Jorge. 
contrapartida vigorosa no âmbito do Senado Fede-
raI. 

A urgência dessa questão não pode ser igno­
rada. À medida em que se acelaram as transforma­
ções econômicas em nosso país, os problemas am­
bientais se tomam mais intensos e complexos em 
todas as áreas - impactos decorrentes da localiza­
ção industrial, tratamento de resíduos industriais, de­
gradação ambiental urbana resultante da metropoli­
zação, comércio e transporte de substâncias tóxicas, 
expansão da fronteira agrícola, riscos de erosão re­
sultantes de uso intensivo do solo, contaminação de 
produtos agrícolas, do solo e da água por uso ex­
cessivo de fertilizantes e defensivos, desmatamento 
acelerado, comércio ilegal de produtos da flora e da 
fauna etc. Ou seja, a formação de uma sociedade in­
dustriai e urbana coloca desafios ambientais cada 
vez maiores. 

No Senado Federal, as questões ligadas a 
meio ambiente, em seu sentido amplo (ar incluídos 
os problemas de impacto ambiental decorrentes 
da utilização de recursos naturais), bem como os 
ligados à moradia, vêm sendo tratados na Comis­
são de Assuntos Sociais. Ocorre que a competên-

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGIMENTO lN I ERNO DO SENADO FEDERAL 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 72. As comiSsão permanentes, além da 
Comissão Diretora, são as seguintes: (*) 

1 - Comissão de Assuntos Econômicos - CAE 
2 - Comissão de Assuntos Sociais - CAS 
3 - Comissão de Constituição, Justiça e Cida­

dania -:- CCJ 
4 - Comissão de Educação - CE 
5 - Comissão de RelaçOes Exteriores e Defesa 

Nacional - CRE 
6 - Comissão de Serviços de Infra-Estrutura - CI 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. n. A Comissão Diretora é constituída dos 
titulares da Mesa, tendo as demais comissões per­
manentes o seguinte número de membros: 

a) Comissão de Assuntos Económicos, 27; 
. b) Comissão de Assuntos Sociais, 29; 

• 



, 

• 

• 

• 
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C) Comissão de Constituição, Justiça e Cidada- 2 - Comissão de Serviços de Infra-Estrutura às 
nia, 23; . . , . terças-feiras, quatorze horas; 

d) Comissão de Educação, 27; 3 - Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
e) Comissão de Relações Exteriores e Defesa dania; às quartas-feiras, dez horas; 

Nacional, 19; 4 - Comissão de Assuntos Sociais: às quartas-
f) Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 23. feiras, quatorze horas; 

§ 12 O membro da Comissão Diretora não po- 5 - Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
derá fazer parte de outra comissão permanente. Nacional: às quintas-feiras, dez horas; 

§ 22 Cada Senador somente poderá integrar 6 _ Comissão de Educação: às quintas-feiras, 
duas comissões como titular e duas como suplente. 

. . 
•••• • ••• • ••••••••• •• ••••••••• • • ••• • •••• ••••••• • • • ••••••••••••••••••••••••••• • •••••• • 

Art. 100. À Comissão de assuntos Sociais com­
pete opinar sobre proposições que digam respeito a: 

I - relações de trabalho, organização do siste­
ma nacional de emprego e condição para o exercício 
de profissões, seguridade social, previdência social, 
população indígena, assistência social, normas ge­
rais de proteção e integração social das pessoas 
portadoras de deficiências e proteção à infância, à 
juventude e aos idosos; 

\I - proteção e defesa da saúde, condições e 
requisitos para remoção de órgãos, tecidos e 
substâncias humanas para fins de transplante, 
pesquisa, tratamento e coleta de sangue humano 
e seus derivados, produção, controle e fiscaliza­
ção de medicamentos, saneamentos ·inspeção e 
fiscalização de alimentos e competência do siste­
ma único de saúde; 

11\ - normais gerais sob proteção do meio am­
biente e controle da poluição, conservação da natu­
reza, defesa do solo e dos recursos naturais, flores­
ta, caça, pesca, fauna, flora e cursos dágua; 

IV - outros assuntos correlatos. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • • ••••••• 

Art. 104. À Comissão de Serviços de Infra­
Estrutura compete opinar sobre matérias pertinen­
tes a: 

I - transportes de terra, mar e ar, obras públi­
cas em geral, minas, recursos geológicos e hídricos 
e serviços de telecomunicações; 

1\ - outros assuntos correlatos. 
••••• • ••••••••••••••••••••••••••••••••••• • •••••••••••••••••••••••••••••••• M •••••• • •• 

Art. 107. As reunioes das Comissões perma­
nentes realizar-se ão: 

a) se ordinárias, semanalmente, durante a ses­
são legislativa ordinária, nos seguintes dias e horá-

• nos: 

1 - Comissão de Assuntos Econômicos: às ter­
ças-feiras, dez horas; 

quatorze horas. 

b) se extraordinárias, mediante convocação es­
pecial para dia, horário e fim indicados, observando­
se, no que for aplicável, o disposto neste Regimento 
sobre a convocação de sessões extraordinárias do 
Senado. 

c) as comissões parlamentares de inquérito 
reunir-se-ão em horário diverso do estabelecido 
para o funcioriamento das Comissões Permanen­
tes. 

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, a reu­
nião de comissão permanente ou temporária não po­
derá coincidir com o tempo reservado à Ordem do 
Dia das sessões ordinárias do Senado. 

•••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 38, DE 1997 

Dispõe sobre o resgate de tftulos 
públicos destinados ao pagamento de 
precat6rlos judiciais e emitidos em des­
conformidade com o disposto no arl. 33 
doADCT. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 12 Fica estabelecido o prazo de trinta 
dias, contados da publicação desta resolução, 
para que os Estados do Rio Grande do Sul, de 
Santa Catarina, de São Paulo, de Alagoas e de 
Pernambuco, assim como os Municípios de São 
Paulo - SP, de Campinas - SP, de Osasco - SP, 
de Guarulhos - SP, e de Goiânia - GO encami­
nhem ao Senado Federal comprovação de que os 
recursos obtidos por meio das emissões de títulos 
autorizados pelas Resoluções n2 66, de 1995, n2 

76, de 1996, nll 65, de 1996, n ll 71, de 1995, nll 39, 
de 1996, nll 85, de 1994, n2 12, de 1996, nll 16, de 
1996, nll 40, de 1996, n2 61, 1996, respectivamen­
te, foram efetivamente utilizados para o pagamen­
to de precatórios judiciais nos termos do art. 33 do 
ADCT. 
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§ 111 A comprovação de que trata este artigo Art. 511 O § 711 do art. 16 da Resolução nll 69, 
deverá ser feita por intermédio de um dos seguintes de 1995, passa a viger com a seguinte redação: 
documentos: 

I - cópia do recibo de pagamento de cada 
um dos precatórios judiciais liquidados, devida­
mente autenticada pelo respectivo Tribunal de 
Justiça; 

II - certidão do respectivo Tribunal de Justiça 
ou do respectivo Tribunal de Contas, informado o 
número, o beneficiário, a data e o valor de cada um 
os precatórios pagos; 

§ 211 Os precatórios deverão constar da lista 
integrante do pedido de autorização que resultou 
nas resoluções mencionadas no caput deste arti­
go. 

Art. 211 O descumprimento do prazo estabeleci­
do no art. 111 implicará o imediato resgate do total 
dos títulos emitidos nos termos das respectivas re­
soluções. 

Parágrafo único. Os compradores finais dos tr­
tulos resgatados não poderão receber mais que seu 
respectivo valor de aquisição. 

Art. 311 A comprovação parcial implicará o res­
gate de Utulos em montante igual à diferença entre o 
total e o efetivamente comprovado nos termos do 
art. 111, aplicando-se o disposto no parágrafo único 
do artigo anterior. 

Art. 411 Em caso de incapacidade financeira 
para o cumprimento dos arts. 211 e 311 , devida­
mente comprovada pela Secretaria do Tesouro 
Nacional, em parecer conclusivo submetido à 
Comissão de Assuntos Económicos, os Estados 
e os Municrpios 'poderão submeter ao Senado 
Federal pedido de parcelamento do resgate dos 
trtulos de que trata esta resolução, em novo pro­
cesso instrurdo nos termos da Resolução nll 69, 
de 1995. 

§ 111 O parcelamento de que trata o caput fica 
limitado a dezoito parcelas mensais, iguais e suces-

• slvas. 

§ 211 O montante parcelado, ou em processo de 
parcelamento, será considerado para efeitos de cál­
culo dos limites de que tratam os arts. 311 e 411 da Re­
solução nll 69, de 1995, 8 não poderá ser objeto de 
rolagem ou de inclusão em qualquer programa de 

. refinanciamento de drvidas. 

§ 311 Os títulos mantidos em carteira própria 
não poderão ser inclurdos no parcelamento de que 
trata este artigo; devendo ser resgatados imediata­
mente, nos termos do art. 211• 

-Art.16 ................................................. . 
••••••••••••••••••••••••••••••• •• ••• • • ••• • •••••• •• • ••• • • • ••••• 

§ 7 Para efeito do disposto no art. 511 
• 

da Emenda constitucional nll 3, de 1993, en-
tende-se por principal devidamente atualiza­
do o valor de emissão devidamente atualiza­
do o valor de emissão devidamente corrigido 
pelo IGPM, da FGV.· 

Art. 611 O Banco Central do Brasil tomará as 
providências para o efetivo cumprimento do disposto 
nesta Resolução, especialmente quanto ao resgate 
dos títulos. 

Art. 711 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. SI! Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlflcaçio 

O art. 33 do ADCT facultou aos Estados e aos 
Munidpios dividirem os débitos oriundos de precató­
rios judiciais em até oito parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, mediante decisão editada pelo Poder 
Executivo interessado no prazo de 180 dias a partir 
da promulgação da Constituição Federal. Tais débi­
tos poderiam ser pagos com recursos obtidos pela 
venda de títulos da dívida pública, emitidos com 
aquela finalidade específica. 

O Senado Federal, no uso de suas competên­
cias constitucionais privativas previstas no art. 52, V 
a IX, da CF, fixou as condições para a emissão de 
tal modalidade de títulos, por meio da Resolução nll 

69, de 1995. 
A evidência de irregularidades no uso dessa 

faculdade constitucional levou à instalação, no âm­
bito deste Senado Federal, de uma Comissão Par­
lamentar de Inquérito destinada à investigação dos 
processo de emissão de títulos públicos por vários 
Estados e Municrpios, assim como de seus desdo­
bramentos. 

As investigações levadas a cabo até o momen­
to já permitem saber que a quase totalidade dos re­
cursos obtidos na venda dos títulos emitidos para o 
pagamento de precatórios tiveram destinação diver­
sa da original, numa flagrante violação da norma 
constitucional. 

A Resolução nll 69, de 1995, em seu art. 16, § 
411, determina que trtulos emitidos em desconformi­
dade com o constitucionalmente disposto sejam 
imediatamente resgatados, independente de outras 

• 

• 



• 

• 

• 
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sanções legais, que, no caso de govemadores e monetária, poderá ser pago em moeda corrente, 
prefeitos, é a caracterização do crime de responsa- com atualização, em prestações anuais, iguais e su-
bilidade. cessivas, no prazo máximo de oito anos, a partir de 

A presente proposição visa permitir que Es­
tados e Municípios comprovem o efetivo paga­
mento de precatórios, mediante documentos for­
necidos pelo respectivos Tribunais de Justiça ou 
Tribunais de Contas, assim como abrir a possibi­
lidade de que entes federativos que hajam utili­
zado irregularmante os recursos oriundos de U­
tulos e estejam em dificuldades financeiras pos­
sam efetuar os devidos resgates em até 18 me-
ses. 

Ademais, com forma de evitar ganhos inde­
vidos a eventuais negociadores dos menciona­
dos tftulos, fica estabelecido que os comprado- :, 
res finais de tais títulos somente poderão rece- ' 
ber aquilo que foi efetivamente desembolsado, 
em sua aquisição. 

Finalmente, para restabelecer o espírito do art. ',' 
52 da Emenda Constitucional nll 3, de 1993, introduz­
se uma alteração no fato r de atualização do principal 
dos títulos da dívida pública, de modo a substituir o 
fator próprio de cada título, que impute previsão de 
inflação e taxa de juros, pelo IGPM, de FGV, que é 
apenas um índice de preços, ou seja, mede apenas 
a inflação, e já é utilizado na própria Resolução nll 

69, de 19995. 

Pelo exposto espero contar com o apoio dos 
nobres pares para a aprovação do presente Projeto 
de Resolução. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1997. - Se­
nador Roberto Requlio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

ATO DAS DISPOSIÇÓES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

Art. 1 II O Presidente da República, o Presiden­
te do Supremo Tribunal Federal e os membros do 
Congresso Nacional prestarão o compromisso de 
manter, defender e cumprir a Constituição, no ato e 
na ,data de sua promulgação. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 33. Ressalvados os créditos de natUreza 
alimentar, o valor dos precatórios judiciais penden­
tes de pagamento na data de promulgação da Cons­
tituição, incluído o remanescente de juros e corração 

1 II de julho de 1989, por decisão editada pelo Poder 
Executivo até cento e oitenta dias da promulgação 
da Constituição. 

Parágrafo único. Poderão as entidades de­
vedoras, para o cumprimento do disposto neste 
artigo, emitir, em cada ano, no exato momento 
do dispêndio, títulos de dívida pública não com­
putáveis para efeito do limite global de endivida­
mento. 

Art. 34. O sistema tributário nacional entrará 
em vigor a partir do primeiro dia do quinto mês se­
guinte ao da promulgação da Constituição, mantido, 
até então, o da Constituição de 1967, com a redação 
dada pela Emenda nll 1, de 1969, e pelas posterio­
res. 

§ 1 II Entrarão em vigor com a promulgação 
da Constituição os arts. 148, 149, 150, 154, I, 
156, III, e 159, I c, revogadas as disposições em 
contrário da Constituição de 1967 e das emen­
das que a modificaram, especialmente de seu 
art.25, III. 

§ 211 O Fundo de Participação dos Estados 
e do Distrito Federal e o Fundo de Participação 
dos Municípios obedecerão às seguintes deter-

. -mmaçoes: 

I - a partir da promulgação da Constituição, os 
percentuais serão, respectivamente, de dezoito por 
cento e de vinte por cento, calculados sobre o pro­
duto da arrecadação dos impostos referidos no art. 
153, III e IV, mantidos os atuais critérios de rateio 
até a entrada em vigor da lei complementar a que se 
refere o art. 161, II; 

II - o percentual relativo ao Fundo de Partici­
pação dos Estados e do Distrito Federal será 
acrescido de um ponto percentual no exercício fi­
nanceiro de 1989 e, a partir de 1990, inclusive, à 
razão de meio ponto por exercício, até 1992, inclu­
sive, atingindo em 1993 o percentual estabelecido 
no art. 159, I, a; 

III - O percentual relativo ao Fundo de Parti­
cipação dos Municípios, a partir de 1989, inclusi­
ve, será elevado à razão de meio ponto percentual 
por 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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RESOLUÇÃO N" 85, DE 1994 

Autoriza. & Prefeitura Mun icipal di Sl o 
Paulo & emitir. através de ot.rt • • 
pübllcas, Letras Financei r a s do Tl souro 
do Huniclpio de Slo Paulo .. LFTM-SP. 
cUJos recursos serlo destinados ~ 

liquida c Ao de precat6 r io. judici.i. 
pendentes. de responsabilidade daqulle 
Hunicipio. 

o SENADO FEDERAL re~olve: 

Art . 1 - t a Prefeitura MuniCipal de Selo Pacio. n05 
termos da Resolucao n- 11. de 1994. do Senado rederal, au.tori zada a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Hunlciplo de Selo Paulo .. 
LFTM-SP. destlnaa~5 ã liquldaclo de precatorlos )udiclals pendentes, 
de responsabilidade daque le -·Hunlclplo. 

Art. 2- A emlssAo ora autorizada sera realizada nas 
sequlntes condlcOes: 

.t) de.10minacdo: Letras Financeiras do Tesouro d:J 
Huniciplo de SAo Paulo - LfTH-SP; 

bJ quantidade: 606 . 490 . 548 LFTH-SP; 
c) modalidade: nOMlnatlva-transferlvel: 
d J rendJm~nco: '.qual ao das Letras F1nanceiras do 

Tesouro Nacional - LfT, criadas pe lo Decreto-Le 1 n· 2.)76, de 25 de 
novembro de 1981 ; 

eJ prazo: até Cinco anos; 

f) valer nominal: RS 1.000.00 IC~TIP); I · ) 
(*' em decorrinC1a desse valor de P.l! .• as 

~ '...: " ntidades secAo 01':1d1dao5 por 1.000 (mil ). de torma a aaequar o 
'Ia .or finance1ro da co!ocacao; 

aI ferma de coloc.~do: atraves de ofertas p ..lblicas. 
:lc. . ter':!',os da Resoluclo n- 565, de 20 de setembro de 1979. do Banco 
:e'\tral ; 

'11 c!ucorjzaC"do leoislat~va: Decreto n- 27.630, de ..!6 
je j anel.rc. .:',! t9'::19: 

;) previ.sdo de coloca~do e venc~mento d05 tJtulos • 
.s~ :-e,. e.i :~ ":: '., p.,r ba:tcos tDr'erC1&1a : 

DATA-BASE DA1A :.;;.. VENCltu:NTO I QUAllT IlJADE , TlPO 
. COLOCAcAo 

01. .94 15.12.94 01.01.1999 10 .'90.548 69'000 
01.0 .94 1>.01.95 01.07.1999 62..500.000 695000 
01.07.94 1'.02.95 01.07.1999 62.500.000 695000 
01.01.94 15.03.95 01.01.1999 62.500.000 695000 
01.0 .S4 15.04.95 01. 07 .1999 62.>00.00u 695000 
01.07.94 15.05.95 01.01 .1 999 23 .921.960 695000 
01. 12.94 15.05.95 01.12.1999 38. 578.040 .95000 
01. 12 .94 15.06.95 01.12.1999 62.500.000 69 5000 
01.1 2 .94 1>.Q7.9, 01.12.1999 62.500.000 695000 
01.12.94 15.08 .95 01.12.1999 62.500.000 695000 

TOTAL • 06 . 490.548 
• Art.u A aut.orl.z&cão concediaa por esta Resoluçlo 

veri • • r e xercida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar da 
a publ1caçao. 

Art . 4- Esta Resoluçlo entra em viqor na dat a de s ua 
::> l i caçlo . 

RESOLUÇÃO N~ 66, DE 1995 
, ....... ... , --.. 

Autoriza O Estado do Rio Grande do 
Sul a emitir Letras do Tesouro do Estado 
do Rio Grande do Sul- LFT-RS, cuJos re­
cursos serao destinados à IIquldaçao da 
sétima parcela de precatórios Judiciais'de 
responsabilidade daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 1 

Art 12 É o Estado do Rio Grande do SU autori­
zado a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado do Rio Grande do Sul- LFT-RS, cujos recursos 
se!'ão destinados à liquidação da sétima parcela de 
precatórios judiciais de responsabilidade daquele 

_ Estado. 
I 

- - -
• Arl .22 As .~mjssões de títulos referidas no arti-

go anterior serão realizadas nas seguintes condiçõ­
es financeiras: 

a) quantidade: 7.720.250 LFT-RS; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-lei n2 ·2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: de até sete anos; . 
e) valor nominal: R$ 1.000,00 (um mil reais) -

(CETIP) em decorrência desse valor de P.U., as 
quantidades serão divididas por 1.000 mil, de forma 
a adequar o valor financeiro da colocação; 

f) previsao de colocaçao e vencimento dos 
tftulas êfserem emitidos: 

. 
Data-Base Trtulos Vencimento Quantidade 

1!L8-95 

1lL8-95 

P 

P 
15-5-2001 3.860.125 

15-11-2001 3.860.125 

Total 7.720.250 

g) fonna de colocaçao: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução n2 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central; 

h) autorizaçao legislativa: Lei n2 6.465, de 15 
de dezemb!o de 1972; Lei n2 8.822, de 15 de feve­
reiro de 1989; Decreto n2 36.168, de 5 de ·setembro 
de 1995 . 

Parágrafo _ único. Os títulos deverão ser regis­
trados na CETIP. 

Art 32 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida num prazo de duzentos e 
setenta dias, contados a partir de sua publicação. 

Art 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

r> RESOLUÇÃO N! 71, DE 1995 
Autoriza o Estado de Alagoas a emI­

tir 301.623.440 (trezentos e um milhOes, 
seiscentos e vinte e três mil e quaboce~ 
tos e quarenta) de Lebas FInanceiras do 
Tesouro do Es1ado de Alagoas- LFT -
AL, cujos recursos serao destinados à II­
quldaçao do 72 9ltavo precatórios Judi­
ciais pendentes, bem COI no de ofrelos 
requisitÓrios compl6mentares por decl­
Slo de Ac6rdao do Tribunal de Justiça do J 
Estado. 1 

• 



• 

• 

• 

Março de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 06079 

. O Senado Federal resolve: 

Art 12 É autorizado o Estado de Alagoas. nos 
termos da Resolução ~ 11. de 1994. do Senado Fe­
deral. a emitir Letras financeiras do Estado de Ala­
goas - LFT - AL. cujos recursos serao destinados à 
fiquidação do 72 oitavo de precatários judiciais pen­
dentes. bem como de ofícios requisitórios co~e­
mentares por decisão de Acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado. 

Art 21- A emissão autorizada no art. 12 será 
realizada sob as seguintes condições: 

a) quantidade: 301.623.440 (trezentos e um mi­
lhões. seiscentos e vinte e três mil e quatrocentos e 
quarenta) ; 

b) modalidade: nominativa-transferível; . 
c) rendimento: igual ao das Letras f!nancetras 

do Tesouro - LFT criada pelo Decreto-Lei ~ 2.376. 
de 25 de novembro de 1987; 

d) praza: até cinco anos; 
e) valor nominal: R$1.000.00 (~ET.IP); em 

decorrência desse valor de preço uOItárlo (PU). 
as quantidades serão divididas por 1.000 (um 

mil), de forma a adequar o valor financeiro da 
colocação; 

• 

f) característica dos títulos a serem emitidos: 

Data-base Vecimento Ouantidade Ti~o 

1lL11-95 1~1997 75.000.000 P 
. 

12-11-95 19 ~1998 75.000.000 P 
1L 11-95 1~1999 75.000.000 P 

1lL11-95 12 ~2000 76.623.440 P 
Total 301.623.440 

g) forma de colocação: através de ofer1a p(i)ti­
ca nos termos da Resolução ~ 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Cellbal do Brasü; 

h) autorização Legislativa: Lei nQ 5.743, de 6 
de outubro de 1995. 

Parágrafo único. Os títulos emitidos na forma 
prevista na alínea f serão regisbados no CETIP, por 
se tratarem de títulos emitidos para pagamento de 
precatá rios judiciais . 

Art 3º- O prazo para o exercício da autorização 
é de cento e oitenta dias contado a partir da data de 
sua publicação. 

Art 4S Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

(0) Republicada por haver saldo com Incorreção no DSF. de 31-5-
96. págs. 09159/09160. 

PubliC3dQ,pO Diário do SftIado Fedua\ de 813/96 

RESOLUÇÃO N° 12, DE 1996 

Autoriza o Municrpio de Campinas­
SP a emitir Lebas Financeiras do Tesou-

ro do Munlc(plo de campinas - LF I MC, 
cujos recursos serao destinados à Ilqui­
dáçlo dos cOlllplel1)8ntos da primeira a 
quarta parcelas de precatórios Judiciais 
de responsabilidade daquele Munic(plo. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o MUnicípio de Campinas - SP autori­

zado a emitir letras Financeiras do Tesouro do Mu­
nicípio de Ca~nas - lF I MC, cujos recursos serão 
de~tinados à liquidaç;1o dos complementos da pri­
meIra a quarta parcelas de precatórios judiciais de 
responsabilidade daquele Município. 

Art 22 As emissões de títulos referidas no arti­
go anterior serão realizadas nas seguintes condiçõ­
es financeiras: 

a) quantidade: 74.331.980 LF I MC; 
b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) r,endimento: igual ao das letras Financeiras 

do Tesouro - lFT, criadas pelo Decreto-lei n2 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: até cinco anos; 
e) valor nominal: R$ 1.000.00 (um mil reais) -

CETIP; em decorrência desse valor de P.U., as 
quantidades serão divididas' por 1.000 (um mil). de 
fonna a adequar o valor financeiro da colocação; 

f) previsão de co/ocaçiJo e vencimento dos títu­
los a serem emftidos: 

Dalil base Tipo • Vencimento Quantidade 

1-12-95 P 1 ~ 1998 24.000.000 

1-12-95 .p 1 ~ 1999 24.000.000 

1-12-95 P 1~2000 26.331.980 

Total 74.331.980 
g) forma de colocaçdo: através de ofertas pú­

blicas, nos terlilos da Resolução n2 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

h) autorizaçiJo legislativa: Lei n2 8.526, de 23 
de outubro de 1995, e Decreto n29.7n, de 20 de ja­
neiro de 1989. 

§ 12 Os títulos constantes da alínea e deverão 
ser registrados na CETIP, sendo as datas-base e as 
de vencimento passíveis de alteração em funç;1o 
das datas de autorização e registro dos títulos a se­
rem emitidos. 

§ 22 As emissões autorizadas por esta Re­
solução serão efetivadas no exato montante das 
despesas com o pagamento dos débitos judiciais 
apurados em sentenças transitadas em iulgado. 
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• 

observando-se ainda o disposto no art. 16, § 42, 
da Resolução n2 69, de 1995, do Senado Fede­
rai. 

Art. 32. A autorização concedida por esta Re­
solução deverá ser exercida num prazo de duzen­
tos e setenta dias, contado a partir de sua pcbIica;ao. 

Art ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de su~ publicação. 

RESOLUÇÃO N! 16, DE 1997 

Autori za o Estaoo de Mato Grosso . a 
elevar temporariamente 05 limites 
fixados nos ar ts. 3- e ~c, Inciso I:, 
da Resoluclo n· 69, oe 1995, do 
Senaco Federal. e a .sswuc .5 
divloas da extinta Companhia de 
Habl teclo Popular do Estado de Ha te 
Grosse - ' COHAB-M~, Junto â Caixa 
Econ6mlca Federal. 

O Senado Federal resolve: 

Art . 1- t o Estado de Mato Grosso autor1zadc a asswur as 
:Hvidas da extl.nt. Companhia de Habltaclo Popular do Estado de Mat e 
~rosso - COHAB-t-:T I Junte à Cai xa EconQmlca federal, no va lor total de 
~s 8.900.000,00 101tO mllhOes e novecentos mil reais l . a precos de 3C 
j. julho d. 1990. 

ParAqrafo unlC,j. Silo elevados, e:n carate!" excepcional e 
:emporarlamente, os limites de endiVidamento do Estad~ de Mato Grosso, 
:lXaaOS nos arts. 3· e (lO, Inciso II, da Resoluclo n 65. de 1995, do 
~ enado Federal. de mane~ra a atender a operacão retlrida neste artlqo. 

Art. 2° A operaclo de crédito referida ~Q artlqo antlrlor tirá 
: 5 seQuintes condicOes: 

ai v.l or da opu.,çAo: RS 8.900.000.00 lolto milhO" e 
o.ovecentos mil reals ), a prec,!s de 30 de Julho de 1996; 

bJ taxa de Jures: ~ . 64 ~ a.a. Iquatro virqula sessenta e quatro 
~~ cento ao ano ); 

c) atualizaçdo do saldo aevedor: Taxa Reterencla~ - TR; 
d) condlc6es de oaaamento: 
_ do pr;nclpal: em cento e Oltenta mese!, senoc "lnte e quatrc 

. é: cartnela; 
- dos J~:os: mensalmente eXlqlveis; 
e) qarar.:ld: cotas-parte do fundo de ParticlpacAo dos EstadoS -

- ~:' . . -. - - - --~,-

f) aest;.'id.;JC OC.~ ~~cursc= ; a5sur.':~=". -;::: pa::€ =~ ::!taoc =t 
!~õ:.: GrossG. cas dlV!.::õ f cont:alOa! peoõ ey.':.!r,:,ã. Ccmpar.:.:. ::é: 
Hacltaclo Popula': de EstaoC' de Mat e Gros!: - :C}oI.J.J!-!'::. ~untG li Ca .:.xc 
~conOml cõ fede:;.:. ~e ! atlva5 a s cpe:õ~te~ ~~ !lnar..::.ame~t: ! 
~aoltaclonalS E oe cora! O~ lntra-e~t:~:~=A ~ eqUlca~e~::! 

:omunitarlos nc Con::ur.:c Hac:.: aclonal Mare::-. .!.: ?tcr:::c~:. e~ f\onconopc~.:.~ 
- t'.7. 

Art . 3- .:.. autorl:acao concedlda pc!' e!:.a Resoluc!lo de\'era s'!!' 
~xerclda no prazc C'.aXlmc Ct duzentcs e seten:. ::':'.15 • .:cntaoc .:la aõ:á 
~e sua publicaclc. 

Art . 4- Esta Resolucào entra em VIÇO: na dat a de s~lo 
::Jubileaclo. 

-RESOLUÇAO N~ 16, DE 1996 

RÉTlF1CAÇÃO 

Na Resolução n2 16, de 1996, publicada no 
DSF. de 22-3-96, página 04660, no art. 22, alí- ' 
nea f, 

Onde se lê: 

Data-Base 

30-11-95 

30-11-95 

30-11-95 

Data-Base 

30-11-95 

Leia-se: 

Data-Base 

30-11-95 

30-11-95 

30-11-95 

30-11-95 

Vencimento Quantidade 

1 ~ 1997 20.522.500 

1 ~ 1998 20.522.500 

1 ~ 1999 20.522.500 

Vencimento Quantidade 

1 ~2oo0 7.705.867 

Total 69.273.367 

Vencimento I Quantidade 

1~1997 20.522.500 

1~1998 20.522.500 1 

1~1999 20.522.500 

1~2000 7.705.867 1 

Total I 69.273.367 

Tipo 

P 

P 
p 

Tipo 

P 

Tipo 

P 
• P 

P 

P 

I 

f*) RESOLUÇÃO N~ 39, DE 1996 

Autoriza o estado de Pernambuco 
a emitir Letra. Financeira. do Te.ouro 

• 
do Estado de Pernambuco - LF IPE, 
culo. recurao. serão de.tlnado. à li­
quidação da .étlma e oitava parcela. 
de precatórlos ludlclal., bem como 
do. complementos da primeira à sexta 
parcela •. 

O Senado Federal resolve: 

Art 111 É o Estado de Pernambuco autorizado a 
emitir Letras Rnanceiras do Tesouro do Estado de 
Pemambuco - LF I PE, cujos recursos serão destina­
dos à liquidação da sétima e oitava palcelas de 
precatórios judiciais, bem como dos complementos 
da primeira à sexta oarcelas. 

Art 21' As emissões de tftulos referidas no arti­
go anterior serão reaiizéidas com as seguintes carac­
terísticas e condições fnanceiras: 

.) quantidade: 480.000.332 LF IPE; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimento: igual ao das Letras Rnanceiras 
do Tesouro - LFT, criadas pelo DecretcrLei nll 

2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: até cinco anos; 
---~ 

) Republicada por haver saldo com locorreção 00 DSF, de 31-5-
5, págs. 09159/09160. 
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.e) valor nominaf. R$ 1.000,00 (um mil reais) 
Cetip: em decorrência desse valor de preço unit. 
rio, as quantidades serão divididas por 1.000 (UI 
mil), de forma a adeQuar o valor financeiro da cole -caçao; 

f) previsão de colocação e vencimento dos tft.. 
los a serem emitidos: 

Data aa.e 

111 4 96 111.6-1998 

111 4 96 111..6-1999 

11-4-96 111.6-2000 

11-4-96 111.6-2001 

Total 

120.000.000 

120.000.000 

120.000.000 

120.000.332 

480.000.332 

serem regiS­

trados no 
Cetip, por se 
tratarem de 
tltulos 
emiti<ís jEra 

~ 
00 
P0C3lórios 
juáciais. 

TIpo 

P 

P 

P 

P 

P 

g) fonna de colocação: através de ofertas pú 
elieas, AOS termos da Resolução Ag 565, de 20 d~: 

setembro ae 1979, do Banco Central do Brasil; 

h) autorização legislativa: Decre "0 nll 13.550. 
de 31 de março de 1989, e Lei n ll 11 .334, de 3 de 
abril de 1996. 

Parágrafo único. As emissões autorizadas por 
esta Resolução somente serão regisbadas e coloca­
das no mercado de tftulos no exato montante das 
despesas com o pagamento dos débitos judiciais 
apurados em sentença transitadas em julgado pre­
viamente apresentadas ao Banco Cenbal do Brasil, 
observando-se ainda o disposto no parágrafo único 
do art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias e no § 411 do art. 16 da Resolução n ll 69, 
de 1995, do Senado Federal. 

Art. 311 A autorização concedida por esta Re­
solução deverá ser exercida no prazo máximo de 
dllZAntos e setenta dias. contados a partir de sua 
publicação. 

Art. 411 Esta resolução entra em vigor na datr 
de sua publicação. 

RESOLUÇÃO N~ 40, DE 1996 

Autoriza a alteração do Item 9 do 
art. 2' da Resolução n l 53, de 27 de outu­
bro de 1995. do Senado Federal, que au­
torizou a Prefaltura Municipal de Guaro­
lhos (SP) a emitir, abaws de ofertas pú­
blicas, Letras Financeiras do Município 
de Guarulhos - LFTMIGRS, cujos recur­
sal .. rão destinados a liquidação de pre 
catórlos Judiciais pendentes, de respon­
sabilidade daquele Município. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° O item 9 do art. 211 da Resolução nO 53, 

de 27 de outubro de 1995, do Senado Federal, pas­
sa a ter a seguinte redação: 

g) previsão de colocação e vencimentos dos tí­
tulos a serem emitidos: 

Vencimento D.t.base Titulo ' Quantidade 

30-6-1997 30-6-1995 P 4.506.160 

30-6-1998 30-6-1995 P 1.502.053 

30-6-1999 30-6-1995 P 3.004.106 

30-6.2000 30-6-1995 P 6.608.213 

Tota 15.020.532 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

RESOLUÇÃO N~ 61, DE 1996 

Autoriza o Município de Golãnia -
Go a emitir 9.633.051 Letras Anancelras 
do Município de Golãnia - LFTG, cujos 
recursos serão destinados ao pagamento 
da sétima e oitava parcelas de precatt> 
rias Judiciais pendentes de pagamento, 
bem COlhO dos complementos da prime .. 
ra à .. xta parcelas de precatórlos judI­
ciais pendentes de pagamento, de res­
ponsabilidade daquele Município. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1° É o Município de Goiânia - Go autoriza­
do a emitir 9.633.051 Letras Financeiras do Tesouro 
do Município de Goiânia - LFTG. 

Parágrafo único. A emissão destina-se ao pa­
gamento da sétima e oitava parcelas de precató­
rios iudiciais pendentes de oaaamentos. bem 
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como dos complementos da primeira à sexta par- . 
celas de precatórios judicias pendentes de paga­
mento, de responsabilidade do Município de Goiâ­
ma. 

Art. 211 A emissão dos títulos referidos no artigo 
anterior terá as seguintes condições básicas: 

a) quantidade: 9.633.051 LFTG, a serem regis­
trados na Central de Custódia e de Liquidação Fi­
nanceira de Títulos - CETlP; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei nQ 

2.376, de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: até sessenta meses; 

e) valor nominal: R$1.000,OO (um ' rTiirreais) ' 
(CETIP), e.l1 decorrência de cujo Preço Unitário do 

Tftulo (P.U.), dividir-se-ão as quantidades por um 
mil, de fonna a adequar o '"alor financeiro da colo--caçao; 

f) previsão de colocação e vencimento dos títu­
los a serem emitidos: 

Oata-Base 

111 4-96 
~II 4 96 
111 4-96 

Vencimento 

111..6-1998 
111..6-1993 
111..6-2000 

Quantidade T1po 

3.000.000 
3.000.000 
3.633.051 

P 
P 
P 

a serem registraoos no CETlP. ~r se tratarem de tltulos emitidos 
para pagamento oe precat6rios judiciaiS! 

g) fonna de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nQ 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

h) autorização legislativa municipal: Decreto nQ 

355, de 29 de março de 1989, e Lei nQ 7.571, de 15 
de maio de 1996. 

§ 1 II As emissões autorizadas por esta Resolu­
ção serão efetivadas no exato montante das despe­
sas com o pagamento dos débitos judiciais apurados 
em sentenças transitadas em julgado, observando­
se ainda o disposto no § 411 do art. 16 da Resolução 
nll 69, de 1995, do Senado Federal. 

§ 211 A emissão dos trtulos correspondentes às 
decisões judiCiais não transitadas em julgado é con­
dicionada à comprovação da decisão jUdiciai final, 
junto ao Banco Central do Brasil, que autorizará o 
respectivo registro na Central de Custódia e de Li-

_qy.ldação financeira de TítuJos .- CETlP, e instituirá 
controle das informações prestadas pela Govemo do 
Município. encaminhanao-as ao Senado Federal. 

§ 311 As emissões autorizadas por esta Resolu­
ção somente serão registradas e colocadas no mer-

cada de títulos, no exato montante das despesas 
com o pagamento dos débitos judiciais apurados em 
sentenças transitadas em julgado, previamente 
apresentadas ao Banco Central do Brasil, reaJiz.andc>. 
se posterior comprovação da utilização para os fins a 
que se destinaram, observando-se, ainda o ásposto 
no parágrafo único, do art. 33, do Ato das Disposições 
Constitucionais Trunsitórias e no § 4 do art. 16, da Re­
solução nll 69, de 1995, do Senado Federal. 

, 
Art. 32 A autorização concedida por esta Resolu­

ção deverá ser exercida no prazo máximo de duzentos 
e setenta dias contado da data de sua publicação. 

Art. 4Q Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

RESOLUÇÃO N~ 65, DE 1996 

Autoriza o Estado de São Paulo a 
emitir Letras Ananceiras do Tesouro do 
Estado de São Paulq - LF I P, cujos recur­
sos serão destinados ao reembolso da 
sexta parcela e liquidação da sétima e ot­
tava parcelas de precatórios judiciais, 
bem como dos complementos da primei­
ra à oitava parcelas de precatórios judi­
ciais pendentes, de responsabilidade da­
quele Estado. 

o Senado Federal resolve: 
• 

Art. 1 Q E o Estado de São Paula autorizado a 
emitir 748.303.072 Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de São Paulo - LF I P. 

Parágrafo único. A emissão a que se refere 
este artigo destina-se ao reembolso da sexta parcela 
e liquidação da sétima e oitava parcelas de precat6-
rios judiciais, bem como dos complementos da pri­
meira à oitava parcelas de precat6rios judiciais pen­
dentes. 

Art. 211 A emissão deverá ser realizada nas se-
guintes condições básicas: . 

a) quantidade: 748.303.072 Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado de São Paulo - LF I P; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras 
do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-lei nQ 2.376. 
de 25 de novemoro de 1987; 

d) prazo: até cento e vinte meses; 

e) valor nominal: R$ 1.000,00 (um mil reais) 
CETlP - em decorrência desse valor de PU, as 
quantidades serão divididas por 1.000 (um mil), de 
fonna a adequar o valor financeiro da colocação; 
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f) previsáo de colocação e vencimento dos títu· 
los a serem emitidos: 

748.303.072 

g) forma de colocação: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nll 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

h) autorização legislativa: Lei nll 5.684, de 28 
de maio de 1987, Decretos nRs 29.463, de 29 de de­
zembro de 1988, e 29.526, de 18 de janeiro de 
1989. 

§ 1Q As emissões autorizadas por esta Resolu­
ção, referentes aos complementos, serão efetivadas 
no exato montante C3S despesas com o pagamento 
dos débitos judiciais apurados em sentenças transi­
tadas em julgado, o:Jservando-se ainda o disposto 

no § 411 do art. 16 da Resolução nll 69, de 1995, do 
Senado Federal. 

§ 21' A emissão dos títulos correspondentes 
aos precatórios judiciais não transitados em julgado, 
é condicionada à comprovação da decisão judicial fi­
nai, junto ao Banco Central, que autorizará o respec­
tivo registro na Cellbal de Custódia de Títulos Priva­
dos - CETIP, e ir.slituirá controle das informações 
prestadas pelo Govemo do Estado, encaminhando­
~s ao Senado Federal, somente para conhecimento. 

Art. JlI Esta autorização deverá ser exercida no 
prazo de duzentos e setenta dias, contado da publi· 
caçao desta Resolução. 

Art. 4Q Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

RESOLUÇÃO N! 76, DE 1996 

o Senado Federal resolve: 
Art. l l1 É o Estado de Santa catarina autoriza­I do a emitir Letras Financeiras eto Tesouro do Estado 

• • 

de Santa Catarina - LFTSC, tujos recursos serão 
deslinados à liquidação da sétima e oitava parcelas 
de prec::atórios judiciais, bem como dos complemen­
tos da primeira à sexta parcelas. 

Art. 21' A emissão de titulos referida no artigo 
anterior será realizada com as seguintes característi­
cas e cohdi9QeS financeiras: 

a) quantidade: 552 152 Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de Santa Catarina - LF I SC; 

b) modalidade: nominativa-transferivel; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, aladas pelo Decreto-lei nll 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: até cinco anos; 
e) valor nominal: R$1.ooo,OO (um mil reais) 

(CETIP); 
f) previsão de colocação e vencimento dos titu­

los a serem emitidos: 
Vencimento Quantidade Tipo 

31-5-96 . 111.8-1998 52.152 P 
31-5-96 1l1-3-1999 100.000 P 
31-5-96 111.8-2000 150.000 P 
31-5-96 1l1.5-2001 250.000 P 
Jota! 552,125 

g) forma de colocaçao: através de ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nll 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

h) autorização legislativa: Lei nll 10.168, de 11 
de julho de 1996. 

§ l l1 A emi:: .. são dos titulos correspondentes aos 
pua1órios judiciais não transitados em ~ fica 
OOf'itXiOi'lada à 0011 !p(OV8ção da decisão jl.dcial final, 
jW1lO ao Banco Cei mal do Brasi, que autorizará o res­
peiJivo ~o na Central de Custóc:ia de TlMos Pri­
vados CETlP, e ilstiIuirá OOIlbole das infom"9ÕEiS 
pceJ4ada$ pelo Governo do Estado, encamini'lando ... as 
ao Senado Federal, somente para conileciil&dD. 

§ 211 As emissões autorizadas por esta Resolu­
ção somente serão regis1radas e colocadas no mer­
cado de tltulos no exato montante das despesAs 
com o pagamento dos débitos judiciais apurados em 
sentenças transitadas em julgado, previamente 
apresentadas ao Banco Cellbal do Brasil, observan­
do-se ainda o disposto no art. 33, parágrafo único, 
do Ato das Disposiçoes Constitucionais Transitórias 
e no art. 16, § 411, da Resolução nlI 69, de 1995, do 
Senado Federal. 

§ 311 As emissões autorizadas por esta Resolu­
ção referentes aos complementos serao efetivadas 
no exato montante das despesas com o pagamento 
dos débitos judiciais apurados em sentenças transi­
tadas em julgado, observando-se ainda o disposto 
no art. 16, § 411, da Resolução nll 69, de 1995, do Se-
nado Federal. .. 

Art. 311 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias contado a partir de sua publicação. 

Art. 411 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

(Á Comissão de Assuntos Econômi- , 
cos). 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro- Na referida função, coordenou o lançamento e a 
jetos lidos vão à publicação. sustentação da candidatura de Juscelino Kubitschek à 

O Projeto de Resolução n2 37, de 1997, ficara Presidência da República, logrando a união do PSD. 
sobre a mesa durante cinco dias úteis a fim de rece- No Governo JK, exerceu a Direção Executiva 
ber emendas, nos tennos do art. 401, § 12, do Regi- da Superintendência da Moeda e do Crédito - Su-
mento Interno. Findo este prazo, será despachado moc, que deu origem ao Banco Central. Em 1957, 
às comissões competentes. assumiu o Ministério do Interior e Justiça e em fins 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. de 1958 ()Cupou a Vice.presidência do Conselho . 
12 Secretário em exercício, Senador Joel de Hollanda. Nacional dé Economia. . 

É importante ressaltar que Eurico Salles foi um 
benemérito da viação brasileira. Como Diretor Exe­
cutivo da Sumoc tomou importantes iniciativas em · 
favor daquela atividade, tendo, entre outras coisas, 
articulado a concessão do aval do Tesouro Nacional 
para pennitir que Cruzeiro, Varig, Panai r e Real re­
novassem suas frotas, adquirindo os seus primeiros 
Caravelles e Convair 990, pennitindo-Ihes maior 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 40, DE 1997 

Denomina - Aeroporto Eurico Salles 
- o aeroporto de Vitória, no Estado de Es­
pfrlto Santo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É denominado" Aeroporto Eurico Salles" 

o aeroporto de Vitória, no Estado do Espírito Santo. 
Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 32 Revogarn-se as djsposições em contrário. 

Justificação 

Conquanto na esfera do Congresso Nacional, 
proposições (hoje arquivadas) hajam sido oferecidas 
dando ao aeroporto de Vitória, no Espírito Santo, a de­
nominação "Aeroporto Eurico Salles" , referido aeródro­
mo continua sem nomenclatura própria, ao contrário 
da quase totalidade dos outros aeroportos do País. 

Na verdade, Eurico Salles é um dos mais ex­
traordinário vultos da história capixaba e, porque não 
dizer, do próprio País, sendo plenamente merecedor 
dessa singela homenagem que lhe desejamos prestar. 

Nasceu Eurico Salles em Vitória, nos idos de 
24 de agosto de 1910. Ocupou o cargo de Secretá­
rio Particular do Governador Aristeu Boges de 
Aguiar no período de 1928 até a Revolução de 1930, 
passando a dedicar-se, então à advogacia. 

Esse notável patrício voltou à vida pública 
como titular da Pasta da Educação e Cultura do Es­
pírito Santo, em 1942, onde pennaneceu até fins de 
1945, quando foi eleito Deputado Federal pelo extin-
to PSD. Participou ativamente da vida pariamentar, 
havendo sido reeleito. Foi vice-Hder da maimiS'~ •... 
Presidente da Comissão de Educação da Câmara 
dos Deputados. Nesse mesmo período, representou 
o Brasil na Conferência Mundial de Educação patro­
cinadapela Unesco em Genebra, Suiça. 

Em 1955, voltou ao exercício de sua banca de. 
advogado, mantendo a posição de Secretário-Geral 
do Partido Social Democrático, em nível nacional. 

competitividade no mercado internacional. . 
Em 12 de setembro de 1959, aos 49 anos de ida~ 

de, vítima de fulminante ataque cardíaco, veio a falecer. 
Cremos que a homenagem que lhe pretendemos 

prestar é das mais justas, motivo pelo qual esperamos 
que a iniciativa venha a merecer acolhimento. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1997. - Se­
nador Jos' Ignáclo Ferreira. 

(A Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 41, DE 1997 

Dispõe sobre a reserva de recurso. 
para financiamentos habitacionais em be­
neficio da mulher chefe de famflla e d6 
outras 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 O Sistema Financeiro de Habitação (SFH) 
destinará vinte por cento do total dos recursos a finan­
cia" lentos habifacionais para mulheres chefe de famOia. 

§ 12 Para efeitos desta lei conceitua-se mulher 
chefe de família aquela que comprovadamente é 
responsável pelo sustento e manutenção da família. 

§ 22 A comprovação do disposto no Caput des-
te artigo se fará mediante justificativa judicial. 

Art. 22 Na distribuição dos recursos destinados 
a financiamentos habitacionais no âmbito do SFH, 
por faixa de renda familiar ou por qualquer outro cri­
tério, deverá ser observada a proporção estabeleci­
da no artigo anterior em cada faixa. 

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. . 

Art. 42 Revogarn-se as disposições em u>ntrário. 

Justificação 

Ar estatísticas brasileiras demonstram friamen­
te o quadro de desigualdades sociais no País. Mais 

• 
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que isso, são reveladoras de grandes desigualdades 
de gênero, provocadas ora pela condição feminina de 
responsável pela perpetuação do modelo familiar e 
pela garantia das atividades domésticas, ora pela ocor­
rência de mecanismos discriminares existentes no 
mercado de trabalho em relação à mulher e, até mes­
mo, pela crise generalizada nos níveis de emprego. 

Agravando ainda mais essa situação, o número 
de mulheres chefes de família tem crescido significa­
tivamente nos últimos anos. Segundo dados do Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a 
mulher brasileira assumiu a condição de sustentado­
ra da família de 20% das cerca de 38 milhões de fa­
mnias nacionais, abrangendo um total de 7,6 milhõ­
es de mães arrimo de família em 1993. 

Esse universo de mulheres, responsáveis pela 
manutenção da família e de seu abrigo, tem compe­
tido de forma desigual no mercado imobiliário, que 
lhe oferece restrito acesso aos programas conven­
cionais de financiamento habitacional. 

Faz-se, portanto, imprescindível a correção des­
sa distorção, criando-se mecanismo de destinação de 
recursos ofICiais ao financiamento de habitação para 
mulheres chefe de famnia. Essas condições diferencia­
das justificam-se pelo grande contingente de brasilei­
ras que lutam pela manutenção da famllia. 

Entendemos que a relevância da medida pro­
posta neste projeto transcende o aspecto puramente 
de gênero, para inserir-se no contexto da resolução 
de um grave problema social que atinge não só as 
famnias de baixa renda, mas também as de classe 
média. O acesso à moradia. Afinal, habitação digna 
é condição vital para a sobrevivência da famflia - cé­
lula básica da sociedade. 

Pe10 exposto, cientes de ser esta uma nobre 
causa com vistas a minorar o problema da moradia 
no País e a reduzir as dificuldades de acesso de mu­
lheres chefe de família ao mercado imobiliário, espe­
ramOs merecer o apoio dos nobres Pares a nossa 

. - -proposlçao e sua aprovaçao. 
Salas das Sessões, 19 de março de 19997. -

Senadora EmOIa Fernandes. 

(As Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, e de Assuntos Sociais, ca­
bendo à esta última a decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO ~ 42, DE 1997 

Altera dispositivos da lei nt 8.069, 
de 13 de julho de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 O art. 68, e o inciso II, do art. 101, da 

lei nll 8.069, de 1990, passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

·~rt. E)EJ ..................•••..•......................... 

§ 311 No caso de menor infrator, com 
necessidades especiais de acompanhamen­
to e capacitação, o Juiz da Infância e da 
Adolescência poderá autorizar atividade la­
borai, desvinculada do estabelecido no art. 
63, inciso 1.. 

-Art. 101 ............................................... . 
II - matrícula e freqüência obrigatória 

em estabelecimento oficial de ensino funda­
mentai ou freqüência obrigatória em ativida­
de laboral, em conformidade ao § 311, do art. 
68, ao inciso III, do art. 119 e ao art. 120, 
d.8sta-lei. • 

Art. 211 Inclua-se no art. 263, da lei nll 8.069, de 
1990, o artigo 218, do Código Penal, com a seguinte 
redação: 

-Art. 218 ............................................... . 
Parágrafo único. Na mesma pena inci­

de o agente que corromper ou facilitar a cor­
rupção de pessoa menor de 18 anos, com 
ela praticando infração penal ou induzindo-a 
a praticá-Ia.· 

Art. 311 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrá­
rio, especialmente a lei nll 2.252, de 1 II de julho de 
1954. 

Justificação 

A presente proposta de alteração do Estatuto 
da Criança e do Adolescente está relacionada à pro­
posta de emenda à Constituição que apresentamos 
anterionnente, de vez que as modificações aqui indi­
cadas estão diretamente vinculadas a mudanças de 
caráter constitucional, sem o 'que esta proposição 
careceria de juridicidade e de constitucionalidade . 

Nossa propositura .nasce de uma necessidade 
premente, constatada por todos os responsáveis por 
instituições que vêm trabalhando com menores de 
rua e menores infratores. Essas crianças e adoles­
centes se, por um lado, igualam-se a quaisquer ou­
tras em termos de garantia de seus direitos, diferen­
ciam-se, de outro lado, por uma exposição contínua 
a situações que colocam sua integridade e seguran­
ça sob ameaça. 

As vertentes que balizam essa visão e essa 
constatação são de naturezas diversas, mas coinci­
dentes, nos objetivos que apontam: garantia do di· 
reito à vida, à saúde, à profissionalização, à dignida­
de, ao respeito e à liberdade. 
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Uma delas, refere-se à necessidade de profis- rágrafo único, no artigo 218, do Código Penal, para 
sionalização, de integração social, de estímulo à res- permitir a punição exemplar daqueles que induzem 
ponsabilidade pessoal dess~s r.neninos e meninas os menores a praticar infrações penais. 
que, se são capazes de assumir atividades laborati- É nesse sentido e dentro desse espírito de real 
vas, ao mesmo tempo recusam-se a participar da garantia de direitos e deveres desses menores que 
escola de ensino regular, cujas características não solicitamos o apoio dos Senhores Senadores a esta 
respondem às peculiaridades desses menores. proposição, complementarmente à nossa proposta 

Oriundos de situações-limite - de marginaliza- de emenda à Constituição, para que possamos dar o 
ção, de exposição a situações degradantes, de carên- encaminhamento adequado e de verdadeira justiça 
cias de toda ordem, de ambientes de criminalidade ou, social a essa grave e preocupante situação, em que 
no mínimo, inadequados a sua pouca idade - tais me- se encontram muitos dos menores de nosso País. 
nores tomam-se "adultos" pelas circunstâncias viven- Sala das Sessões, 19 de março de 1997. - Se-
ciadas, e não acreditam, nem aceitam a forma de edu- nadora Regina Assumpção. 
cação proposta em nosso sistema de ensino. LEGISLAÇÃO CITADA 

Assim, a médio e longo prazo, consideramos LEI NII 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 
que a única forma de podermos conscientizá-Ios da 
necessidade de formação e capacitação para o tra­
balho seria a inversão desse processo: integrá-los 
inicialmente ao mundo do trabalho (com suas regras 
e responsabilidades) para, depois, fazê-Ios perceber 
a necessidade da educação formal, sejà no ensino 
regular, seja em escolas técnicas. 

A outra vertente é a situação de carência e de­
sorientação que tem levado muitos desses meninos 
e meninas a praticar contraveçães, induzidos por 
adultos, o que apostam em sua condição de inimputa­
bilidade, para tomá-los agentes e cúmplices de cri­
mes, precocemente, e garantir a total impunidade 
pelos Grimes cometidos. 

Tal situação é vergonhosa e extremaFD8nte pe­
rigosa, por todas as razões, mais de que óbvias, e, 
também, poderá redundar em outros malefícios para 
esses menores, a médio e longo prazo: seja pela re­
dução legal da faixa etária de inimputabilidade - pre­
vista atualmente pela Constituição Federal, pelo CO­
digo Penal e pelo Estatuto da Criança e do Adoles­
cente - seja °pela (possível) pura e simples extinção 
legal e constitucional da inimputabilidade. 

Hoje, diante desse quadro, não são poucos os 
membros do Poder Judiciário, em suas diferentes 
instâncias, entre outros setores, que vêm reivindi­
cando a revisão desse dispositivo constitucional, 
com base nas inúmeras situações em que os meno­
res vêm sendo colocados, baseando-se, seus indu­
tores, nessa possibilidade de impunidade. 

Conhecendo as reais circunstâncias em que 
ocorrem esses tristes fatos (ou crimes), e dentro do es­
pírito ético e legal de proteção desses menores, é que 
estamos propondo, também, além das alterações no 
caráter da atividade laborativa dessas crianças e ado­
lescentes (dispensando-se o horário parcial e a obriga­
toriedade de frequência à escola), a introdução de pa-

Dispõe sobre o estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providên­
cias. 

••••••••••••••••••••••••••••••••••• • •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 68. O programa social que tenha por base 
o trabalho educativo, sob responsabilidade de enti­
dades govemamental ou não-govemamental sem 
fins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que 
dele participe condições de capacitação para o exer­
cício de atividade regular remunerada. 

§ 1 II Entende-se por trabalho educativo a ativi­
dade laboral em que as exigências pedagógicas re­
lativas ao desenvolvimento pessoal e social do edu­
cando prevalecem sobre o aspecto produtivo. 

§ 211 A remuneração que o adolescente recebe 
pelo trabalho efetuado ou a participação na venda 
dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter 
educativo. 
•••••••••••••••••••••••• • ••••••••• • •••••••••••••••••••••••••••••••• • •••••••••••••••• 

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses 
previstas no art. 98, a autoridade competente poderá 
determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

I - encaminhamento aos pais ou responsável, 
mediante, termo de responsabilidade; 

II - orientação, apoio e acompanhamento tem­
porários; 

III - matrícula e freqüência obrigatórias em es­
tabelecimento oficial de ensino fundamental; 

IV - inclusão em programa comunitário ou ofi­
ciai de auxílio à família, à criança e ao adolescente; 

V - requisição de tratamento médico, psicológi­
co ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambula­
torial; 

VI - inclusão em programa oficial ou comunitá­
rio de auxílio, orientação e tratamento a ac06latas e 
toxicômanos; 
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VII - abrigo em entidade; 
VIII - colocação em famrtia substituta. 
Parágrafo único. O abrigo é medida provisória 

e excepcional, utilizável como fonna de transição 
para a colocação em famrtia substituta, não impli­
cando privação de liberdade. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e 
a supervisão da autoridade competente, a realização 
dos seguintes encargos, entre outros: 

I - promover socialmente o adolescente e sua 
famrtia, fomecendo-Ihes orientação e inserindo-os, 
se necessário, em programa oficial ou comunitário 
de auxflio e assistência social; 

II - supervisionar a freqüência e o aproveita­
mento escolar do adolescente, promovendo, inclusi­
ve, sua matrfcula; 

III - diligenciar no sentido da profissionalização 
do adolescente e de sua inserção no mercado de 
trabalho; 

IV - apresentar relatório do caso. 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••• 

Art. 120. O regime de semiliberdade pode ser 
determinado desde o infcio, ou como fonna de tran­
sição para o meiO aberto, possibilitada a realização 
de atividades extemas, independentemente de auto­
rização judicial. 

§ 111 É obrigatória a escolarização e a profissio­
nalização, devendo, sempre que possrvel, ser utiliza­
dos os recursos existentes na comunidade. 

§ 211 A medida não comporta prazo determina­
do, aplicando-se, no que couber, as disposições re­
lativas à intemação. 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 263. O Decreto-Lei nll 2.8480, de 7 de de­
zembro de 1940, Código Penal, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

·l)Art.121 ....................................................... . 
§ 411 N° homicídio culposo, a pena é aumentada 

de um terço, se o crime resulta de inobservância de re­
gra técnica de profissão, arte ou ofrcio, ou se o agente 
deixa de prestar imediato socorro à vrtima, não procu­
ra diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para 
evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicrdio, a 
pena é aumentada de um terço, se o crime é praticado 
contra pessoa menor de catorze anos. 

2;) Art. 129 ......................................................... . 
. § T1 Aumenta-se a pena de um terço, se ocor­

rer qualquer das hipóteses do art. 121, § 411 

§ 811 Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 
511 do art. 121. 

• 

3) Art. 136. . ........................................................ . 

§ 311 Aumenta-se a pena de um terço, se o cri­
me é praticado contra pessoa menor de catorze 
anos. 

4) Art. 213. . ...................................................... . 
Parágrafo único. Se a ofendida é menor de ca­

torze anos: 
Pena - reclusão de quatro a dez anos . 
5) Art. 214 ......................................................... . 
Parágrafo único. Se o ofendido é menor de ca­

torze anos: 
Pena - reclusão de três a nove anos·. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

CÓDIGO PENAL 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 218. Corromper ou facilitar a corrupção de 
pessoa maior de quatorze e menor de dezoito anos, 
com ela praticando ato de libidinagem, ou induzindo­
a a praticá-lo ou presenciá-lo: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos. 
• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI NII 2.252, DE 111 DE JULHO DE 1954 

Dispõe sobre a corrupção de meno-
r .. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 111 Constitui crime, punido com a pena de 

reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa de 
Cr$1.000,OO (mil cruzeiros) a Cr$10.000,OO (dez mil 
cruzeiros), corromper ou facilitar a corrupção de pes­
soa menor de 18 (dezoito) anos, com ela praticando, 
infração penal ou induzindo-a a praticá-Ia. 

Art. 211 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro­
jetos serão publicados e remetidos às Comissões 
competentes. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - O pro­
jeto será publicado e remetido às Comissões com­
petentes . 

A Presidência lembra ao Plenário que o tempo 
destinado aos oradores do Expediente da sessão 
não deliberativa de amanhã será dedicado à come­
moração do Dia Intemacional pela Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação Racial, de acor-
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do com o Requerimento nll 183, de 1997, de autoria 
do Senador Abdias Nascimento e outros Srs. Sena­
dores. 

Esclarece, ainda, que continuam abertas as 
inscrições para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.463-11, 
adotada em 14 de março de 1997 e publicada no 
dia 17 do mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o 
reajuste do salário mfnimo e dos benefrcios da Pre­
vidência Social, altera alrquotas de contribuição 
para a Seguridade Social e institui contribuição para 
os servidores inativos da União". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mi~a in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Francelino Pereira 
Waldeck Omelas 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PFL. 

José Bianco 
Odacir Soares. 

PMOB 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

PSOB. 

Geraldo Melo Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/POT/PSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Valmir Cam pelo Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

José Cartos Aleluia 
João Mellão Neto 

PFL 

Vilmar Rocha 
Saulo Queiroz. 

Bloco (PMOBIPSO/PSL) 

Sandro Mabel 
Chicão Brigido 

Albérico Filho 
Marçal Filho 

PSOB. 

Aécio Neves 
\. 

Adroaldo Streck 

Bloco (PT/POT/PC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

Pv, 
Femando Gabeira Gilney Viana (cessão) 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

. Dia 19-3-97- designação da Comissão Mista 
Dia 20-3-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 22-3-97 - prazo para recebimento de 

. emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 31-3-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 15-4-97 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDEN I E (GIHIdo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso Na­
cional a Medida Provisória nlI 1.465-13, adotada em 14 
de março de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo mês 
e ano, que "acrescenta § SlI ao art. 411 da Lei nlI8.884, de 
11 de junho de 1994, e dá outras . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e SlI do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

TItulares 

Freitas Neto 
Vilson Kleinúbing 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão 
Júlio Campos. 

PMOB 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

PSOB. 

Beni Veras Cartos Wilson. 

Bloco Oposição (PT/POT/PSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Magno Barcelar Rogério Silva 
José Cartos Aleluia Samey Filho. 

Bloco (PMOBIPSO/PSL) 

De Velasco 
Asdrubal Bentes 

José Thomaz Nonô 

Udson Bandeira 
Freire Júnior 

PSOB 
• 

Nelson Otoch 



• 

• 
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Bloco (PT/POT/PC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PPB 

Eraldo Trindade João Ribeiro 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte c~lendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-3-97 - designação da Comissão Mista 

Dia 20-3-97 - instalação da Comissão Mista 
Até 22-3-97 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 31-3-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 15-4-97 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nlr 1.469-16, adotada 
em 14 de março de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que "autoriza a utilização de re­
cursos do Fundo da Marinha Mercante - FMM, em 
favor da Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro 
- LLOYOBRÁS, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Júlio Campos 

Jáder Bamalho 
Nabor Júnior 

Suplentes 

PFL 

José Agripino 
Odacir Soares 

PMOB 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

PSOB 

Coutinho Jorge Geraldo Melo 

Bloco Oposiçao (PT/POT/PSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha ....... ·•. • ••. 

PTB 

Regina Assumpção Emília Fernandes 

DEPUTADOS 

Titulares 

Roberto Pessoa 
José Carlos Coutinho 

Suplentes 

PFL 

Rubem Medina 
José Carios Aleluia 

Bloco (PMOB/PSO/PSL) 

Antônio Brasil 
Hélio Rosas 

Jovair Arante.s 

Marcelo Teixeira 
Mauro Lopes 

PSOB 

t8Ônidas Cristino 

Bloco (PT/POT/PC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PTB 

Roberto Jefferson Etevalda Grassi de Menezes 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-3-97- designação da Comissão Mista 

Dia 20-3-97- instalação da Comissão Mista 

Até 22-3-97- prazo para recebimento de emen-
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade . 

Até 31-3-97 - prazo final da Comissão Mista 
Até 15-4-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.473-29, adotada 
em 14 de março de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que "dá nova redação a disposi­
tivos da Lei nll 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da Assistência Se., 
cial, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Odacir Soares 
Jonas Pinheiro 

Jáder Bamalho 
Nabor Júnior 

Suplentes 

PiL 

Joel de Hollanda 
Vilson Kleinubing 

PMOB 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

PSOB -

Artur da Távola Carios Wilson 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBlPPS) 

José Eduardo Outra 

Epitácio Cafeteira 

Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

• 
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Titulares 

Célia Mendes 
OsmirLíma 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Jairo Azi 
lberê Ferreira . 

Bloco (PMOB/PSOIPSL) 

Pedro Yves 
Oarcfsio Perondi 

Fátima Pelaes 

Saraiva Felipe 
Remi Trinta 

PSOB 

Flávio Ams 

Bloco (PT/POTIPC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PSB 

Alexandre Cardoso Gervasio Oliveira 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-3-97- designação da Comissão Mista 
Dia 20-3-97- instalação da Comissão Mista 
Até 22-3-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 31-3-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 154-97- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDEN I E (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.475-25, adotada 

• 

em 14 de março· de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que -altera as Leis nlls 8.019, de 
11 de abril de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, 
e dá outras providências-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e !)SI do art. 2fI da Resolução nll 
1189-CN, fldl assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Jefferson Peres 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

José Bianco 
José Alves 

PMOB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PSOB 

Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSB/PPS) 

José Eduardo Outra Sebastião RochaPTB 
Regina Assumpção Valmir Campelo 

DEPUTADOS 
• 

Titulares Suplentes 

PFL 

César Bandeira Antônio Geraldo 
Ursicino Oueiroz Augusto Viveiros 

Bloco (PMOBIPSOIPSL) 
r 

Lídia Ouf"an 
Elcione Barbalho 

Sebastião Madeira 

Saraiva Felipe 
Tetê Bezerra 

PSOB. 

Márcia Marinho 

Bloco (PTIPOTIPC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PL. 

Valdemar Costa Neto Luiz Buaiz 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-3-97- designação da Comissão Mista 
Dia 20-3-97- instalação da Comissão Mista 
Até 22-3-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 31-3-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 15-4-97- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDEN I E (Geraldo Melo) - O Senhor 
Presidente da República enviou ao Congresso Nacio­
nal a Medida Provisória nl! 1.4n-34, adotada em 14 
de março de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo 
mês e ano, que "dispõe sobre o valor total anual das 
mensalidades escolares e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 41! e 51! do arte 2fI da Resolução nl! 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Guilherme Palmeira 
Júlio Campos 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Suplentes 

PFL 

João Rocha 
Romero Jucá 

PMOB. 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

• 

t 



• 

• 

• 

• 

Março de 1997 DIÁRIO DO SENAOO FEDERAL Quinta-feira 20 06091 

PSoB. 

Coutinho Jorge .Al1ur,da Távola 

Bloco Oposição (PTlPoTIPSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PPB. 

Epitácio Cafeteira leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Paes landim 
Roberto Jefferson 

Suplentes 

PFl. 

Betinho Rosado 
Marilu Guimarães 

Bloco (PMoBlPSoIPSl) 

Ivandro Cunha Uma 
Zé Gomes da Rocha 

Oswaldo Soler 

Marisa Serrano 
Marquinho Chedid 

PSOB. 

Osmânio Pereira 

Bloco (PTlPoTIPC do B) 

José Machado 

Sérgio ·Arouca 

Neiva Moreira 

PPS 

Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica e.stabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-3-97- designação da Comissão Mista 
Dia 20-3-97- instalação da Comissão Mista 
Até 22-3-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 31-3-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 15-4-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.478-22, adotada 
em 14 de março de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que "dá nova redação aos arts. 
92 da lei n2 8.036, de 11 de maio de 1990, e 2ll da 
lei n2 8.844, de 20 de janeiro de 1994". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Júlio Campos 
Edison lobão 

SENADORES 

Suplentes 

PFL. 

Hugo Napoleao 
Waldeck Omelas 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

PMoB. 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

PSoB. 

José Ignácio Ferreira Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PTlPoTIPSBIPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB. 

Regina Assumpção Valmir Campelo 

Titulares 

Manoel Castro 
Átila Uns 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFl 

Antônio Ueno 
Roberto Pessoa. 

Bloco (PMoBlPSoIPSl) 

Lídia Quinan 
Armando Costa 

• Elcione Barbalho 
Rubens Cosac 

PSoB. 

Aécio Neves Adroaldo Streck 

Bloco (PTlPoTIPC do B) 

José Machado 

Bosco França 

Neiva Moreira 

PMN. 

• 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-3-97- designação da Comissão Mista 
Dia 20-3-97- instalação da Comissão Mista 
Até 22-03-97- prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 31-03-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 15-04-97- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.479-26, adotada 
em 14 de março de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que "dispõe sobre o pagamento 
dos servidores civis e militares do Poder Executivo 
Federal, inclusive suas autarquias e fundações, bem 
como dos empregados das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista, e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 
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1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in- em 14 de março de 1997 e publicada no dia 17 do 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: mesmo mês e ano, que ·altera dispositivos das Leis 

SENADORES nlls 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e 8.911, de 
11 de julho de 1994, para instituir os Décimos Incor­
porados, e dá outras providências·. Titulares 

Odacir Soares 
José Alves 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Suplentes 

PFL 

Vilson Kleinübing 
Hugo Napoleão 

PMDB 

Gerson Camata 
Car10s Bezerra 

PSDB 

José Ignácio Ferreira Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

Epitácio Cafeteira 

Titulares . 

Arolde de Oliveira 
Costa Ferreira 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Roberto Pessoa 
Jonival Lucas 

Bloco (PMDBlPSD/PSL) 

José Aldemir 
Ary Kara 

Adroaldo Streck 

Noel de Oliveira 
Nan Souza 

PSDB 

Eduardo Mascarenhas 

Bloco (PT/PDTIPC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PV 

Femando Gabeira Gilney Viana (cessão) 
De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-3-97- designação da Comissão Mista 
Dia 20-3-97- instalação da Comissão Mista 
Até 22-3-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 31-3-97- prazo final da Comissão Mista 
• 

Até 15-4-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-. . 

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.480-28, adotada 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução-nll 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Bianco 
Vilson Kleinübing 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Jefferson Peres 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

José Alves 
F-rancelino Pereira 

PMDB 

Gerson Camata 
Car10s Bezerra 

PSDB 

Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Emitia Femandes 

Titulares 

Valmir Campelo 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Manoel Castro Átila Uns 
Maurício Najar Augusto Viveiros 

Bloco (PMDBlPSDIPSL) 

Zaire Rezende 
Marcos Uma 

Nestor Duarte 
Orcino Gonçalves 

PSDB 

Aécio Neves Adroaldo Streck 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PPB 

Adhemar de Barros Filho Valdenor Guedes 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-3-97- designação da Comissão Mista 
Dia 20-3-97- instalação da Comissão Mista 
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Até 22-3-97- prazo para recebimento de emen- De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
a admissibilidade tação da matéria: 

Até 31-3-97- prazo final da Comissão Mista Dia 19-3-97- designação da Comissão Mista 
Até 15-4-97- prazo no Congresso Nacional Dia 20-3-97- instalação da Comissão Mista 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se- Até 22-3-97- prazo para recebimento de.emen-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
Nacional a Medida Provisória nll 1.481-47, adotada a admissibilidade 
em 14 de março de 1997 e publicada no dia 17 do Até 31-3-97- prazo final da Comissão Mista 
mesmo mês e ano, que "altera a lei nll 8.031, de 12 Até 15-4-97- prazo no Congresso Nacional 
de abril de 1990, e dá outras providênçias". O SR. PRESIDEN I E (Geraldo Melo) - O Senhor 

De acordo com as indicações das lideranças, e Presidente da República enviou ao Congresso Nacio-
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll na! a Medida Provisória nIl 1.512-8, adotada em 14 de 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- março de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo mês e 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: ano, que "dá nova redação aos arts. 22 da lei nll 9.138, 

SENADORES de 29 de novembro de 1995, e 22da lei nII 8.427, de 

Titula,.. 

João Rocha 
José Agripino 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Carlos Wilson 

Suplentes 
PFl 

Guilherme Palmeira 
José Bianco 

PMOB 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

PSOB 

Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitácio Cafeteira 

TItu ...... 

Rubem Medina 
Eliseu Moura 

leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFl 

Osório Adriano 
Benedito de Lira 

Bloco (PMOBlPSOIPSl) 

Alberto GoIdman 
Pedro Novais 

Gonzaga Mota 
Hermes Parcianello 

PSOB 

. luiz Cartos Hauly Rommel Feijó 

Bloco (PTIPOTIPC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PTB 

• 

. 27 de maio de 1992, que dispõem, respectivamente, 
sobre o crédito rural e sobre a concessão de subven­
ção econômica nas operações de crédito rural". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Tltul ..... 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

lúdio Coelho 

SENADORES 

Suplente. 
PFl 

Júlio Campos 
Freitas Neto 

PMOB 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

PSOB 

Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Machado 

PPB 

Epitácio Cafeteira 

Tltul.,.. 

leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Suplente. 
PFL 

Hugo Rodrigues da Cunha Adauto Pereira 
José Rocha Jaime Femandes 

Bloco (PMOBlPSOIPSl) 

Israel Pinheiro Etevalda Grassi de Menezes 
Silas Brasileiro 
Oilso Sperafico 

Oscar Goldoni 
Valdir Colatto 
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Aécio Neves 

PSDB 

Adroado Streck 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 

José Machado Neiva MoreiraPL 
Valdemar Costa Neto Luiz Buaiz . 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-3-97- designação da Comissão Mista 
Dia 20-3-97- instalação da Comissão Mista 
Até 22-3-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 31-3-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 15-4-97- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - ' O 
Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.520-6, 
adotada em 14 de março de 1997 e publicada no 
dia 17 do mesmo mês e ano, que ·dispõe sobre a 
novação de dívidas e responsabilidades do Fun­
do de Compensação de Variações Salariais -
FCVS; altera o Decreto-lei nll 2.406, de 5 de ja­
neiro de 1988, e as Leis nlls 8.004, 8.100 e 
8.692, de 14 de março de 1990, 5 de dezembro 
de 1990, e 28 de julho de 1993, respectivamen­
te; e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da 
Resolução nll 1I89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

Titulares 

Freitas Neto 
Waldeck Omelas 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

Romero Jucá 
José Bianco 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PSDB 

Carlos Wilson Bani Veras 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

• • •• • •• • •• • ••• 

Valmir Campalo EmOia Fernandes . -

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

César Bandeira Benedito de UrQ 
Aroldo Cedraz Rogério Silva 

Bloco .(PMDBIPSDIPSL) 

Saraiw Felipe . -. .. -. 
Ricardo Rique 

- . 

. MaçaI Filho 
Aníbal Gomes 

PSDB 

Aécio Neves 1.Adroaldo Streck 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 
De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-3-97- designação da Comissão Mista 
Dia 20-3-97- instalação da Comissão Mista 
Até 22-3-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 31-3-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 15-4-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.530-4, adotada 
em 14 de março de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que ·institui o Programa de Des­
ligamento Voluntário de servidores civis do Poder 
Executivo Federal e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das liderar1Çéls, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

'SENADORES 

Titulares 

Bello Parga 
Freitas Neto 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

José Roberto Arruda 

Suplentes 

PFL 

José Agripino 
Guilherme Palmeira 

PMDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PSDB 

José Ignácio Ferreira 

• 



• 

• 
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Bloco Oposição (PT/POT/PSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 
PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL 

Jonival Lucas Roland Lavigne 
José Santana de Vasconcellos Antônio Joaquim 
Araújo 

Bloco (PMOBIPSO/PSL) 

Max Rosenmann 
Antônio do Valle 

Chicão Brígido 
Confúcio Moura 

PSOB 

Aécio Neves Adroaldo Streck 

Bloco (PT/POTIPC do B) 

José Machado 

Bosco França 

Neiva Moreira 

PMN 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a tra"li­
tação da matéria: 

Dia 19-3-97- designação da Comissão Mista 
Dia 20-3-97- instalação da Comissão Mista 
Até 22-3-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 31-3-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 15-4-97- prazo no Congresso Nacional 
O. SR. PRESIDEN I E (Geraldo Melo) - O Senhor 

Presidente da República enviou ao Congresso Naci0-
nal a Medida Provisória n111.554-13, adotada em 14 de 
março de 1997 e publicada no dia 17 do mesmo mês e 
ano, que "altera os arts. 211, 311, 411, SO, SO, 711 e gR da Lei 
n2 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que dispõe sobre 
a contratação por tempo determinado para atender à 
necessidade temporária de excepcional interesse pú­
blico, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Odacir Soares 
Waldeck Omelas 

SENADORES 

Suplentes 

PFL. 

José Ag ri pino 
João Rocha 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

PMOB. 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

PSOB. 

Lúdio Coelho Seni Veras 

Bloco Oposição (PT/POT/PSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Emilia Femandes Valmir Campelo 

DEPUTADOS 

TItular .. Suplentes 

PFL-

Osvaldo Coelho Raimundo Santos 
Aytes da Cunha Paulo Lima 

Bloco (PMOBlPSO/PSL) 

Paulo Rítzel 
Orcino Gonçalves 

Noel de Oliveira 
Alberico Filho 

, . 
PSOB. 

Aécio Neves Adroaldo Streck 

Bloco (PT/POT/PC do B) 

José Machado 

Femando Gabeira 

Neiva Môreira 

PV 
. Gilney Viana (cessão) 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-3-97- designaÇão da Comissão Mista 
Dia 20-3-97- instalação da Comissão Mista 
Até 22-3-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 31-3-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 15-4-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDEN I E (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.556-8, adotada 
em 14 de março de 1997 e publicada no dia 15 do 
mesmo mês e ano, que "estabelece mecanismos ob­
jetivando incentivar a redução da presença do setor 
público estadual na atividade financeira bancária, 
dispõe sobre a privatização de instituições financei­
ras, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e SR do art. 211 da Resolução n2 
1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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Titulares 

Bello Parga 
Francelino Pereira 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 
Suplentes 

PFL, 

João Rocha 
. José· Alves 

PMOB. 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PSOB. 

Cartos Wilson Lúdio Coelho, 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSB/PPS). 

José Eduardo Outra Sebastião .RQCha 

PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

Titulares 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PFL 

Paulo Cordeiro (cessão) 
Inocêncio Oliveira 

Antônio dos Santos 
Saulo Oueiroz 

Bloco (PMOB/PSOIPSL). 

Geddel Vieira Lima 
Eliseu Padilha 

José Luiz Clerot 
Confúcio Moura 

PSOB. 

Aécio Neves Adroaldo Streck 

Bloco (PTIPOTIPC do B) 

José Machado 

Bosco França 

Neiva Moreira 

PMN. 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-3-97- designação da Comissão Mista 
Dia 20-3-97- instalação da Comissão Mista 
Até 20-3-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 29-3-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 13-4-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nl! 1.559-11, adotada 
em 14 de março de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que "altera a legislação do imposto 
de renda e da contribuição social sobre o lucro". 

, 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 41! e 51! do art. 21! da Resolução nl! 
1189-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

João Rocha 
José Alves 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 
Suplentes 

PFL, 

Odacir Soares 
José Bianco 

PMOB, 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PSOB, 

Coutinho Jorge Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSB/PPS). 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

Titulares 

Osório Adriano 
Eliseu Resende 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PFL 

Jair Soares 
Mussa Oemes 

Bloco (PMOBlPSOIPSL) 

Max Rosenmann 
Nan Souza 

Firmo de Castro 

Jurandyr Paixão 
Colbert Martins 

PSOB, 

Roberto Brant 

Bloco (PTIPOTIPC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PPB. 

Lurs Barbosa Júlio Redecker 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-3-97- designação da Comissão Mista 
Dia 20-3-97- instalação da Comissão Mista 
Até 22-3-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 31-3-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 15-4-97- prazo no Congresso Nacional 



• 

-

• 

• 

Março de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 06097 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se- De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
nhor Presidente da República enviou ao Congresso fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
Nacional a Medida Provisória nll 1.560-3, adotada tação da matéria: 
em 14 de março de 1997 e publicada no dia 17 do Dia 19-3-97- designação da Comissão Mista 
mesmo mês e ano, que -estabelece critérios para Dia 20-3-97- instalação da Comissão Mista 
consolidação, a assunção e o refinanciamento, pela Até 22-3-97- prazo para recebimento de emen-
União, da dívida pública mobiliária e outras que es- das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
pacifica, de responsabilidade dos Estados e do Dis- a admissibilidade 
trito Federal-. Até 31-3-97- prazo final da Comissão Mista 

De acordo com as indicações das lideranças, e Até 1 ~-97 - prazo no Congresso Nacional 
nos tennos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: Nacional a Medida Provisória nll 1.562-3, adotada 

Titulares 

João Rocha 
José Alves 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

José Serra 

SENADORES 

PFL 

Odacir Soares 
José Bianco 

PMOB 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

PSOB. 

Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Regina Assumpção Valmir Campelo 

Titulares 

Jairo Cameiro 
Paes Landim 

DEPUTADOS 

Suplentes. 

PFL 

Vil mar Rocha 
Ciro Nogueira 

Bloco (PMOBIPSOIPSL) 

Remi Trinta 
• 

Adelson Salvador 
Oilso Sperafico 
Pinheiro Landim 

PSOB 

Arnaldo Madeira Luiz Cartos Hauly 

Bloco (PTIPOTIPC do B) 

José MachadQ 

José Borba 

Neiva Moreira. 

PTB 

Leopoldo Bessone 

• 
\ 

\ 

, , 

em 14 de março de 1997 e publicada no dia 17 do 
mesmo mês e ano, que -define diretrizes e incenti­
vos fiscais para o desenvolvimento regional e dá ou­
tras providências-. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Tltuleres 

Joio Rocha 
José Alves 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Beni Veras 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

Odacir Soares 
José Bianco. 

PMOB 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra. 

PSOB 

Cartos Wilson. 

Bloco Oposição (PTIPOTIPSBlPPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha. 

PTB 

Regina Assumpção Emilia Fernandes 

Titulares 

Wilmar Rocha 
lberê Ferreira 

DEPUTADOS 

Suplentes . 

PFL 

César Bandeira 
Eliseu Moura. 

Bloco (PMOBIPSOIPSL) 

Neuto de Conto 
Cartas Apolinário 

Pimentel Gomes 

Nair Xavier Lobo 
Marcos Lima. 

PSOB 

Olávio Rocha 



, , 
, 

" 

• , 

• , 
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; 

Bloco (PTIPOTIPC do B) 
. 

José Machado ' .' Neiva Moreira' 
• 

PI.. 
Valdemar Costa Neto Lu~ 'Buaiz 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

• • 

Dia 19-3-97- designação da ComissAo Mista 

Dia 20-3-97- instalação ~ Comissão Mista , 

Até 22-3-91- prazo para recebimento' de emen­
das e para a Comissão Mista emitir 4;) par,cer sobre 
a admissibilidade 

Até 31-3-97- prazo final da Comi~o Mista 

Até 15-4-97- prazo no Congresso Nacipnal 

O SR. PRESIDENTE (Glraldo Melo) ,- O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll ,1.567-1, ',adotada 
em 14 de março de 1997 e publicada no _ ~ia. 17 do 
mesmo mês e ano, que rl~dispQe sobre fI ,regulariza­
ção, administração, aforamento e alienação de bens 
imóveis de domfnio da ,União, altera dispOsit\vps dos 
Decretos-Leis nlls 9.760, de 5 de setembro de 1946, 
e 2.398, de 21 de dezembro de 1987, regulanlfi!nta o 
§ 211 do art. 49 do Ato das Ôisposiç6es Constitucio­
nais Transitórias, 'e dá out,as providênc.· •... 

De acordo com as indica~. das lideranças, e 
nos tennos dos §§ 411 e 5'11 do aFt. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir pa~r !Jobre a matérifl: • 

Titulares 

, . • , . , 

SENADORES . \ . .' 
.... .. . 

iSuplen ... .. 

PFL 
• 

• 
, 

, , 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Francelino' Pereira 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

• 

Gilberto Miranda 
, 

PMOB, . , 

Gel'lOn camata 
Carlos Bezerar 

, 

PSOB, 
• , , 

Lúdio Coelho ' Coutinho Jorge, 

• 

Bloco Oposiçlo (PTIPOTIPSBlPPS). 

José Eduardo Outra Sebastião Rocfta 

PPB 

Epitácio Cafeteira leomar Ouintanilha 

• 

• 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Valdomiro Meger Ademir Cunha 
Talvane Albuquerque Jaime Fernandes, 

Rita Camata 
Udia Ouinan 

Bloco (PMDBlPSDIPSL) 

Udson Bandeira 
Marçal Filho, 

PSDB 

Almino Affonso Alzira Ewerton 

Bloco (PTIPDTIPC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PPS, 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 
De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 19-3-97- designação da Comissão Mista 
Dia 20-3-97- instalação da Comissão Mista 
Até 22-3-97- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 31-3-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 15-4-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Será 

feita a devida comunicação à Câmra dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­

dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Otrcio 
nll S/29, de 1997 (nll 649/97, na origem), encami­
nhando, nos tennos da Resolução nll 69, de 1995, 
do Senado Federal, manifestação daquele Órgão re­
lativa à solicitação do Governo do Estado de santa 
Catarina, para que possa emitir Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado - LFTSC, cujos recursos se­
rão destinados ao giro da drvida mobiliária do muni­
cfpio, vencrvel no 111 semestre de 1997 . 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelos Sr. 111 

Secretário em exercrcio, Senador Joel de Hollanda. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO H11209, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigo 49, inciso X, e 

50 da Constituição Federal ~mbinados com o a~igo 
216 do Regimento Interno do Senado Federal sejam 

• 



• 

• 

•• 

• 
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solicitadas ao Ministro das Minas e Energia as se- de "serviços técnicos especializados". As infonnaçõ-
guintes informações: es aqui solicitadas são de fundamental importância 

1. Relação de todos os contratos assinados para que possamos cumprir com nossas atribuições 
pela Eletrobras, no período de 111 de janeiro de 1995 constitucionais. 

• 

a 28 de fevereiro de 1997, com profissionais para a Sala das Sessões, 19 de março de 1997. - Se-
execução de serviços técnicos especializados, deta- nador Eduardo Matarano Supllcy. 
Ihando os seguintes dados: nome do profissional, 
data da contratação, valor contratado, serviço a rea- (A Mesa, pa!B decisão.) 
lizar, justificativa da dispensa ou inexigibilidade de li- N' 210, DE 1997 

citação. Requeiro à Mesa Diretora, na fonna regimen-
2. Relação de todos os empregados desliga- tal, observando-se o disposto no art. 216, IV, do Re-

dos, a qualquer título, da empresa no período de 111 gimento Interno, em relação a Resolução nll 11, de 
de janeiro de 1995 a 28 de fevereiro de 1997, deta- 1997, seja solicitado infonnação ao ExcelenUssirno 
Ihando: nome do empregado, último cargo ou função Senhor Ministro da Fazenda sobre a adimplência do 
exercídos na Eletrobras, data do desligamento, ca- Estado de Rondônia às condições ajustadas para a 
racterísticas do desligamento (com ou sem incentivo obtenção de empréstimos e financiamentos junto à 
de qualquer espécie). Caixa Econõmica Federal, e Banco do Brasil, pres-

Justificação critas no Programa de Apoio à Reestruturação e ao ' 

A leitura atenta de alguns números do Dlairlo 
Oficiai da União, no período de janeiro de 1995 a fe­
vereiro de 1997, evidencia que a Centrais Elétricas 
Brasileiras S. A. - ElETROBRAS vem se utilizando 
sobremaneira dos mecanismos da dispensa ou ine­
xigibilidade de licitação, em especial para a contrata­
ção de serviços técnicos especializados de consulto-

• • na e assessona. 
Nos últimos meses nota-se que tais contrataçõ­

es se intensificariam, incluindo ex-executivos e ex­
funcionários da empresa, como pode ser verificado 
nos seguintes "Extratos" publicados no DOU: 

- Contrato ECE-794196, DOU de 9-7-96, Seção 
3, pág. 12819; 

- Contrato ECE-795196, DOU de 9-7-96, Seção 
3, pág. 12819; 

- Contrato ECE-817I96, DOU de 111-8-96, Se­
ção 3, pág. 14920; 

- Contrato ECE-790196 e prorrogação ECE-
790-A/96, DOU de 4-9-96, Seção 3, pág. 1 n09; 

- Contrato ECE-791196 e prorrogação ECE-
791-A/96, DOU de 4-9-96, Seção 3, pág. 1 n09. 

- Contrato ECE-792196 e prorrogação ECE-
792-A/96, DOU de 4-9-96, Seção 3, pág. 1 n09; 

- Contrato de inexigilibidade de licitação publi­
cado no DOU de 14 de outubro de 1996, Seção 3, 
pág. 21844. . ............ . 

Considerando notícias que tais contratações 
estariam sendo efetuadas quase que de fonna con­
jugada com desligamentos recentes dos técnicos da 
empresa, ou seja, empregados do corpo técnico da 
Eletrobras estariam sendo desligados, inclusive atra­
vés dos programas de incentivos, com a garantia de 
imediata contratação, sem licitação, para prestação 

Ajuste Fiscal de Estados. 

Justificação 

O Governo Federal instituiu o Pmgrama de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Esta­
dos, e através da Resolução nll 70, de. 1995, o Sena­
do Federal autorizou os Estados a contratarem as 
operações de crédito nele previstas, excetuando-se 
das obrigações prescritas na Resolução nll 69, de 
1995, dentre outros dispositivos, a obrigação do 
Banco Central do Brasil encaminhar o pleito de cada 
operação especrfica ao Senado Federal para resolu­
ções autorizativas. 

Esta Resolução nll 70, de 1995, no entanto, foi 
alterada pela Resolução nll 12, de 1997, que deter­
mina a submissão dos contratos à Comissão de As­
suntos Económicos do Senado Federal, para apre­
ciação, no prazo de quinze dias, cujo pa~r será 
objeto de deliberação pelo Plenário do Senado Fe­
deraI. 

Seguiu-se, que para o alongamento do perfil da 
dívida contraída consoante autorizado na Resolução 
nll 70, de 1995, através da Resolução nll 11, de 
1997, o Senado Federal autorizou a contratação de 
operação de crédito sob o amparo deste Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de 
longo Prazo dos Estados, tendo por valor, o saldo 
dos empréstimos e financiamentos junto à Caixa 
Económica Federal, inclusive, os concedidos ao am­
paro dos Votos CMN 162/95, 175195 e 122/96, e ao 
Banco do Brasil S.A., concedido com base no Voto 
CMN 31/96, atualizado na fonna das cláusulas esti­
puladas no retromencionado Protocolo de Acordo, 
em prazo de 15 anos e condições que se especifica. 
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O contrato deverá ser submetido à Comissão assinado pelo jornalista Gilberto Scofield Jr., sob o 
de Assuntos Econômicos para apreciação, e seu pa- título "Tesouro vai injetar dinheiro no Jari", com o 
recer será objeto de deliberação pelo Plenário do subtítulo "Banco do Brasil quer receber do Governo 
Senado Federal. US$40 milhões que foi obrigado a gastar compran-

Ao Senado Federal deverá ser encaminhado do, há 14 anos, 12% do Projeto". 
pelo Estado, na ocasião da assinatura do contrato, a Informa a matéria que, segundo afirmativa de 
correspondente autorização legislativa para a reali- um ex-executivo da empresa, "O Jari é uma espécie 
zaçãQ da operação; certidão negativa de débitos jun- . de conçordata branca", e que a solução para a so-
to ao INSS; de quitação de tributos federais; certifi- brevivência do projeto - que desde a sua criação, 
cado de regularidade de situação do FGTS; e decla- através das mãos do magnata americano Daniel 
ração de adimplência junto ao Sistema Financeiro Ludwig, há 29 anos, nunca viu a cor do lucro - pas-
Nacional; além da comprovação do cumprimento do sa pelo equacionamento da dfvida de US$270 milhõ-
disposto nos arts. 27 e 212 da Constituição Federal; es com o BNDES e com o Banco do Brasil. 
e na Lei Complementar nll 82, de 27 de março de O Senado Federal precisa ter conhecimento de 
1995, assim como do pleno exercício da competên- como o aásunto será resolvido sem agravar ainda 
cia tributária conferida pela Constituição Federal. mais o déficit público. Esta a finalidade do presente 

Assim, para adequada instrução da matéria im- requerimento. 
põe-se a informação sobre a adimplência do Estado Sala das Sessões, 19 de março de 1997. - Se-
em relação às condições ajustadas para a obtenção nador Romero Jud 
dos empréstimos e financiamentos junto à Caixa (A Mesa, para decisão.) 
Econômica Federal, concedidos ao amparo dos Vo-
tos CMN 162/95, 175/95 e 122/96, e junto ao Banco O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os re-
do Brasil S.A., concedidos com base no Voto CMN querimentos lidos serão despachados à Mesa para, 
31/96. decisão, nos termos do inciso III do art. 216 do Regi­

Sala das Sessões, 19 de março de 1997. - Se­
nador Ernandes Amorim. 

(A Mesa, para decisão.) 

REQ ~211, DE 1997 

Nos termos do artigo 50, § 22, da Constituição 
Federal e do artigo 216, do Regimento Intemo do 
Senado Federal, requeiro sejam solicitadas ao Exce­
lentíssimo Senhor Ministro da Fazenda as seguintes 
informações: 

a) se procedem as notícias veiculadas pela im­
prensa de que o Tesouro Nacional injetará US$40 
milhões para tentar salvar o Projeto Jari; 

b) em caso afirmativo, qual a fonte desses re­
cursos; 

c) nesta hipótese, quaiS as medidas que serão 
adotadas para não aumentar ainda mais o déficit pú­
blico; 

d) quanto o Tesouro Nacional, ou qualquer ou­
tro Agente Financeiro Federal já integralizou em re­
cursos no Projeto Jari; e 

e) qual o montante da dívida do Projeto Jari 
com o Banco do Brasil, BNDES, Caixa Econômica 
Federal e o BASA. 

Justlflcaçio 

O Jornal do Brasil do dia 8 deste mês, em 
sua seção "Negócios e Finanças", publicou artigo 

mento Intemo. 
Sobre a mesa, otrcio que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Joel de Hollanda. 

É lido o seguinte: 

Brasnia, 12 de março de 1997 

OF. GLPMDB NII 81/97 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa Ex­

celência a indicação do Senador Fernando Bezerra 
como membro Titular, na Comissão de Educação. 

Renovo, na oportunidade, votos de apreço e 
consideração. - Senador Jádlr Barbalho, Uder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência designa o Senador Fernando Bezerra como 
membro titular representando o PMDB na Comissão 
de Educação, nos termos do ofício daquela lideran­
ça que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador JoeI de Hollanda. 

São lidos os seguintes: 

OF. NII 56/97 

Brasnia, 19 de março de 1997 
Senhor Presidente; 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

nos termos regimentais, o Deputado Philemon Ro-
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drigues e o Deputado Murilo Domingos, para ocupa- Na campanha do então candidato Femando 
rem respectivamente vaga de Titular e Suplente, em Henrique Cardoso, discutíamos a necessidade de 
substituição aos anteriormente indicados, na Comis- definição dessas políticas. Naquela oportunidade su-
são Mista sobre a Medida Provisória nll 1.551-20, de geri - sem imaginar que fosse ocupar o Ministério da 
13 de março de 1997, "que altera a legislação refe- Agricultura - a necessidade de o Govemo definir 
rente ao Adicional ao Fretá para a Renovação da uma política em benefício dos pequenos agricultores 
Marinha Mercante - AFRMM e ao Fundo da Marinha . brasileiros, permitindo a sua fixação na terra, a fim 
Mercante, e dá outras providências". de diminuir o êxodo rural, dando não só o apoio fi-

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência nanceiro, mas principalmente o técnico às entidades 
os meus protestos de elevado apreço e distinta con- de extensão rural existentes nos Estados, criando 
sideração. - Deputado Paulo Heslander, Líder do condições efetivas para que essa assistência técnica 
Partido Trabalhista Brasileiro. chegasse aos agricultores. 
OF. NII 057/97 Ao assumir o Ministério, uma das minhas pri-

meiras preocupações foi a elaboração desse progra­
ma que, mais tarde, foi denominado Pronaf. Brasília, 19 de março de 1997 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, 

nos tennos regimentais, o Deputado Félix Mendonça 
e o Deputado José Coimbra, para ocuparem respec­
tivamente vaga de Trtular e Suplente, em substitui­
ção aos anteriormente indicados, na Comissão Mista 
sobre a Medida Provisória n2 1.541-22, de 13 de 
março de 1997, "que dá nova redação ao § 32 do art. 
52 da lei n2 8.931, de 22 de setembro de 1994, que 
dispõe sobre a amortização, juros e outros encargos 
decorrentes da extinção ou dissolução de entidades 
da Administração Pública Federal, e dá outras provi­
dências. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
os meus protestos de elevado apreço e distinta con­
sideração. - Deputado Paulo He.lander, Líder do 
Partido Trabalhista Brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo MeiO) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
uma comunicação inadiável, concedo a palavra, por 
cinco minutos, ao Senador José Eduardo. 

O SR. JOSÉ EDUARDO VIEIRA (PTB-PR. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, 
está no COII.1o Brazillen .. de hoje um manifesto 
"Grito da Terra Brasil", tendo sua pauta de reivindi­
cações sido entregue ao Congresso e ao Presidente 
da República. 

Esse manifesto, em seu texto, faz menção aos 
pleitos de definição de uma política agrícola, que 
não é uma prerrogativa da Contag, da CUT ou de 
qualquer das entidades que o assinam, tampouco do 
MST, mas sim um pleito de todos aqueles que se 
preocupam com a agricultura brasileira e com a falta 
de políticas agrícolas adequadas para o seu desen­
volvimento. 

Quero, ainda que tardiamente, manifestar a mi­
nha alegria em ver que essas entidades reconhecem 
a importância desse programa, criado no Govemo 
Femando Henrique Cardoso, apesar de, à época, 
muitas vezes ter solicitado a algumas dessas entida­
des o apoio para o mesmo e ter recebido como res­
posta a recusa. A minha preocupação, manifesta 
àquela altura, era exclusivamente com a agricultura 
familiar e com ' a reforma agrária, questões 'que este 
Govemo vem procurando implementar e agilizar da 
forma mais eficiente, com muitos problemas, como 
todos sabem, mas que, apesar de todas as dificulda­
des, vem avançando. 

Sr. Presidente, para efeito de registrar a verda­
de dos fatos, deixo registrado nos Anais desta Casa 
que a concepção do Pronaf ocorreu no Govemo Fer­
nando Henrique Cardoso, por intermédio da minha 
pessoa, quando ocupei o Ministério da Agricultura, 
respondendo a um pleito de todos aqueles que se 
preocupam com a questão da terra no Brasil, e não 
apenas dos signatários desse movimento que, à 
época, como disse, não tiveram grande participação 
ou praticamente nenhuma na elaboração desse pro­
grama . 

Ao deixar registrado esse fato, quero manifes­
tar a minha alegria ao ver que hoje há esse reconhe­
cimento da importância desse programa para a agri­
cultura brasileira. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do, o Sr. Geraldo Melo, 1 $I Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 
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ORDEM DO DIA 

Item único: 

PROJETO DE DECRETO 
lEGISLATIVO NII 28,- DE 1997 

• 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 172, II, ·c·, combinado com o art. 
353, parágrafo único, do Regimento Interno 
- Requerimento nll 205, de 1997) 

Projeto de Decreto legislativo nll 28, 
de 1997 (nll 379/96, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Convênio Cons­
titutivo do Banco de Compensações Interna­
cionais - BIS, referente à adesão do Banco 
Central do Brasil, em nome do Governo bra­
sileiro, como membro associado àquela ins­
tituição internacional. 

O parecer do Relator, Senador Hugo Napo­
leão, é favorável e encontra-se à disposição dos Srs. 
Senadores em suas bancadas. 

É o seguinte o parecer favorável: 

PARECER DE PLENÁRIO, DE 1997 

Em substituição à Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional, s~ 
bre o Projeto de Decreto legislativo nll 

28, de 1997 (nII 379, de 1996, na CAmara 
doa Deputados), submetendo à conside­
ração do Congresso Nacional M Aprova o 
texto do Convinlo Constitutivo do Banco 
de Compensações Internacionais - BI$, 
referente à adesão do Banco Central do 
Brasil, em norno do Governo brasileiro, 
como membro associado àquela InstituI­
ção InternaclonalM

• 

Relator: Senador Hugo Napoleão 

I - Relatório 

Consoante o disposto no artigo 49, inciso I, da 
Carta Magna, o Senhor Presidente da República 
submete à apreciação do Congresso Nacional, 

• 

acompanhado da competente exposição de motivos 
- EM nll 512, de 5 de novembro de 1996, do Sr. Mi­
nistro de Estado da Fazenda (fls. 55 e 56) e Parecer 
da P~uradoria Geral da Fazenda NacionaVCOFfN!! 
1.864/96, o texto do Convênio Constitutivo do Banco 
de Compensações Internacionais - BIS, concernen­
te à adesão:do Banco Central do Brasil, em nome do 
Governo brasileiro, na qualidade de membro asso­
ciado à aludida instituição internacional. Efetivamen­
te, comanda o art. 49 da Constituição Federal: 

·Art. 49. É da competência exclusiva 
do Congresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre trata­
dos, acordos ou atos internacionais que 
acarretem encargos ou compromissos gra­
vosos ao patrimônio nacional;· 

2. Quando da tramitação pela Câmara dos De- . 
putados, a matéria obteve aprovação das suas Co­
missões de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
de Finanças e Tributação e de Constituição de Justi­
ça e de Redação, esta com parecer do Deputado 
Benedito de Lira, relator designado (fls. 73), culmi­
nando com a expedição do ato de fls. 2. 

É o relatório. 

II - Voto do Relator 

3. Trata o presente da propositura, já referida, 
de adesão do Banco Central do Brasil, em nome do 
Governo brasileiro, à condição de membro associa­
do do Banco de Compensações Internacionais -
BIS, originária da lavra do Senhor Presidente da Re­
pública. 

Na exposição de motivos ministerial, já referi­
da, consta que a diretoria do BIS decidiu colocar, 
à disposição do Banco Central do Brasil, o total de 
3.000 ações para subscrição ao capital da entida­
de, no valor aproximado de US$39,423,OOO. Esta­
beleceu-se, igualmente, como data para a subscri­
ção das ações o dia 111 de novembro de 1996, 
prorrogável até 31 de março de 1997, a pedido 
dos bancos subscritores. E acrescenta a referida 
exposição de motivos que a data para subscrição 
das ações estabelecida para 111 de novembro de 
1996 é prorrogável até 31-3-97, a pedido dos ban­
cos subscritores, com o lembrete de que ·0 Banco 
Central do Brasil terá direito a receber dividendos 
pro rata a partir da data de pagamento do valor das 
ações subscritas·. 

4. Em face do exposto, opinamos favoravel­
mente à matéria, na forma do Projeto de Decreto le­
gislativo nll 28 de 1997, oriundo da Câmara dos De­
putados . 

É o Parecer, s.m.j. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se, assim, à discussão do projeto em turno 
• • 
UnlCO. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro- do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en-
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) cargos ou compromissos gravosos ao património na-

Aprovado. cional. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda- Art. 2iI Este decreto legislativo entra em vigor 

ção final. (Pausa.) na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) - O SR. (Antonio Carias Magalhães) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofere- - Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
cendo a redação final que será lida pelo Sr. 111 Se- de urgência, passa-se à imediata apreciação da re-
cretário em exercício, Senador Jael de Hollanda. dação final. 

É lida a seguinte: Em discussão . 
Não havendo quem peça palavra, encerro a 

PARECER N9 93, DE 1997 discussão. 
(Da Comissão Diretora) Em votação . 

Redação finai do Projeto de Decreto Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro-
Legislativo nlt 28, de 1997 (ntt 379, de vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
1996, na CAmara doa Deputados). Aprovada. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nll 28, de 1997 (nll 

379, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Convênio Constitutivo do Banco de 
Compensações Internacionais - BIS, referente à 
adesão do Banco Central do Brasil, em nome do Go­
vemo Brasileiro, como membro associado àquela 
instituição intemacional. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de março 
de 1997. - Ant6nlo Carloa Magalhies, Presidente 
- Júnla Marl .. , Relatora - Geraldo Melo - Jael de 
Holanda. 

ANEXO AO PARECER NII93, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NII ,DE 1997 

Aprova o texto do Convlnlo Conatl­
tutlvo do Banco de Compensações Intltr­
nacionais - BIS, referente ~ adasio do 
Banco Central do Brasil, em nou. do G0-
verno brasileiro, como membro assoe" 
do ~quela Instituição Internacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o texto do Convênio Consti­

tutivo do Banco de Compensações Intemacionais -
BIS, referente à adesão do Banco Central do Brasil, 
em nome do Governo brasileiro, como membro as­
sociado àquela instituição intemacional. 

Parágrafo único. São sujeitos à aProvação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Convênio, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos tennos 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- Esgotada a matéria da Ordem do Dia, volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Sebastião Rocha. 
O SR • . SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT -AP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, faço 
questão de comunicar à Casa que hoje pela manhã, 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
do Senado, sob a Presidência do eminente Senador 
Bernardo Cabral, foi aprovado o Projeto de Resolu­
ção nll 51196, de minha autoria, que institui o Prêmio 
Nacional Darcy Ribeiro e dá outras providências. 

Na verdade, o projeto foi aprovado com algumas 
alterações, entre as quais destaco a mudança na de­
nominação do Prêmio, que passará a ser Diploma, 
acatando proposta do Senador Ney Suassuna. 

Portanto, o Projeto de Resolução assume a ca­
racterfstica de Diploma do Mérito Educativo Darcy 
Ribeiro e será conferido, se aprovado pelo Plenário 
do Senado e posteriormente na Cârnara dos Depu­
tados, anualmente, em sessão do Congresso, na 
data de aniversário do eminente Senador Darcy Ri­
beiro, dia 26 de outubro, e a escolha do agraciado 
será feita por um Conselho, segundo a proposta 
aprovada, constiturdo por cinco Membros do Con­
gresso Nacional e pelo próprio Presidente do Con­
gresso Nacional, que indicará os demais membros 
desse Conselho. 

As pessoas candidatas a esse Diploma, que 
podei'io ser ffsicas ou jurfdicas, terão seus nomes 
indicados até o último dia útil do mês de agosto. 

O que também é importante ressaltar no proje­
to aprovado é que ele veda. o patrocfnio direto de 
pessoa juridica a qualquer candidato, assim como a 
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indicação de integrantes dos Poderes Legislativo. Queria também. nesta tarde. a exemplo do que 
Judiciário Federal. do Presidente da República e de já fizeram os Senadores Lúcio Alcântara e Valmir 
Ministro de Estado. . .. Campelo. mencionar o Dia de São José. padroeiro 

Além deste comunicado. Sr. Presidente. ainda da Capital do Estado do Amapá. Macapá. Em nome 
sobre Darcy Ribeiro. gostaria de mencionar que será do povo d~ meu Estadct, faço uma homenagem a 
realizado amanhã. em cerimônia da Universidade de São "José. pedi riao , que' continue derramando sua 
Brasília. o lançamento da Pedra Fundamental da proteção e bençãos sobre o povo do nosso Estado. 
sede da Fundação Darcy Ribeiro - Fundar. chama- e do Brasil. 
da Biblioteca Setorial de Ciências Sociais. e que o Era o que tinha a comunicar. 
próprio Darcy Ribeiro apelidou de "Beijódromo". A Muito obrigado. 
sede da Fundação Darcy Ribeiro. que abrigará trin- O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) • 
ta mil volumes do acervo do antropólogo. além de - Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. por 
peças de arte e objetos indígenas. foi projetada cessão do Senador José Eduardo Outra. (Pausa.) 
pelo arquiteto João Filgueiras lima. o Lelé. . Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 

O edifício terá forma circular com 40 metros O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF. Pro-
• 

de diâmetro. sendo o interior vazado para dar lu- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
gar a um jardim central. No térreo. ficarão a sede - Sr. Presidente. S'-s e Srs. Senadores. estamos. 
da Fundação Darcy Ribeiro. um auditório. um Nú- realmente. vivendo sob o signo da CPI. Nesse mo-
cleo de Informática e a manutenção dos livros. No mento, muitos de nós fazemos reflexões a respeito 
segundo pavimento será instalada a biblioteca. da importância dessa instituição sobre a história re-
com uma estrutura que aproveitará ao máximo a cente e a história presente do Brasil. ' 
iluminação natural. A estrutura será metálica. utili- As ramificações que existem no submundo do 
zando peças pré-fabricadas. ao estilo dos hospi- crime. em uma sociedade que alimenta esta ativida-
tais da rede Sarah Kubitschek. construídos pela de subterrânea. através do desemprego. através do 
Associação das Pioneiras Sociais. No círculo cen- desrespeito à vida, através do massacre, que se 
trai do edifício. um toque romântico. bem de acor- transforma em barbárie. empurrando para o subsolo. 
do com a personalidade de Darcy Ribeiro: um jar- para as regiões subterrâneas. uma parte da vida que 
dim com árvores e beija-flores. coberto por uma se organiza. se transformam em atividades criminO-
enorme clarabóia de policarboneto transparente e sas e mafiosas e que de lá voltam a influir sobre a 
fibra de vidro. Do lado de fora. o prédio será cer- sociedade dita normal. a sociedade que se julga ilu-
cado por um espelho dágua coberto por uma dis- minada e privilegiada. 
creta névoa. produzida por nebulização artificial. O Realmente. é preciso que se repita que a CPI 
projeto prevê ainda um teatro de arena. Foi ali que que termina em "pizza" é aquela que não pôde ser 
o Senador Darcy Ribeiro imaginou o "Beijódromo". constituída. Muitas vezes presenciamos aqui que. 
onde iovens casais ouviriam serestas em noites de depois do número regimental de 27 Senadores ne-
lua cheia. A construção do memorial a Darcy Ri- cessá rios para constituir uma CPI. há um processo 
beiro será realizado pelo Centro de Tecnologia da de retirada dos nómes, de esboroamento das condi-
Rede Sarah. que assinará convênio com a UnB ções e das bases em que a CPI deveria ser monta-
para esse fim. da. Não é possível. por exemplo. imaginarmos que a 

A cerimônia deverá contar com a presença do CPI do Orçamento tivesse se limitado. não seguindo 
Ministro da Educação. Paulo Renato de Souza. do o seu passo principal. talvez o passo mais importan-
Governador do Distrito Federal. Cristovam·8CfcltqUé.··· te. que era a desejada CPI dos Corruptores. a CPI , 
do arquiteto Oscar Niemeyer. de representantes da das Empreiteiras. a CPI dos Poderosos. Não pode-
Fundação Darcy Ribeiro e de outras autoridades. mos. portanto. simplesmente nos conformarmos em 

Então. Sr. Presidente. S'-s e Srs. Senadores. limitar a atividade investigatória. o alcance dos crimi-
mais duas boas notícias a respeito do reverencia- nosos. a punição dos infratores. porque isso repre-
mento que deve continuar à memória de Darcy Ri- senta um processo de desmoralização do Senado e 
beiro. Amanhã. também. deverá se reunir a Co- do Legislativo. 
missão da Amazônia. aqui no Senado. no sentido Quantas coisas aprendemos já nesta CPI que 
de aprofundar e retomar os trabalhos para a im- ainda se encontra em suas primeiras semanas de 
plantação do Projeto Caboclo. último projeto trazido vida. Nós da Comissão de Assuntos Econômicos 
a debate pelo então Senador Darcy Ribeiro. que. obviamente. não fizemos concurso para fiscais 
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do Banco Central; nós que não temos obrigação e mafioso de alto cotumo. Sozinho, como se consegue 
nem competência para sairmos fiscalizando os pro- fazer isso em tão pouco tempo? A genialidade de 
cessos que nos chegam para opinarmos a respeito PC Farias apenas não permitiria que ele pudesse 
de sua adequação às leis, à Constituição; nós, ob- galgar tão alto na senda do crime. Portanto, nós sa-
viam~nte, aproveitamos este momento da CPI para _ bemos. que o foi, infelizmente, por meio de proces-
enriquecermos as nossas informações, para fazer sos de lavagem desse dinheiro mafioso e suas rami-
crescer a nossa capacidade critica e investigatória; ficações com as toneladas de narcóticos que foram 
desfazermos de nossa ingenuidade para compreen- despejadas por essas organizações em que ele se 
dermos quão bem se articula essas forças subterrâ- associou, na Europa, em pouco tempo. 
neas, esses malfeitores que se aproveitam de um Sabemos, muito bem, que não é possível que 
sistema que não quer ser fiscalizado, que não quer esse grupo da Casa da Dinda tenha procurado ma-
ser investigado. fiosos;-no Sul da Sicília, para confiar neles milhões e 

A primeira coisa que os grande~ malfeitores, milhões de dólares e não confiar em seus amigos de 
que os grandes aproveitadores fazem quando pre- Brasília, e não confiar naqueles que, há muitos 
tendem encaminhar as suas ações ilegais e ilícitas é anos, são, praticamente, irmãos, naqueles que têm 
acabar com a polícia, reduzir o número de fiscais, relações as mais íntimas com o Senhor Presidente 
reduzir o número de inspetores para que possam li- Collor. 
vremente dar curso às suas atividades criminosas. Em BrasOia, foi detectado no Aeroporto, em um 

avião, um rastro de cocaína e gravações que apon-
tavam para a existência desses crimes. Entretanto, 

, Portanto, nesse enxugamento neoliberal nós 
percebemos que existe uma preferência para enxu­
gar o número de fiscais. Aqui esteve o Presidente do 
Banco Central, reconhecendo ele próprio a incapaci­
dade daquela instituição de fiscalizar o nosso siste­
ma bancário e financeiro. Basta uma declaração 
desta, de que não há fiscalização satisfatória, para 
que os ânimos dos delinqüentes se acendam, a sua 
voracidade aumente e inventem novas formas de di­
lapidar a sociedade brasileira esgotada, esvaída e 

tais gravações foram desmanchadas, apagadas por 
um secretário de segurança. Naquela ocasião, tal 
secretário afirmou que o gravador era um aparelho 
muito complicado e, por engano, apertou os botões 
errados, apagando, assim, as gravações. 

em crise profunda. 

É interessante também verificarmos, por exem­
plo, Que quando a CPI que terminou no Impl.c~ 
ment do ex-Presidente Femando Collor não deu an­
damento a uma atividade investigatória que levasse 
à condenação dos criminosos, alimentou-se essas 
raízes do mundo do crime globalizado, o crime que 
se ramifica pelo mundo afora, que tem raízes nas 
máfias italianas, que tem raízes também nas Ilhas 
Cayman, nos paraísos fiscais, que penetra nas mon­
tanhas suíças. Nós percebemos que essa globaliza­
ção do crime, depois de tanto tempo, veio mostrar 
que existe muita gente neste País comprometida 
com as máfias italianas. 

PC Farias, depois de morto, foi descoberto, 
não pela polícia e pela investigação brasileira - isso 
é uma vergonha para nós -, mas pela Itália, a polícia 
italiana. Foram investigações da Itália que consegui­
ram detectar a ação criminosa do Sr. PC Farias. E 
ninguém pode imaginar que o Sr. PC Farias poderia 
fazer o que fez, sair de um seminário, lá de Alagoas, 
passar pela praça, mediante atividades com carros, 
e, de repente, se transformar numa espécie de pre­
sidente da República subterrânea do Brasil, num 

Portanto, neste mundo, as mentiras também 
são quilomêtricas. Agora, vemos como essas menti­
ras começam a aparecer. A imaginação que têm es­
ses seres subterrâneos. E, de repente, um grande 
chefe de campanhas políticas, que nunca perdeu 
uma campanha para Presidente ou para Governa­
dor, agora, afirma que a S ... Pitta, a Primeira-Dama 
da Prefeitura paulista, é muito piedosa. Agora, cha­
ma-se piedade a apropriação de alguns milhares de 
reais para fazer transportes individuais de S. E~, a 
Primeira-Dama. Agora, chama-se piedade a arte so­
bre a qual o Padre Víeira tão bem descreveu: a arte 
de roubar. Dessa forma, também seria possível pen­
sar que esse ilustre personagem deu um outro nome 
a essa antiga arte. Ela teve compaixão e, por isso, utili­
zou o dinheiro da corretora para os seus transportes 
pessoais e de parentes que estariam doentes. 

Fico pensando que também esse ilustre políti­
co brasileiro, que se encontra em quarentena em 
Paris, esperando o resultado da CPI, tenha virado, 
de repente, um partidário da ecologia, porque, de­
pois do pau-brasil, que ele cultivou com tanto amor, 
com tanto carinho, com tanto êxito e impunidade, 
com os recursos obtidos por Calin Eid, agora está 
plantando Pitta, ao lado do pau-bras iI. 

Portanto, as conseqüências diretas e remotas 
da CPI mostram a necessidade de, a cada momen-
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to, a cada oportunidade, ao invés de querennos es- das empresas estatais, que são doadas a cada to-
terilizar a instalação de novas CPls, lutannos para que do martelo. 
que elas sejam abertas, ' a fim de que o subsolo do Congratulo-me com o Presidente e com todos 
crime, o subsolo da ilegalidade, que fonna um lençol os membros da CPI, que demonstraram argúcia, in-
tão grande neste País, possa ser perfurado, detecta- teligência, seriedade, vontade de chegar lá e que, 
do, para que, finalmente, possamos cumprir o nosso portanto, merecem o apoio e o aplauso de todos nós 
dever no Poder Legislativo. E, ao cumprinnos nosso que ficamos de fora, não tendo a felicidade de parti-
dever, nossas obrigações, obviamente estaremos cipar da CPI, mas que continuamos a torcer para 
dando uma nova dimensão e uma nova credibilidade não apenas essa CPI, mas para as CPls que trans-
para o Legislativo brasileiro. fonnarão este País em uma região, em uma nação 

Para tenninar, gostaria de dizer que é de mi- da qual não tenhamos que nos envergonhar. 
nha autoria um projeto que cria um novo órgão fe- O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) -. . . 
deral, à semelhança do que existe nos Estados Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Valada-
Unidos, encarregado de exercer algumas funções res, por pennuta com o Senador Francelino Pereira. 
hoje desempenhadas pelo Tribunal de Contas da O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
União. Essas funções seriam auxiliares do Legisla- coIPSB-SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
tivo, no sentido de realizar investigações e pesqui- visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena-
sas que não temos condições de fazer, e seriam dores, o Senado Federal aprovou, há poucos dias, . 
desenvolvidas nesse novo organismo federal, em um requerimento de infonnação de nossa autoria, 
consonância tanto com o Tribunal de Contas quan- solicitando ao Tribunal de Contas da União que fos-
to com a Polícia Federal e, principalmente, com o se encaminhado a esta Casa algum esclarecimento 
Senado Federal. No dia em que essa questão do a respeito de uma auditoria que estaria sendo con-
precatório se exponencializar na investigação da duzida por aquela Corte de Contas sobre o SIVAM. 
dívida externa brasileira, e mesmo da dívida públi- De fato, o Tribunal de Contas da União, até re-
ca, veremos a dimensão de nossa ignorância, a di- cebendo a incumbência do Senado Federal quando 
mensão de nossa incapacidade de enxergar, de aprovou o Projeto SIVAM, faz um acompanhamento 

• • nossa miopia. pennanente sobre o andamento daquele projeto. E, 
Se uma questão aparentemente simples como ao receber o nosso requerimento, apesar de esse 

a dos precatórios tem a complexidade que agora a acompanhamento ter a sua conclusão de seis em 
CPI revela, imaginem o que teria acontecido não seis meses, o Tribunal de Contas da União, que tem 
com esses poucos bilhões, mas com os quase na Presidência o Dr. Homero Santos, um ex-Parla-
R$400 bilhões a que chegam a dívida pública e a dí- mentar, um homem sensível e dedicado à causa que 
vida externa juntas. abraçou, de fiscalização dos atos do Poder Executi-

É óbvio que se trata apenas da ponta do Ice- vo, auxiliando o Poder Legislativo nessa missão, 
berg. E são essas relações espúrias que pennitem houve por bem detenninar um apressamento dessa 
que, magicamente, um funcionário público deixe o auditoria e, apesar de ainda não concluída, o Tribu-
Banco do Brasil num dia e, na semana seguinte, trans- nal, para atender ao apelo do Senado, enviou a esta 
forme-se em dono de um banco privado neste País. Casa, após decisão plenária, esse documento dirigi­

do ao Presidente do Senado Federal e ao autor do 
Essas atividades devem ser fiscalizadas com 

mais rigor. E é por essa razão que proponho a cria­
ção desse organismo especializado nisso. O 
BNDES, esse sim, já deveria ter sido privatizado 
para o bem do País. Esse banco que tenta desvalo­
rizar, a cada leilão, as empresas estatais que por ele 
serão vendidas, já deveria ter sido privatizado para 
iniciar o processo de limpeza do organismo brasilei­
ro, mas continua a agir das fonnas mais suspeitas e 
mais danosas possíveis. Diretores que antes presi­
diam a desprivatização no Banco Nacional de De­
senvolvimento Económico e Social, no momento se­
guinte às suas saídas, prestam serviços aos com­
pradores, aos ganhadores, aos grandes herdeiros 

requerimento. 
Trata-se de um relatório bastante longo que 

elucida, por assim dizer, vários pontos que estavam 
em dúvida sobre o Projeto SIVAM, assim como dei­
xa em suspenso o processo de auditagem do Tribu­
nal de Contas até a sua conclusão final, quando en­
tão o Senado Federal terá o esclarecimento total so­
bre as dúvidas aqui suscitadas. 

A Decisão n!! 82, do Tribunal de Contas da 
União, diz o seguinte: 

• Acolher a solicitação de informações 
fonnulada pelo Senador Antonio Carlos Va­
ladares, aprovada pela Mesa do Senado Fe-

, 
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deral, por preencher o requisito essencial de vidas que considero substanciais, fundamentais e 
admissibilidade previsto no art. 71, VII, da que precisam ser elucidadas o quanto antes. 
Constituição Federal; nos arts. 38, II, da Lei Tenho certeza de que, com a nova auditoria 
nll 8.443/92 e 111, III, e 184 do Regimento In- que está sendo realizada, esses esclarecimentos 
terno deste Tribunal, para esclarecer ao ilus- chegarão ao Senado Federal. 
tre Parlamentar que a última auditoria reali- Realizada a auditoria, a equipe encarregada de 
zada na Comissão para coordenação do seu relatório, antes de responder às questões Qbjeto 
Projeto do Sistema de Vigilância da Amazô- dos aludidos requerimentos, preliminarmente, presta 
nia - CC-SIVAM, em cumprimento à Deci- os seguintes esclarecimentos: 
são nll 806196, Tribunal de Contas da União, 
plenário, ainda não foi apreciada por este 
Tribunal, encontrando-se em fase de elabo-

. ração o respectivo relatório o qual constituirá 
processo autônomo". 

E mais na frente, decide o Tribunal' "encami­
nhar os autos ao Ministério Público junto a este Tri­
bunal para que examine a conveniência de apresen­
tar pedido de reexame da Decisão nll 806". A Deci­
são nll 806 aprovou, no Tribunal de Contas da 
União, sem entrar em maiores considerações jurfdi­
cas, o Projeto SIVAM. 

E ainda determinou o Tribunal "a oportuna jun­
tada do presente processo ao do Relatório da Audi­
toria referido no subitem 8.1 supra; dar ciência desta 
Decisão, bem como do Relatório e Voto em que se 
apóia, à l' Secretaria do Senado Federal e aos Se­
nadores Antonio Carlos Valadares e Emandes Amo­
rim, esclarecendo-lhes que, tão logo seja apreciado 
o Relatório da última Auditoria realizada na CCSI­
VAM, ser-Ihes-ão remetidas as conclusões a que 
chegar este Tribunal e encaminhar cópia desta Deci­
são e do Relatório e Voto que a fundamentam ao Mi­
nistro de Estado da Aeronáutica". 

Foi designado Relator neste último processo 
do requerimento do Senado Federal o Ministro José 
Antonio Barreto de Macedo. Uma outra decisão to­
mada pelo Tribunal de Contas da União é que "deixa 
de acolher a solicitação feita pelo Senador Emandes 
Amorim, tendo em vista que - em face do disposto 
no art. 71, III, da Constituição Federal; art. 38, inciso 
II, da Lei nll 8.443/92, c/c os arts. 183 e 184 do Tri­
bunal de Contas da União, Regimento Interno - este 
Tribunal está adstrito a atender, exclusivamente, pe­
dido de informação que lhe tenha sido endereçado 
pelo Congresso Nacional, por qualquer de suas Ca­
sas, por suas Comissões Técnicas ou de Inquérito 
ou pela Comissão Mista Permanente". 

. Em seguida, Sr. Presidente, há um relatório 
• 

pormenorizado sobre todas as questões, mudanças 
de preços, de quantitativos de equipamentos, onde o 
próprio Tribunal, através do seu Relator, suscita dú-

"Cabe inicialmente apresentar propos­
ta comercial vencedora da Raytheon e o 
Anexo XIII ao Contrato nll 01/95 - CCSI-
VAM-Raytheon. Ambos os documentos são 
planilhas de preços dos equipamentos dos 
serviços necessários à implantação do Pro­
jeto SIVAM e, em princípio, deveriam ser ab­
solutamente iguais. Existem, no entanto, vá­
rias diferenças entre essas planilhas. 

A explicação, diz no relatório, apresen­
tada sobre o problema dos preços possui 
fundamento do ponto de vista conceituai, 
justificando o aumento do preço unitário do 
equipamento. Entretanto, não é possível de­
terminar se os valores efetivamente corres­
pondem à realidade dos fatos, já que, se­
gundo a Comissão do SIVAM, a empresa 
fornecedora não abre a sua planilha de pre­
ços a esse nfvel, pois considera que tais in­
formações poderiam servir de subsídio a 
seus concorrentes em futuros processos de 
seleção." 

O Sr. Lauro Campos - Senador Antonio Car­
los Valadares, V. EX- me concede um aparte? 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - An­
tes mesmo de terminar as nossas considerações, 
que não comecei ainda, concedo um aparte ao no­
bre Senador Lauro Campos. 

O Sr. Lauro Campos - Agradeço a V. EX- por 
esta oportunidade. Acompanhei todo o interesse de 
V. Ex' desde a primeira etapa da questão do Projeto 
SIVAM, controvertida desde sua origem, uma vez 
que o Eximbank emprestou R$1.400 bilhão ao Bra­
sil, dinheiro já com interesse predeterminado. Tal 
empréstimo só serviria se fosse usado para comprar 
equipamentos da Raytheon para o SIVAM. De modo 
que concorrência, se houve, foi apenas para justifi­
car o interesse prefixado, predeterminado, pelo 
Eximbank. Gostaria, apenas para elucidar-me, de 
comentar - já que V. EX- está acompanhando com 
muito mais percuciência o andamento da segunda 
fase - o que já me pareceu um absurdo, que 
US$l,400 bilhão para comprar equipamentos possi-
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velmente obsoletos, com uma sobrevida tecnológica dero relevante, em função da falta de uma conclu-
muito limitada, agora se transformam magicamente são firme a respeito de uma avaliação técnica pro-
em bem mais de US$2 bilhões. Gostaria de saber de funda dos equipamentos que serão utilizados pelo 
V. EX- se esse aumento de US$1,3 bilhões para o Projeto Sivam, tendo em vista, principalmente, as re-
dobro da importância, parece-me que para US$2,7 centes denúncias veiculadas pela imprensa: 
bilhões... ·Tendo em vista as conclusões da Equipe de 

O SR. ANTONIO VALADARES - Dois bilhões Auditoria de que "embora as explicações que nos fo-
e 800 milhões de dólares. ram fornecidas pela CCSIVAM são coerentes e sa-

O Sr. Lauro Campos - Se isso foi precedido tisfatórias do ponto de vista conceituai, justificando 
de uma nova tomada de preços, porque a primeira as mudanças de preços ocorridas" não lhe foi possf-
concorrência foi para inglês ver; a segunda deveria vel ·julgar a exatidão e a consistência dos números 

J 

ter sido feita porque realmente se trata de gastos apresentados·, pelos seguintes motivos: 
adicionais de US$1,4 bilhão. Isso não é qualquer mil Os preços constantes da ·proposta final· e do 
réis, não é qualquer real furado, trata-se de uma im- Anexo XIII ao Contrato englobavam diferentes par-
portância muito grande, sobre a qual deverfamos ter celas que não poderiam ser discriminadas separada-
mais cuidado ao despendê-Ia. Então, ouço com pra- mente; 
zer o esclarecimento de V. Ex-. Determinadas parcelas corno gerenciamento e 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Em lucro não estavam dispostas eqüitativamente nos 
nenhum momento, o Ministério da Aeronáutica pro- . preços da ·proposta final·, por se tratar de preços de 
cedeu a uma licitação pública visando a implantação; referência; 
desse projeto, tanto na fase inicial quanto na final, ' Muitas das mudanças ocorridas deveram-se a 
com a mudança de equipamentos, e mudanças de alterações de sistemas e de equipamentos, o que, 
preços, transformação, em muitos casos, radical do por tratar-se de matéria técnica específica, não pu-
projeto, em nada disso houve a participação de ou- deram ser avaliadas quanto à sua real necessidade 
tras empresas. e quanto à coerência dos valores associados a tais 

Escolhida a empresa fornecedora, que é a alterações.· 
Raytheon, ela se tomou praticamente a dona do pro- Diz, então, o Ministro Fernando Gonçalves: 
jeto e fez modificações estranhas para o Senado Fe- Por se tratar de um projeto da maior relevância 

. deral, a ponto de dois Senadores fazerem requeri- para o Brasil, além de polêmico, como é sabido por 
mento, enfocando assuntos diferentes, mas sobre a todos, o Projeto Sivam merecia uma avaliação mais 
mesma matéria. adequada por parte do TCU, especialmente no que 

O Tribunal de Contas da União também se concerne aos aspectos técnicos, pois, se o quadro 
preocupou tanto que fez três ou quatro reuniões técnico do Tribunal não dispõe de especialistas no 
para tomar essa última decisão, por meio da qual assunto, o que é perfeitamente razoável, dever-se-ia 
dúvidas existem, tanto que técnicos especializados incontinenti utilizar a faculdade prevista no art. 101 
estão sendo contratados, estão sendo convocados, da Lei n

ll 
8.443192, verbis: 

a essa altura, para ajudar o Tribunal de Contas, do ·Art. 101. O Tribunal de Contas da 
ponto de vista técnico, a elucidar essas questões de União, para o exercício de sua competência 
mudança de equipamentos e preços. institucional, poderá requisitar aos órgãos e j 

De outro lado, existe um voto em separado, entidades federais, sem quaisquer ónus, a 
que é bastante elucidativo e relevante ao entendi- prestação de serviços técnicos especializa-
mento global do andamento desse processo junto ao dos, a serem executados em prazo previa-
Tribunal de Contas da União. Faço questão de ler mente estabelecido, sob pena de aplicação 
esse voto em séparado do ilustre Ministro Fernando da sanção prevista no art. 58 desta Lei.· 

y -

Gonçalves, porque ele deixa margem a que o Sena- Conceituados centros de pesquisa e tecnologia 
do Federal fique atento, juntamente com seus cole- em todo o Pafs, certamente poderiam contribuir com 
gáS do Tribunal de Contas, a essa última auditoria, o TCU, corno, por exemplo: Centro de Pesquisa e 
que ainda não terminou junto àquele órgão. Desenvolvimento Tecnológico - CPqD, da Telebrás, 

Declaração de voto do Ministro Fernando 'Gon- Instituto de Pesquisas Especiais - INPE, Instituto Mi-
çalves, do Tribunal de Contas da União: litar de Engenharia - IME, Instituto de Pesquisas 

·Em fls. 20, do Voto do Exrno. Sr. Ministro Bar- Tecnológicas - IPT, dentre outros, além das univer-
• 

reto de Macedo, extraí o seguinte trecho, que consi- sidades federais, ou mesmo entidades privadas, 



• 
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como a Embraer - Empresa Brasileira de Aeronáuti­
ca -, uma vez que, em função do montante a ser 
contratado pela União superior a R$2,8 bilhões, jus­
tifica-se a realização de despesas para a execução 
da Auditoria. 

Com esta informação do Ministro Femando 
Gonçalves, estamos sabendo que o Tribunal não 
têm condições, agora, de dar um parecer por meio 
do assessoramento de sua auditoria por falta de 
condições técnicas. Isso é reconhecido no próprio 
relatório do Ministro Barreto de Macedo. 

Diz o Ministro Femando Gonçalves: 

Proponho, assim, que para as futuras audito­
rias semestrais para o acompanhamento da implan­
tação do Projeto Sivam, a serem realizadas por au­
ditoria da 31 Secex, conforme item 8.3 da Decisão 
806196, de 04112/96, sejam requisitados técnicos es­
pecializados no tema, junto a órgãos federais, ou 
mesmo contratados à iniciativa privada, inclusive, 
especialistas estrangeiros se necessário, para que o 
Tribunal possa emitir pareceres seguros e conclusi­
vos sobre o tema em discussão. 

Ante o exposto, Voto por que seja incluído o 
seguinte item na Decisão proposta pelo Exmll Sr Mi­
nistro-Relator José Barreto de Macedo: 

.) determinar a 3' Secex que promova pesqui­
sa junto aos possíveis órgãos estatais especializa­
dos no assunto em tela, visando à requisição de es­
pecialistas para darem subsídios aos futuros traba­
lhos de acompanhamento do Projeto Sivam, bem 
c0l!lO, se necessário for, junto a empresas privadas 
que atuem no ramo de atividades de que trata o Pro­
jeto Sivam; 

b) autorizar, desde já, a requisição de técnicos 
especialistas junto aos Entes Estatais pesquisados, 
possuidores de capacidade técnica para subsidiar os 
trabalhos descritos no item anterior, ou mesmo a 
contratação de mão-de-obra especializada, nos ter­
mos do art. 25, inciso II, da lei n° 8.666193 se ne­
cessário para a mesma finalidade descrita acima. 

Declaração de voto 

e requerimento de informações oriundo do Se­
nado Federal, que ora se examina, está fundamen­
tado numa série de dúvidas e questr6n'éitMflttSS' 
quanto aos preços contratados pela CCSivam com a 
Raytheon. 

Pela Decisão nll 806196 - aquela em que, con­
fonne já disse, em dezembro, se pronunciou o Tribu­
nal de Contas da União sobre o referido projeto -, o 
TCU considerou regulares os procedimentos adota­
dos pelo Executivo para celebrar este contrato. 

Na ocasião, entretanto, o Tribunal não exami­
nou essas questões, que agora são comentadas no 
relatório do eminente Ministro Barreto de Macedo, 
que nos foi ontem distribuído. É um estudo, realmen­
te, profundo e que atinge diretamente a questão que 
aqui foi discutida amplamente. Da leitura do seu tex­
to, surgem diversas questões, dentre as quais singu­
larizo as seguintes: 

1) a contratação foi efetuada com dis­
pensa de licitação, o que não exime o Poder 
Público de buscar as melhores condições de 
qualidade e preço no fomecimento. Por isso 
mesmo, essa obrigação foi explicitamente 
reiterada pelo Decreto nll 892/93 do próprio 
Presidente da República, que orientou a sua 
equipe junto ao Ministério da Aeronáutica a 
buscar as melhores condições de qualidade 
e preço dos equipamentos. Entretanto, os 
dados já levantados nessa auditoria mos­
tram que, apesar dos argumentos apresen­
tados pelo Ministério da Aeronáutica, os pro­
cessos de escolha não parecem ter assegu­
radas as melhores condições de preços, 
como surgem dos pontos a seguir. 

e Ministro Carlos Átila Alves da Silva é uma 
pessoa que nos orienta a todos do Senado Federal 
sobre o andamento do projeto Sivam. 

.) As empresas Embraer, Ericson e 
T ecnasa integraram os quatro consórcios 
que apresentaram propostas na penúltima 
fase, sendo que a Fokker participou de três 
deles. Assim, é evidente que cada consórcio 
conhecia os termos das propostas dos de­
mais. Portanto, ao contrário do que se afir­
ma 110 item 11 do relatório, esse não foi ·um 
processo semelhante a uma licitação·, pois 
a lei proíbe que a mesma empresa participe 
de mais de um consórcio concorrente. E 
mesmo -que essa alegada semelhança fosse 
verdadeira, ela em nada ajudaria a convali­
dar a escolha, pois, dispensada a licitação, o 
que se quer saber é se as condições contra­
tuais são as melhores, independentemente 
do processo de seleção adotado. 

b) As diferenças entre os preços indi­
cados na chamada proposta final da empre­
sa selecionada, e aqueles constantes do 
anexo ao contrato, reforçam essa conclu­
são. As justificativas para essas diferenças 
afirmam que as mesmas decorreram de ne­
gociações com o fomecedor, as quais, en-

.. 
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tretanto, foram condicionadas à preservação É muito grave, Sr. Presidente, que um Ministro 
dos mesmos quantitativos e o mesmo valor do Tribunal de Contas da União de capacidade inte-
global do contrato (item 6.5 e 6.9). Aí há lectual e jurídica como é o Dr. Carios Átila faça essa 
duas contradições: primeiro, os mesmos apreciação que leio neste momento. 
quantitativos não foram mantidos; ao contrá­
rio, foi sua modificação que suscitou as dúvi­
das do Senador Antonio Carios Valadares. 
Segundo, é paradoxal que uma negociação 
que visa melhorar os preços e as condições 
de fornecimento se realize sob a condição 
de manter inalterado o preço global do con­
trato. A condição, obviamente, impede a 
busca do melhor preço. Para assegurá-lo, 
ao contrário, seria necessário exigir que re­
duções nos preços unitários refletissem em 
diminuição do preço global. 

O que o Ministro quis dizer, Senador Lauro 
Campos, é que, por exemplo, a redução de quatorze 
radares do sistema Sivam para sete deveria implicar 
redução do preço global, mas isso não aconteceu. O 
preço unitário do radar aumentou 50%, e o preço 
global não foi reduzido, como era compromisso da 
empresa Raytheon. 

c) Para justificar as mudanças de pre­
ço, alega-se que os preços dos equipamen­
tos indicados na proposta final não incluíam 
diversos custos (documentação, testes, as­
sistência técnica, etc. item 6.7). Essa justifi­
cativa constitui uma confissão de que os va­
lores da proposta foram subestimados, colo­
cando sob suspeita a idoneidade do proces­
so de escolha - palavras do Ministro do Tri­
bunal de Contas da União Carios Átila - por­
que demonstra que os preços daquela que 
foi considerada a melhor proposta eram ir­
reais. Em conseqüência, a negociação, que 
deveria conduzir à redução dos preços, re­
sultou em aumento substancial, mal justifica­
do, com o argumento de que se acrescenta­
ram aqueles custos anterionnente omitidos. 

d) Afirma-se que ·os valores de assis­
tência técnica estavam muito altos, o que 
poderia gerar subutilização dos recursos·, e 
que ditos valores foram reduzidos, transfe­
rindo-se o saldo para o item ·peças e so­
bressalentes·. Conclui-se que a negociação 
com o fornecedor não buscou de fato a re­
dução do custo do programa e sim a manu­
tenção do valor do contrato, para que o 
mesmo funcione como fonte de recursos, 
ainda que à custa de preços artificiais dos 
itens a serem fornecidos. 

e) A justificativa para a redução à me­
tade do número de radares com a simultâ­
nea elevação (43% a mais) dos seus preços 
está demonstrada de forma muito precária. 
A alegação de que esse aumento seria re­
sultado do rateio dos custos fixos do projeto 
por uma quantidade menor de equipamen­
tos contratados presume que o custo fixo de 
desenvolvimento do produto represente mui-

r 

to mais de 43% do custo total, o que somente 
seria aceitável caso se tratasse de um produto 
inteiramente novo e original, produzido com 
exclusividade para o Sivam, o que não se ca­
racteriza, ainda que se leve em conta a neces­
sidade de adaptações para as condições es­
pecíficas dos locais de instalação. 

f) Afirma-se, por outro lado, que os ra­
dares foram reduzidos de quatorze para 
sete porque, emergencialmente, foram insta­
lados cinco radares da marca Thomson, e 
que ·os custos de integração· dos sete no­
vos radares a estes cinco explicam também, 
parcialmente, o aumento do seu preço (item 
6.12.1.1). A explicação reforça as dúvidas 
antes expostas, pois os preços dos radares 
a serem fornecidos pela Raytheon já deve­
riam conter os ·custos de integração· com 
os radares Thomson, por serem estes os 
que equipam o sistema Cindacta, já existen­
te no Brasil. 

g) No item 6.12.1.2, diz-se que ·não é 
possível determinar se os valores corres­
pondem à realidade dos fatos, pois a empre­
sa fornecedora não abre sua planilha de 
preços a esse nível·. 

A Raytheon é uma verdadeira caixa preta. 
A aceitação da validade dessa postura 

do fornecedor significa entregar-se o compra­
dor, de mãos atadas, às condições impostas 
pelo fornecedor, denunciando no mínimo uma 
negociação débil e mal conduzida. 

h) O item 6.12.1.3.1 do relatório volta 
ao tema da instalação emergencial dos cin­
co radares, e afirma que a mesma foi provi­
denciada ·em razão da demora no início do 
projeto, e em razão da urgência em aumen­
tar o controle sobre determinadas áreas 
consideradas mais críticas na Região Ama-
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zônica". A instalação dos cinco equipamen- milhões, respectivamente. Nesse caso, a redução é 
tos, assevera-se expressamente a seguir, favorávei ao contratante, mas o vulto da variação de 
"feita com recursos do Ciscea, diminuiu a preços demonstra a inconsistência dos valores re-
necessidade de aqu,isição de radares". Essa gistrados na proposta que orientou a escolha do for-
afirmação, a meu ver - diz o Ministro - lança necedor, aumentando as dúvidas quanto à validade 
dúvida sobre a consciência de todo o proje- do processo seletivo. 
to, tanto do ponto de vista do rigor e exati- Embora se afirme, no item 11, que "os procedi-
dão de sua concepção técnica, quanto espe- mentos adotados pelo Plenário do Tribunal de Contas 
cialmente do ponto de vista da economicida- da União, através da Decisão n!! 806196", na verdade, 
de que o Tribunal está obrigado a examinar, as questões aqui comentadas não foram consideradas 
por força de suas competências constitucio- quando o Colegiado aprovou aquela decisão. 
nais. Se a instalação "feita com recursos do Esses dados, que agora nos possibilitam ava-
Ciscea" em caráter de urgência teve o con- liar mais detidamente o processo de escolha dos for-
dão de possibilitar redução à metade da necedores do Sivam constituem, portanto, fatos no-
quantidade de radares a serem adquiridos, vos sob o ângulo processual e do ponto de vista de 
surge a necessidade de se questionar a apreciação pelo Plenário, pois não nos haviam sido 
economicidade de um contrato global, firrna- apresentados anteriormente. Nos termos da Lei Or-
do com preços unitários imprecisos e mutá- gânica, (art, 35, II) fica evidente que a Decisão n!! 
veis, conforme se trate de equipamentos, de 806196 foi adotada com base em "documentação in-
serviços, de obras, etc. O contrato firmado suficiente", e deve ser reexaminada. Para tanto, a lei 
aumenta o endividamento externo do País exige a apresentação do recurso pertinente pelo Mi-
em quase US$3 bilhões para executar um nistério Público. 
projeto que, conforme se depreende do do- Propõe, portanto, ao Sr. Ministro Relator, ao 
cumento trazido pelo relatório, pode ser acompanhar seu voto, que se acrescente à decisão 
mais economicamente contratado e execu- proposta o item pelo qual o Tribunal encaminha o 
tado por etapas, equipamento por equipa- processo ao Sr. Procurador-Geral, para que, à luz 
mento, setor por setor, sub-região por sub- dos fatos e pelas razões acima sumariamente regis-
região, garantindo-se sobretudo melhores tradas, considere a apresentação ao Tribunal de re-
condições de negociação se efetuadas as cursos de reexame do item n!! 8.1 da Decisão n!! 
compras caso a caso. 

No particular, a economicidade está ainda 
comprometida pela verificação de que qualquer alte­
ração do cronograma do projeto acarretará altos 
custos financeiros, em decorrência da comissão de 
compromisso que onera o empréstimo global. Em 
projeto dessa amplitude e complexidade, as mudan­
ças de cronograma são inevitáveis. Aliás, essa situa­
ção já ocorreu, pois se sabe que o Banco do Brasil 
teve de arcar com essa espécie de multa, contraria­
mente à informação fornecida ao Tribunal em de­
zembro último; 

No item 7.1.2.1 afirma-se que "não há como 
saber qual é o montante que foi incorporado aos 
preços·, em decorrência da adição de valores refe­
rentes a treinamentos e assistência técnica. O fato 
corrobora todas as dúvidas suscitadas com relação 
aos valores contratados, pois evidencia que os pre­
ços foram aumentados de forma aleatória; e no item 
7.1.2.2, em quadro de discriminação de preços das 
duas "centrais de comutação", os valores da "insta­
lação" indicados na proposta foram de 5,2 e 2,7 mi­
lhões de dólares e no anexo contratual, de 1,8 e 0,2 

806, que considerou regulares os procedimentos de 
seleção e contratação da empresa fornecedora do 
Sivam. 

Essas, Sr. Presidente, foram as informações, 
em resumo, que recebemos do Tribunal de Contas 
da União. Aquela egrégia Corte realmente se debru­
çou sobre o requerimento de informações aqui apro­
vado, para dar ao Senado a orientação técnica que 
lhe era possível. 

Entretanto, reconhecendo o próprio Tribunal 
que não tinha condições técnicas de fazê-lo, a audi­
toria teve continuidade e seu final se dará com a 
presença de especialistas na matéria assessorando 
a auditoria e, conseqüentemente, o próprio Tribunal, 
para que uma decisão consistente, firme e consentâ­
nea com o que foi aprovado pelo Senado seja enca­
minhada ao conhecimento dos Srs. Senadores. 

É lamentável, Sr. Presidente, que um ministro 
do próprio Tribunal de Contas da União, da estatura 
moral de um Cartos Átila Álvares da Silva, seja obri­
gado a dizer, depois da decisão de dezernbro do 
ano passado que aprovou o Projeto Sivam, que tem 
várias dúvidas, várias suspeitas e que essas suspei-
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tas continuam a atormentar a sua mente e a de al- ra do programa. O grau de desalento dos senhores 
guns companheiros seus - tenho certeza - do Tribu- mutuários, a exigência de elevada poupança própria, 
nal de Contas da União, dúvidas essas que ainda acrescida do limite máximo de 25% do comprometi-
persistem no âmbito do Senado Federal. mento inicial da renda com o pagamento da presta-

Com essas palavra, Sr. Presidente, espero te- ção mensal e aliada ainda ao teto de financiamento 
nha dado a minha contribuição, como Senador eleito de até 60% para um financiamento máximo de 
pelo Estado de Sergipe e integrante hoje do PSB, R$120 mil, jogaram um balde de água fria na classe' 
Bloco das oposições, não só ao Senado Federal média brasileira. 
mas ao próprio Govemo Federal para que reexami- Reconhecessem os técnicos da Caixa Econô-
ne a possibilidade de anulação de alguns itens do mica que as condições de acesso à carta de crédito 
contrato assinado com a Raytheon; do contrário, as são bem mais restritivas do que as do Sistema Fi-

) 

dúvidas ainda persistirão, podendo repercutir sobre nanceiro de Habitação. No SFH o financiamento aI-
a figura que considero - até hoje não há nada em cançava 80% do valor do imóvel. O novo programa 
contrário - honesta do Presidente da República Fer- requer uma poupança prévia de, no mínimo, 40% do 
nando Henrique Cardoso. É o nome de Sua Excelên- valor do imóvel. Assim, para obter um financiamento 

.-

cia que está em jogo nessa matéria, Sr. Presidente. de R$50 mil, o pretendente terá que contar com qua-
Se eu fosse o Presidente da República, não es- se R$34 mil de recursos próprios. Além disso, como 

peraria nenhuma decisão do Tribunal de Contas da só pode comprometer 25% de sua renda familiar, se 
União. A essa altura dos acontecimentos, os indícios e estiver alongando sua dívida por 144 meses, neces-
as provas já são por demais sufICientes e demonstram sitará comprovar renda mensal de pelo menos 
que o contrato do Sivam está eivado de irregularidades R$2.600,OO, para uma prestação inicial girando ao 
insanáveis e por isso deve ser anulado. redor de R$650,OO. 

Era o que tinha a dizer. O Sr. Edlson Lobão - V.Ex' me concede um 
Muito obrigado, Sr. Presidente. aparte, Senador? 

Durante o discurso do Sr. Antonio Car- O SR. JÚUO CAMPOS - Ouço com atenção o 
los Valadares, o Sr. Antonio Carlos Maga- aparte do Senador Edison Lobão. 
Ihães, Presidente, deixa a cadeira da presi- O Sr. Edlson Lobão - Senador Júlio Campos, 
dência, que é ocupada pelo Sr. Lucídio Por- esse realmente é um setor em relação ao qual o Go-
tella, 4 f1 Secretário. vemo Federal precisa ter um cuidado especial. O se-

O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Con- tor habitação ainda é, em nosso País, profundamen-
cedo a palavra ao Senador Júlio Campos. te deficiente. O Govemo precisa encontrar meios e 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o modos de suprir as necessidades habitacionais do 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado- povo financiando intensivamente a construção da 
res, em outubro do ano passado, a Caixa Econômi- casa própria. Na medida em que dota famílias de 
ca Federal anunciou um novo programa de financia- uma residência, o Govemo está abrindo um leque 
mento habitacional para a classe média: o Programa muito grande de empregos, que é a maior necessi-
Carta de Crédito - CEF. dade hoje do povo brasileiro. Não financiar a casa 

A divulgação da notícia causou impacto alvis- própria será um grave erro do Govemo, mas abrir 
sareiro no País, por quebrar um jejum de vários uma perspectiva - como relata V.Ex' - de um finan-
anos que afastara a classe média do acesso aos re- ciamento por intermédio da Caixa Econômica e de-
cursos financeiros de entidades públicas para a pois fechá-lo, ou seja, como se não fosse aquilo o 
aquisição da tão sonhada casa própria. que o Govemo quisesse dizer. Isso é de extrema 

A resposta da sociedade ao novo programa foi gravidade porque se cria uma possibilidade, uma ex-
sentida de imediato. Milhares de pessoas acorreram pectativa na consciência do povo que depois não é 
às agências da Caixa, buscando, ansiosas, informa- cumprida, o que é muito grave para as famílias brasi-
ções sobre o anunciado financiamento, com a espe- leiras. Cumprimento V. Ex', portanto, pelo registro e 
rança àvivada de poderem se livrar de pesados alu- pela reclamação que faz em nome do povo brasileiro. 
guéis, de serem proprietárias de um imóvel, de esta- O SR. JÚUO CAMPOS - Senador Edison Lo-
rem em vias, enfim, de realizarem o almejado sonho bão, agradeço-lhe o aparte, incorporado, com muita 

• 

de morar em casa própria. honra, ao meu pronunciamento. 
"Pouco dinheiro e muita exigência" foi a man- Sr. Presidente, caros colegas, cabe perguntar 

chete do Jomal de Brasília no dia seguinte à abertu- neste momento: a classe média brasileira, no atual 
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cenário financeiro e salarial, pode aventurar-se a tacional, que é de alguns milhões de casas, critérios 
uma empresa desse porte? Pode ela arcar com o de admissão, custos da Carta de Crédito, origem 
peso dos encargos financeiros de uma dívida com dos recursos movimentados pela CEF, além de ou-
taxa de juros remuneratórios de 12% ao ano, acres- tros itens. 
cidos ainda esses encargos da famosa e malfadada A resposta, Sr-s e Srs. Senadores, datada de 
variação da Taxa Referencial (TR) acumulada no 20 de fevereiro próximo passado, causou-me muita 
período? perplexidade. Saibam os senhores que dos 600 mi-

Como não se vinculou o financiamento ao sis- Ihões de reais disponibilizados para o Programa, 
tema de equivalência salarial, as prestações podem, conforme divulgado pela Caixa em outubro de 1996, 
por hipótese, crescer mais do que os salários, levan- pouco mais de 25 milhões de reais foram destinados 
do os mutuários a uma precoce inadimplência. A para os contratos já assinados, valor que atendeu 
Caixa chegou, inclusive, caros colegas, a criar me- apenas a 1.141 candidatos. Esse total de 1.141 con-
canismos para evitar a inadimplência, como a possi- tratos efetivados está muito aquém dos 30 mil con-
bilidade de renegociar o empréstimo quando o com- tratos anteriormente anunciados. É verdade que 

• 

prometimento da renda familiar com a quitação das pouco mais de 135 milhões de reais estão empenha-
mensalidades chegar ao patamar de 40%. Ocorre, dos nos contratos ainda em andamento. Se eles fo-
entretanto, que, como o financiamento habitacional é rem efetivados, contemplarão mais 5.134 candida-
um empréstimo de longo prazo, tendem a crescer, tos. Mas mesmo assim é pouco, SrIs e Srs. Senado-
com o correr do tempo, os encargos financeiros. A res, para um programa que surgiu tão pretensioso! 
diferença entre a evolução dos salários e dos juros O que pensar, então, diante de resultados tão 
pode forçar o mutuário a descambar na inadimplên- irrisórios para um programa que surgiu como solu-
cia. A própria Caixa Económica Federal admite que ção viável para milhares de famílias que buscam ad-
a prestaçao pode comprometer 40% dos rendimen- quirir a casa própria, mesmo que fosse um imóvel 
tos num prazo de 6 a 7 anos, se o mutuário não con- usado? . 
seguir ganho real de salário no período. A própria Caixa Económica Federal deve ter-se 

Mas, antes de se pensar na possível inadim- alarmado com esses números frustrantes, porque 
plência, é preciso tratar de garantir às famílias da anunciou no final de janeiro deste ano que estaria 
classe média brasileira, tão combalida pelo rebaixa- convocando mais dez mil candidatos inscritos no 
mento salarial dos últimos tempos - para não men- programa de financiamento habitacional para a clas-
cionar os trabalhadores que ficaram desempregados se média. Os recursos para a liberação de novos 
com os últimos ajustes na economia, e sem meneio- empréstimos, segundo noticiou O Globo, em 23 de 
nar também aqueles que se viram forçados a migrar janeiro de 1997, seriam provenientes, segundo de-
para a economia informal e não contam com a ga- claração do próprio Presidente da Caixa, Sérgio Cu-
rantia de um salário fixo a cada mês - é preciso ga- tolo dos Santos, das quitações antecipadas de finan-
rantir, repito, às famílias da classe média brasileira ciamentos antigos que chegariam a mais de 200 mi-
acesso ao financiamento de sua casa própria. Ihões de reais. Informou, ainda, o Presidente Cutolo 

Não parece ser isso o que fez - ou tencionou que a instituição estava tentando obter recursos no 
fazer - o Programa Carta de Crédito lançado pela exterior para aplicar na área habitacional, numa ne-

• Caixa no final do ano passado. A expectativa de que gociação em tomo de 300 milhões de dólares . 
pelo menos 200 mil pessoas em todo o País se ins- Ora, Sr. Presidente, o que se pode deduzir 
crevessem nos 10 dias de prazo aberto para tal fina- desses fatos? Somos levados a pensar que a Caixa 
lidade, em outubro do ano passado, não se cumpriu. não tinha os recursos anunciados no lançamento do 
Não que as pessoas não se tenham interessado Programa e que cometeu uma concorrência desleal 
pelo Programa e acorrido ansiosas às agências da com as demais entidades financeiras do País, uma 
Caixa de todo o País. Foram aos milhares! Mas su- vez que milhares de correntistas, para estarem habi-
cumbiram às duras exigências do Programa. litados a pleitear uma carta de crédito, tiveram de 

Surpreso com tais notícias alardeadas pelos transferir seus recursos, principalmente de poupan-
jomais, busquei informações fidedignas junto ao Mi- ça, para a CEF. 
nistério da Fazenda, por meio do Requenmento de É preciso lembrar, Sr. Presidente, SrIs e Srs. 
Informação n2 08, de 1997. Indaguei sobre os crité- Senadores, que, entre as exigências para inscrever-
rios técnicos informadores da Carta de Crédito, so- se no Programa, o candidato deveria ser ou tomar-
bre a repercussão do Programa no atual déficit habi- se cliente da Caixa. E mais ainda: teriam preferência 
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na seleção aqueles clientes que apresentassem, nos ta forma, fatos secundários. É o caso, por exemplo, 
últimos doze meses, maior saldo médio em cader- do envolvimento do Prefeito Celso Pitta, com o pa-
neta de poupança ou outras aplicações, além de gamento do aluguel do carro de sua mulher, no valor 
pleitearem menor valor de empréstimo em relação de dois mil e poucos reais. Foi o caso da corrupção 
ao preço do imóvel. do ex-Presidente Fernando Collor, praticamente 

Quando indaguei, no meu Requerimento de In- pego pelo recebimento de um Fiat. O mesmo ocor-
formação ao Ministério da Fazenda, sobre a altera- reu com Ibsen Pinheiro, na Comissão do Orçamen-
ção nos depósitos de caderneta de poupança, fun- to, que t~ve t~a sua acusação baseada na compra 
dos de investimentos e conta corrente, após o anún- de uma camionete; · cujos recursos foram recebidos 

I 
cio do Programa, obtive laconicamente como res- de alguém. Esses fatos escandalizam a Nação. 
posta que a caderneta de poupança havia sofrido E estamos aqui; Sr. Presidente, para trazer 
"sensível incremento, já que o saldo médio nessa mais um fato, que também escandaliza. Não é nos-
Carteira constitui um dos critérios de seleção dos so interesse apenas denunciar. Quando fazemos a 
candidatos". denúncia, buscamos fazer com que forças se unam 

A dedução, portanto, de que houve, lamenta- para punir os culpados. Também lançamos uma 
velmente, concorrência desleal da Caixa Económica mensagem ao povo, porque, apesar de tudo, apesar 
Federal com as demais entidades financeiras do dos roubos, das falcatruas, da corrupção generaliza-
País não é, de todo, descabida. Quero ressaltar que da, o povo não pode perder a esperança. O povo 
não sou defensor de nenhum banco privado, pelo tem que compreender e entender que política é a 
contrário, não gosto de bancos porque toda vez que essência de tudo, que a política é uma necessidade, 
os procurei paguei juros muito altos e fui, até certo não apenas das grandes figuras, mas uma necessi-
ponto, perseguido pelo sistema bancário. Mas não é dade de cada cidadão brasileiro. Cada um deve par-
justa a maneira como é tratada a poupança na Caixa ticipar, cada um deve buscar entender, porque é por 
Económica Federal. E se tal fato efetivamente ocor- intermédio da política que se corrigem os erros da 
reu, além de deslealdade na operação financeira, in- sociedade. 
correu a Caixa em propaganda enganosa para com Trago aqui, Sr. Presidente, um ofício que rece-
milhares de brasileiros, que viram uma luz de espe- bi do Conselho Municipal de Saúde de Altamira, no 
rança se acender, mas viram-na apagar-se mais de- Estado do Pará, um Município que tem uma exten-
pressa do que se apagou o sonho de conquistarem são territorial quase do tamanho da Inglaterra. Trata-
a casa própria. Isso é coisa que instituições sérias se de um escândalo mais ostensivo, mais claro, 
não fazem, Sr. Presidente. mais evidente do que o escândalo que está aconte-

. Nesta oportunidade, quero dizer que espero cendo na CPI dos Precatórios, porque é um fato que 
que o Presidente Femando Henrique Cardoso, que demonstra a falta de medo das pessoas de comete-
afirmou ser prioridade de seu Governo a área social, rem crimes. É um fato que demonstra a impunidade 
neste ano de 1997, inclua a construção da casa pró- que há no País, que precisa ser corrigida, e isso só 
pria como uma das metas prioritárias, pois o sonho acontecerá à medida que cada cidadão compreen-
da classe média brasileira, não digo do pobre, é hoje der e participar mais do processo político brasileiro. 
ter oportunidade de financiamento para adquirir sua Sr. Presidente, faço questão de ler esse docu-
casa. mento. Parece coisa do Odorico Paraguassu, mas é 

Era o que tinha a dizer. algo absolutamente real e estarrecedor. Senão, ve-
Muito obrigado. jamos. Diz o ofício a mim dirigido: 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Con- "Nobre Senador, 
r 

cedo a palavra ao Senador Ademir Andrade, como No dia 30 de dezembro de 1996, o Se-
Líder. ...•••. . .. .... cretário de Saúde, Sebastião Vanderli Zor-

O SR. ADEMIR ANDRADE (BlocoIPPS-PA. tea, e seu tesoureiro, Ananias Francisco 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem re- Carvalho de Paiva, sacaram da conta 
visão do orador.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Sena- 106550 do Banco dé Brasil de Altamira dois 
dores, o Brasil encontra-se escandalizado com os cheques, no valor total de R$139.221 ,46. 
fatos denunciados e vistos na CPI dos P recató rios. Nessa conta são depositadas as verbas que 
É interessante, Sr. Presidente, que os fatos que in- o Ministério da Saúde manda para o progra-
criminam as maiores figuras sempre envolvem valo- ma "Leite é Saúde", destinado às crianças 
res pequenos. Os milhões são considerados, de cer- desnutridas e gestantes em risco nutricional. 
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Reparem que o dinheiro chegou no dia 30 de 
dezembro, faltando, portanto, um dia para terminar o 
mandato do prefeito, que deixaria o cargo ao seu su­
cessor, alguém que lhe fez oposição. A primeira 
questão que se levanta é como o govemo manda 
um recurso para ser aplicado por um prefeito que 
tem apenas mais um dia de mandato. Esse erro foi 
cometido pelo Ministério da Saúde. 

Vejamos o escândalo denunciado: 

"Esses cheques, porém, não foram 
usados para pagar o leite e o óleo do pro­
grama. Eles foram depositados, no mesmo 
dia, na conta 07291-89 da agência 0703 do 
Bamerindus, em Belém. Essa conta perten­
ce a DtI Erundina Slompo, sogra do Prefeito 
Maurício Bastazini." 

Veja bem, Sr. Presidente: o Ministro da Saúde 
deposita R$139.221,49 na conta da Prefeitura no 
Banco do Brasil. Na mesma hora, o Secretário de 
Saúde saca esse recurso, entrega os cheques ao 
Prefeito, e o Prefeito deposita os dois cheques na 
conta corrente da sua sogra! 

Vejam o absurdo: 

"Cabe recordar que a Secretaria Muni­
cipal de Saúde, só no mês de dezembro de 
1996, teve três Secretários de Saúde e Van­
derli e Ananias foram nomeados para o car­
go quando faltavam apenas dois dias para o 
término do mandato de Maurício Bastazini. 
Há quem diga que eles foram colocados só 
para botar a mão no dinheiro do leite." 

Então, vejam a que absurdo chegamos! O Pre­
feito, sabendo que ia sair, dois dias antes nomeia 
um Secretário de Saúde, nomeia um tesoureiro para 
a Secretaria de Saúde, apenas para que eles rece­
bam o dinheiro do leite e lhe entreguem, para que 
possa depositá-lo na conta da sua sogra. 

Tem mais! Pior ainda! 

"Dito em palavra claras: O dinheiro do 
Programa do Leite foi roubado e depositado 
na conta da sogra do prefeito Maurício Bas­
tazini. Sim, roubado mesmo. Como se rouba 
uma galinha no fundo do quintal, corno se 
rouba uma bicicleta na frente da loja, corno 
se rouba um relógio num assalto. • 

·0 crime foi descoberto em tempo pelo 
Conselho Municipal de Saúde e pela Prefei­
tura de Altamira. No dia 3 de janeiro foi en­
viada à Promotora Pública Dr' Elaine 
Nuayed de Souza uma representação pedin-

do bloqueio da conta de Erundina, por tratar­
se de recursos públicos indevidamente nela 
depositados. O Juiz de Altamira, Dr. Maxi­
ney do Rosário Cabral, concedeu a liminar, 
determinando o seqüestro judicial do dinhei­
ro, deixando~ a disposição do juízo." 

Agora, o mais grave, Sr. Presidente: 
"Os advogados de DI Herundina Slom­

po procuraram a Dr' Helena Farag, Juíza da 
81 Vara Cível da Capital, que, num despa­
cho manuscrito de 8 linhas, sem qualquer 
fundamentação jurídica e sem apresentar 
motivos, concedeu uma liminar em favor de 
DI Herundina, liberando o dinheiro. 

"E assim, graças à "generosidade" da 
Juíza, Dr' Helena Farag, o dinheiro do leite 
das crianças desnutridas de Altamira sumiu 
no ralo imundo da apropriação indevida. A 
revolta da população contra essa escandalo­
sa manobra é muito grande. Corno entender 
que uma juíza de comarca diferente, mas da 
mesma instância contrarie e anule a decisão 
de outro juiz, sobretudo em se tratando de 
fato claramente criminoso, envolvendo o 
desvio de verba pública para o bolso de par­
ticulares? 

É muito fácil, Sr. Presidente. Esta senhora, a 
Dr' Helena Farag, é uma juíza conhecida no meu 
Estado pela sua má conduta, pela sua falta de éti­
ca e de honestidade no exercício do cargo de juí­
za. Essa juíza Helena Farag, agora envolvida na li­
beração desse recurso público, foi a mesma que, 
na eleição de 1990, estando atuando no Município 
de Itaituba, saiu oferecendo votos, juntamente 
com uns irmãos seus, que são pessoas de muito 
má conduta, a candidatos a deputado estadual e 
federal de outras regiões do Estado para serem 
votados no município de Itaituba, onde a Dr' Hele­
na Farag Presidia as eleiçoes. Houve deputado 
que recebeu mil votos em Itaituba, outros recebe­
ram quinhentos e até mil e quinhentos, e sequer 
sabem onde fica a cidade. ' 

Essa juíza vendeu votos para deputados esta­
duais e federais no Estado do Pará. Mas ela fez pior. 
Na eleição que presidiu em Itaituba, chegou ao pon­
to de haver setenta umas de garimpo onde não hou­
ve eleições. As umas foram preenchidas no foro. 
Havia boletins registrando 386 eleitores, e votaram 
todos os 386. Não faltou nenhum eleitor e todos os 
386 votaram para o mesmo candidato a governador, 
para o mesmo candidato a senador, para o mesmo 
candidato a deputado federal e para o mesmo candi-
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dato a deputado estadual. Há umas desse tipo feitas para que juízes corruptos percam o seu cargo. Es-
por essa senhora, que chegou a esse desplante. sas denúncias nós vamos continuar fazendo. 

Mais tarde, ela foi transferida para Bragança e, Quero deixar registrado nos Anais do Senado os 
agora, é juíza na capital de meu Estado, privilegiada ofícios que encaminhei, em função da denúncia grave 
pelo Poder Judiciário, sendo ela uma pessoa de co- que recebi, dirigidos, em primeiro lugar, ao Ministro 
nhecida má conduta. Marcos Vinícius Rodrigues Villaça, Presidente do Tri­

Os atas e a rapidez da ação da Dr- He­
lena Farag levantam fortes suspeitas de 
abuso de poder e prática criminosa, o que, 
aliás, já é comentado em toda a cidade de 
Altamira e região. envolvendo, além dela, 
outros personagens do Poder Legislativo, do 
Judiciário e do Ministério Público estadual. 

Nossas repetidas queb<as.contra o Po­
der Executivo municipal e a Fundação Na­
cional de Saúde, que nunca respeitaram o 
Conselho Municipal de Saúde, não foram 
ouvidas, e por isso, só durante o ano de 
1996, da "Saúde Pública" de Altamira foram 
desviados, roubados mesmo, mais de 
A$SOO mil. E isso se refere apenas a casos 
dos quais o Conselho tomou conhecimento 
e encaminhou a denúnCia. 

Com tantos desvios de recursos, como 
esperar que o SUS funcione? 

Este Conselho Municipal de Saúde, in­
dignado por tanta corrupção e decepcionado 
pela atitude inaceitável do Poder Judiciário e 
dos Poderes Públicos em geral, pede que S. 
EX- empreste sua voz a esta luta, exigindo, . . 
a bem do bom nome das Instituições, que as 
instâncias superiores do Ministério Público e 
do Judiciário tomem posição pública e ofi­
cialmente, a fim de dar a devida satisfação à 
comunidade altamirense gravemente ferida 
em seus direitos. Os criminosos - todos eles 
- devem ser presos e punidos; o dinheiro 
deve ser devolvido, já. O Poder Judiciário, 
que teimosamente rejeita qualquer controle 
externo, deve mostrar concretamente que 
sabe governar-se sozinho. 

Respeitosamente 
Gracinda Lima Magalhães 
Presidente em exercício do Conselho 

de Saúde do Município de Altamira. 

É este Poder Judiciário, que tanto quer sua inde­
pendência, que aceita que membros da sua classe se­
jam corruptos, cometam arbitrariedades, e o espírito 
de corpo não lhes permite punir determinados juízes. 
Isso não aceitamos, Sr. Presidente. Vamos lutar até o 
fim para que essas pessoas paguem por seus atas, 

bunal de Contas da União, que tem a obrigação de vi­
giar o dinheiro do Govemo Federal que vai para as Pre­
feituras Municipais. Quero que o Ministro torne providên­
cias para saber como sumiram esses R$139 mil. 

Envio outro ofício à Sr- Ana Maria Peliano, 
Secretária Executiva da Comunidade Solidária; ao 
Sr. Carlos César Albuquerque, Ministro de Estado 
de Saúde, porque foi de lá que saiu o dinheiro 
para ser roubado por essas pessoas, protegidas 
pela Juíza Helena Farag; ao Ministro Pedro Sam­
paio Malan, Ministro do Planejamento, para que 
tome providências sobre esses R$139 mil, toma­
dos do povo que necessita do leite e do amparo 
do Governo; ao Desembargador Romão Amoedo 
Neto, Presidente do Tribunal de Justiça do meu 
Estado, pedindo-lhe que tome providência contra a 
decisão arbitrária, corrupta e inescrupulosa da Juí­
za Helena Farag; ao Desembargador Humberto de 
Castro, Corregedor da Justiça do Estado do Pará, 
para que tome providências no sentido de apurar 
as razões pelas quais a Juíza Helena Farag libe­
rou os recursos da conta da sogra do ex-Prefeito 
daquele Município. 

É com denúncias de escândalo como esse 
que vamos colocar os culpados no seu devido lugar. 
Sabemos que a impunidade é grande no Brasil, mas 
não podemos desistir de acusar, não podemos de­
sistir de denunciar. Não queremos levar a desespe­
rança por essa corrupção generalizada; queremos, 
em contrário, dizer ao povo que essas coisas, para 
serem corrigidas, precisam ser ditas e que o povo 
deve compreender que cada vez mais tem que parti­
cipar do processo político, militar em um partido polí­
tico, procurar saber seu programa de trabalho, co­
nhecer as pessoas que se apresentam como candi­
datos. É dessa forma que vamos combater os ladrõ­
es e fazer com que o dinheiro do povo venha a ser­
vir ao próprio povo. 

Registro ainda minha crítica contundente ao 
Ministério da Saúde e ao Presidente da República, por 
deixarem que coisas absurdas como essa acontp .;am. 
Faltando um dia para se terminar o rnandat ~ . um 
prefeito, coloca-se na conta da prefeitura R$139 mil 
para que se efetue despesas com leite e atendimento 
às rnãer que estão perto de dar à luz. lamentavel­
mente, tais coisas acontecem em nosso País. 

, 
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Sr. Presidente, esperamos que, com as denún­
cias, providências sejam tomadas: que as pessoas 
devolvam o dinheiro que foi roubado do povo de AI­
tamira e que a jufza em questão seja punida com a 
perda do cargo, porque não merece ocupá-lo no Es­
tado do Pará. 

Era a manifestação que eu gostaria de fazer 
neste momento. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ADEMIR ANDRADE EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO 

PAEFB I URA DE AL TAMIRA (PA) 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Tv. Paula Marques, 192 - 68371-080 - Altamira ' 
(PA) - Fone/Fax 091-515-2297 

ExmQ Sr. 

Senador Ademir Andrade 

Senado Federal 

Anexo II - Ala Alin~ Muller - Gabinete 11 

Praça dos Três Poderes 

70168-970 - Bras/lia(DF) 

Altamira, 6 de fevereiro de 1997 
Nobre Senador, 
No dia 30 de dezembro de 1996, o Secretário de Saúde, 

Sebastião Vanderti Zor1ea e seu Tesoureiro, Ananias Francisco 
Carvalho de Paiva, secaram da conta 106550 do Banco do Brasil 
de Altamira, dois cheques no valor total de R$139.221,46. Nessa 
conta são depositadas as verbas que o Ministério da Saúde man­
da para o programa 'Leite é Saúde·, destinado às crianças des­
nutridas e gestantes em risco nutricional. 

Essas cheques, porém, não foram usados para pagar o lei­

te e o óleo do programa. Eles foram depositados, no mesmo dia, 

na conta 07291-89 da Agência 0703 do Bamerindus, em Belém. 

Essa conta pertence a ()I Erundina SIompo, sogra do Prefeito 
Mauricio Bastazinl. 

Cabe recordar que a Secretaria Municipal de Saúde, só no 

mês de dezembro de 1996, teve três Secretários de Saúde e Van­

der1l e Ananias foram nomeados para o cargo quando faltavam 

apenas dois dias para o término do mandato de Mauricio BastazI­
nl. Há quem diga que eles foram coIocedos só para botar a mão 

, 

no dinheiro do leite. 

DIb em palavras deras: o dinheiro do Programa do Leite 

foi roubado e depositado na conta da sogra do prefeito Mauricio 

Bastazini. Sim, roubado mesmo. Como se rouba uma galinha no 
fundo do quintal, como se rouba uma bicicieta na frente da loja, 

como se rouba o relógio num assalt>. 

O ~ foi descoberto em tempo pelo ConseIlo Municipal 

de Saúde e pela Prefeitura de Altamira. No dia 3 de janeiro to! en­
viada à Promo~a PúblIca D,. Elaine Nuayed de Sousa uma rep­

reaenlaçio pedlOdo o bloqueio da conta de Erundina, por tratar-se 

de recursos pú~ioos indevidamente nela depositados. O Juiz de 

Altalilira, Dr. Maxlney Rosário Cabral, concedeu a liminar, deter-

minando o seqüesbo judiciai do dinheiro, deixando-o a disposi­

ção do Juizo. 

Os advogados de ()I Herundina Slompo procuraram a D,. 

Helena Farag, juiza da 8' Vara Clvel da capital que, num despa­

cho manuscri1D de 8 linhas, sem qualquer fundamentação jurldica 

e sem apresentar motivos, concedeu uma liminar em favor de ()I 

Herundina, Hberando o dinheiro. 

E assim, graças à 'generosidade' da Juiza D,. Helena Fa­

rag, o dinheiro do 1ai1e das crianças desnutridas de Altamira, su­

miu no ralo imundo da apropriação indevida. A revolta da popula­
ção contra essa escandalosa manobra é multo grande. Como en­
tender que uma juiza de comarca diferente mas da mesma instAn­

cia, contrarie e anule a decisão de outro juiz, sobretudo se tratan­

do de fato daramente criminoso, envolvendo desvio de verba pú­

blica para o bolso de particulares? 

Os at>s e a rapidez da ação da D,. Helena Farag levantam 

fortes suspeitas de abuso de poder e prática criminose, o que, 

aliás, já é comentado em toda a cidade de Altamra e região, en­
volvendo, além dela, outros personagens do Poder Legislativo, do 

Judiciário e do Ministério Público estadual. 

Nossas repetidas queixas contra o Poder Executivo munici­

pal e FNS que nunca respeitaram o Conselho Municipal de Saú­

de, não foram ouvidas e por isso, só durante o ano de 1996, da 

'Saúde Pública' de Altamra foram desviados, roubadOs mesmo, 

mais de R$500.000,OO (quinhentos mi reais). E isso se refere 

apenas a casos dos quais o Conselho tomou conhecimen~ e en­
caminhou denúncia. Com tan~ desvio de recursos, como esperar 

que o SUS funcione?1 

Este Conselho Municipal de Saúde, indignado por tanta 

corrupção e pela atitude Inacei1ável do Poder Judi­

ciário e dos Poderes Públicos em geral, pede que V. S' empreste 

sua voz nessa luta, exigindo, a bem do bom nome das Instituiçõ­

es, que as inst4ncias superiores do Ministério Público e do Judi­

ciário tomem posição púbHca e oficialmente a fim de dar a devida 

setlsfação à comunidade altamirense gravemente ferida em seus 

direitos. Os criminosos (todos eles) devem ser presos e pt.Ilidos; 

o dinheiro deve ser devolvido, já. O Poder Judiciário que teimosa­

mente rejei1a qualquer controle externo, deve mostrar concreta­

mente que sabe govemar-se sozinho. 

Respeitosamente. - Grac:lndIi LImII Magelhi •• , Presidente 

em exerclcio. 

OF. GSAA NO 0157197 

Exmo. Sr. 

Pedro Sampaio ~..aIan 

MD. Minisbo de Estado da Fazenda 

EmmAos 

Senhor Ministro , 

Brasllia, 18 de março de 1997 

Dirp.me a V. Exa para encaminhar-lhe o anexo expediente 

oriundo do Conselho MlM1icipaI de Saúde de Altamira, Estado do 

Pará, contando graves denúncias relativas ao desvio de V8Ibas das-
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tinadas ao programa "Leite é Saúde", às quais rogo sua melhor 

atenção. 

Segundo exposto no citado document>, estão envolvidos nas 

Irregularidades o ex-Secretário Municipal de Saúde - Sebastião VaI­

der11 Sortes e seu Tesoureiro à época - Sr. Ananias Francisco car­
valho de Paiva, os quais teriam sacado o dinheiro enviado pelo Mi­

nistério da Saúde para atender ao programa "Leite é Saúde", e de­

positado o mesmo na conta da Sra. Erundina SIompo, sogra do ex­

prefeito Mauricio Bastazini, outros também suspeitos de envolvi­

mento na fraude. 

Atitude mais questionável , porém, teve a Dra. Helena Farag 

- Juiza da a- Vara Clvel de Belém que, após a determinação do 

Juiz de Altamira Dr. Maxiney do Rosário CsbraJ, o qual deliberou 

pelo sequestro judicial do dinheiro depositado irregularmente na 

conta da Sra. Erundina SIompo, a Juiza, em sucinto despacho ma­

nuscrito de 8 Unhas, sem qualquer fundamentação juridica, .ponce­

deu urna fiminar em favor da Dra. En.ndina, liberando definitivamen­

te o dinheiro. 

Dessa forma, graças à atitude da Juiza Helena Farag, o di­

nheiro do leite das crianças de Altamira foi devidamente encamI­

nhado para o bolso de particulares, o que levanta fortes suspeitas 

de abuso de poder e de prática criminosa sobre ela e outras per­

sonagens do Poder Legislativo, Judiciário e do Ministério Público 

Estadual, envolvendo ainda outros desvios de verbas da Saúde 
Pública daquele municlpio. 

Portanto, manifesto a V. Ex.1 minha profunda Indignação 

diante dos fatos aqui narrados, solicitando a V. Ex. I a adoção de 

enérgicas medidas esclarecedoras e saneadoras da referida de­

núncia, cujos termos estarei levando hoje à debate no Plenário do 

Senado Federal, exigindo a punição dos envolvidos nessa crime e 

o restabelecimento da aplicação dessas recursos públicos pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Altamira. 

Fico no aguardo de sua manifestação, antecipando agra­

decimentos pela atenção que dispensar ao presente. 

Atenciosamente, Senador Ademlr Andrade. 

OF.GSAA NV 0160197 

Brasnia/DF, 18 de março de 1997 
ExmQ Sr. 

Desembargador Humberto de Castro 

MD Corregedor-Geral de Justiça do Estado do Pará 

Em mãos 

Dirijo-me a V. Ex' para encaminhar-lhe o anexo expediente 

oriundo do Conselho Municipal de Saúde de Altarnira, Estado do 

Pará, contendo graves denúncias relativas ao desvio de verbas 

destinadas ao programa "Leite é Saúde", às quais rogo sua me­
lhor atenção. 

Segundo exposto no citado documento, estão envolvidos 

nas irregularidades o ex-Secretário Municipal de Saúde - Sebas­

tião Vander1i Zortea e seu Tesoureiro à época - Sr. Ananlas Fran­

cisco carvalho de Paiva, os quais teriam sacado o dinheiro envia­

do pelo Ministério da Saúde para atender ao programa "Leite é 

Saúde", depositado o mesmo na conta da Sr' Erundlna Slompo, 

sogra do ex·prefelto Mauricio Bastazinl, outros também suspei­

tos de envolvimento na fraude. 

Atitude mais questionável, porém, teve a Dr' Helena Farag 

- Juiza da 81 Vara Crvel de Belém que, após a determinação do 

Juiz de Altamira Dr. Maxiney do Rosário Cabral, o qual deliberou 

pelo seqQestro judicial do dinheiro irregularmente depositado na 

conta da Sr' Erundina Slompo, a Jurza, em sucinto despacho ma­

nuscrito de 8 linhas, sem qualquer fundamentação jurrdica, conce­
deu uma liminar em favor da Dr' Erundina, liberando definitiva­

mente o dinheiro. 

Dessa forma, graças à atitude da Jurza Helena Farag, o dI­

nheiro do leite das crianças de Altamira foi encaminhado pera o 

bolso de particulares, o que levanta fortes suspeitas de abuso de 

poder e de prática criminosa sobre ela e outras personagens do 

Poder Legislativo, Judiciário e do Ministério Público Estadual, en­

volvendo ainda outros desvios de verbas da Saúde Pública da­

quele municlpio. 

Manifesto a V. Ex. I minha profunda indignação diante dos 

fatos aqui narrados, cujos termos estarei levando hoje à debate 

no Plenário do Senado Federal, exigindo a punição dos envolvi­

dos nessa crime e o restabelecimento da aplicação dessas recur­

sos públicos pela Secretaria Municipal de Saúde de Altamira. 

Solicito, portanto, desta Corregedoria, a apuração completa 

das denúncias relativas à ação da Jurza Helena Farag no episó­

dio e que sejam, tomadas enérgicas providências contra a mesma 
por sua atitude. 

Fico no aguardo de sua manifestação, antecipando agra­

decimentos pela atenção que dispensar ao presente. 

Atenciosamente, - Senador Adelnlr Andrade. 

o SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) - Com 
a palavra o Senador Romero Jucá para uma comu­
nicação inadiável. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Para uma 
comunicação inadiável) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, entreguei hoje à Mesa requerimento so­
licitando informações ao Ministro da Fazenda acerca 
de publicação ocorrida no final de semana no Jornal 
do Brasil. Trata-se de matéria de página inteira, pu­
blicada nesse jornal do dia 8 deste mês, no Caderno 
de Negócios e Finanças, assinada pelo jornalista 
Gilberto Scofield Jr, que o Tesouro vai injetar mais 
R$40 milhões no Projeto Jari. No escopo da matéria, 
faz-se uma análise do Projeto Jari e se vê patente­
mente que ele nunca deu lucro, gerando sempre um 
grande prejuízo na sua operacionalização. Diz a ma­
téria, ainda, que não há corno o Governo evitar o de­
sembolso dos R$40 milhões, já que, em 1993, uma 
decisão do Conselho Monetário Nacional o fez en­
trar de sócio no Projeto. 

Diz, ainda, a matéria do' jornalista que o Jari 
vive uma espécie de concordata branca e, desde 

, 
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sua criação, pelo magnata americano Daniel Ludwig, O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Os 
há 29 anos, nunca viu a cor do lucro. Acrescenta Srs. Senadores Onofre Quinan, Sebastião Rocha, 
que a solução para o projeto sobreviver passa pelo Carlos Bezerra e Mauro Miranda enviaram discursos 
equacionamento de uma dívida de mais de R$ 270 à Mesa para serem publicados na forma do disposto 
milhoes com o BNDES e o Banco do Brasil. do art. 203 do Regimento Intemo. 

Apresso-me, portanto, a solicitar essas in.for- S. Ex's serão atendidos. 
mações ao Ministro da Fazenda no sentido de que O SR. ONOFRE QUINAN (PMDB-GO) - Sr. 
fiquem cristalinos essa operacionalização, esse em- Presidente, .Sr-s. e ' Srs. Senadores, de uns anos 
préstimo e essa dívida do Govemo brasileiro e do para cá, vem se 'i'ntensifiéando a preocupação do 
Projeto Jari. povo brasileiro, através de conceituados órgãos da 

Faço as seguintes perguntas, solicitando infor- imprensa, com vista ao sério e grave problema de 
mações ao Ministro da Fazenda: desmatamento no País inteiro. Essa preocupação é 

Primeira pergunta: se procedem as notícias inteiramente compreensível, uma vez que os prejuí-
• veiculadas pela imprensa de que o Tesouro Nacio- zos que esse tipo de vandalismo acarreta são incal-

nal injetará mais R$40 milhões para tentar salvar o culáveis, afigurando-se o problema de forma bastan-
Projeto Jari. te complexa. 

Segunda pergunta: se em caso afirmativo, qual A pauta de exportação anual de madeira acusa 
a fonte desses recursos? a cifra de cem milhões de reais. No entanto, segun-

Terceira pergunta: nessa hipótese, quais as do cálculos autorizados e dignos de confiança, a 
medidas que serão adotadas para não aumentar reocupação da área devastada, com o plantio de ou-
ainda mais o déficit público? tras árvores, mesmo de qualificação inferior às der-

Quarta pergunta: quanto o Tesouro Nacional, rubadas, demandaria nada menos que uI'D bilhão de 
ou qualquer outro agente financeiro federal já inte- reais. 
gralizou de recursos no Projeto Jari? Outro aspecto relevante é que além do prejuízo 

Quinta pergunta: qual o montante da dívida do sem retorno causado pelo desmatamento, o tempo 
Projeto Jari com o Banco do Brasil, o BNDES, a Cai- demandado para a recuperação dessas florestas é 
xa Econômica Federal e o BASA? excessivamente longo. 

O requerimento apresenta, Sr. Presidente, a Mas o prejuízo não estaciona só na movimen-
justificativa pertinente, porque é de fundamental im- tação de dinheiro. A saída da madeira, para o exte-
portância que o Governo brasileiro não drene recur- rior, é sempre de material nobre. A substituição, ou 
sos para projetos inviáveis. O que tem que ser res- compensação, quando ocorre, se dá com árvores de 
pondido à sociedade brasileira é se o Projeto Jari é segunda ou terceira categoria, determinando isso 
ou não viável e se esses R$40 milhões que forem in- qlJe fique desvalorizado o parque botânico brasileiro, 
jetados terão condições de recuperar o Projeto ou imprescindível para nossa própria sobrevivência. 
serão mais um buraco, mais um prejuízo, mais re- Além de tudo, estamos sob constante pressão 
cursos da Nação drenados para atividades que não intemacional. Com o pretexto de defenderem a eco-
geram um benefício direto para a população. lagia universal, povo e autoridades de vários países, 

• 
Portanto, apresentei hoje esse requerimento, principalmente da Europa e América, nos acusam de 

solicitando ao Ministério da Fazenda a pronta res- estarmos avariando fundamente o que eles chamam 
posta a essas informações, para que efetivamente de ·pulmão do mundo·, que é a Amazônia, onde 
possamos informar à sociedade brasileira e até elu- ocorre mais intensa e mais extensamente a derruba-

• cidar e prestar dados no sentido de que eu possa da de árvores de primeira qualidade. Isso afeta - di-
trazer novamente a este Plenário um discurso cir- zem eles - a sanidade dos povos. 
cunstanciado sobre a operação e o destino do Proje- O velho namoro do Primeiro Mundo, cortejando 
to Jari. ... .... ... .... essa donzela robusta e rica, que é a Amazônia, dá 

Era essa a minha comunicação. oportunidade que se aconteça a acentuação daque-
Muito obrigado, Sr. Presidente. Ia ameaça. Missões religiosas estrangeiras e outras 
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - O Se- organizações, culturais ou artísticas, espraiam-se 

nador Roberto Freire, encaminhou à Mesa proposi- por todo o Norte do País, havendo, pelo que se 
ção, cuja tramitaçao deve ter início na Hora do Ex- . sabe, até programa de militarização de indígenas, 
pediente. nas fronteiras nortistas. O inegável é que a movi-

A proposição será lida na próxima sessão. mentação alienígena nos nossos sertões, a qualquer 
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título, tem que estar ininterruptamente focalizada pe- bem como chamei atenção para algumas experiên-
las lentes maiores das nossas autoridades. cias bem sucedidas em Porto Alegre, Niterói, Belo 

Para coibir o que infelizmente encontra-se evi- Horizonte, Betim e Distrito Federal entre outras, 
dente, há quase cinco anos atrás apresentei, nesta onde, por meio do Orçamento Participativo, qualquer 
Casa, à apreciação dos nobres Pares um Projeto de habitante tem o direito de participar de uma reunião 
Lei, que tomou o número 75/92, proibindo a exporta- plenária, que decidirá sobre as prioridades do seu 
ção de madeira bruta e dando outras providências. município. Nas reuniões plenárias sã0 escolhidos, 

Ná oportunidade, justifiquei que a exportação pelo voto; os Conselheiros que, depois, tomarão de-
de madeira bruta acarreta imensuráveis prejuízos ao cisões acerca da destinação dos recursos previstos 
País, quer pela insignificante agregação de valor à para a sua região na proposta orçamentária. 
atividade extrativista de madeira, quer pela devasta- Automaticamente, com a participação direta da 
ção de matas centenárias, onde se encontram as sociedade no processo de decisão orçamentária, di-
essências mais nobres, com incalculáveis danos ao minui o favorecimento político no âmbito do Legisla-
meio ambiente. tivo; red,:!zero-se de maneira importante as manipu-

Há outro aspecto a ser considerado sempre, e laçóes e os artifícios que são criados pelo Executivo; 
que integrou a exposição que apresentei, na ocasião existe uma quase certeza de que aquelas verbas se-
de entrada da referida propositura aqui no Senado. rão realmente aplicadas. Enfim, o orçamento partici-
As essências mais valiosas não se repõem em al- pativo proporciona a .fiscalização do povo sobre os 
guns anos. Algumas gerações são necessárias para recursos nas mãos do Governo. 
restaurá-Ias. As experiências de orçamento participativo se 

Infelizmente, Ilustre Presidente e nobres Cole- verificaram até agora nos espaços municipais. É ver-
gas, esse meu Projeto de grande relevância para o dade que ainda temos muito que avançar no sentido 
nosso país, apesar de aprovado por esta Casa, tra- de compatibilizar esse tipo de experiência com espa-
mita lentamente na Câmara dos Deputados, mais ços mais amplos, até atingirmos, quem sabe, a pró-
especificamente na Comissão de Constituição e Jus- pria definição do Orçamento da União. Apesar das 
tiça e Redação, enquanto a sociedade, vilipendiada, dificuldades de compatibilização, não podemos nos 
vai se manifestando, às vezes eloqüentemente, com esquecer de que a falta de transparência, de demo-
ênfase, como vimos através do destacado programa cracia e de eficiência têm levado o Orçamento da 
"Globo Repórter" da última sexta-feira, que atnrdou União a ser também um ~nstante instrumento a 
com amplitude e notável senso jomalrstico o assunto serviço do lobby e da corrupção. 
do desflorestamento na Amazônia, na maior parte São práticas como essa que podem garantir 
das vezes, clandestino e criminoso. um melhor aproveitamento dos recursos públicos em 

Como vemos, estamos diante de uma cruel benetrcio da coletividade. São açóes democráticas 
realidade que nos tem afrontado diutumamente, so- como o orçamento participativo que podem definiti-
bretudo com a gravidade de conseqüências sérias e vamente contribuir para melhorar a qualidade de 
danosas aos interesses nacionais. vida do povo Brasileiro . 

. Diante dos fatos abordados, solicito de Vossa 
Excelência que envide todos os esforços para que a 
minha propositura seja objeto de uma tramitação 
mais rápida naquela Casa e que possamos ver, de 
uma vez por todas, essa situação definitivamente 
solucionada. 

Obrigado. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP) - Sr. 

Presidente, Sr's e Srs. Senadores, trago ao conheci­
mento desta Casa, um trabalho elaborado pelo Ve­
reador Nogueira do PT do Município de Santana no 
Amapá, que é uma contribuição que pretendemos 
dar aos municípios brasileiros, fazendo divulgar este 
trabalho sobre o Orçamento Participativo. 

Ainda em 1996, proferi discurso no Senado Fe­
derai onde enfoquei a importância deste programa 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SEBASTIÃO ROCHA EM SEU DIS­
CURSO: 

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

É hora de participar para 

construir uma Santana melhor 

Numa larde da Praça crvica de Santana ... 

-Olá batata 

- Tudo bom piteoo? 

- Legal cara! o que tem de bom nessa revista? 

- Estou lendo sobre um tal de orçamento participativo que 

saiu na veja dessa semana ... tem prefeitura por aí que tá pondo 

• 
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em prática esse projeto e a veja diz que é e maier sucesso e 

que é a marca do PT. 

- É isso aí batata, o orçamento participativo é uma prepos­

ta do PT que está dando certo em todo. o Brasil, com ele o povo 

participa das decisões das coisas .do município ou do estado, por 

isso o povo se sente valorizado e está apostando cada vez mais 

nessa proposta petista, agora, nas últimas eleições, por exemplo, 

todos os candidatos a prefeito do PT apresentaram essa proposta 

que foram muito bem recebidas, corno em Porto Alegre, Santos, 

Belo Horizonte, Rio Branco ... 

- É mais aqui o PT não ganhou a prefeitura. 

- Tudo bem! não ganhou, mas ela pode ser colocada em 

prática pelo prefeito vitorioso mesmo não sendo do PT ... e você 

sabe como funciona? 

- Não! não entendo nada disso aí. 

- É simples, na maioria das prefeituras brasileiras as obras 

a serem feitas são determinadas apenas pelo prefeito e seu se­
cretariado às portas fechadas ... e ninguém sabe o que eles deci­

dem, a gente não sabe corno são definidas as obras ... ou corno 
são escolhidas as empreiteiras para executá-Ias . ... e qU4~ muitas 

das vezes não são as mais importantes para a população e ser­

vem só para se ganhar dinheiro. 

- Quer dizer então que eu posso reivindicar, na minha re­

gião, energia elétrica para o bairro da hospitalidade? 

- Não, energia não é competência da prefeitura é do go­

vemo do estado para sabermos o que é CXXf1>8tência do município, 

será Iotrrlada lITl8 equipe técnica para orientar os grupos quando 

estiverem ainda no processo de discussão das prioridades. 

- E quem é que escolhe as obras? 

- As obras são escolhidas pelo congresso municipal de 

prioridades orçamentárias - COMPOR (composto Por delegados 

das regiões) e são incluídas no orçamento que vai para a câmara 

municipal deste modo os vereadores têm condições de acompa­

nhar melhor se a prefeitura está atendendo a vontade do povo 

santanense. 

- mas me diga uma coisa, por que é que você anda tão por 
dentro desse negócio de orçamento participativo? 

- Ora, o. Vereador Nogueira reuniu a associação de mora­
dores do meu bairro e explicou tudo direitinho, ele disse que é um 

projeto importante porque o povo vai poder decidir sobre aquilo 

que Santana realmente precisa, eu participei e aprendi, é uma 

discussão que o Vereador Nogueira, que é do PT, pretende fazer 

em todos os bairros, recolhendo sugestões para em seguida 

apresentar ao prefeito, só somos lembrados mesmo na hora de 

votar, pois aí correm atrás da gente e fazem qualquer 4:oisa pelo 

nosso voto, com o orçamento participativo, todo mundo é convida­

do para discutir as obras que devem ser feitas ... e cada região se 

reúne e elege os seus representantes que são chamados de dele­

gados. 

- Região? mas como isso funciona??? 

- É o seguinte aqui em Santana todos os bairros poderão 

ser divididos em 08 (oito) regiões, essa divisão é feita por aproxi-

mação geográfica e sócio-econOmica o Bairro Daniel e Novo 

Horizonte, por exemplo, fonnam uma região, já o distrito de For­

taleza ... e o Bairro Vila Amazonas, mesmo sendo próximos, não 

podem formar juntos uma região, pois são realidades bem dife­

rentes, os delegados, então irão se reunir e escolher 03 (três) 

prioridades para a sua região e 03 (três) prioridades para o mu­

nicípio de Santana assim, podem escolher por exemplo ... a edu­

cação, a saúde, e a moradia. 

- E se os prefeitos e os vereadores não aceitarem? 

- Boml aí o prefeito e os vereadores que não aprovarem 

estarão rejeitando a vontade do povo que os elegeram. 

- POxa! até que é interessante! - se todos nós fizéssemos 

isso, poderíamos evitar graves problemas corno a corrupção e o 

privilégio da poucos grupos, a participação popular permitirá que 

a prefeitura trabalhe de acordo com os interesses da população, 

pois ela realmente conhece as carências de seus bairros e de 

toda Santana muitas cabeças pensam melhor que uma e o povo 

adquire consciência e pratica a cidadania. 

- Sensacional! vou esperar o Vereador Nogueira passar no 

meu bairro e vou pedir ao prefeito que aceite e coloque em prática 

o. orçamento participativo. 

FIM 

PLANO DE IMPLANTAÇAO 00 ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

PARA O MUNiCíPIO DE SANTANA 

1- O que' Orçan18nto Partlclplrtlvo 

O Orçament> é o mais importante instrumento da adminis­

tração pública. Todo ano, o Município é obrigado a elaborar seu 

Programa de Trabalho, definindo previamente as receitas que es­

pera arrecadar e estabelecendo todas as suas despesas (Executi­

vo e Legislativo) e dos órgãos que o compõe. 

Por se tratar de uma lei, o Orçamento tem termos técnicos 

e te'IIIos jurídicos e é obrigatoriamente elaborado segundo certas 

. normas. Não conhecendo estes termos e normas, o cidadão aca­

ba realmente se confundindo. 

O Orçamento é, ainda, uma lei cheia de números e valores 

que definem o quanto se pretende arrecadar (receitas) e gastar 

(despesas). 

Mas nem por isso deve ser uma peça a ser compreendida 

apenas por especialistas, pois o orçamento municipal é muito pa­

recido com o orçamento que toda família faz todos os meses; 

para ver se o salário é suficiente para pagar as contas. A diferen­

ça é que a Prefeitura, ao fazê-Io, como a lei, o faz de uma só vez 

e para o ano inteiro. 

Nesse sentido, entendendo que o princípio da autonomia 

dos movimentos populares em sua relação com o Governo ad­

vém da criação e ampliação dos mecanismos de democratização 

das decisões do poder público, o Mandato Nogueira realizará am­
plas discussões com a população, visando não só o seu envolvi­

mento, como também a definição dos investimentos (obras) a se­
rem implementados. O desafio é construir uma ação política que 

objetive a elaboração de um orçamento com a participação da po-
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pulação de modo a introduzir uma mudança de qualidade na 

medida em que abra canais àqueles que, apesar de serem dire­

tamente atingidos pelas definições das politicas de receitas e 

despesas do Municrpio, sempre ficarão à margem de qualquer 

instância de oonsulta elou decisão. 

Esta participação se dará pela eleição direta dos Conse­

lhos Regionais Populares de caráter deliberativo, a quem caberá, 

o acompanhamento da execução do orçamento. 

II - ObJetlvo. 

Estabelecer uma nova forma de procedimento da escolha 

e prioridade administrativa através do processo de elaboração do 

orçamento municipal oom participação popular. O plano deve ser 

orientado no sentido de informar a população sobre o que repre­

senta o Orçamento, oomo ele é realizado, e oomo a população 

pode participar deste processo. 

III - Estrutrur. organlzatlv. 

O Orçamento Participativo estrutura-se em unidades orga­

nizativas que hierarquizam-se desde unidades locais (ruas, comu­

nidades, etc) até o Congresso Municipal de Prioridades Orçamen­

tárias - COMPOR. 

Cong ..... o Coml.sõ •• TerMtlca. 

Cons.Reg.Cons. Reg. Cons. Reg. Cons. Reg. Cons. Reg. 

Corn. Bairros Corn. Bairros Corn. Bairros Corn. Bairros 

Nuc. locais Nuc. locais Nuc. locais Nuc. locais 

1) Núcleos Locais 

Os Núcleos Locais são as menores unidades de organiza­

ção do Orçamento participativo, e representam a reunião informal 

de munlclpes por locais de moradia (ruas, comunidades) lazer 

(usuários de praça e parques) trabalho, etc. 

2) ComIssão de Bairro 

Organização Informal dos bairros para discussão das prio­

ridades orçamentárias da ddade. 
3) Conselho Regional . 

Os ConseIlo Regionais de orçamento, cujos repre­

sen1antBs são eleitos em Assembléia democrática nas oomiSSÕ9s 
de bairros, são a representação popular de cada região do Muni­

crplo. Estas regiões, em número de 8 (oito), são definidas oonfor-

me caracterfstlcas ffsicas e • s da população. 

4) Congresso Municipal de Prioridades Orçamentárias 

É a instância máxima da participação popular no orçamen­

to participativo. É realizado anualmente para a definição das prio­

ridades do orçamento que a prefeitura deve realizar. 

O Congresso deve organizar as prioridades em grandes 

áreas de ação. Esse processo de reagrupar a totalidade das rei­

vindicações é de vital importância, pois evita aumentar indefinida­

mente a.listagem das demandas da população. 

IV - F •••• de Implenteçio 

1 - Fase Intema 

Prefeitô e Secretariado definem o orçamento preliminar, 

que é redig~ pela equipe técnica de finanças e planejamento. 

2 - Fase Pública 

Este orçamento preliminar é submetido à discussão com a 

população. Esta se dá de três formas: Reunião com entidades 

(sindicatos, Rotary, CUT, Pastorais, Grêmios Estudantis, Associa­

ções de Bairros, etc) plenárias setoriais Ouventudes, desportistas, 

trabalhadores, empresários, idosos, etc.) e reuniões temáticas 

(transportes, limpeza pública, educação, saúde, habitação popu­

lar, desemprego, etc). O Município deve ser dividido em setores 

de 1 (um) a 5 (cinoo) bairros cada. Antes das plenárias setoriais 

devem se realizar pelo menos duas reuniões. A primeira, entre a 

prefeitura e as lideranças dos diversos bairros e setores, expõe e 

debate a evolução e as perspectivas do municrpio. Esclarece-sa 

orçamento preliminar e planeja-se a mobilização de cada setor. 

Na segunda reunião (sem a presença da Prefeitura), estas lide­

ranças levantam três prioridades para o bairro e três para a cida­

de oomo um todo. 

As plenárias setoriais propriamente dita iniciam-se oom al­

gum tipo de animação cultural que mostra oomo são compostas 

as despesas e as receitas públicas. Um vrdeo deve ser exibido 

oom informações sobre os limites de Orçamento Municipal, as 

competências das diversas esferas do poder (municipal, estadual 

e federal) e algumas obras através de recursos visuais - cartazes, 

mapas, gráfioos, etc. - faz-se a prestação de oontas e apresenta­

ção da proposta de orçamento preliminar. Em seguida abre-se 

palavra aos representantes dos setores que expõem as prioridade 

para os bairros e para a cidade decididas nas reuniões prelimina­

res. Corno nem todos os setores devem oonseguir realizar as reu­

niões preparatórias envolvendo oonjunto de bairros, a palavra 

d~ve ser aberta a todos os que possurrem reivindicações a fazer. 

As propostas devem ser analisadas e debatidas oonside­

rando-se sua viabilidade, o fato de já terem sido oontempladas ou 

envolverem competência de outras esferas (estadual e federal). 

Após o debate, as questões devem ser definidas, esclarecidas e 

sistematizadas para a fase seguinte. 

Nas reuniões temáticas (saúde, habitação, saneamento, 

transporte, etc.), abertas a quem estiver interessado, devem ser 
criada suboomiSSÕ9s que reúnem-se pelo menos uma vez por 
mês para acompanhamento e fiscalização do orçamento. Um cur­

so sobre orçamento deve ser montado oom o objetivo de capaci­

tar as pessoas para esta tarefa. 

Perlodos 

3 - Fase de Ajuste 

A partir do resultado das diversas reuniões setoriais, o pre­

feito, secretariado e a equipe técnica de finanças e planejamento 

ajustam orçamento. O projeto de lei do orçamento municipal ela­

borado, na forma exigida legalmente, para envio à Cêrnara Muni­

cipal. 

4 - Fase Legislativa 

O projeto de lei do executivo tramita na Cêrnara Municipal. 

5 - Fase de Prestação de Contas 

O retomo à população deve ser feito através de todos os 

meios de comunicação disponíveis (mídia, intemet, painéis, pales-
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tras, etc), onde se deve mostrar as reivindicações da população te e pelos recursos financeiros condições de se fir-
que forem incorporadas ao orçamento. marem, de serem úteis e produtivos. Em tennos ob­

v - Conclusão 

Para que a implementação do Orçamento Participativo seja 

efetivamente uma vitória, dois aspectos devem ser prévia e cuida­

dosamente planejados e preparados: o primeiro, mais imediato, é 
a intra-estrutura (salas para reuniões, câmeras fotográficas e fil-

madoras. gravadores, fitas-cassete, microfones, papei. canetas, 

etc), o outro é a sistematização de uma coleta de dados e meca-

nismos de processamento de análise quantitativa e qualitativa 

destes mesmos dados, de modo a ter-se alJallações permanentes 

da eficácia do processo do Orçamento Participativo. 

O processo de orçamento com participação popular cria 

uma referência politica de inversão de prioridades. Procura aferir 

o que a população realmente deseja, criando uma politica que 

respalde as intervenções da sociedade no poder público. 

VI - Reglõe. do Orçamento Participativo 

l' Região: Bairro Central, Área Comercial e Piçarreira 

~ Região: Bairros da Hospitalidade e Área Portuária 

3' Região: Bairros Daniel, Novo Horizonte e Vila Arnazonas 

4' Região: Bairros do Provedor I e II e Distrito da Fortaleza 

5' Região: Bairros Nova Brasília I e II, e Remédios I e II 

6' Região: Bairros do Paraíso e Fonte Nova 

7' Região: Disbito da Ilha de Santana, Elesbão e Delta 

8' Região: Distritos de 19arapé do Lago, Anauerapucu e 

Cafezal 

Serão escolhidos deiegados dos diversos setlres do Muni-

cípio a saber: 

a) 04 (quatro) deiegados por região escolhidos em assem-
bléia, escolha do(s) representante(s) de cada bairro nas suas res-

pectivas regiões deverá ser observado a proporcionalidade por 

número de habitantes de cada bairro, sendo que nenhum deles 
poderá ficar sem representante; 

b) 1 (um) delegado representando o Sindicato dos Servido-

res Municipais; 

c) 3 (três) deiegados representando a Prefeitura Municipal 

de Santana: 01 da Sec. de Obras, 1 da Sec. de Des. urbano e 01 

da Sec. de Finanças; 

d) 1 (um) representante da COAMPS (Conselho das Asso-

ciações de Moradores e Movimento Popular de Santana); e 

.) O Prefeito e o Vice-Prefeito serão membros nam do 

Conselho devendo o VIC9 participar na ausência do prefeito. 

Cada um dos membros do Conselho, com a exoeção dos 

membros natos, deverão ter seus suplentes. 

o SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT) - Sr. 
Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, um dOs grandes 
desafios com que se deparam os govemantes é o 
de criar mecanismos que proporcionem a indivíduos 
mais desprotegidos ou menos aquinhoados pela sor-

jetivos, é muito difícil que um mini ou pequeno pro­
dutor possa ele sozinho vender a sua produção por 
um preço justo e participar adequadamente do pro­
cesso produtivo. Se ele, porém, puder se juntar a 
outros, no grupo ele será forte. 

Esse mecanismo que dá vez aos pequenos 
existe e, no Brasil, já é ele responsável por significa­
tiva parcela da riqueza nacional. Estamos falando, 
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senado­
res, do cooperativismo. 

Em termos mundiais, esse movimento surgiu 
no século passado, em decorrência do desenvolvi­
mento, na Europa, do capitalismo industrial. Como 
os trabalhadores eram muito explorados por seus 
patrões, começaram a se unir com o objetivo de re­
solver os problemas profissionais que mais os afli­
giam. Qualquer associação profissional, porém, era 
proibida nessa época, o que fez com que as primei­
ras entidades criadas fossem secretas. Uma carac­
terística especial as identificava: a ajuda mútua. Os 
estatutos de uma dessas associações, em Grenoble, 
na França, estabelecia: ·0 nosso objetivo exclusivo é 
auxiliar aqueles nossos colegas que venham a cair 
doentes ou a encontrar-se na indigência". 

No Brasil, essa característica se manteve, mas, 
um fato curioso, narrado por Gilvando Sá Leitão 
Rios, marcou a criação da primeira sociedade de 
ajuda mútua aqui conhecida: a Associação dos Gali­
leus. Os moradores do Engenho Galiléia, no Municf­
pio pemambucano de Vitória de Santo Antão, por 
serem muito pobres, não tinham como enterrar 
aqueles que morriam. A praxe, então, era a prefeitu­
ra municipal emprestar o caixão para os sepulta­
mentos. Por ser emprestado, o caixão só era utiliza­
do para o carregamento do defunto até à cova. De­
pois de esvaziado, era devolvido à prefeitura. Para 
fugir a essa prática vergonhosa, os empregados 
"galileus· criaram uma associação para cuidar dos 
sepultamentos. Não gostando da idéia, o proprietário 
das terras tentou expulsá-los. Inconformados, procu­
raram o advogado e deputado estadual Francisco 
Julião, que iniciou o processo político de luta pela 
desapropriação do Engenho Galiléia. Esse episódio 
deu início, no Nordeste, às Ugas Camponesas que 
tanta influência tiveram na região. 

Essas associações de ajuda mútua eram mal 
vistas pelos patrões, em razão das reivindicações 
que apresentavam, por segurança no trabalho, por 
assistência social e contra a exploração dos traba­
lhadores. Por essa razão, foram os embriões da as-
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sistência previdenciária, do sindicalismo e do coope­
rativismo. 

No que tange ao cooperativismo, as profundas 
transformações que aconteceram no mundo, no sé­
culo passado, só chegaram ao Brasil na década de 
trinta deste século, com o Estado Novo. Também 

, . 

aqui a idéia floresceu com mais vigor no setor agrí-
cola, criando-se desde grandes cooperativas volta­
das para o comércio exterior, até pequenas coopera­
tivas regionais, congregando pequenos produtores. 

Cerca de um terço das quatro mil, trezentas e 
dezesseis cooperativas que hoje existem no Brasil 
são cooperativas agropecuárias, as quais movimen­
tam, a cada ano, o correspondente a seis por cento 
do Produto Interno Bruto brasileiro, algo em tomo de 
quarenta e cinco bilhões de dólares. Não resta dúvi­
da de que, no cômputo geral das cooperativas, é 
esse o setor mais atuante e eficiente. Outros núme­
ros são claros em mostrar essa pujança: provêm de 
cooperativas sessenta e dois por cento do trigo pro­
duzido no Brasil, quarenta e cinco por cento da ce­
vada, trinta e nove por cento da aveia, trinta e oito 
por cento da soja, trinta e cinco por cento do leite, 
vinte e oito por cento do café e da carne de suínos, 
vinte por cento da came de aves. 

A idéia cooperativista tem se espalhado cada 
vez mais na vida nacional, atingindo hoje os mais 
variados setores: temos cooperativas de crédito e de 
eletrificação rural, de pesca e de consumo domésti­
co, de produção industrial e de comercialização agrí­
cola, habitacionais e de artesanato, de telefonia e de 
prestadores de serviços, de saúde e de trabalho. Na 
prática, não há setor que não possa ser abrangido 
por IJma cooperativa. 

Entretanto, se compararmos a nossa realidade 
com a de outros países, veremos que ainda há um 
longo caminho a trilhar. Em países desenvolvidos, 
as cooperativas chegam a responder por trinta por 
cento do seu PIB. Na Dinamarca, país de apenas 
oito milhões de habitantes, há quatorze mil coopera­
tivas. Na Holanda, país menor do que Santa Catari­
na, há três mil e quinhentas cooperativas apenas no 
setor de crédito. 

A Constituição de 88 deu um impulso novo a 
esse movimento ao dispor que a lei apoiará.e..eiti .. 
mulará o cooperativismo e outras formas de associa­
tivismo. 

Efetivamente, a união de muitos em torno de 
um 'só objetivo é a melhor fórmula para que os pe­
quenos tenham também a sua vez. De outra forma, 

, 

como uma rendeira do Nordeste, um pescador capi-
xaba ou um pequeno produtor de leite do interior po-

deria ter condições de vender a sua produção por 
um preço razoável? Como um pequeno agricultor 
poderia obter crédito se não fosse por meio de uma 
cooperativa de crédito? 

Raul Martins, um estudioso do cooperativismo, 
tem uma observação sobre as cooperativas dos ar­
tesãos que pode ser perfeitamente aplicada àquelas 
de pescadores, de. garimpeiros, de pequenos produ­
tores de'leite e a .uma vasta gama de outras ativida­
des: -A cooperativa é a forma ideal, capaz de asse­
gurar a sobrevivência do artesanato, enfrentando as 
ambições dos intermediários e a agressividade da 
máquina-o 

O movimento cooperativista vem crescendo de 
forma constante nos últimos anos. De três mil, nove­
centas e vinte e oito cooperativas em 95, o seu nú­
mero saltou para quatro mil, trezentas e dezesseis 
em 96. 

Além de trazer benefícios aos associados e à 
economia do País, são elas uma excelente forma de 
combater o desemprego e aglutinar ao processo 
produtivo pessoas que, em . outras c,ircunstâncias, 
estariam marginalizadas. 

Por isso, é fundamental que (3ovemo e socie­
dade dêem todo apoio a esse movimento. Aquela 
determinação constitucional a que já me referi de a 
lei apoiar e estimular o cooperativismo e outras for­
mas de associativismo não pode ficar só como idéia 
luminosa do legislador constituinte; precisa ser con­
vertida em prática. 

É necessário, pois, que se atualize a legislação 
que regula a criação e o funcionamento das coope­
rativas, tendo em vista justamente a nova filosofia 
que essa Constituição quis imprimir ao setor. 

Encontram-se em tramitação no congresso Na­
cional alguns projetos de lei nesse sentido; os quais 
podem ser agrupados em dois blocos: de um lado, 
aqueles apresentados na Câmara dos Deputados e 
que estão de acordo com proposta da Organização 
das Cooperativas Brasileiras, exaustivamente discu­
tida pelas entidades que a congregam. De outro, o 
projeto de autoria do combativo e atuante colega 
Eduardo Suplicy, que traz algumas divergências em 
relação àqueles que tramitam na Câmara. 

É importante que essa matéria seja urgente­
mente apreciada pelas duas Casas do Congresso 
Nacional, para que esse setor possa se desenvolver 
com mais segurança e celeridade e para que se coí­
bam algumas transgressões que ocorrem principal­
mente em cooperativas de trabalhadores, em que a 
legislação previdenciária é desrespeitada, sob a égi-
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de de uma interpretação deturpada do princípio coo- manifestações artísticas e culturais. Para atingir 
perativista. esse objetivo, não tem poupado esforços para difun-

No que tange ao Executivo, é incompreensível dir artistas de todos os rincões deste imenso Brasil. 
que ainda pennaneça sem titular o Departamento de Primeiro, foram os mineiros. Agora chega a vez dos 
Cooperativismo e Associativismo Rural DENA- goianos. Em breve outro Estado da Federação apre-
COOP, órgão do Ministério da Agricultura e do sentará os seus valores mais expressivos. E, assim, 
Abastecimento encarregado de elaborar diretrizes a VASP mostrará pintores de todos os Estados da 
de ação govemamental para o associativismo rural e Federação, numa rara e valiosa contribuição a cultu-
o cooperativismo e os programas de projetos que te- ra brasileira. 
nham por objetivo o seu desenvolvimento. Pela im- O Govemador Maguito Vilela compreendendo 
portância do associativismo e do cooperativismo na o significado desse evento para o nosso Estado, que 
vida nacional, o DENACOOP deveria até mesmo ter tem o apoio da Fundação Jaime Câmara, não se fur-
um novo status dentro do Govemo, com vinculação tou em escrever uma bela página no convite dessa 
direta à Presidência da República, para que não exposição, na qual disserta, com rara felicidade, a 
transmitisse a impressão de que é sua atribuição epopéia dor povo goiano na construção de uma nova 
cuidar tão somente dos assuntos agropecuários. É Goiás. 
triste, no entanto, verificar que, ao contrário, é ele De Fato, Sr. Presidente, o nosso Estado está 
hoje um órgão tão desprestigiado que nem sequer o vivendo momentos de grandes transfonnações es-
seu titular foi escolhido. truturais, quer através de um vertiginoso processo 

De minha parte, convencido que estou da opor- de industrialização, quer na tradicional base de sus-
tunidade e da necessidade de se incrementar a dis- tentação económica: a agropecuária. 
cussão em tomo dessa matéria, coloco o meu gabi- Goiás hoje não é mais aquele Estado apenas 
nete à disposição da OCB, das entidades cooperati- agrícola e pastoril. Evoluiu. Diversificou-se. Absor- ' 
vistas estaduais e das próprias cooperativas, para veu a tecnologia mais avançada e caminha célere 
que possamos estabelecer um amplo debate sobre para se tomar um importante polo de desenvolvi-
esse assunto e, assim, dar impulso novo ao ('.oope- mento industrial e agrícola. 
rativismo nacional. Tais transformações, Sr. Presidente, tem pro-

Ao Govemo Federal, como um todo, e ao Mi- duzido importantes reflexos econômicos e culturais 
nistério da Agricultura e do Abastecimento, em parti- na vida do povo goiano. A população tem sentido os 
cular, faço um veemente apelo para que olhe com avanços produzidos pela nova estrutura da econo-
mais atenção o sistema cooperativista brasileiro, mia goiana. As suas reinvindicações, como educa-
pois, é no associativismo e no cooperativismo que o ção, saúde, moradia estao sendo atendidas com 
setor produtivo do nosso país poderá encontrar, num maior presteza, o que não acontecia no passado re-
futuro próximo, novo surto de progresso e desenvol- sultante de uma economia estática e conservadora. 
vimento. Uma primeira prova desse interesse pode- Hoje, o povo goiano tem novos conceitos quan-
ria ser a dinamização imediata do DENACOOP. to a sua condição de cidadão. Aos poucos, muda o 
Esse órgão, desde que bem orientado e bem condu- seu comportamento passivo, exigindo, cada vez 
zido, tem um papel ímpar a desempenhar no siste- mais, a conquista de seus direitos inalienáveis com 
ma cooperativista nacional. a plena consciência do seu papel no novo Estado 

Mu~o obrigado! que está surgindo. Contudo, tais mudanças de con­

o SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO) - Sr. 
Presidente, S..-s e Srs. Senadores, no próximo dia 
20 deste mês realizar-se-á no Hotel Nacional de 
Brasnia uma exposição de artes plásticas em home­
nagem ao Estado de Goiás, da qual participarão os 
pintores Elder Rocha Lima, Selma Parreira e Alexan­
dre Liah. 

Essa mostra, Sr. Presidente, deve-se exclusi­
vamente ao Projeto Cultural da VASP, cujo Presi­
dente, Sr. Wagner Canhedo, é hoje um dos mais 
atuantes incentivadores, em nosso País, de todas as 

ceito, de comportamento e de hábitos não ameaçam 
as nossas mais enraizadas tradições, as quais cons­
tituem um forte aporte a nossa cultura. 

Assim, Sr. Presidente, a literatura, as artes 
plásticas, a música, enfim, todas as manifestações 
culturais também evoluem em sentido positivo. Am­
pliando espaços. Difundindo novas técnicas. Aperfei­
çoando-se. Tomando-se menos elitista e traduzindo, 
com maior fidelidade, as exigências de um novo 
tempo. 

O Estado de Goiás, que tenho a honra de rep­
resentar nesta Casa, está vivenciando o presente 
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sem menosprezar o seu passado rico de ensina- Sr. Presidente, S,.s e Srs. Senadores, diante 
mentos. Por essa razão, vem a cada dia conquistan- desse clima, faço um apelo ao Sr. Secretário de As-
do novos espaços e como muito bem diz o Govema- suntos Regionais, ao Sr. Ministro do Planejamento e 
dor Maguito Vilela, "sendo .apontado como uma das ao Senhor Presidente da República, no sentido de 
avançadas fronteiras do desenvolvimento nacional". que S. EX-s dêem-se as mãos, no sentido dt::. acerta-

Finalizando esta minha breve intervenção, Se- rem providências urgentes e inadiáveis, a fim de qUtt 

nhor Presidente, desejo, nesta oportunidade, para- tenhamos, a tempo e a hora, se a seca verde ~er 
benizar os nossos artistas que estarão repre- realmente a atingir o Nordeste, todas as verbas na-
sentando o nosso Estado e todos aqueles que de cessá rias para um plano de emergência de caráter 
uma forma ou de outra contribuíram com o seu tra- humanitário, que garanta o mínimo de trabalho às 
balho para a realização desse evento, o qual, tenho populações rurais e, por que não dizer, urbanas do 
certeza, alcançará um extraordinário êxito aqui em Nordeste, sobretudo do sem i-árido. 
Brasnia. 

Era o que tinha a dizer Sr. Presidente. 
Muito obrigado! 

O SR. PRESIDEN I E (Lucfdio Portella) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h55min.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 
18103197, QUE SE REPUBLICA POR SOLI­
CITAÇÃO DO PARLAMENTAR. 

• 

'0 SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. 
Para uma comunicação inadiável.) - Sr. Presidente, 
S"s e Srs. Senadores, o Governador da Paraíba, 
José Maranhão, comunicou-me ontem a sua preocu­
pação com o fato de que estaríamos, mais uma vez, 
no Nordeste, particularmente no semi-árido daquela 
região, ameaçados de uma "seca verde." 

Todos que aqui estão, de um modo geral, já se 
acostumaram com essas expressões, que significam 
que houve um início de inverno, isto é, as primeiras 
chuvas vieram; entretanto, foram interrompidas e, 
por conseguinte, não se pôde manter as plantações, 
sobretudo de agricultura de subsistência. Por outro 
lado, não se pôde annazenar á~ua nos pequenos e 
médios açudes, criando-se uma situação realmente 
difícil, para não dizer dramática. 

A essa altura, se é verdade que a "seca verde" 
vai-se caracterizando a partir do Piauí por todo o 
Nordeste, poderemos chegar a uma situação de gra­
ve crise, não só pela sede das pessoas e dos ani­
mais, mas pela fome, porque certamente faltará ali­
mentos. 

Espero, portanto, que o Senhor Presidente da 
República, que dentro de poucos dias estará che­
gando à Paraíba e ao Rio Grande do Norte, esteja 
atento às informações do Serviço Nacional de Me­
teorologia e tenha o seu espírito preparado para en­
frentar mais essa dificuldade no seu Governo. 

Se, vier realmente a se instalar a chamada 
"seca verde", que durante os trabalhos a serem rea­
lizados no Nordeste, a exemplo do que ocorreu no 
Governo Itamar Franco - quando era Governador do 
meu Estado o Senador Ronaldo Cunha Lima -, te­
nhamos obras que dêem rendimento e que, portan­
to, assegurem os seus efeitos de caráter econômico 
e social, em favor do povo carente daquela sofrida 
região. 

Sr. Presidente, uma das obras que poderão ser 
iniciadas, dentro de uma gradação natural, é aquela 
a que me referi, há poucos dias, desta tribuna: a 
transposição das águas do São Francisco para o 
semi-árido nordestino. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

19-3-97 
Quarta-feira 

1Oh30min - Presidente da Contag, Francisco Urbano 

11 horas - Doutor João Paulo dos Reis Velloso 

11 h40min - Reunião com os Uderes Partidários e 
do Governo no Congresso, no Senado 

do e na Câmara 

14h30min - Sessão Plenária do Senado Federal 

15 horas -Govemadordo Wisconsin, Tommy 
Thompson 

17 horas - Senhor Pierre Valentin 

11 
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A TOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 137 ,DE 1997 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso dzs 

competências regimentais e regulamentares que lhe foram ".tnbuídas, 

RESOL VE manter o servidor Nerione Nunes Cardoso Júnior 

no exercício da função comissionada de Diretor da Subsecretaria de 

Informações, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal , em 19 de março d e 1997. 

A 

Senador ANTO SMAGALHÃ S 
P res i dAOLU 

ATO DO PRESIDENTE 
N° 138 ,DE 1997 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso das 

competências regimentais e regulamentares que lhe foram atribuídas, 

RESOL VE nomear o servidor Paulo Roberto Almeida 

Campos, matrícula 1602, para o exercício do cargo, em comissão, de 
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Diretor da Coordenação de Treinamento, do Instituto Legislativo Brasileiro, 

do Quadro de Pessoal do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, em 19 de março de 1997 

-A 

Senador ANTONIO """ MAGAL AES 
• 

B esiden"'V ' 

ATO DO PRESIDENTE 
NII139, DE 1997 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso das 

competências regimentais e regulamentares que lhe foram atribuídas, 

RESOL VE designar o servidor Afonso Celso Vieira de 
, 

Queiroz, matrícula n° 3680, Técnico Legislativo, Area de Processo 

. Le!,rislativo, para exercer a função comissionada de Diretor da Subsecretaria 

de Engenharia, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, a partir desta data. 

• 

Senado Federal, em 19 de março de 1997. 

• 

Senador TÔNIO ALHÃES 
President 

Março de 1997 

T 

• 

•• 
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ATO DO PRESlOEt,lTr· 

~ 140, DE 1997 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso das 

competências regimentais e regulamentares que lhe foram atribuídas, 

RESOL VE nomear ° servidor Mário Lúcio Lacerda de 

Medeiros para exercer ° cargo, em comissão, de Diretor-Exec.utivo do 

Instituto Legislativo Brasileiro, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, a 

partir desta data. 

Senado Federal, em 19 de março de 1997. 

Senador :,<Ir·ÔNIO ALHÃES 
Presidente 

ATOS DO OIRETOR-GERAL 

ATO DO OIRETOR-GERAL 

..... . .. ~~, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no ·art. 15 das 
'. 

disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar, por ter sido designado para exercer outra 

função, SEBASTIÃO DA SILVA AZEVEDO, matrícula 0469-SEEP, da 

FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC07, de CHEFE DE SERViÇO, do 

, 
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Serviço de Controle de Qualidade, da Secretaria Especial de Editoração e 

Publicações, responsável pelo segundo turno de trabalho, a partir de 

01/03/97. 

• 

Brasília, 19 de março de 1997. 

GACIEL DA SILVA MA A 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DlRETOR-GERAL 

N° 539, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso 

das competências regulamentares e. de acordo com o dispQsto no art. 15 das 
• 

disposições finais, da Resolução do Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar SEBASTIÃO DA SILVA AZEVEDO, 

matrícula 0469-SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 

FCO"", de CHEFE DE SERVIÇO, do Serviço de Produção Industrial Gráfica, da 

Subse .,retaria Industrial, turno integral, a partir de 01/03/97. 

Brasília, 19 - de março de 1997. 

I L DA SILVA M 

DIRETOR-GERAL 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 540, de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 

disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar AMARO ULISSES GOMES CAMPELO, 

matrícula 1582-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC07, de 

CHEFE DE SERViÇO, do Serviço de Produção Industrial Gráfica, da 

Subsecretaria Industrial, responsável pelo segundo turno de trabalho, a partir 

de 01/03/97. 

Brasília, 19 de março de 1997. 

AbACIEL DA SILVA MI-\IJo\ 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 541, de 1997 

l 

-

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
-

disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar, por ter sido designado para exercer outra 

função, JORGE VICTOR DE OLIVEIRA, matrícula 1025-SEEP, da FUNÇÃO 

COMISSIONADA, Símbolo FC06, de ASSISTENTE TÉCNICO DE INPEÇÃO 

, . 
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DE QUALIDADE, do Serviço de Controle de Qualidade, da Secretaria Especial 

de Editoração e Publicações, responsável pelo segundo turno de trabalho, a 

partir de 01/03/97 . 
• 
• 

Bras~lia , 19 de março de 1 7 . 

GAC EL DA SILVA MÀÍA 

DIRETOR-GER~ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 5 42 ,de 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no 'art. 15 das 

disposições finais, da Resolução do Senado Federal n° 9, de 1997,"RESOLVE: 

Designar JORGE VICTOR DE OLIVEIRA, matrícula 

1 025-SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC07, de 

CHEFE DE SERViÇO, do Serviço de Controle de Qualidade, da Secretaria 

Especial de Editoração e Publicações, a partir de 01/03/97. 

Brasíli '9 de março de 1997. 

GACIEL DA SILVA AIA 

DIRETOR-GERAL 

I 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 543 ,de 1997 

Quinta-feira 20 06133 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 

disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar, por ter sido designado para exercer outra 

função, JOÃO ALVES DE OLIVEIRA, matrícula 1037-SEEP, da FUNÇÃO 

C.~MISSIONADA, Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE 

INFORMAÇÃO, do Serviço de Controle de Qualidade, da Secretaria Especial 

de Editoração e Publicações, responsável pelo primeiro turno de trabalho, a 

partir de 01/03/97. 

Brasília, '9 de março de 1 97, 

GACIEL DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 

N° 544 , de 1997 

, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
'. 

disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar JOÃO ALVES DE OLIVEIRA, matrícula 

1037-SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC06, de 

ASSISTENTE TÉCNICO DE INSPEÇÃO DE QUALIDADE, do Serviço de 
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Controle de Qualidade! da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, a 

partir de 01/03/97. 

Brasíl ia, 1 9 de março de 199.7. 

GACI L DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 545 , de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 

disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar FÁBIO PADOVANI RODRIGUES, matrícula 

2160-SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de 

ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Controle de 

Qualidade, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, a partir de 

01/03/97. 

Brasília, 1 9 de março de 1997 . 

• 
........- l../ 

GACIEL DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 

• 

.. 

• 



Março de 1997 

• 

• 
• 

. , 

DlÁRJO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 06135 
c 

- - . 

ATO DO DIRETOR~GERAL 
' " .--. 

N° 5 4 6 , de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo 
-

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar, por ter sido designàdo para 

exercer outra função, EDUARDO FIGUEIRA MARQUES . DE 

OLIVEIRA, matrícula 1286,-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, 

Símbolo FC07, de CHEFE DE GABINETE, da Subsecretaria 

Industrial, responsável pelo terceiro turno de trabalho, a partir de 

20/02/97. 

Brasília, 19 de março de 1997. 

~~ 
GACIEL DA SILVA AIA 

DIRETOR-GERlL 

·· _ .... ·:Aro N° 547 /97 
DO DIRETOR-GERAL 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições regulamentarés, 

RESOLVE : 

Art.1° - Designar os gestores do contrato, titular e substituto, 
celebrado entre a SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E 
PUBUCAÇOES e a empresa abaixo relacionada: 
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r 

CAESB - COMPA~tfIA DE ÁGUA É ES~OTO DE BRASíLIA. 
Prestação de serviço de fornecimento de água e recolhimento de esgoto 
para o exercício de 1997. (Processo nO 0042/97-8) - Titular: LÊNIA 
NOGUEIRA DE AZEVEDO MAIA PACHECO, matrícula 1366; 
Substituto: LUIS CARLOS PIRES RAVOL, matrícula 1523. 

2. Revogam .. se as disposições em contrário. 

3. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília-lJT"\ 19 de março de 99 . 

GACIEt. DA SILVA M IA 
DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 548 ,de 1997 

Março de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
. ~ 

disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 
• 

Designar MAURíLlO MENDES VIDAL DOS SANTOS, 

matrícula 1333-SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 

FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, da Subsecretaria 

de Apoio Técnico, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, a partir 

de 06/03/97. 

Brasíli 1 9 de março de 1 <7<7 

GACIEL DA SILVA IA 

DIRETOR-GERAL 

.. 



• 

• 

. . , . 
Março de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 5 49 ,de 1997 

Quinta-feira 20 06137 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

das competências regulamentares e de acordo com o disposto no art. 15 das 

disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dlspen~ar, por ter sido designado para exercer outra 

função, RAIMUNDO NONATO DE FIGUEIREDO, matrícula 1598-SEEP, da 

FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de AUXrUAR DE CONTROLE . 

DE PRODUÇÃO, do Serviço de Atividades Especiais, da Subsecretaria de 

Apoio Técnico, d~ Secretaria Especial de Editoração e Publicações, a partir de 

,18/02197. 

Brasília, 19 de março de 19 , 

GACIEL DA SILVA M IA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 550 ,de 1997 

I 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

das competê'ncias regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
'-

disposições finais, da Resolução do Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Designar RAIMUNDO NONATO DE FIGUEIREDO, 

matrícula 1598-SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo 

FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, do Serviço de 
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Atividades Especiais, da Subsecretaria de Apoio Técnico, da Secretaria 

Especial de Editoração e Publicações, a partir de 18/02197. 

Brasília, 1 9 de março de 1997. 

GACIEL DA SILVA M IA I 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 55 1 ,de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

das competências regulamentares e de acordo com o disposto no 'art. 15 das 
'-

disposições finais, da Resolução do Senado Federal n° 9, de 1997, RESOLVE: 
, 

Dispensar, por ter sido designado para exercer outra 

função, JOSÉ HILTON MENSALES DA SILVA, matrícula 0892-SEEP, da 

FUNÇÃO COMISSIONADA, Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE 

DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Atividades Especiais, da Subsecretaria de 

Apoio Técnico, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, a partir de 

18/02/97. 

Brasília, 19 de março de 19 . 

GACIEL DA SILVA IA 

DIRETOR-GERAL 



• 

Março de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 

N° 552 ,de 1997 

Quinta-feira 20 06139 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso 

das competências regulamentares e, de acordo com o disposto no art. 15 das 
• 

disposições finais, da Resolução do Senado Federal n° 9, de 1997. RESOLVE: 
• 

, 

Designar JOSE HILTON MENSALES DA SILVA, 

matrícula 0892-SEEP. para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA. Símbolo 

FC05, de SECRETÁRIO DE GABINETE, da Secretaria Especial de Editoração 

e Publicações, a partir de 18/02197. 

Brasília, '9 de março de 1997. 

, 

GACIEL DA SILVA AIA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 553, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2040/97-2, 

RFSOL VE designar O servidor GILBERTO BENEDITO DE CASTRO 
OLIVEIRA. matricula 1954, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Assistente Administrativo, Símbolo FC-OS, da Coordenação Técnica de 
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. 

Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 
30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 1 9 de março de 1997. 
-

AGAC LDASILVA 
• 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.sS4 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso <12. 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor MÁRIo SOLON RIBEIRO 
OLIVEIRA, matricula 3728, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Chefe do Serviço de Administração e Projetos, Símbolo FC-07, da Coordenação 
Técnica de Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros 
a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 

'--"'" 
AGAC L DA SIL V MAIA 

" Diretor-Geral 

, 

Março de 1997 

, 



Março de 1997 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 06141 

ATO DO DIRETOR-GERAL . -
N°.555 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar a servidora JANDIRA AMÉLIA PEREIRA DE 
ALMEIDA, matricula 2364, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -, 
Area 2 - Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria., para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da 
Coordenação Técnica de Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 

c --
AGACIEL DA SILVA MAIA 

)Diretor-Geral 

' " 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
· .... ·N·; 55'6, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2 , 

RESOLVE designar a servidora CLÁUDIA DE ARAÚJO NER Y, 
matricula 4765, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Telefonia., para exercer a Função Comissionada de Secretário de 



• 
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Gabinete, Símbolo FC-05, dã Coordenação Téc~ca' de Eletrônica da Secretaria de 
Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 
r 

c. 

AGA EL DA SILVA: MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 557, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor lA VERT LACERDA SANTOS 
JÚNIOR. matricula 3478, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 
_ Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, para exercer a Função 
Comissionada de Chefe do Serviço Técnico da TV Senado, Símbolo FC-07, da 
Coordenação Técnica de Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 

AGAC LDASILVA 
Diretor-Geral 

c, 
r 

-

• 



Março de 1997 

• 

" 

DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°~ 558, DE 1997 

Quinta-feira 20 06143 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vjsta o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor GUILHERME FERNANDES DE 
SOUZA, matricula 4890, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 
- Especialidade de Transporte, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, Símbolo FC-05, da Coordenação Técnica de Eletrônica da 
Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro 
de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 

'-
AGA ELDASIL MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 559;DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

, , 
RESOLVE designar o servidor GERVASIO JOSE DOS SANTOS, 

matricula 2067, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Chefe do 
Serviço Técnico da Rádio Senado, Símbolo FC-07, da Coordenação Técnica de 



• 
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Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 
30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997 . 

• 

L DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.560, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Rcs'olução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor GERSON DE SOUSA LIMA FilHO, 
matricula 3791, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico, Símbolo FC-06, da Coordenação Técnica de Eletlônica da 
Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro 
de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 

c--.... 
L DA SIL V MAIA 

Di reto r-Gera I 

Março de 1997 



Março de 1997 

• 

.. 

• 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 561, DE 1997 

Quinta-feira 20 06145 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Res~luçio 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2040/97-2, -

• 

RESOLVE designar o servidor FREDERICO ARTUR CORDEIRO 
CARNEIRO, matrícula 3846, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
• 

Area 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 
30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 

1(:- ---
AGAC L DA SILVA IA 

. Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 562, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n." 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2040/97-2, 

RESOLVE designar O servidor FRANCISCO JOSÉ VASCONCELOS 
ZARANZA, matrícula 4775, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
• 

Area 6 - Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, da Coordenação Técnica de 



• 
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Eletrônica da Secrçtaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 
30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 

C: 

AGAC L DA SIL V ~ MAIA 
, 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 563, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor FERNANDES TOMYOSm 
TAKUNO, matricula 4844, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo­
Área 6 - Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-OS, da Coordenação 
Técnica de Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros 
a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 

-
. . 

AGA L DA SILVA MAIA 
• 

Diretor-Geral 

Março de 1997 



Março de 1997 

• 

.. 

• 

DIÁRIO 00 SENADO FF.DERAL -
ATO DO DIRETOR-GERAL 

N°. 564, DE 1997 

Quinta-feira 20 06147 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no usa da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Res-olução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor EURICO JACY KOOP AULER, 
matrícula 3427, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, para exercer ·a Função 
Comissionada de Assistente de Controle de Infonnação, ;)ím.bolo FC-04, da 
Coordenação Técnica de Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, ·com 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 

~ 
AGA L A SILV MAIA 

Diretor-~ral 

A'f&D6 DIRETOR-GERAL 
N°. 5657 DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar a servidora ELISABETH HENRIQUE DA 
SILVA, matrícula 3847, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2-
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Infonnação, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 

I 

• 



• 
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Eletrônica da Secretaria de Comunicação Socia~ com efeitos financeiros a partir de 
30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 

, 
J , 

-

AGAC EL DA SIL Vil MAIA 
Diretor-~ral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°~66 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor EDUARDO ZEFREDO GAUCHE, 
• 

matrícula 4926, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-OS, da Coordenação 
Técnica de Eletrônica da Secretaria de Comunicação Soci~ com efeitos financeiros 
a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997 . 

• 
c. . 

AGA IEL DA SIL MAIA , 
Diretor-~ral 

Março de 1997 



Março de 1997 

, 

• 

DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°S67 ,DE 1997 

Quinta-feira 20 06149 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo 'em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor EDGAR BENÍCIO ROSA, matricula , 
4833, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 - Especialidade de 
Eletrônica e Telecomunicações, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico, Símbolo FC-06, da Coordenação Técnica Eletrônica . da Secretaria de 
Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 30 de jane"iro de 1997. 

Senado Federal, 19 de ma rço de 1997. 

AGAQ1EL DA SILVA 
I Diretor-Geral 

'- . 

IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 568, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finajs da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2040/97-2, 

RESOLVE designar a servidora CELICE LEITE MARTINEZ 
FERNANDEZ, matricula 4986, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 6 - Especialidade de Telefonia, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
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Eletrônica da Secretaria de Comunicação, com efeitos financeiros a partir de 30 de 
janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997 . 

• 

c 

L DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 569, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor CARLOS AUGUSTO INOCENTE, 
matrícula 2474, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Infonnação, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 
30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 

c, 
IEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

Março de 1997 



Março de 1997 

• 

• 

, 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
• 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 570, DE 1997 

Quinta-feira ZO 06151 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar a servidora ANTONIA MARIA LUSTOSA 
PUGA MARTINFZ, matricula 4768, ocupante do cargo efetivo de Técnico , 
Legislativo - Area 6 - Especialidade de Telefonia, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, da Coordenação Técnica 
Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 
30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, , 9 de m a r ç o de' 99 7 . 

• 

AGAC L DA SILVA MAIA , 
. Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 57" DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor ALTEREDO SOUZA SANTOS, 
matricula 3421, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Controle de Informacão. Símbolo FC-04, da 
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. ' 

Coordenação Técnica de Eletrônica, da Secretaria de Comunicação Social. com 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal. 19 de março qe 1997. 

IEL DA SILV MAIA 
" 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 572, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Res-olução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor ALBERTO CLEMENTE DOS 
SANTOS Sn..VA, matrícula 5105, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo 
_ ÁIea 6 - Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-05, da Coordenação 
Técnica de Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social. com efeitos financeiros 
a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 

AGA'-{AAJL DA SILVA 
Diretor-Geral 

, ' 

IA 

, . 

Março de 1997 



ATO DO DIRETOR-GERAL 
N". 573, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor AGNAI DO SCARDUA, matricula 
3658, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Chefe 'do Serviço 
Técnico de Áudio, Símbolo FC-07, da Coordenaçio Técnica de Eletrônica da 
Secretaria de Comllnicaçio Social, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro 
de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 

, 

AGAC L DA SILVA 
Di reto r-Gera I ., 

A rn 't)(i'ÓÍRETOR-GERAL 
N".574 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAI., no uso da 
atribuiçio que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da ReSolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2040/97-2, 

• 

RESOLVE designar o servidor AFONSO CLIMÉRIO PORTO 
CÉSAR., matricula 2046, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 
- Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Assistente de 
Controle de Infonnaçlo, Símbolo FC-04,·da Coordenação Técnica de Eletrônica da 
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Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro 
de 1997. 

'. Senado Federal, '9 de março de, , 9~7 . 
• • 

\ C ___ 

L DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
Ne

• 575, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2040/97-2, -

RESOLVE designar o servidor ADAMASTOR PINTO NETO, 
matricula 2526, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislátivo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica da Secretaria de Comunjcação Social, com efeitos financeiros a partir de 
30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, '9 de março de '997. 

• • 

c " 

AGAC L DA SILVA MAIA 
iretor-Geral 

, 

Março de 1997 



Março de 1997 

,-

., 

OlÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

. A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 576, DE 1997 

. , . 
Quinta-feira 20 06155 

, 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor PAULO EMÍLIO XAVIER VIEIRA, 
matricula 3186, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 
30 de janeiro de 1997. 

• 

Senado Federal, '9 de março de '997. 

AGA fEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°, 577, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor PAULO ARTUR ALVES, matricula , 
3422, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 - Especialidade de 
Eletrônica e Telecomunicações, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, Símbolo FC-05, da Coordenação Técnica de Eletrônica da 
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Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro 
de 1997. 

• • 

• 
• • • 

-• 

• 

. , 
• 

• 

, 

• • • 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 
• 

<.. 

AGA'-4JL DÀ SILVA HAL1I"" 
• 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 57& DE 1997 

~ 

-

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor RONALD BEZERRA MENEZES 
JÚNIOR, matrícula 3844, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Infonnação, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 
30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 

<. 

AGA IEL DA SILVA MAIA .. 
Diretor-Geral 

Março de 1997 

• 

, 



Março de 1997 

, 

,. 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 20 06157 

• 

ATO DO DIRETOR-GERAL .. 
N°. 579, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi confe~da pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar O servidor TARCÍZIO SAMPAIO GRANJEIRO, , 
matricula 3429, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Arca 6 -
Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-OS, da Coordenação 
Técnica de Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros 
a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, '9 de março de 1997 . 

.. 

AGAC L DA SILVA IA 
• 

Di retor-Gera I 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 58C\ DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da ReSOlução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor Wlffi..DAKER CAMPOS DE ABREU, 
matricula 3794, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Administrativo, Símbolo FC-OS, da Coordenação Técnica de Elebônica 
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da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 30 de 
janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de m.arço de 1997. 

AGA EL DA SILVA MAIA , 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.581, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor O PAULO GONÇALVES 
SANTOS, matricula 3425, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo­
Área 6 - Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Administrativo, Simbolo FC-OS, da Coordenação 
Técnica de Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros 
a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 

ç 

AG IEL DA SILV MAIÁ , 

Diretor-Geral 

Março de 1997 

f 



Março de 1997 

.. 

• 

mARIo DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 582, DE 1997 

Quinta-feira 20 06159 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAl., no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor LEONI AZEREDO PASSOS, 
matricula 3976, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de . . 

Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 
30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 

-

AGA EL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

• • 

A '1'0.1)0 -DIRETOR-GERAL 
N°,s8T, DE 1997 

-. t 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor LUIZ ANTONIO PERÁCIO 
MONTEIRO, matricula 1175, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Administrativo, Símbolo FC-OS, da Coordenação Técnica de Eletrôniea da 
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. 
Secretaria de Comunicação Social. com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro 
de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997 . 

• 
I 

c--

AGA IEL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°S84 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor MARCELO RUI VERÍSSIMO, 
matricula 3670, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Infonnação, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social. com efeitos financeiros a partir de 
30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal. 19 de março de 1997 • 

• 

c -

AGA L DA SILVA MAIA , 
Diretor-Geral 

Março de 1997 



Março de 1997 

, 

, 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.585, DE 1997 

Quinta-feira 20 06161 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

• 

RESOLVE designar o servidor MARCOS AURÉLIO DA SILVA 
LIMA, matricula 3881, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Infonnação, Símholo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 
30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997 

• 

• -
AGAC EL DA SILVA MAIA 

• 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.586, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso eh 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2040/97-2, 

, 
RESOLVE designar a servidora MARIA DE CASSIA FREIRE 

GOMES, matricula 3462, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 
- Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
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Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 
30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 199 7 

( 

AGA IEL DA SILVA MAIA 
• 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.587, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor HEITOR N AN NORONHA DE 
CARVALHO, matricula 2016, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -, 
Area 6 - Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Controle de Informação, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 
30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997 

, 

L DA SILVA MAIA 
• 

iretor-Geral 

Março de 1997 



Março de 1997 

, 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.588, DE 1997 

Quinta-feira 20 06163 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
0.° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 2040/97-2, 

RESOLVE designar o servidor RICARDO MACEDO, matricula 1690, 
ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, para exercer 
a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-OS, da Coordenação 
Técnica de Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros 
a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 19 de março de 1997 

AGACI L DA SILVA 
iretor-Geral 

( 

.,..,.IA 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.o 589 ,DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7.°, § 2.°, da Resolução n.o 
• 

42, de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 003.542/97-1, 

R E S O L V E exonerar JOÃO FERRO NOVAES 

NETO, Matrícula nO 6179, do cargo de Assessor Técnico do Gabinete da 

Primeira Vice-Presidência, e nomeá-lo, na forma do disposto no inciso II do 
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art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, para exercer o cargo, em comissão, de 

Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, mantida a 

mesma lotaçãp. 
, , I .......... . 

Senado eral, em 9 de ma 

GACIEL DA SILVA M 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°~ 59Q DE 1997 

e '997. 

, 

Março de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 3008/97-5, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA OLIMPIA JIMENEZ DE , 
ALMEIDA, matricula 2904, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Arca 2 
_ Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Oficial de . 
Gabinete, Símbolo· FC-04, do Gabinete da Liderança do Governo, com efeitos 
financeiros a partir de 25 de fevereiro de 1997, e lotá-la no Gabinete do Senador Lauro 
Campos a partir da mesma data. 

Senado Federal '9 de março de '997. , 

• 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

) 



l 

.. 

• 

ATO DO DIRETOR-GERAI . 
• 

N°.592, DE 1997 
• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2425/97-1, 

RESOLVE dispensar a servidora ADRIANE ALVES AGUILERAS, 
matricula 3870, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador Casildo Maldaner, com efeitos 

• • 

financeiros a partir de 18 de fevereiro de 1997, e lotá-la na Coordenação Técnica de 
Eletrônica da Secretaria de Comunicação Social a partir da mesma data. 

Senado Federal, 19 de março de 1997 • 

. ' 

!o\.GA IEL DA SILVA 
Di retor-Geral 

IA-

ATO DO DIRETOR-GERAL 
.... ~~ S9.3 • .DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2425/97-1, 

RESOLVE designar' a servidora ADRlANE ALVES AGUILERAS, . 
matricula 3870, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo. - .Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função ComISSionada de 
Assistente de Controle de Infonnação, Sfrnbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 

20 06165 
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Eletrônica da Sécretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partIr de 
18 de fevereiro de 1997. 

• 
• 

Senado Federal, 19 de março de 1997. 

GACIEL DA SILVA IA 
Di retor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 594, DE 1997 

Março de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 2967/97-9, 

-
RESOLVE dispensar o servidor LUIZ CARLOS ESTEF ANO, matrícula 

2212, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especialidade de 
Segurança, da Função Comissionada de Motorista, Símbolo FC-02, do Gabinete do 
Senador Jefferson Peres, com efeitos financeiros a partir de 25 de fevereiro de 1997 . 

........... .... 
Senado Federal, 19 de março de 1997 • 

• 

GACIEL DA SILVA MA.""" 
Diretor-Geral 

-
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Vlce Ude .... 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

UDERANÇA DO PFL 
Uder 

Hugo Napoleão 

Viu Ude .... 
Ecison Lobão 

Francelina Pereira 
Giber10 Miranda 

RomeroJucá 
RomeuTuma 

UDERANÇA DO PMDB 
UcIer 

Jáder Barbalho 

Nabor Júnior 
Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney SuaS8una 
Gilvam Borges 

Feillando Bezerra 

UDERANÇA DO PSDB 

Uder 
Sérgio Machado 

. . 

Viu Ude .... 
José Ignécio Ferreira 

Lúcio Coelho 

UDERANÇADO 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

Uder 
José Eduardo Dutra 

Vlc" Ude .... 
Sebastião Rocha 

AntOnio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

UDERANÇA DO PPB 

Uder 
Epitácio Cafeteira 

Viu Ude .... 
Leomar Ouintanilha 

Esperidião Amin 

UDERANÇA DO PTB 

Uder 
Valmir Campelo 

. 'ilce-uder 
Regina Assumpção 
• 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENtAR 
(Eleito em 19-4-95) 

PI esidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: Jo~ Alves - PfL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

TItulara 

l. Casildo Maldaner 
2. RamezTebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 

l. ElcioAlves 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

l. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

• Epitácio Cafeteira 1. 

2. Osmar Dias (PSDB) 

l. EmOia Fernandes 

1. OsmarDias 
" 

1. Marina Silva 

l. Darcy Ribeiro 

Sapleates 

PMDB 

1. Onofre Quinan 
2. Gerson Canwa 
3. flaviaoo Melo 
4. Coutinho Jorge 

n'L 

1. JoK Agripino 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilsori KleinUbing 
4. J~Bianco 

PSDB 

1. Jefferson Peles 
2. J~ Jgn6cio Fencita 

PPB (EK-PPR + Ex-PP) 

1. Luct'dio Portella 

pra 
1. Arlindo Porto 

pp 

1. ArtOnio Carlos Validares 

Pr 

1. Lauro Campos 
• 

PDT 

1. SebastiloRocha 



SEeRETARlA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

• 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 FaX: 1095 

SERVIÇO. DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS,E PARLAMENTARES DE , . 
INQUERITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal:: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBER~O ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

-Secretários: EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

, 
SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
Wll...L DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RffiEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal:. 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) , 
JOSE FRANCISCO B. DE CARV ALHO (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) ' 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



I 

I 

-COMISSOES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS • CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

FRANCELINO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
VAGO 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069nO 
PI-2131132 
RQ-3218120 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GQ-3148149 
MT-2291192 
MS-2221122 

. SUPLENTES 
Pn, 

l-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES -5-EDISON LOBAO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7-JOEL DE HOLLANDA 

• 
8 JULIO CAMPOS 

P)lDB 
l-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
~MAURO MIRANDA -4-ROBERTO REQUIAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

I NDB 

I 

• 

SERGIO MACHADO 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMARDIAS 

CE-2281/85 
PA-l02611226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

l-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
S-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BJ..OCO DE OPOSiÇÃO (P'J" P!U' PS&, PPS) 
EDUARDO SUPUCY • PT SP-3213115 l-JOSE EDUARDO OUTRA - PT 
LAURO CAMPOS· PT DF-2341/42 -2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01102 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE- 2201102 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
z 

ESPERIDIAO AMIN SC-4200l06 l-EPITACIO CAFETEIRA 
LEVY DIAS MS-112811228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

P'.'B 
• JOSE EDUARDO VIEIRA PR-4059/60 l-VALMIR CAMPELO 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173n4 
PE-3197198 
MT-4064165 

PA-3041/43 

RR-ll0l/1201 
GO-2091192 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093194 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381182 
DF- 2011/12 

SE-2391/92 
AP-2244146 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071m 

DF-l046/1146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
• 

SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
SALA Nl! 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-351614605 FAX: 311-4344 
Atualizada em: 14/03/97 

I 

I 

I 

I 1 

I 



I 

• 

I 

• 

, 

-COMlSSAO DE ASSUNTOS .. CAiS 

TITULARES 

, 
ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO 

• 

JOSE ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS -EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -JOAOFRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
VAGO 
VAGO 

LUCIO ALCANTARA 
OSMAR DIAS 

• 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

• 
JOSE ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB -SEBASTIAO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINT ANILHA 

VALMIR CAMPELO 

PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA . . 

(29 Til ULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111117 
MT-2271m 
SE-405S157 
MA-3069172 
BA-2211/17 
MA-2311117 
RQ-l031/1129 

MT- 2291/97 
AP-2151157 
RR-3067/4078 
SC-2141/41 
GQ-2091197 
AC-147811378 

CE-2301/07 
PR-2124125 
MS-2381187 
PE-2451157 
DF-2011116 

BLOCO DE 

SUPLENTES 

l-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-FREIT AS NETO 

• 
4-JULIO CAMPOS 
S-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA -8.JOAO ROCHA 
9-VAGO 

PIIOB 
; 

l-JOSE FOGAÇA 
2-HUMBERTO LUCENA 
3-ONOFRE QUINAN 

• 
4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
a-VAGO 

PSDB 
l-ARTUR DA TAVOLA · 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHOJORGE 
S-JEFFERSON PERES 

(pi P!a' 

• • 

RJ-2171m 1 EDUARDO OU f RA - PT 
AC-2181187 2-LAURO CAMPOS - PT 

• 
PA-210VD7 •••••. 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RQ-2051157 1-EPITACIO CAFE lERIA 
TQ-2071n6 -2-ESPERIDIAO AMIN 

DF-124811348 1-EMIUA FERNANDES· 

AL-3245147 
RQ-2231137 
PI-2131137 . 

• 
MT-406416! 
RN-2361/67 
AM-2081187 
SP-2051157 
T0:-407onl 

RS-30nn8 
PB-3139140 
GQ-3148149 
AP-3429131 
AL-2261170 

RJ-2431137 
CE-1149 
CE-2281187 
PA-1026/1226 
AM-2061167 

SE-2391197 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-2161167 

MA-4073174 
SC-4200106 

RS-2331137 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
• 

SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
SALA ~ 09 - ALA SEN. ALEXANDRE C.OSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

• 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 FAX: 311-3652 

Atuallzada em: 14/03197 

-- . 

I 

I 

I 

I 



I 

TrTULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CA8RAL 
FRANCEUNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA . 

IRIS REZENDE 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

, 

DE CONSTITUIÇÃO, 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 fll ULARES E 23 SUPLENTES) . 

AL·3234147 
MA~2311/17 

RG-2231137 
AM-2081187 
MG-2411117 
SA-3173174 
SP-2051152 

GG-203lI37 
RS-30nn8 
PR·240lI07 
M8-2221J27 
RS-3230132 
AL-226l12267 

AM-2061167 
E8-2121J24 
CE-2301107 
CE-324~43 

SUPLENTES 

PFL r 

1· LCIO ALVARES 
2·ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO . 
5-FREIT AS NETO 
6-8ELLO PARGA 
7-QDACIR SOARES 

PMDB 
1.JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6 GILVAM BORGES 

PSDa 
l-SERGIO MACHADO 
2- JOSÉ SERRA . 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

E8-3130132 
RR-2111/17 
RN-2361167 
PI-447818O 
PI-2131137 
MA-3069172 
Ro-3218120 

PA-3051153 
P8-4345146 
MT-2291J97 
SC-2141/47 
RN·2461J2467 
Ap-2l51152 

CE-2284187 
SP-235l152 
DF-2011117 
RJ-2431136 

I· BlOCO DE OPOSIÇÃO (pr, PDi, PS&, PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - 'PSB PA-21 01107 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161167 2-SEBASTlÃO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391197 3-MARINA SILVA - PT 

• ESPERIDIAO AMIN Sc-4206107 
EPITACIO CAFE I EIRA MA-4073174 

• REGINA ASSUMPÇAO MG-2321J27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-LEVY DIAS M8-112811228 
2-LEOMAR QUINTANILHA To-2073174 

Pita 
1-VALMIR CAM PELO DF-1248/1348 

SALA N!I 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 14103197 

, 
<i. 

r 

I 

I 

I 

) 



t 

JOS FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉSARNEY 
JOÃO FRANÇA 
MARLUCE PINTO 

. FERNANDO BEZERRA 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS-3077n8 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

. ;1R-1101/1201 

PMDB 

. 

1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSD. 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/465 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
G~2031/37 

~~~~~~----_. ------------------~~~----~-----------------ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1-JEFFERSON PERES 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-JOSÉ IGNACIO FERREIRA 

I 

I 

SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/94 4-CARLOS WILSON 
BENI VERAS CE-3242143 5-JOSÉ SERRA 

.I,GCO DE OPOSiÇÃO (pr, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 

SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

LEVYDIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

EMILlA FERNANDES 

DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES­

AP-2244146 
RJ-4229/30 

MS-1128/1228 
TO-2071n2 

RS-2331/32 

PSB 
3-VAGO 
4-VAGO 

PP. 
• 1-ESPERIDIAO AMIN 

2-ERNANDES AMORIM 
PI'B 

1-REGINA ASSUMPÇ O 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171n2 
SE-2201/07 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

MG-2321/22 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETARIO:JÚLIO RICARDO BORGES 
UNHARES 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
Atuallzada em 19-3-97 

• 



I 

I 

I 

I 

CO~O DE nSc.'.,'ZAçÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROC~ 

: , VICE-PRESIDENTE: CARLOS WI~~ON· , 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO , 
JOSE ALVES 
EDISON LOBÃO -JOAOROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADE R BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON. 
JOSÉ SERRA 

., ,- ...... - , ..... 
, • .. ~ 

r., • 
• • • "1 , 

, 
, ,~ t 

• 

~ .... , 

(17 TITULARES E 09 SUPLENT5S) 
,.' 

BA4173174 
SE-4055/56 
MA-2311112 
T0-40701n1 
AM-3104J05 

GQ-3148150 
PB-4345146 
PB-3139140 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451157 r 
SP-2351152 

SUPLENTES 
pn, 

1.QDACIR SOARES 
2-FRANCELINO PEREIRA 
3-VAGO 

PMP8 
1-GILVAM BORGES ' -2-JOAO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTlNHO JORGE 

, BJACO DE O'OSIÇÃO (PT, PDl, PS&, PPS) 
EDUARDO SUPUCY • PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFE I EIRA 

, 

VALMIR CAM~ELO 

• 

SP-3213115 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

... 
MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

PIB 
DF-124811348 

RQ-3218119 
MG-2411117 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

RJ-2171m 

RO-2051/57 

REUNiÕES: QUINTAs-FElRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N9 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 , 

Atuallzada em: 14/03197 

I 

I 

I 

I 
I 

, 



.1 

• 

I 

I , 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DEIN.R '-ESibAuruRA • CI 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSE AGRIPINO -ROMERO JUCA .. 
VILSON KLEINUBING -ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO 

, 
NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MAR LUCi PINTO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
-JOSE ROBERTO ARRUDA -TEOTONIO VILELA FILHO 
-JOSE SERR~ 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

Pn. 
PI-213112137 1- JOSAPHAT MARINHO 
RN-236112367 2- JONAS PINHEIRO 
RR-211112117 3- GUILHERME PALMEIRA 
SC-2041 12047 4- WALDECK ORNELAS 

• 
E5-313013132 5- JOSE ALVES 
PE .. 319713199 6-ROMEU TUMA 

7-GILBERTO MIRANDA 

PIlO. 
AC-147811378 
GQ-209112097 . 
AL-2261 12270 
E5-3203l3204 
GQ-2031137 
RR-1101/4062 

• 1-ROBERTO REOUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY 
6 IIUMBERTO LUCENA 

PSD. 
E5-2021 12027 1-CARLOS WILSON • t 

DF-201112017 2-COUTINHO JORGe 
AL-4093J95 3-OSMAR DIAS 
SP-2351152 4-VAGO-1 

BlOCO DE PDi 
J EDUARDO OUTRA PT SE-2391 12397 1-ANTONIO C. -

VAGO *1 
VAGO *1 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

• REGINA ASSUMPÇAO 

M5-112811228 
RQ-2251157 

MG-2321 12327 

PSB 
2-EDUARDO SUPUCY PT 
3-LAURO CAMPOS PT 

1-EMIUA FERNANDES 

, 

7 

. , 

BA-317313174 
MT-227112277 
AL-324513247 
BA-221 i12217 
SE-405514057 
SP-2051157 
AM-116613104 

PR-240112407 
M5-2221127 
MT-2291 12297 

AP-2351152 
PB-3139141 

PE-2451 12457 
PA-3050/4393 
PR-212112127 
M5-238112387 

SP-3212115 
DF-2341/47 

,SC-112311223 
.MA-1411/4073 

R5-2331137 

095: '1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. -SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARJA: 311-435414607 

SALA ~ 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

Atuallzeda em: 14/03/97 

1 

·1 

I 

1 



I 
IIIULARES 

DE REI.,çõES EXTERIORES E DEFESA NACIONAl. - CRE 
- PRESIDENTE: 'SENADOR JOSÉ SARNEY 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL • 

GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1.JOEL DE HOLLANDA PE-3197199 -HUGO NAPOLEAO PI-4478179 2-BELLO PARGA ' MA-3069n2 
• -JOSE AGRIPINO RN-2361/67 3-JOAO ROCHA T0-407on1 

• • 
BERNARDO CABRAL AM-2081187 4-JOSE ALVES SE-4055157 

" ROMEUTUMA SP-2051/57 5-VILSON KLEINUBING SC-2041/47 
• 

JOSE BIANCO RO-2231132 6-VAGO 

I' PMDB 
• 

I 

I 
I 

JOSESARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

AP-3429131 
PB-3139/41 
R5-3230131 
SC-2141/47 
PA-3051153 

RJ-2431136 
PE-2451/57 
M5-2381/87 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

BlOCO DE OPOSIÇÃO (pr, PUI, PS&, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - 'PDT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

LEOMAR QUINTANILHA 
. . 

EMIUA FERNANDES 

RJ-2171m 1-EDUARDO SUPUCY - PT 
RJ-3188189 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
PE-2161162 3-MARINA SILVA-PT 

PP. 
T0-2171n2 1-LEVY DIAS 

prB 
D 

R5-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇAO . 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
G0-2091192 
E5-3203l04 . 
G0-2031137 

E5-2021127 
AL-4093195 
PR-2121127 

SP-3215116 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-112811228 

MG-232112321 

REUNiÕES: QUINT A5-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-325913496 

SALA N2 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

I 

I: 

. I 

I 
I 

• 

Atualizada em: 14/03197 

, 



• 
SENADORES 

Tltulal'tS . 
PMDB 

Jo~ Fogaça 
Casildo Maldaner 

PFL 
Vilson Kleinübing 
Romero Jucá 

PSDB 
Lúdio Coelho 

PPB 
Esperidião Amin 

PTB 
Emilia Fernandes 

PP 
Osmar Dias(2) 

PT 

. _------.... _.-._------ . 

• 

COMISSAO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇAO BRASILEIRA) 

(Dnicnação em 25-04-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vice·Presidente: Senador CASILDO MALDANER 

SecrelÍlrio-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
SecrelÍlrio-Geral Adjunto: Deputado ROGtRIO SILV A 

• DEPUTADOS 
Sl4pltntes 

Titulares . 
Marluce Pinto ( I ) Bloco Parlamentar PFUPTB 
Robeno Requião Luciano Piuano 

Paulo Bornhausen 
Joel de Holianda PMDB 
Júlio Campos Paulo Ritzel 

V ~Idif Colano 
Geraldo Melo PSDB 

Franco Montoro 
PPB 

Fetter JÚn ior(3.4) .. 
• PP 

Dilceu Sperafico 
PT 

Mi~uel Ros5eno 
Benedita da Silva 
Eduardo Supli,y 
Lauro Campos . 

1 Pedro Simon substltuido por Marluce Pinto, em 2-10-95 
2 Filiado ao PSDB, em 22-6-95. 
3 ROCério Silva substituído por Júlio Redtdter, em 31-5-95. 
4 Júlio Redecktr substituído por FeUer Júnior, em 1-2-96 

Suplentes 

Antônio Ueno 
Jo~ Carlos Vieira 

Elias AbraMo 
Rivaldo Macari 

Veda Crusius 

João Pizzolatt i 

Au~ustinho Freitas 

Luiz Mainardi 
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SUbSKftta,.. .ele ;Ediç6es Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇAO leGISLATIVA 

n1 128 . abril/junho -1995 

Uma vi*, critica do Direito - AndJ~ Flanco MODtoro 
ProcleIlO oi'Ç8llll'm"rio fede.": p~ eM'''' e iDcHea'i.". de 1OIuçIo- Osvaldo MaMouado Sanches 
Expropriaç., doi bçDs \luliudos para fins ele tráfico illcito de entcirpcc:entcs - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Miniltil ió PábUco dO TrUalho: prei l'OptivU do offdo do ... a amaçlo como pàrte? -
JoéPltu . - . 
Baneira legal DOS sistemas eleitorais propolCionais - Ric:ardo IWchigues 
A im1Ulid,de ... tudol de pca.lo e o IIICrcado de capitais - AJ"DOId WaId 
Pena sem prido: prest.çIo ele scWlQClS • comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O n~cano especial e u dccl •• batellloclilóriu 'ellftadons por agnw de instnunento - Demócrito 
81"101 Rel.aldo . 
Consulta e parecer - ReD6 Ariel Dotti 
A UOIIe~1o tributúla douapoleat.doI e pcnsioailta. - O",aldo Othoa de Pontes Saraiva Filho 
Evoluçio do Dileito Co-.ituciODal brasileiro e o controle de coostitucioDllidade da lei - Gilmar Ferreiral 
Maw;k:s 

Couidera~le. aeerea da COIIáltud •• Ud.de .a elpedlçlo de -'ida provilÓriu venlado matéria 
orç'*'lII1!atirl. púbJica (N.ta ... ia.- lJ95) - RobilOD Goeçalftl de Castro 
Requisitos par Ministro e Coo$ClbeUo de Tn"'lIn.1 de Contas - Jorge Ulisses JacOOy Fenandes 
Os pri.dpiOl "'o~~ do CODtlato de c:oDljtrae veada lata Iilcioaal Da CODveaçlo de Viena de 
1980 - JIIditIl MartiIIJ.C .... 
A defesa da COIlCWl,iDCia DO Merc;osnl - José Matias Pereira 
ôaa ... em_e'. _aç&. eoatrowrtldu. - tUo Waaderley de Siqueira Filho 
Das Disposi9Ges eo.titllcionais Transitórias (uma reduçlo teórica) - Ivo Dantas 
Notl.lObft .• e..- ., U"d1D 102, I. II, da CCJNtitu,,1o " .... i II - ADtOaio Vrta1 Ramos de Vuconcelos 
O civilista Amoldo WaId - FOI •• Wbitaker da Omba 
Derecbo .. ali ce ... cc.ol" _iII (Not"lObft III a.tndiccioDc. del.iItem peaal) - Juan Marcos 

Da codifQç lo • lei civil bJasikira - Braga 
O dia". ek....... - Jorwe Mirwada 
Licitaçlo: pontos polânicos - Toshio Mukai ... 
A iDtea .eaçlo do E_do brawleiro e a politica oUprqulca D' república velha - Maria EIizabetb Guima­
i'ia 1'tiuira Itocba 
Biblioteca e COfti1iIldc; lo - Sueli AD&eIica do Amaral 
O priDcfpio da I' 1pII.,'blidade objedYa do E.ldo e a teoria do risco adm;ailtrativo - Heleno Taveira 
lblla 

; : 

. -ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMACÃO LEOll..ATIVA 
NWllUDS 12S a 128: RS 50,00 

vs pedidos deverlo ser ICOUq:uatthadOS de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à asSocia APT-Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
l'r()II1~: .................................... , ........................................................................................... . 

• 

~Ilcl~eço: ................................................................................................................ .... ..... .. . 
Cidade: ....... ~ .......................... UF: .. ' .... Telefone: ................ 0 00 Fax: 00.00.0 •• o •••••• Telex: .......... . . 
Data: ... , .......... o 0"'0' o •• o. o 00 ·Assinatura: .... o •••• o o 0 ••••••• 0 .................................................................... .... . 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇAo leGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 , I • .. , "'-", .. ..... . , . 
Leia Date número: ' .. ~ ... !lo.. . It 

Direitos C garantias firndamentais - JosapbaI Marinho ;, •. 
A lab'Oduç'o da La Mercatoria DO BruiI e a criaçlo de uma lIOVa dOCJdática - .Áriioido WaJd 
Justiça Militar: por que sim c por que 'DIá? Competêocia - Álvaro lJIznrini •• ,. 
A Conllfiátiçio e • ed1nçlo bnliJefra - EdivaJdo M. Boaml1ura 

, A fiJOçio judican1e do Pot .. , Legislativo 110 Bras:il- Paulo Lopo Saraiva .' J I • 

Direito i moradi. - ~. cio ~malo da CUIIba ' " • 
Dos efeitos da falêucia ckoctada DO estrangeiro - Edilson Pereira Nobre Júnior " " , 
Apropriaç1o iadébita ali .. atéria tnlJutária - Cario. A1beno da CoIta Dias ••• 
A incidência da Cofins sobre o f2turamc:n'o de empresas de incorporaçJo de vellda de imÓ\o'Cis - Oswaldo 
Othon de Pontes Sarah .. Filho . , 
A uilo estávd e a Lei ai 8.971, de 29 de deuillbro de 1994 - OUo Edaanlo Vrr.eu Gil 

• Defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Teori Albino Zavascki , 

Revido do dechio da Reforma Peaa' (198S-1m). CODJideraçkl sobre a "EsecuçJo ProviJória da 
SeDteaça Penal" - Maurido Kuebae 
A contn1núçlo da Justiça Eleitoral para o aperfciçoamenlo da democracia -José Augusto Delgado 
Um. leitura juricliea da plOltituiçJo mrudJ - JOIia- Role Páry VC:'vllue 
ConbataçAo dircta: dispcnS!! de licitaçln com base DO m, 24, inc. VIII, da Lei nQ 8.666193 -Jorge Ulisses J. 
Fernandes 
Empresa agrúta e atabelerimeato agrário - FAbio Maria de-Mattia 
Neolibetalismo e desadministraôvizaçlo - Gladstnu Man+edc 
PI dtaçln de colltU - iDltnmw dto de trI ...... 'uti •• AdmiDi.b'aÇ1o - Flávio Sátiro Femandes 

, Regimes de concorrência e politicas de conCoi .!ncia na América fmina: o caso do Mercosul - José Matias 
Pcleira 
A ewIuçIo jarilpNdeacial doi votema' .qp.a ail mia aacimtil de proteçlo 101 direitos bqÍli'DI)S - Jete 
JuePiorati 
Contribuições sociais: a certidIo positiva de d&ito com efeito de Degativa cm face do § 3a do art. 195 da 
çonstituiçio Federal- Fabiana de Menezes Soares 
lavaBdaçlo "a officio" doi atol ad.ia' •• ati..,. pelo juiz - JOIi Américo A. Costa 
A disêricionariMade administrativa e o controle judicial de seus limites - Amandino Teixam Nunes Júnior 
O coatnto COi- eI6 .... ,. de risco para aplo~lo de petróleo DO Bruil- nadeu Aadrade da Cunha 
A Corte Internacional de Justiça c o caso Estados Unidos - Nicarágua - Fredys 0rlaDd0 Sono 
Lei IObre o TribuaaJ Coa~t.cioaaJ I'ederal AJemIo. (Lei do Tribuaal CoaltitueioaaJ l'ederaJ) - Luis 
MODIOBeck , 

IX Congxesso 1 .atino-Americaoo de Direito RnmaDO (Jalapa-México). Romanismo c indigenismo dos juris-
tas latino-amerK:a1lOl - Silvio Mcira 
A Rupollsabitid.de do f.stado..Jaiz - ~rio MariaIao Leite Claava 
Da rolieçllo monetária dos débitos judiciais trabalhistas -José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll.ATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,0" 

, -

. Os pedi,dós deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agênl'Í1:\ APT -Senado, Neste valor , 

já estio incluídos os preços postais referentes á remessa atravt~ ,'a ECT. 
I 

Nome: ...................................................................... .. ... ...... ... ........... _ ..... ......................... . 
Endereço: ........ ... 000 o • • ••••••• • ••• o ••• • •••••••••••••••• '.0 o o, • • • o ••••• ••• • ••••••••••• 0 0 •••• ••• •••• •••••• • ••• o •••••••• o •• o, • •• ••• 

Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ............. : .. Telex: .. ... ... . 
Data: .. ........................... Assinatura.: .. .. ...... .................................. o •••••••••••••••• o o •••• ••••••• ••••••• 

--------------------------------------------------------------------------------------



SUbsECRETARiA elE EdiçõEs T tCNlCAs 
do SENAdo fEdERAl 

• 
• • 

• 
• • 

• 

CoNSllTUIÇÃo FEDERAL AnJAl..IZAD.t. COM ~ AS ~NÇAS &tI UAt\\S 

DESDE A SUA ~ÇÃO EM 1988, 1Na..IJn\S, lNa.usIVE, "C'OI).\S AS 

EM[.-m.\S CONS I II UCiONAlS DE. REVISÃo. 

Os pedidos ê 
Subaecretaria de Ediçôes Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes. Anexo 1. 22.- andar - 70165-900 - BrasOia - DF 

Telefones: (061) 311-3578,3579 e 3589 
Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta 80 'usuério: 
V .. N-2. Unidade de Apoio 1 tfundos do CEGRAF, palo estacionamento' 

esquerda) 

, 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) 

Euclides da Cunha. 

• 

- .. 

• 

• • 

. , 
• 

Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os SertlJes. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) 

• 

&tição alualizada cm 1995 (xdcn:b as &1("*'5 Q)JNli'uOc*ais e as Emarvtas Catililuciawis de 
Revisão. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FtDtRATIVE DU BRtSIL / CONSTITUITION 
OF THE FEDERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o francês de Jacques Vtllemain c Jeoan-FraoÇQÍ! Cleaver (Tradutor do Senado 
Fcdc:ral) da edição atnalizada cm 1994, cOllrC1ldo as EnKlJdas Constilucioais e as Emaxlas Conmruci­
onais de Revisão. 

Tradução para o inglês de Istvan Vajda. Patricia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira 
Tavares de Souza, tradutores dos SenadoFcderal, dacdição atnalizada em 1994, oo"tmdoas Emendas 
CClIstitucicmis e aS Ema das CcnstibJcicnais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00) 

Edição de 1995. 
Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇOES DE 1994 (RS 3,00) 

Edição de 1994. 
Ccuatários à Lei nO 8.713/93 e informações complementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (RS 5,00) 

Edição de 1993 . 
Coletânea de textos jurícicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

LICUAÇOES, CONCESSOES E PERMISSÕES NA ADMlNlSI'RAÇÃO PÚBLICA (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Leis 8.666193, 8.883194, 8.987/9S, texto da Coostiblição fOOeial sobre maIéria e I.qJislaçlo 

• 
RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 a coleçio) 

Edição de 1994. 

Sér» com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórica) 

REGIME JURtDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da Unilo, das autarquias e das 
fundações públicas federais c,Legislação Complementar. 

Pedidosl . . 
'Subseuetaria de EdiçOea Ténkal - Seaado federal. Praça dos TriI Podem, V .. N-2, U.idade de 
Apoio DI. CU 70165-900. Bruma-Df. Telcf'ona: (061) 311-4258 e 321-7333. Teles: (061) 1357 

--, , 

• 
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Subsecretaria de Ediç6es Técnicas do Senado Fedenl 

COUPACT DISK 

CD/ROM 

. - Normas juridlcas de hierarquia superior (leis, deaetos, deaetos-Ieis etc.) com base no Banco de 
Dados -NJUT - Normas Jurfdlcas-, de forma referenciai contendo texto Integral da COf}stituiçAo, 

. dlsponivel no Sistema de InformaçAo do Congresso Naclonal- SICON, do Prodasen. 

- O acervo Inclui, além de 3.988 documentos anteriores a 1946, dados informativos da legislaçAo 
• 

posterior êquele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário Oficiai da Unllo (a partir de 1808) 

- Diário OFiciai da União (acervo micrográflCO do período 1930/1954) 

- Diário do Congresso I - CAmara (a partir de 1888) 

- Diário do Congresso II - Senado (a partir de 1888) 

- Diário da Justiça (a partir de 1925) 

- Trimestralmente senil editada uma nova verslo do CD-ROM NJUT com dados atualizados. 

- O pedido devenll ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado na Caixa Econõmica 
Federal em nome da FUNDASEN, agência 0005, operaçlo 006, conta ne 950.056-8. 

Valor unitirio: R$ 15,00 
. Despesas postais: RS 5,00 

, 
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, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31 ,00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96,60 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$ 0,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
-peja Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2 elou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

-

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL • 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
C:E:P: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário • 

• 
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SECRETARIA 
ESPECIAL -
DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 144 PÁGINAS 
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.. 
, 


